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INTRODUCÇÃO 




LIVRO que agora entra a correr mun- 
do é uma collecção de ensaios, em 
parte inéditos, e que n^outra parte 
andavam dispersos pelas publicações perió- 
dicas (i). Revi-os, complctei-os, desenvol- 
vi-os, de modo a torna-los o menos indignos 
possível de ganharem esta forma mais du- 
radoura de publicidade. 

Parece-me que a collecção não será intei- 
ramente destituída de interesse. Acham-se 
n^estas paginas esmerilhados vários pontos 
ainda obscuros da nossa historia ; e o con- 
juncto d'ellas forma o núcleo ou a summa 

(i) Só o ensaio sobre a historia do commercio maríti- 
mo portuguez se reemprime hoje em segunda edição am- 
pliada, depois de ter sido incluido no volume publicado em 
i885, sob o titulo Politica e economia nacional. Pareceu 
ao A. conveniente faze-lo, alem de outros motivos porque 
sem esse estudo ficaria incompleto o thema d'este volum 
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de uma das faces mais caracteristícas, senão 
a mais característica da vida do povo por- 
tuguez. 

O titulo que dei a este livro parece-me 
pois corresponder bem ao pensamento da 
sua composição. Juntando-se á Historia da ci- 
vilisação ibérica^ onde procurei desenhar o 
quadro do desenvolvimento das instituições 
nacionaes, ao ^ra^il e colónias portugueias 
onde ficou esboçada a historia dos nossos 
fastos de povo colonisador, á Historia de 
Portugal, finalmente, onde procurei delinear 
por uma forma viva e colorida a successão 
e o encadeamento dos motivos moraes, po- 
líticos e económicos determinantes da vida 
nacional portugueza : juntando- se a esses três 
livros, o Portugal nos mares, e completan- 
do-os como notas ou documentos, estuda 
particular e monographicamente a feição 
mais original, mais sympathica e mais fe- 
cunda do povo portuguez, coUaborador na 
obra da civilisação moderna. 

Portugal é Lisboa, escrevi eu algures. De- 
via ter dito antes que Lisboa absorveu Por- 
tugal, pois esta expressão corresponde me- 
lhor á verdade histórica. Lisboa não foi Por- 
tugal até ao meiado do século xiv; mas desde 
que a vida marítima e ultramarina nos absor- 
veu de todo, a capital e o seu porto, como 
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tun cérebro congestionado, mirraram as pro- 
víncias. Portugal passou a ser Lisboa: uma 
cabeça de gigante n'um corpo de pigmeu. 

Guardadas as proporções devidas, feitas 
as reservas necessárias, a historia portugue- 
za reproduz a historia da Inglaterra que é 
posterior e a de Roma, nos tempos antigos, 
quando esta surge dramatitamente doduello 
épico de Gatão e Scipião — um personalisan- 
do o pensamento da velha Itália rural, outro 
o do império que tinha por auroras o cerco 
de Carthagena e a victoria deslumbrante de 
Zama. 

Nos dois infantes irmãos, braços pujantes 
da frondosa arvore de A viz, em D. Henrique 
e em D. Pedro, tivemos nós também o nosso 
Catão e o nosso Scipião — um pugnando 
pela politica tradicional portugueza do fo- 
mento da população, da lavoura, da pesca 
e do commercio marítimo, olhando amora- 
velmente para o fortalecimento d'esta zona 
Occidental destacada á força d'armas do cor- 
po politico da Hespanha; outro allucinado 
pelo mar, fervendo-lhe no cérebro, com as 
lendas obscuras da geographia medieval, as 
ambições heróicas de saber, de império e 
de riqueza próprias da Renascença. 

Scipião venceu. Venceu o infante D. Hen- 
rique. 

Desde logo a vida portugueza se tornou 
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para outro norte. A metrópole lusitana fez- 
se a arce ou cidadella, uma Roma, do vas- 
tíssimo império dos mares, para além dos 
qúáes, ligados pela esteira dos navios, pá- 
trias fiuctuantes, nos ficavam as cidades, as 
províncias, os impérios, na Africa, na Ame- 
rica, na Ásia, e como estações intermédias, 
espécie de ganglios doeste systema, um mi- 
lhar de ilhas erguidas na vasta campina de 
um Oceano, m^r^c/ji/5wm inteiramente nos- 
so. Também a metrópole portugueza, como 
o velho Lacio, arruinado pelo abandono das 
granjas, curvava a cabeça, onde os sonhos 
de ambição indefinida se misturavam como 
sempre aos delírios do mysticismo ardente. 
Só são claramente equilibrados os períodos 
de mediania pacífica. A ambição foi sem- 
pre supersticiosa. 

Não existiria no espirito contemporâneo 
da grande epocha um sentimento de pro- 
testo contra a aventura? Existiu, sem duvi- 
da. A dois séculos de distancia, na aurora 
e no occaso d'esse dia deslumbrante em que 
a civílisação encarnou em nós, o infante 
D. Pedro e Gamões, um commentando o que 
succedera, o outro prevendo o que viria a 
acontecer, teem para a viagem épica dos 
portuguezes o sentimento que inspirava os 
velhos lavradores do Lacio quando falla- 
vam pela bocca rude de Catão. 



INTRODUCÇAO 



Preferir as emprezas ultramarinas ao fo- 
mento da metrópole era para o infanta 
D. Pedro trocar uma boa capa por um mau 
Càpello; e quando nos Lusíadas se canta a 
partida de Vasco da Gama para a índia 

. . . hum velho d' aspecto venerando 



D'hucn saber só d^experiencias feito 
Taes palavras tirou do experto peito : 

Oh gloria de mandar ! Oh va cobiça 
^ D*esta vaidade a quem chamamos fama ! 

A que novos desastres determinas 
De levar estes reinos e esta gente ? 
Que perigos, que mortes lhe destinas 
Debaixo d' algum nome preeminente ? 
Que promessas de reinos e de minas 
D*ouro, que lhe farás tão facilmente ? 
Que famas lhe prometterás ? que historias ? 
Que triumphosr que palmas? que victorias? 

Nunca, em tempo algum, a prudência e 
o juizo dirigiram as sociedades arrebatadas 
por uma miragem ou por uma tentação, 
mormente quando miragem e tentação vêem, 
como vinham a Portugal, das profundas at- ' 
traçóes da natureza, porventura do vibrar de 
algum echo remoto na alma céltica do paiz, 
e sobretudo do deslumbramento que sobre 
as imaginações exercia, ao sair-se do regi- 
men duro e da pobreza forte da Edade-me- 
dia, a fascinação do ouro ultramarino. 

E^ com a Renascença que se abre a eda- 
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de fulva do capitalismo e, salvo o devido 
respeito aos tempos, o século xvi parece-se 
com o XIX. As modernas artes da agiotagem 
lembram as emprezas das cavallarias anti- 
gas, e os syndicatos dos navegadores por- 
tuguezes, nem por terem um príncipe á tes- 
ta d'elles, deixam de acudir á memoria pe- 
rante as aventuras de hoje. Náo ha pois dif- 
ferença entre os fastos do século xvi e os da 
finança contemporânea? Ha; ha toda a diíFe- 
rença, nos motivos determinantes. 

Ninguém pensa que os armadores de Diep- 
pe, de Liverpool ou de Amsterdam, gente 
crassamente instigada pela cubica, equipas- 
sem as suas frotas de piratas movidos por ne- 
nhum pensamento análogo ao que levava 
Colombo para Oeste, ou ao que germinava 
nebulosamente no cérebro preclarissimo de 
1 D. João de Castro. A honra e a gloria dos 
povos meridionaes é esta: que são capazes 
de heroísmo no pensamento. Os outros só 
o demonstram obscuramente na acção. E a 
differença entre o século xvi e o século xix 
é também esta: que então eram os meridio- 
naes quem levava o mundo comsigo e com 
o seu pensamento, ao passo que hoje levam- 
no os povos do norte com o seu utilitarismo, 
desde que tornaram em doutrina moral o 
instincto da ganância. 

Colombo ia atraz do ouro salomonico, 
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Vasco da Gama atraz do commercio do 
Oriente, e o infante D. Henrique na empre- 
za de Ceuta, prologo da nossa epopea marí- 
tima, esperara encontrar a chave dos reinos 
doirados do Preste Joham das índias. Tudo 
isto é assim; mas a cubica não era o moti- 
vo exclusivo, nem o dominante. Dilatar uma 
fé ardentemente sentida, conquistar todo o 
mundo para ò Deus verdadeiro, satisfazer 
finalmente os instinctos naturalistas e acal- 
mar a curiosidade provocada pelo enygma 
absorvente de um mar desenrolado diante 
da vista e que á imaginação apparecia como 
thesourò encantado, eis o que no fundo, bem 
no fundo, arrastava os portuguezes para a 
navegação. 

Arrebatava-os o murmúrio das sereias do 
mar, cantando na vaga espumosa que se par- 
te contra as rocas de Arrábida e de Cintra, 
dançando na areia loura ao sopro do ven- 
to. . . 

Sente e comprehende essa antiga attrac- 
ção do Oceano, quem alguma vez, do alto 
dos dois montes que são as scntinellas de 
Lisboa, se deixou hypnotisar pela infinita 
vastidão azul que a luz e o vento animam, 
dando-lhe movimento e côr. O mar parece 
então um sêr vivo no seu dorso azul de es- 
camas douradas, um ser meigo e doce nò 
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gemido constante das ondas que vêem tan- 
guidamente desenrolar-se com delicia, bei- 
jando a praia, dormentes de amor. 

Ainda hoje, apesar de tudo, somos capa- 
zes de evocar, n'um esforço de imaginação 
essas allucinações de outras edades, e cer- 
rando os ouvidos aos rumores próximos, fe- 
chando os olhos para ver bem, resuscitar 
na phantasia um outro Adamastor com a 
face heróica banhada em sol e a barba solta 
ao vento em anneis ondulantes que tremem 
no ceu como nuvens, como chimeras, como 
spnhos, como relâmpagos . . . Esse monstro 
que sorveu a vontade de um povo, tem um 
pé fincado em Cintra até ao cabo da Roca 
e outro na Arrábida até ao Espichel, for-: 
mando o arco triumpbal por onde entra no 
Tejo a multidão das frotas abarrotadas de 
ouro. Com a cabeça coroada de nuvens que 
o sol trespassa nos seus raios, outro Moisés 
n^este Sinai da praia occidental da Europa, 
recebe as taboas da lei para conduzir o povo 
eleito á terra da Promissão, abrindo os bra- 
ços hercúleos de norte a sul de Portugal in- 
teiro, cava com as suas garras aduncas todo 
o solo da pátria, despedaça-lhe as entra- 
nhas, arrasta a si e lança ao vórtice rasgado 
a seus pés, os homens, as cazas, as villas, a 
riqueza, a força, a energia, a virtude antiga, 
todo o sangue e toda a seiva de um povo que 
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parte para a viagem cantando, e volta d'ella 
coberto de pedrarias, esvaído em podri- 
dões. 

E' que a onda é falsa. 

Em baixa as sereias do mar, dançando 
na areia branca de espuma, chamavam a si 
para as núpcias, as naus que de velaà soltas 
se balouçavam, espreguiçando-se amorosas 
ú espera que o nordeste lhes enfunasse os 
pannos, atirando-as para longe na derrota 
da aventura temerária. 

A viagem terminou. O regresso, desgra- 
çado, deu comnoscoem Alcacèrquibir. Tro- 
cára-se a capa pelo capello, e sem capello, 
e sem capa, nú, calvo, ankylosado, Portugal 
caduco, arrastando-se, com a face carregada 
de afflicçôes e a barba esquálida, passou a 
amargurar uma vida de misérias, esbofe- 
teado pelo mundo, escarnecido pelas na- 
ções formigas que, de celleiros cheios e mãoé 
na ilharga, diziam com petulância a esta na- 
ção cigarra, como se diz na fabula: Can- 
taste ? pois dança agora ! 

E fomos dançando uma dança macabra. 
E tanto nos meneámos que nos convence* 
mos de ter voltado á mocidade. Navegação, 
industria, lavoura, são ruinas; mas que im- 
porta? se, como no tempo da índia em que 
o dinheiro chegava para D. Manuel borrifar 
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cora aromas a côrtç de Roma, fazendo hyso- 
pes das trombas de elephantes, se como no 
tempo de D. João V, em que o Brazil dava 
para fazer de Portugal uma opera divina, 
hoje também o dinheiro do mundo nos dá 
para o luxo profano com que nos enfeita- 
mos á moderna, janoteando como pimpôejs, 
arremedando os ricos, outra vez cigarras, 
matando-nos a cantar os hymnos do pro- 
gresso ao compasso do batuque da agiota- 
gem ! 

De facto, no século xix voltámos á situa- 
ção antiga dos primeiros tempos, do século 
x« ao século xiv, mas aggravada. 
V Porque então, na ingenuidade da infân- 
cia, regía-nõs apenas a vontade instinctiva, 
mandando-nos viver independentes, sobre 
nós, e somente cuidávamos praticamente de 
nos fortalecer. Cuidávamos e sabiamoscon- 
seguil-o. A prova encontra-se em quasi to- 
das as paginas d'este livro; a prova está no 
progresso da riqueza e da população, na íor- 
ça portugueza que levantou o throno do 
Mestre de Aviz. 

E porque hoje, nas complicações exte- 
nuantes da velhice, com o cérebro avassa- 
lado por tradições de muitos séculos, com 
o sangue envenenado por drogas de varias 
origens, com as lembranças do providencia- 
lismo absolutista, com as basoíias da gran- 
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dezã antiga, com o bafio das sachrístias a 
perverter-nos o olfacto e o vicio do milagre 
a entorpecer-nos a acção, desmoraiisados 
pelos desenganos, vergando sob o peso es- 
magador de um passado que nos deixou nos 
carunchosos guarda-roupas históricos velhos 
mantos gloriosos roidos já pela traça: por- 
que hoje falta-nos aquelle viço da pujança 
antiga desabrochando nos actos d^essa ener- 
gia simples com que as nações affirmam a 
vontade irreductivel de existirem. 

O, nosso querer é apenas platónico, inca- 
paz de nenhuma espécie de sacrifício. Não 
somos tão simples que o não sintamos : o 
portuguez é intelligente. O que nos faha é a 
mola intima, rija de aço, que se partiu. Por 
isso buscamos illudir-nos como os doentes 
desenganados. Deitamo-nos aos anesthesi- 
cos. Com o ether da finança esquecemos a 
anemia económica e com o chloroformio da 
joga tina supprimos a fraqueza do trabalho; 
a morphina dos melhoramentos vae-nos dan- 
do horas regaladas, e o laudano do orçamen- 
to o pão-nosso de cada dia. O chloral da 
emigração aíFasta a necessidade cruel dos 
tratamentos anti-phlogisticos; e a cocaína do 
transito, pretendendo em vão tornar esta 
faxa littoral da Península uma terra de pas- 
sagem, estalagem brunida e secia para uso 
do mundo que se diverte, procura pôr o sol 
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em acções — e quem sabe se a própria lua das 
nossas noutes encantadoras, ella que desen*. 
rola o seu meigo velario de prata para tam* 
bem nos illudir com persjSectivas phantasâ- 
cas sobre a nudez da terra qué habitamos! 



O.M. 



I 



Commercto Maritimo Portngnez (i) 



Meus Sevhores: 

Principio por lhes pedir que me desculpem o 
infringir a regra seguida até hoje de escrevermos 
e lermos as nossas dissertações. Faltou-me o 
tempo indispensável para redigir o meu traba- 
lho, e sou por isso forçado a expol-o, correndo 
as notas que colligi e trago comigo. . . 

Basta lançar os olhos sobre o mappa de Por- 
tugal para ver que, já pelo desenvolvimento 
das costas, já pelo numero dos portos, já pela 
qualidade de alguns, já finalmente pela localí- 
sacão geographica que faz da nossa praia Oc- 
cidental o baluarte avançado da Europa sobre 
o Atlântico : para ver digo, que particulares 
condições naturaes nos chamam á vida mari* 
tima. 

Esbocemos pois a historia do desenvolvi- 
mento d' esta mdustria essencialmente portu- 
gueza, a navegação ; observemos-lhes o nascer, 
vejamos de que modo e por que meios cresce, 
acompanhemol-a no seu apogeu, e não hesi- 

(i) Conferencia, feita na scc. de Geo. cona. do Porto, 
em fevereiro, 1881. 

2 



l8 PORTUGAL NOS MARES 

temos em a acompanhar também na sua deca« 
dencia melancólica, até chegarmos aos dias de 
hoje, espectadores do seu definhamento total. 
Temos o exemplo completo da vida inteira de 
um órgão económico, desde o nascer até ao 
morrer. 

A marinha portugueza surge com a indepen- 
dência nacional : é uma creação da primeira 
epocha da dynastia afíonsina. Desde que a re- 
acção contra o dominio musulmano determi- 
nara a fundação dos estados néo-godos da pe- 
ninsula hispânica, e entre elles do estado Occi- 
dental de Leão de que se destacou Portugal, 
cessou, pôde affirmar-se, a navegação regular 
de cabotagem que os mouros de Marrocos fa- 
ziam na costa atlântica da Peninsula, emquanto 
ella toda pertencia a musulmanos. A cabo- 
tagem tornou-se pirataria mais ou menos re- 
gular, logo que os portos da Galliza e os por- 
tuguezes, até ao Mondego, foram christãos. Por 
seu lado, os príncipes da linhagem asturiana, 
demasiado occupados com a organisação in- 
terna e com a defeza dos seus estados, não 
sentiam a conveniência, nem a necessidade, de 
olhar por um movimento marítimo ainda então 
por nascer. 

Com eflFeitQ, a importância internacional dos 

Eortos occidentaes, como Vigo, o Porto e Lis- 
oa, só podia reconhecer se quando as cousas 
permittissem o restabelecimento da navegação 
desde o mar do Norte até ao Mediterrâneo, e 
vice versa : navegação que na Antiguidade ti- 
nham iniciado os phenicios e os romanos. Esse 
restabelecimento veio com o movimento das 
Cruzadas, cujas armadas torneando a Hespa- 
nha no seu caminho para a Syría^ passavam 
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cm frente de Lisboa sem ahi poderem refres- 
car^ pois Lisboa era ainda musulmana. 

A acção (Combinada das forças marítimas 
dos Cruzados e das terrestres do nosso pri- 
meiro rei, Aftbnso Henriques, eftectuou^ como 
se sabe, a conquista de Lisboa; e os portos do 
Tejo c Sado ficaram, salvo episódios breves, 
portu^uezes para sempre. Desde então a mo- 
narchia portugueza estendia-se até ao Alem- 
tejo de hoje; e christãos os dois portos aus- 
traes do nosso paiz, ficavam francos ás visitas 
das esquadras que iam á Syria conquistar o 
Sepulchro Santo — e r.apinar também, movidas 
pelo amor auri et argenti et pulcherrimarum fce- i 
minarum volúpias^ de que falia S. Bernardo. \ 

Assim principiou a definir se o caracter ma- 
rítimo da nação portugueza. Já no tempo de Af- 
fonso Henriques, as chronicas resam das faça- 
nhas de D. Fuás Roupinho que bateu os mouros 
no cabo de Espichel, correndo a costa até ao 
Algarve, e indo aportar a Ceuta. Logo no se- 
gundo reinado se insiste pela creação de uma 
marinha militar, pois se reconhece a difficul- 
dade de investir só por terra, e atra vez dos de- 
sertos adustos do Alemtejo, com esse jardim 
extremo do Algarve ainda na posse do mau- 
ritano. Tradição, pessoal, nãp existiam. D. San- 
cho I manda á conquista de Silves quarenta 
galés portuguezas, de conserva com as cincoenta 
de Cruzados inglezes, flamengos, allemães e 
dinamarquezes (1180); ém 1260 D. Affonso III 
põe cerco a Faro. A fallada expedição naval de . 
Sevilha é de 1266. 

Eram ao tempo os genovezes os mestres da 
arte de navegar, e os nossos reis appellaram 
para Génova pedindo um almirante^ conforme ; 
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se denominava á moda árabe o que á moda 
feudal, ou goda, se dizia conde-do-mar. Veio 
\ o genovez Pezzagna (i), equiparamse navios, 
começaram a construir-se barcos similhantes 
aos de pesca, ainda hoje visiveis nas praias de 
Ovar e da Povoa. D. pancho I mandou coUo- 
car debadoyras nas praias para encalhar os na- 
vios. D. AfFonso III deu uma propriedade de 
casas ao constructor João de Miona por lhe 
haver construido uma nau. D. Diniz mandou 
abrir o porto de Paredes (2) e plantar o pinhal 
de Leiria. Eis ahi os primórdios da marinha 
nacional que já, ao tempo de D. Diniz, contava 
na sua breve historia a façanha da conquista 
do Algarve, e cujo berço foram as Taracenat 
de Lisboa, junto á Alfama ou Judiaria, funda- 
das antes de Sancho II 

Existia já uma marinha mercante e um com- 
mercio maritimo? Sem duvida; pois não se 
concebe o facto de esquadras relativamente 
importantes, sem o facto correlativo de tripu- 
lações que só podiam ser recrutadas nas coló- 
nias de pescadores da costa e no pessoal dos 
navios de commercio: já em 1264 eram adju- 
dicadas ao mosteiro de Alcobaça, para o ser- 
viço de uma divida, as rendas provenientes do 
aceite de baleia nos portos de Scliz e Athouguia. 
Sem duvida existia, porque do tempo de D. Fer- 
nando temos documentos authenticos de um 
trafego maritimo importantíssimo que não pode- 
ria, decerto, ter surgido de uma hora para outra. 

(i) V.o contracto de i de fevereiro de 1222, na HisL 
GeneaLj Provas^ I, g5. 

(2) Villa que estava situada próximo da actual Peder- 
neira: este porto foi inutilisado pelas dunas no século xvu 
Mon, lusiKy 5.**, liv. xvi, cap. li. 
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Pcrmitta-se me agora esboçar rapidamente 
a phisionomia commercial-maritima dê Lisboai 
no tempo d'esse rei que tem um papel tão emi- 
mente na historia do nosso desenvolvimento 
como povo navegador. A fonte d'estas infor- 
mações fidedignas é Fernão Lopes, o nosso 
pittor^co chronista e o primeiro historiador 
de Portugal (i). 

A alfandega de Lisboa rendia no tempo de 
D Fernando, diz elle, de 3b a 40 mil dobras, 
OU) proximamente, 85o contos da nossa moe- 
da (2). Não admire a exiguidade da somma: 
veja-se antes n'ella a expressão do caracter de 
porto-franco da Lisboa d*então. Com effeito, 
o mesmo chronista nos diz que um anno se 
carregaram c 12000 toneis de vinho, afora os que 
levaram os navios da segunda carregação em 
março.)) Muitas vezes, ante a cidade havia 400 
e Soo navios de carregação; e mais 100 ou i5o 
cm Sacavém e no Montijo á carga de sal e de 
vinho. Em frente de Lisboa, nota o chronista, 
a selva dos navios era tamanha que as barcas 
da outra banda não podiam cruzar por entre 
elles e iam tomar terra em Samos. 

Eram ainda estes navios as barcas da ma- 
rinha primitiva ? Não ; eram navios de coberta, 
da lotação media de 100 ioueis^ como então se 

(i) Chrónica de D. Fernando^ dos Inéditos da Acad.y 
IV, 121 Q sef^g. 

• (2) A dobra pé de-ierra tinha o peso de 92 8/30 «rãos 
de ouro, entrando 5o dobras em cada marco. (V. Ara^jão, 
Descripção geral e histórica das moedas^ etc. I, p. 187.) O 
valor actual da dobra em ouro regula por 3$ooo réis; mas 
como da primeira metade do século xiv para agora o va- 
lor eíHcaz da moeda se multiplica sete vezes (V. Leber, 
Essai sur Vapreciat de ia/ort. publ. au moyen age^ r>. io3) 
o equivalente actuai da dobra são 20 ou 22 mil reis. 
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dizia; e perante os números anteriormente ex- 
postos, parece-me não ser exaggerado elevar 
o movimento maritimo annual do porto de 260 
a Soo mil toneladas. Esses navios iam e vinham 
de Lisboa para Inglaterra, para a Itália, cru- 
zando no mar do Norte e no Mediterrâneo, le- 
vando os productos agrícolas nacionae^e tra- 
zendonos tecidos e manufacturas. 

Quem girava com este commercio maritimo ? 
Estrangeiros, principalmente. Já desde então 
se denunciava o caracter cosmopolita da nossa 
historia. Lisboa, diz Fernão Lopes, «é grande 
cidade de muitas e desvairadas gentes». Havia 
ahi estantes (residentes) de muitas terras e mui- 
tas casas de cada nação: genovezes, lombar- 
dos, aragonezes, marroquinos, milanezes, cor- 
sos, biscainhos, fruindo privilégios e isenções 
de que os soberanos não eram avaros. 

«Faziam vir e enviavam do reino grandes e 
grossas mercadorias». Lisboa era, como já disse, 
um porto-franco ; o regimen sob que a capital 
vivia isolava-a por barreiras do resto do reino* 
Só para dentro d'ellas podiam os forasteiros 
comprar e vender os géneros importados e ex- 
portados: para fora «só podiam haver os gé- 
neros comesinhos». Por outro lado, como na 
Itália, onde as classes commerciantes e ope^ 
rarias limitavam o poder doá grandes e guer- 
reiros, também em Lisboa o commercio era 
defeso aos fidalgos e senhores. 

O rei, porém, não se incluia no numero d*es- 
tes, sendo pessoalmente armador e negociante; 
mas nem comprava nem vendia, os géneros em 
que outros commerciavam, para não concor- 
rer com elles. Negociante, a Coroa parecia ter 
mais em vista incitar, fomentar o desenvolvi- 
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mente do trafego mercantil, abrir as estradas 
commerciaes e explorar espécies novas. Havia^ 
sem a minima duvida, nos governos o pensa- 
mento claro da protecção, pois o chronista diz 
que «não vos maravilheis d isto e de ser muito 
mais, pois os reis tinham tal geito com o povo, 
sentindo- o por seu serviço c proveito, que em- 
prestavam sob fiança dinheiro aos que queriam 
carregar e cobravam dizima duas vezes no 
anno do retorno que lhes vinha, e visto o que 
cada um ganhava, do ganho deixava logo a 
dizima». 

Eis ahi Lisboa no meiado do século xiv. Ve- 
mos, nas rudes instituições da Edade-média, o 
thesouro, que era então o thesouro régio, ac- 
cumular funcções tidas hojes por incompatíveis 
com o principio do Estado na economia politica 
livre cambista. Vemos que o thesouro era ver- 
dadeiramente um banco, sendo o rei banqueiro, 
armador e negociante, O rei, porém, não com- 
merciava senão em determinados objectos de 
que o commum dos mercadores se não occu- 
pava. 

Será temerário descortinar n'este facto o 
principio dos monopólios posteriores da pi- 
menta, do pau brazil, quando as descobertas 
deram a Portugal o Oriente e a America ? Pa- 
rece me que não. O que em epochas mais pró- 
ximas de nós se denominou monopólio, era na 
Edade-média a regra de todas as instituições : 
a sociedade consistia n^uma cadeia de privilé- 
gios locaes, pessoaes, e de corporação. Se em 
Lisboa os burguezes não podiam expulsar do 
seu grémio os indignos com essa pena singu- 
lar do degredo para a aristocracia, tra li gran- 
dif como succedia na Itália, na nossa capital a 
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burguezia tinha o privilegio da armação dos 
navios e do coaimercio maritimo, conforme 
observámos. 

Ouso esperar que este rápido esboço terá 
dado á assembléa uma tal ou qual idéa do des- 
envolvimento do commercio maritimo, nacio- 
nal na segunda metade do século xiv. Rcsta- 
nos porém ainda observar outra face do qua- 
dro: vimos os factos, vejamos agora as leis que 
os determinam, ou pelo menos os fomentam^ 
Essa legislação commercial marítima de D. Fer- 
nando e digna de toda a attenção por mais de 
um título, e, embora receie fatigar os meus ou- 
vintes, entendo que não devo cximir-me á obri- 
gação de a expor. 

aVendo D. Fernando, diz Fernão Lopes, que 
o proveito que haviam (os mercadores) das 
mercadorias^ muitas que do reino eram levadas 
ç trazidas outras cm navios estrangeiros, era 
melhor para os seus naturaes; e que vmha muito 
maior honra á terra havendo n^ella muitas naus, 
as quaes o rei podia ter mais prestes quando 
cumprisse ao seu serviço, do que as das pro- 
vincias (paizes, reinos) d'elie alongadas. . . » 

Permitta-se-me uma interrupção. Este pream- 
bulo denuncia o conhecimento de um facto in- 
contestável e muito mais grave então do que 
hoje: o facto de ser indispensável á existência 
de uma marinha militar a existência de uma 
marinha mercante. Então e hoje os navios de 
commercio eram e são o viveiro das guarni- 
ções. Então e quasi até nossos dias, os navios 
mercantes transformavam-se na hora da crise 
em navios de guerra. Ainda no primeiro quar. 
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tel do nosso século, vimos os celebres brigues 
dos armadores das ilhas serem o instrumento 
acaso mais efíicaz da guerra da independência 
da Grécia. Ainda na guerra dá Criméa os gran- 
des vapores-correios . inglezes .serviram como 
transportes. 

No século ^iv, porém, os typos dos navios 
de combate e de commercio eram quasi 
idênticos: ainda não havia artilhería grossa, e 
os meios de guerrear eram muito mais sim- 
ples (i). 

(i) Anteriormente á invenção da pólvora, os verdadei- 
ros navios de guerra eram as galés e galeotas que se ma- 
nobravam com remos e velas triangulares ou latinas. A 
construcção doestas embarcações parece bem apropriada 
para o uso das armas que então se praticava. Como os 
remeiros estavam descobertos aos tiros do inimigo, ima- 
ginaram-se dois castellos nos extremos da galé (as galeo- 
tas não os tinham) : no castello de popa acommodavam-se 
os primeiros officiaes e os segundos no de proa, que era 
o mais forte. Em acção de combate, ambos se guarneciam 
de soldados, os melhores no castello d'ávante, para ar- 
remessarem sobre o inimigo as armas missivas d*aquelle 
tempo : dardos^ lanças, setas, pedras, e matérias incendia- 
rias para pegarem fogo no velame e enxárcias do inimigo. 
Na construcção do casco, a proa era também a parte 
mais forte, e armava-se o beque (mais baixo, á proporção 
da altura do castello) com um talhamar ou esporão de 
metal rijo. 

A galé tinha dois mastros que se abatiam e uma vela 
latina em cada um, a que se dava o nome de bastardos; 
e era commummente de vinte e cinco a trinta bancos, cada 
um com dois ou três remos, e dois ou três homens a cada 
remo. Tinha 200 a 25o palmos de comprimento, 3o de 
boca e 10 de pontal. A galeota levava um só mastro e 
dezeseis bancos de remeiros. 

As equipagens das galés compunham-se de soldados 
(que se cnamavam homens d*armas)^ de poucos marinhei- 
ros e dos remeiros necessários : estes foram de principio 
tirados da classe dos pescadores e barqueiros, para o que 
estavam todos matriculados com seus officiaes a que ena- 
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Prosegue o chronista : 

c... ordenou para os homens haverem mór 
vontade de as fazerem de novo ou comprar 
feitas, qual mais sentissem por seu proveito, 
que aquelles que fizessem naus de joo toneis 
(toneladas) para cima, podessem talhar e tra- 
zer para a cidade, de quaesquer matas que 
d'el-rei fossem, quanta madeira e mastros para 
ella houvessem mister sem pagar cousa a[guma 
por ella; e mais que não dessem dizima do 
ferro, nem do fullame, nem de outras cousas 
qiie de fora do reino trouxessem para ellas, e 
quitava todo o direito que havia d'haver aos 
que as compravam e vendiam feitas.» 

Commmentemos estas disposições protecto- 

mavam vintaneiros; e quando as galés se armavam, de 
cada vinte homens tomava-sé um para o remo. Depois 
empregavam-se também n*este serviço os criminosos con- 
demnados por sentença e os prisioneiros de guerra que 
n* aquelles séculos e nos posteriores se chamavam cati- 
vos e na realidade o eram, pois se resgatavam por dinhei- 
ro, ou dando outros cativos em seu logar. 

Também succedia ás vezes armarem- se em guerra os 
navios redondos (de commercio) conhecidos pelo nome 
genérico de naus, fossem grandes ou pecjuenos. A coft- 
strucção d' estas era a mais torpe e defeituosa : o casco 
n>ui curto e alteroso, e o tombadilho e castello de proa 
de bastante elevação; o mastro de mezena pouco maior 
que o mastro de uma lancha com uma velinha triangular ; 
o mastro grande e o traquete teriam sufficiente altura, se 
levassem mastareus de gávea, que n'esses tempos ainda 
se não conheciam. O gurupés quasi tão alto como o mas- 
tro dó traquete e fazendo com a quilha um angulo de 
mais de 43<» sustentava uma verga pouco menor do que 
a d'este. Assim, o velame d'estes navios reduzia^se a três 
velas redondas e uma latina. — V. Quintella, Annaes da 
Mar. Port.^ I, ó e segg. 
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ras. O Estado dá gratuitamente as madeiras, 
e isenta dos direitos de entrada as matérias 
primas da construcção: assim sé traduzem em 
linguagem moderna estas phrases antigas. Mais 
de ua^ condemnará disposições d*esta ordem, 
attríbuindo as á rudeza dos tempos; mais de 
um terá por muito superior o abandono e o 
definhamento a que a tamosa liberdade poste- 
rior condetnnou os nossos estaleiros... Como 
agora não tratamos, porem, de economia po- 
litica, mas sim de historia, continuemos. A 
cegueira d'esses tempos não parava aqui: a 
protecção ia mais longe. Comtudo, ao lado 
das disposições proteccionistas, vemos no texto 
que agora commentamos, uma disposição emi- 
nentemente liberal — a da franquia de emban- 
deiramento de navios estrangeiros. Ainda no 
século xiv a mania das doutrinas dogmáticas 
não tinha vindo conturbar, como, sem a mi- 
nima duvida, conturbou depois a espontaneidade 
do pensamento pratico. Ainda protecção não 
significava prohibição, nem liberdade equivalia 
a abandono: a razão simples dizia que a liber- 
dade também podia ser protectora, e que a 
prohibição era em regra inconveniente. 
Pedindo vénia para esta divagação, continuo : 

«Outrosim dava aos senhores dos ditos na- 
vios, da primeira viagem que partiam do seu 
reino carregados, todos os direitos das mer- 
cadorias que levavam, assim de sal, como de 
quaesquer outras cousas, também de porta- 
gem, como de siza, como d'outras imposições, 
assim das mercadorias que seus donos nas 
naus carregassem, como dos outros mercado- 
res. Dava mais aos donos das naus a metade 
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da dizima de todos os pannos e quaesquer ou- 
tras mercadorias qua de primeira viagem trou- 
xessem de Flandres ou de outros lugares, 
assim das cousas que elles carregassem» cómo- 
das que outros carregassem em ellas.» 

Sob esta forma de isenção de direi tos« a le- 
gislação da nossa Edade-média realisava o que 
eni tempos de hoje se faz sob a forma de pré- 
mios de construcção e navegação. Parava aqui 
a série de benefícios concedidos? Não. Ia mais 
longe. Fazia dos armadores uma classe á parte^ 

«Mandava que não tivessem cavallos^ nem ser- 
vissem por mar, nem por terra, com concelha 
nem sem elle, salvo com seu corpo ; e que não pa- 
gassem fintas, nem talhas, nem sizas que fossení> 
lançadas para elle (rei)» nem para o concelho,, 
nem em outra nenhuma cousa, salvo nas obras 
dos muros onde fossem moradores e das herda- 
des que ahi tivessem, c de outras nenhumas não«» 

Para avaliar bem o alcance doestas disposi- 
ções seria mister entrar na exposição minu* 
ciosa c longa dos serviços ou impostos, bra- 
çaes e pessoaes, íiscaes e militares, da Edade- 
media — assumpto que, nem cabe no espaça 
de que disponho, nem talvez na paciência dos 
que me escutam. Direi apenas o que talvez se 
torne ocioso por ser sabido, isto é, que as mi« 
licias do tempo eram formadas pelos contin- 
gentes dos concelhos e dos senhores; que nãa 
havia ainda exércitos permanentes assoldados ; 
que o peão era obrigado a ter a sua besta, o 
cavalleiro a sustentar um cavallo de guerra^ 
para o dia em que fosse convocado. Talvez^ 
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portanto, não erremos muito traduzindo as 
disposições antigas n^esta expressão moderna : 
isenção do recrutamento. Diz, para terminar, 
o chronista : 

<E acontecendo que os navios assim feitos 
ou comprados perecessem da primeira viagem, 
mandava (o rei) que estes privilégios durassem 
aos que os perdessem três annos seguintes, 
fazendo ou comprando outros, e assim por 
quantas vezes os fizessem ou comprassem ; e 
se dois em companhia faziam ou compravam 
alguma nau, ambos haviam estas mesmas gra- 
ças.» 

Ha numerosos séculos que alguém disse nada 
haver de novo iob o sol. Se encaramos as 
cousas sob um certo ponto de vista, assim é 
com eíTeito. Os homens e os seus actos repe« 
tcm-se, reproduziu do-se. Hoje, com cinco sé- 
culos de tirocinio, a Europa nada descubriu 
de novo ; hoje ainda, as nações que entendem 
justo e útil fomentar o progresso da sua ma- 
rinha, ainda hoje põem em pratica as disposi* 
ções sabias do ultimo monarcha da nossa pri- 
meira dynastia. 

Não faltaria porém, entre nós, quem condem- 
nasse aquelle que hoje — por um acaso impre- 
visto e até inverosímil — pensasse ou preten- 
desse restaurar a nossa marinha caduca pelos 
meios que no século xiv a crearam. Entre- 
tanto, se ha ponto incontestável é este: que a 
não tèr sido o fomento marítimo do século 
XIV, jamais Portugal teria ganho a honra e o 
proveito histórico das suas grandiosas nave- 
gações, das suas conquistas mal fadadas, e da 
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brilhante empreza dá sua colonisação atlântica 
e. americana. •• 

Perdoemme os meus ouvintes, mas temos 
que esmiuçar ainda na legislação fernandina. 
A iniciativa do governo, como se diria se se 
estivesse no século actual, não parava no ponto 
em que a deixámos Ia mais além, muito mais 
além: creava instituições superiores nO' seu 
princípio, embora rudes no seu desenho, su* 
periores ao que hoje voga entre as nações cul- 
tas. Diz Fernão Lopes: 

cTrabalhando-se muitos de fazerem naus e 
outros de as comprarem por azo de taes pri- 
vilégios, e vendo el-rei como por esta cousa 
sua terra era melhor manteuda e mais honrada 
e os naturaes d^ella mais ricos e abastados, 
por azo das muitas carregações que se faziam; 
e querendo prover com algum remédio de cada 
vez ser mais accrescentado o conto de taes 
navios, e os desvairados caxões do mar não 
deitarem em perdição aquelles que suas naus 
de tal guiza perdessem: ordenou em concelho 
de uma companhia de todos, pela qual se re- 
mediasse todo o contrario porque seus donos 
não cahissem em áspera pobreza, publicando 
a todos que fosse por esta guiza : — Mandou 
que se inscrevessem por homens idóneos e 
pertencentes todos os navios telhados (cober- 
tos) que em seu reino houvesse desde 5o to- 
neiâ para cima, assim os que então havia, 
como os outros que depois houvesse; e isto 
em Lisboa e Porto e nos outros logares onde 
os houvesse. E posto assim em livro o dia e 
preço porque foram comprados ou feitos de 
novo e a valia d'elles, e quando foram deita* 
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dos á agua, e tudo aquillo que esses navios 
ganhassem, fosse de seus donos e mercan- 
tes, como sempre se usou; e de tudo quanto 
esses navios percalçassem de idas e vindas^ 
assim de fretes coma de quaesquer outras 
cousas, pagassem para a bolsa d essa compa- 
nhia duas coroa» por cento; e que fossem 
duas bolsas, uma em Lisboa, outra ^no Porto; 
e terem encargo de manter estas bolsas aquel- 
les a quem o rei dava o cuidado de taes esti- 
mações e avaliamento, pára do dinheiro d'ellas 
se comprarem outros navios em logar d'aquel- 
les que se perdessem e para outros quaesquer 
eiícargos que cumprissem em prol de todos.» 

Até aqui, achamos a instituição de um re- 
gistro marítimo e estatistica naval, de uma 
caixa de seguros, organisada cooperativa ou 
niutualistamente, e a fixação do premio de 2 
por lOD, não do valor dos navios, como hoje 
é uso para os seguros, mas sim da importân- 
cia dos rendimentos dos fretes. Dudo o caso, 
perém, de sinistros imprevistos, para attender 
aos quaes não chegassem os recursos das bol- 
sas, como se procederia ? D'este modo : 

cVêr-se a valia dé todos os navios que aquelle 
tempo ahi (no Porto ou em Lisboa, sedes das 
bolsas) houvesse, e outrosim o valor d'aquelle 
navio ou navios que se perdessem, ou fossem 
tomados, e contar-se tudo quanto montasse 
soldo por libra aos milheiros ou centos, que 
cada navio valesse, e tanto pagar cada um se- 
nhor de cada navio. 1 

Nem todas as avarias eram attendidas pelas 
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bolsas de seguros : só dava direito a indemm*^ 
sacão o pre)uizo superior ao terço do valor 
da' embarcação: «E se porventura alguns na- 
vios por fortuna (acaso) de tormenta ou por 
por outro algum cajom (motivo) seguindo 
acto de mercadoria abrissem ou peorassem, 
chegando a togar onde se podessem correger 
por menos do terço d'aquiHo que valeria de- 
pois que fosse adubado (reparado) — que* o 
senhor do navio fosse theudo (obrigado) de o 
adubar (concertar) a suas despezas (custa), e 
não o querendo assim fazer que os outros se- 
nhores de navios não fosseni theudos de Ih^o 
adubar nem pagar outro.* Ao contrario^ po- 
rém, cacontecendo que fosse em esse navio ta- 
manho damno feito que se não podesse emen* 
dar senão por mais do que valeria depois de 
adubado ou por tanto (quanto valesse), c acon- 
tecendo este cajom (accidente) sem culpados 
mareantes d'elle e sem outra malicia, que entSo 
os senhores (da bolsa) cobrassem d'elle e dos 
apparelhos aauillo que podessem haver á boa 
fé e sem malicia ; e então que se visse o que 
aquelle navio valia ao tempo que lhe aconteceu 
aquelle cajom (sinistro) e fosse pagado logo a 
seu dono para comprar ou fazer outro, des* 
contando-selhe o que houvesse dos apparelhos 
que salvasse.» 

De tal modo funccionavam os seguros mú- 
tuos. As avarias de mais de um terço do va- 
lor eram indemnisadas ; as avarias que impor- 
tassem reparação superior ao valor não se abo- 
navam : vendiamse os salvados e pagava- se 
o deficit. Attender-se-hiam porém as perdas 
de qualquer natureza, provocadas por te- 
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meridade, ou por incúria dos amadores? 
NSo. 

cE se alguns mestres ou senhores de navios 
fretassem para terra de inimigos sem receber 
primeiro segurança e sendo tomados por elles 
ou perecendo epn taes viagens, que os donos 
dos outros navios não fossem iheudós de (obrí- 
gados a) lh'os pagar. . . E porque alguns mes- 
tres e senhores de navios, sob esperança que 
lhe haviam ser pagados, ainda que se perdes- 
sem, não curariam de os fornecer de ancoras, 
cabos e outros fuUames e isso mesmo (tam- 
bém) de armas e gentes e de outras cousas 
que pertencem para defensão do mar e dos 
inimigos : mandava El-rei que os vedores e es- 
crivães chegassem ás naus e se' escrevessem 
todos os apparelhos e gentes que levavam para 
se ver se se perdiam por mingua das cousas 
que lhe eram cumpridoiras para seguirem sua 
viagem, e assim Ihè serem pagadas ou não.» 

Esta série de extractos, por ventura fatigan- 
tes, exprimem, comtudo, a meu ver, com uma 
nitidez absoluta, o systema e o regimen do 
commercio marítimo nacianal na segunda me- 
tade do século xiv. Para completar o nosso 
esboço, falta porém notar um ponto: as rela- 
ções da marinha mercante para com o Estado, 
segundo hoje nos exprimimos, ou p£^ra com 
El-rei, conforme se dizia então — pois ainda 
ao tempo, o Rei éra o Estado, e o seu thesouro 
o thesouro i^cional. 

Os haveres e riquezas pessoaes dos monar^ 
chás eram o haver e a riqueza coUectiva. D. 
Fernando succedera ao rei D. Pedro, perso. 

3 
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nagem singular da nossa historia, mixto de lou- 
cura e génio, de justiça e de capricho, de bon- 
dade e de crueza, de liberalidade e de cobiça. 
A sua avareza celebrada tornara-o riquissimo, 
e o thesouro que legou ao filho era cie tal or- 
dem que csómente na torre do aver do castello, 
de Lisboa foram achadas 800 mil peças de ou- 
ro, 400 mil marcos de prata, afora moedas e ou- 
tras cousas de grande valor que ali estavam e 
mais todo o outro aper em grande quantidade 
que pelo reino era posto, t 

Demasiado se sabe porque meios se forma- 
vam esses thesouros. Reinar e combater erana 
um negocio — ou talvez antes uma cousa a 
que, para não offender ânimos susceptíveis, 
eu não chamarei rapina. E não se deve chamar 
assim desde que pretendemos avaliar as cou- 
sas sob um .ponto de vista moral : as ideas e os 
costumes mudam, desenvolvendo-se e depu- 
rando-se 

Voltando ao nosso thema, digamos portanto 
que os armadores eram obrigados a armar ena 
guerra os seus navios, quando o prol comunal 
assim o reclamasse, correndo então de conta 
do thesouro régio todas as avarias ou naufrá- 
gios. Da mesma forma que os contingentes 
dos conselhos e as mesnadas dos fidalgos ti- 
nham de ir á hoste ou appellido, quando, decla- 
rada uma guerra, o rei os convocava: assim 
também as frotas dos armadores tinham de 
accorrer ao chamamento do soberano na hora 
do perigo. 

Todavia, não é este o caracter mais grave 
nas relações da marinha mercante com a Co- 
roa. Muito mais grave é o da partilha das pre- 
zas feitas no mar. No mar e na terra, o ban- 
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didismo e a pirataria eram coirimuns; e se no 
campo o rei era o primeiro dos barões bra- 
vios, no aiar era também o primeiro dos arma- 
dores. 

« 

cE quando os navios, diz o chronista, hou- 
vessem alguns percalços (presas) assim de ini- 
migos como por qualquer outra guiza, que taes 
percalços fossem entregues aos senhores e ma- 
reantes dos navios que os assim ganharam, e 
do que acontecesse aos senhores dos navios 
houvessem elles a metade e a outra fosse posta 
na bolsa para prol de todos. . , E mandou el- 
rei que as suas naus que eram 12 entrassem 
n'esta companhia e que não fossem de maior 
condição que as outras do seu senhorio . . . 
etc. » 

Eis ahi, no seu conjuncto, o systema da le- 
gislação marítima fernandina. E digno de atten- 
ção, meus senhores, o facto de que, a cinco sé- 
culos de distancia, essas leis contéem já em si 
o embryão de tudo o que hoje a França, a Itá- 
lia, os Estados- Unidos legislam ou reclamam 
em favor próprio: contéem a franquia de em- 
bandeiramento, os prémios de construcção, 
os prémios de navegação, os seguros mútuos, 
a estatística naval e a inspecção technica. Em 
casos, como estes, a historia tem um valor : 
propõe-nos um exemplo e, infelizmente para 
nós este exemplo é completo e perfeito, por- 
que vemos o desenvolvimento extraordinário da 
nossa vida marítima nos séculos xv e xvi, po- 
dendo ver também a decadência miserável dos 
séculos seguihtes até ao estado de morte aca- 
bada no nosso. 
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Eu, meus senhores, sou dos que attríbuem á 
legislação protectora de D. Fernando um pa- 
pel eminente na historia do nosso desenvolvi- 
mento como nação commercial-maritima ; e já 
3ue n'esta casa se tem fallado tanto em liber- 
ade e protecção, em productor e consumidor, 
direi também que julgo terem sido os consumi- 
dores do século XIV quem pagou a protecção 
marítima — devendo dizer egualmente que os 
consumidores dos seguintes séculos lucraram 
muito com o sacrifício feito por seus avós Pro- 
teger é semear. Nem sempre colhe o fructo 
aquelle que espalhou a semente; mas uma na- 
ção não é um dia: é a successão das gerações 
dos seus filhos. O sacrifício d^hoje (quando sa- 
criãcio exista) é o penhor da fortuna de amanhã, 
e mal dos povos que chegaram a conservar ape- 
nas o sentimento do interesse do seu dia. . . 

Meus senhores, vamos entrar n'outra epo- 
cha ; vamos assistir ao desenvolvimento pleno 
d'essa semente lançada ao mar pelos reis da 
nossa primeira dynastia : são os da segunda 
quem ^recolhe a seara. Tereis ouvido dizer que 
esse esplendor marítimo e commercial portu- 
guez na Renascença vem das condições geo- 
graphicas e mais causas naturaes-fataes do 
nosso solo e do nosso povo^ e que para a 
nossa grandeza não contribuiu nenhuma pro- 
tecção, no sentido theorico actual da pala- 
vra. A essa opinião temos de objectar o se- 
guinte : como é que taes condições fataes de- 
ram á marinha portugueza o esplendor do sé- 
culo XVI e a miséria do século xix ? Se são fa- 
taes, como deixam de ser constantes ? 
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Somos chegados á cpocha das em prezas fa- 
mosas dos portuguezes que foram os iniciadores 
da colonisação ultramarina nos tempos mo- 
dernos, e 05 primeiros grandes navegadores 
do mundo; porque os navios dos antigos, phe- 
nicios, gregos e romanos, só se abalançaram 
a fugir das costas, que trilhavam, para atra- 
vessar o Mediterrâneo. As viagens lendariasr dos 
phenicios ás Cassiterides e ás Fortunadas, essas 
incursões no vasto pélago atlântico, foram sem- 
pre viagens costeiras, como a principio o foram 
as nossas ao longo da Africa occidental. 

A costa lusitana da Península, extremo li- 
mite do mundo antigo sobre o Oceano, coube- 
ra-nos a nós, fadando-nos para partirmos em 
demanda dos segredos dos vastos mares mys- , 
teríosos, esse campo largo a que os árabes 
chamavam o Mar Tenebroso. 

Um movimento, como foi o das navegações, 
embora determinado em ultima instancia pelas 
condições geographicas, tinha de ser provocado 
por causas históricas. A primeira d'ellas deve 
achar-se nas Cruzadas, facto a que já alludi- 
mos. As Cruzadas, conforme é sabido, inspi- 
radas por um fervor religioso, tendo como 
motivo ou como pretexto a rcdcmpção do tu- 
mulo de Christo, determinaram na Europa 
christã um movimento de navegações e de 
commercio, que é uma espécie de renascença de- 
pois das epochas n'este sentido apathicas dos 
primeiros séculos da Edade-média. A Hespa- 
nha experimentou a influencia d'estes movi- 
mentos. - 

Continuar a guerra aos mouros para além 
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do Algarve, do outro lado do Estreito, era 
também uma Cruzada; e, se pela Syria se tra- 
vavam relações com o Oriente mysterioso, 
também nós esperávamos chamar a Portugal 
por via de Ceuta o commercio das índias. 
Correra durante toda a Edade-média pela Eu- 
ropa a lenda de um príncipe christão asiático, 
o Preste João, cujo império se não sabia ao 
certo onde ficava. Deseobril-o seria duplamente 
proveitoso para a f é e para o interesse. Eis o 
que moveu á empreza de Ceuta, 

A Ceuta vinham, com cffeito, em caravanas 
atravez do Sudão as mercadorias do Oriente; 
mas a conquista d'csse empório commercial 
marroquino^ não produziu o resultado que se 
esperava, pois as caravanas desviaram o seu 
rumo para Tunis desde que Ceuta passou a 
ser christã. Não se descobriu, pois, o Preste 
João pelo caminho de Marrocos. 

As emprezas marroquinas, comtudo, tinham 
sido o inicio de um movimento de outra or- 
dem: o da navegação exploradora, indagadora 
do Mar Tenebroso. Os navios iam descendo 
e visitando a costa d' Africa, ao mesmo tempo 
que, alongando-se no Oceano, descobriram os 
archipelagos atlânticos. Por este caminho veio 
a doorar-se o Cabp; por este modo veiu a che- 
gar se á índia. Estava descoberto o Preste 
João. 

Não é possivel, meus senhores, nem até ne- 
cessário ao plano da minha conferencia, histo- 
riar as viagens de descoberta: bastam as breves 
palavras que proferi, para esboçar os motivos 
creadores da nova epocha cm que o nosso com- 
mercio marítimo entra com a. descoberta do 
caminho da índia. A descoberta seguiu-se a 
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exploração ou occupação d'essa parte da Ásia, 
e, como é sabido, foram diversas as politicas 
seguidas n'essa empreza. D. Francisco de Al- 
raeida, o primeiro vice- rei, queria que todo o 
nosso poder fosse no mar: isto é, que manti* 
vessemos o monopólio da navegação e do 
commercio marítimo, reduzindo a occupação 
territorial ás fortalezas necessárias para o 
abastecimento das esquadras e para a defeza 
dos pontos estratégicos. As tradições milita* 
res e religiosas da nação oppunham se a isto, 
e pôde dizer-se que o génio portuguez encar- 
nou na pessoa do grande Albuquerque, dando 
aos negócios da índia um rumo inteiramente 
difierente — o de uma conquista. O Oriente 
seria um império, como hoje o é para os in- 
glezes, se o tempo, os nossos meios e outras 
causas o tivessem permittido. Como o não 
consentiram, o nosso dominio, sollicitado por 
duas tendências oppostas, e o governo despro- 
vido de estadistas superiores, fizeram com que 
a Índia fosse para nós uma aventura ephemera, 
embora ficasse como padrão summario e coroa 
das nossas obras e da nossa historia meritória 
dos séculos xv e xvi. 

Como existiu, pois, de facto o dominio sobre 
a índia ? 

Por vários modos. Em certos pontos, como 
no Malabar, e em Malaka, onde a politica de 
Albuquerque levara á constituição de cidades 
portuguezas, havia propriamente governo e 
estado: uma colónia, no sentido çommum da 
palavra. Mas taes exemplos eram excepções; 
a regra era a existência de uma fortaleza do- 
minando uma cidade indígena, cobrando as , 
páreas dos sultões da terra, e abrigando os 
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navios que ahi iam commerciar. Além doestas 
fortalezas havia outras cujo papel era exclusi- 
vamente marítimo; e estas e as precedentes 
emittiam os cartares ou passa portes, sem os 
quaes era defezo aos navios não-portuguezes 
navegar nos mares em que nós dominávamos. 
Taes foram, em resumo, as condições sob 

Jue existiu o commercio marítimo portuguez 
urante a epocha da índia, N'esse commercio 
havia duas espécies: os monopólios da Coroa, 
como a pimenta, c os géneros em que aos par- 
ticulares era licito traficar. Gomo Veneza, e se- 
gundo as tradições nacionaes que já conhece- 
mos, a nossa monarchia era armadora e com- 
merciante. Era o Estado que armava as naus 
de viagem da carreira da índia ; e esses navios 
iam artilhados e armados, sem irem propria- 
mente para combater, porque o fim das suas 
viagens era o transporte das mercadorias e dos 
passageiros. 

Restam-nos numerosos documentos coevos 
para nos mostrar a importância do commercio 
oriental. O Livro de toda a faienda^ de Figuei- 
redo Falcão, inscreve no orçamento de receita 
para o anno de 1607 a verba de Sgo contos 
proveniente de 20:000 quintaes de pimenta a 
3o cruzados, e dos direitos de 5 naus a 3o con- 
tos. Cada uma d'essas naus^ do typo ordinário^ 
arqueava de 5oo a 600 toneladas,* e tinha a tri- 
pulação de 123 pessoas, custando por via de 
regra 20 contos. Os direitos de importação 
das mercadorias da índia eram, como disse, 
arrematados; e os números que conhecemos, 
mostram como estas arrematações, dadas a 
validos da corte, eram mais uma das desordens 
còndemnaveis da administração d'esse tempo. 
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Eis aqui uma nota dos exercidos de i586 
a 1598: (i) 



Asa.' 



i586 
1587 
i58é 
i589 
1590 
íSgi 
iSg,) 
i3(H 
1595 
i5q^ 
i5q7 
i5q8 



Nmt 



3 

2 

5 
6 

4 
1 

2 

I 

3 

I 

4 

n 



Direitos 



67.413.016 

6Q.368.ãQá 

i:) 5.273.531 

1 36.34i.602 

164.246.081 

46.250.283 

62.368.240 

53.574.480 

1 1 1 .744-740 

38 468.505 

233.487.542 

112.434.663 



Locação 



45.666.6r6 

45.666.666 

114.166.665 

124.166.665 

91.333.332 

22.833.33c 

60.000000 

3o.ooo.ooo 

90.000.000 

3(>.ooo.ooo 

120.000.0 o 

90.000.000 



Lucro 



21.747.250 

23.701.725 

2i.éo6.866 

12.177.937 
72.912.749 

23416.950 

28.574.480 

21.744.746 

8.468.505 

113.587.542 

22434.663 



Perda 



76.31.670 



O periodo a que estes algarismos se referem 
é já um periodo de decadência. Já o caste- 
lhano governa cm Portugal ; já o concurso 
das causas que levaram á perda da autonomia 
mostravam os seus resultados funestos. E' cos- 
tume attribuir á conquista castelhana a perda 
das nossas possessões ultramarinas, dizendo-se 
que das guerras de então, entre a Hespanha e 
as nações protestantes, guerras em que invo- 
luntariamente nos achámos involvidos, resultou 
a perda do commercio marítimo portuguez. 
Não vim para aqui estudar a influencia que o 
dominio castelhano teve na nossa fortuna co- 
lonial; mas o facto é que a nossa marinha es- 
tava perdida ainda antes de se ter perdido a inde- 



(i) A equivalência dos números, ou por outra, o valor 
efficaz da moeda, duplicou do íim do século xvi, para o 
actuaL V. Leber, Essau etc. p. 104. 
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pendência — e perdidas, meus senhores , porque 
se construía ma), se navegava peior; porque 
se abarrotavam os navios de carga e se arvo- 
ravam em pilotos os ignorantes. Era o mar 
que tragava os nossos navios: não era oinglez, 
nem o hollandez. 

Falcão diz-nos que de 1497 ^ 1^9^ foram de 
Portugal para a índia 806 náos e que d*estas : 

voltaram 425 

arribaram 20 

arderam 6 

naufragaram 66 

ficaram na índia 285 e foram tomadas 

por inimigos 4 

Naufragadas e queimadas são 72 sobre 806: 

fois bem, no período de i585 a 97 vão para a 
ndia Ç>(ò naus e 

arribam 7 

voltam 34 

tomam inimigos 2 

fica na índia i 

naufragam 1 8 

e ardem 4 

São 22, naufragadas e queimadas, sobre 66| 
isto á, a terça parte: apenas 2 são tomadas 
por inimigos. E* pois necessário convir em que 
a principal causa da ruina da navegação da ín- 
dia era interna. Já se não praticava aquella ju- 
diciosa medida do tempo cie D. Fernando: vis» 
toriar os navios antes da partida. 

Vem a propósito citar n'esie momento, meus 
senhores, a lei celebre de 3 de novembro de 
1671 {}) para que os navios naveguem armados^ 

(i) Leis e Prov. d^El-rei D, Sebastião (Coimbra, 1816) 
p. 166 e segg. 
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promulgada por Ei rei D. Sebastião, e cu)os pre- 
ceitos denunciam claramente que nos não per* 
tencia já n'essa epocha o domínio incontestado 
dos mares inçados de corsários Âtraz de nós 
e a nosso exemplo, os povos marítimos do 
none da Europa que, nos tempos remotos das 
Cruzadas oos tinham ensinado a marear e con- 
bater, vinham em chusma disputar-nos com 
vantagem o dominio d'esse$ vastos campos de 
agoa, onde antes dominava ubsoluta e exclusi- 
vamente a marinha portugucza. 

A lei de 1571 abrange, pode dizer-se, toda 
a economia da navegação commercial. Renova 
as disposições de D. João III para que os na- 
vios vão e voltem cm conserva, elegendo o ca- 
pitão da frota, regulamentando a disciplina da 
viagem; prescrevendo que para S.Thomé, para 
o Brazil, para Cabo Verde e para a Guiné, só 
possam as naus sair desde agosto até março, 
e cm numero minimo de quatro; e para a Ma- 
deira e Açores, para Flandres e para o Le- 
vante, em qualquer tempo, sendo o numero mi- 
nimo da frota de quatro naus para Flandres, 
e de duas para os outros pontos. 

Alem dos navios terem de navegar em con- 
serva, prescreve mais a lei que todos vão ar- 
mados, dos maiores aos mais pequenos, sal- 
vo os de menos de trinta toneladas que car- 
reguem sal, madeira, peixe, fructas e outros 
géneros de somenos valor, incapazes de tentar 
a cobiça dos corsários. A nau de mais de 200 
toneladas armaria 3 roqueiras, 3 passa muros, 
8 berços, 20 lanças, 20 piques e 12 arcabuzes, 
devendo levar 3 quintaes de pólvora. Ia verda- 
deiramente equipada em guerra. A lancha de 
25 tcnelladas armaria i roqueira, i passamuro, 
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3 berços, lo lanças, 4 arcabuzes, devendo le* 
ver I quintal de pólvora. Do mínimo ao má- 
ximo, o armamento graduava se pela arqueação» 
em series de 2b a 60 tonelladas, 60 a loo, 100 a 
i5o, it)o a 200, e d^ahi para cima. 

Estas medidas defensivas traduziam-se em 
ónus para os armadores e negociantes, e por 
isso a lei concedia a uns e outros favores e 
privilégios novos, que todavia provaram tão 
mefficazes como as próprias medidas defensivas. 

O primeiro d'csses privilégios era o regime 
da grande cabotagem, para a Africa, para o 
Brazil, para as ilhas e para qualquer outra parte 
«de meus reinos e senhorios» prohibindo o car- 
regamento de fazendas cm navios estrangeiros 
emquanto houvesse nacionaes, e estabelecendo 
uma roda ou rateio das cargas entre os arma- 
dores. O segundo eram os prémios de cons- 
trucção a razão de 5oo réis por tonelada para 
os navios de até i5o toneladas, e mais 25o reis 
pelo excesso de arqueação nos navios de i5o até 
400 toneladas; de 3o:ooo reis por cada galé de 
mais de quatorze bancos, e de 20:000 reis por 
galeão de mais de 120 toneladas. O terceiro fi- 
nalmente era a liberdade do corso. «E querendo 
alguns dos meus vassallos andar de armada em 
navios de alto bordo, ou de remos, á sua conta 
e dcspeza, hei por bem que o possam fazer e 
hajam para si todas as prezas que tomarem, 
justificando... como são de corsários e to- 
madas em boa guerra.» 

Nenhuma destas medidas, nenhuma das mui- 
tas outras leis protectoras e repressivas, pro- 
mulgadas pelos ministros d'El-rei D. Sebastião, 
apesar da opportunidade e da discrição de mui- 
tas d*ellas, conseguiram enfreiar o progressivo 
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desmantelamento da nação, da sua marinha, do 
seu commercio. Vieram tarde. Os erros das ad- 
fxiinistrações precedentes tinham levado as cou- 
sas áquelle ponto em que não bastam para res- 
taurar os organismos sociaes depauperados e 
entoxicados, as decisões da boa razão, nem os 
actos dos governantes. 

A sorte da pátria estava lançada: era supe- 
rior ás forças humanas desvial-a do seu des- 
tino fatal. 

Nós não podemos estudar agora ás causas 
numerosas e complexas que concorreram para 
a ruína da navegação portugueza na segunda 
metade do xvi século; mas devemos considerar 
como a primeira de todas o principio do corso 
estabelecido como re^ra nos mares do Oriente 
e legalisado, como vimos, nos do Occidente. 
Uma das primeiras, senão a primeira occupação 
das esquadras portúguezas na índia, era dar caça 
ás naus de romeiros que subiam ao mar Roxo 
nas peregrinações á Santa-Kaaba de Meka. As 
prezas pertenciam por metade ao rei e ás guar- 
nições, e a pirataria entrou francamente nos 
usos do dominadores. Com o decair dos tem- 
pos, e particularmente nos portos afifastados, 
como Hormuz ou Malaka, chegaram a obser- 
var-se factos extravagantes. Bandos de piratas 

f^ortuguezes iam estabelecer-se pelas costas da 
ndo-China: Macau nasceu assim. Quem ler as 
Peregrinações do nosso Fernão Mendes Pinto 
verá ahi o caso d'aquelle capitão de Malaka 
que na ilha de Ainam lavrou escriptura com 
um pirata siamez ou malaio para irem ambos 
de sociedade roubar os túmulos imperiacs da 
China no rio de Nankin. 

Encerrada tristemente, com a perda da inde- 
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pendência, a segunda epocha da nossa historia 
entramos n*uma éra nova com a dynastia de 
Bragança. A de Aviz, recebendo a herança af- 
fonsina, achou formada uma marinha e pôde 
com ella levar a cabo emprezas que tornaracn 
immorredouro o nosso nome e a nossa lingua. 
Que herança recolhia a casa de Bragança ? 
Que restos ficavam do antigo império portu- 
guez? Ficava o Brazil e Angola. O movimento 
maritimo da primeira epocha, a protecção dada. 
á marinha, fizeram de nós os descobridores da 
índia que nos alimentou um século ou mais, e 
do Brazil que agora vem substituil-a durante 

um outro século. 

# 

Entretanto, meus senhores, antes que o Bra- 
zil desse o dinheiro sobre que lançou alicerces 
o verdadeiro throno do mãrquez de Pombal ; 
antes que, restaurada a vida marítima colonial 
da metrópole, se accentuasse um novo typo de 
protecção e se ganhasse uma tal ou qual in- 
dependência de facto: antes d^isso, houve tempos 
deploráveis, politica e economicamente. A dy- 
nastia de Bragança pagou a independência com 
as colónias; e para se livrar da Hespanha, su::^ 
jeitouse e sujeitou-nos ao protectorado ex- 
plorador da Inglaterra — que já entãa pregava 
o livrecambio, essa doutrina excellente dos for- 
tes contra os fracos. 

A série dos tratados inglezes princrpia pelo 
de 29 de janeiro de 1643, em que Carlos 1 re- 
conhece D. João IV sob condição de manter o 
slatu quo ultramarino, isto é, de sancccionar to- 
das as conquistas dos inglezes e hollandezes 
durante o período philippino. Cahiram os 
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Stuarts em Inglatecra, veio Cromwell, e a repu- 
blica exigiu roais. O tratado de lo de julho de 
1664 no seu 9rt. ii inicia o livre-cambio: os 
inglezes; sob a sua bandeira, poderão negociar 
e armar navios de Portugal para o Brazil, es- 
tabelecendo relações directas com as posses- 
sões portuguczas e entre ellas. Mas o inglez^ 
livre-cambista em seu proveito^ é proteccio- 
nista logo que se inverte o caso: por isso Por- 
tugal não poderia fretar navios estrangeiros 
para o commercio do Brazil, emquanto hou- 
vesse navios inglezes. Por outro lado, além 
doestes favores á marinha, Cromwell não es- 
quecia as industrias, porque um artigo reser- 
vado garantia ás manufacturas inglezas o di- 
reito máximo de 23 p. c. sobre o valor, ficando, 
é claro! a Inglaterra com a liberdade de taxar 
as mercadorias portuguezas como entendesse. 
Em 1661 casou a infanta D. Catharina com Car- 
los II, já restaurados os Stuaris em Inglaterra, e 
em arrhas deu-se á Inglaterra Tanger em Africa ; 
deu-se-lhe Bombaim cpara que nos podesse 
defender melhor dos hollandezes na índia.» 
Deu-se á In&laterra q direito sobre tudo o que 
podesse haver dos hollandezes, e facultou se 
a liberdade dos inglezes se estabelecerem livre-^* 
mente em todas as colónias nacionaes. Afinal 
o tratado de 27 de dezembro de lyoS, o tra- 
tado chamado de Methwen, do nome do em- 
baixador que o negociou, poz a claro a dou- 
trina na sua pureza: Portugal faz vinho, a In- 
glaterra pannos: trocam-se os vinhos pelos 
{>annos e artefactos. Era o . livre-cambio abso- 
uto^ era a theoria das aptidões naturaes na sua 
genuinidade ; e veio d^ahi, como era natural, o 
ficarmos nós sendo uma nação de vinhateiros 



48 PORTUGAL NOS MAKES 

L : 

obscuros, gente subalterna, colonos, ilotas, ou 
como se quízer dizer, dos inglezes que nos ves-* 
tiam, nos calçavam e até nos davam de comer — 
porque Portugal deixou de ter pão. 

De toda esta historia, liberal em extremo, re- 
sultaria sem duvida a ruina final, se o Brazit 
não tivesse vindo com as suas minas em nosso 
auxilio. Veio o Brazil, veio o marquez de Pom- 
bal: um thesouro e uni estadista. Renasceu 
um commercio marítimo. Aboliu se o tratado 
inglez, iniciou se uma éra nova á navegação por- 
tugueza. Já não trilhavam o Atlântico as naus 
da Índia: agora iam navios de commercio eai 
comboyos, defendidos por navios de guerra, 
pois os mares andavam infestados át piratas. 
O trafego maritimo portuguez consistia, de um 
lado, no transporte dos géneros europeus para 
o Brazil e no retorno do assucar, e do outro 
no transporte de escravos de Angola e Mo- 
çambique para as minas, para as roças e para 
os engenhos americanos. Na Índia a pimenta 
era o estanco régio: no Brazil é o pau que de- 
nominou a terrj, são os diamantes de Minas 
Geraes. 

O Brazil é verdadeiramente uma fa\cnda por- 
^ tugueza no Ultramar, e Portugal explora a 
como o proprietário faz a uma granja sua. É 
prohibido no Brazil o estabelecimento de es- 
trangeiros, e toda a exportação tem de vir a 
Lisboa para d'ahi se distribuir pela Europa: 
Lisboa é outra vez uma Liverpool peninsular. 

Se o império da índia foi, porém, ephemero, 
não foi mais duradouro o do Brazil. Causas 
complexas determinavam a dissolução da so* 
ciedade portugueza; e a politica pombalina fi- 
cou como um episodio entre o protectorado 
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inglez de 1640 a 1703, e a sua restauração que 
3e denuncia mais exigente logo que D. João VI 
foi forçado a emigrar para a America. Desem- 
barcaram ahi no mesmo dia, elle e os inglezes. 
Os portos abriram-se logo ás bandeiras de to- 
das as nações — isto é, á bandeira ingleza ; e 
dois annos depois, em 1810, assignou se o fa- 
moso tratado c|ue deu aos in^lezes o direito 
de terem estaleiros seus em território portuguez. 
Ora nós que, durante a guerra do Russi- 
Ihão .(1793-5), tínhamos visto os francezes apre- 
zarem-nos cerca de 200 navios no valor de 
100:000 contos, viamos na franquia dos portos 
brazileiros arruinado o nosso commerclo ma- 
rítimo. Da sorte miserável a que Portugal en- 
tão chegou vieram as revoluções posteriores, 
a principiar pela de 1820. N'esse anno entra- 
ram no Rio i53 navios portuguezes. Querem 
os meus ouvintes saber quantos entravam antes? 
Em i8o5, 810; em i8o6, 642; em 1807, 777; 
em 1808, 777; em 1810, I2i5. Alguns números 
acerca do valor do commercio esclarecerão ain- 
da mais este caso. 

Exportação db Portugal para o Ultramar 

Na década de 1796 a 1807 por anno, média. S.jCo contos 
Na década de 1007 a 1817 por anno média.. jSS contos 

Exportação do Brazcl para Portugal 

Na década de 1796 a 1807 por anno, média. 14.120 contos 
Na década de 1807 a 1817 por anno, média.. 756 contos 

Reexportação de géneros do Brazil por Lisboa 

Em 180^ 5.600 contos 

Em 1819 1.600 contos 

4 
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Se compararmos as importações e exporta- 
ções sommadas entre Portugal e Brazil na de* 
cada de 179Ò-1807 e no anno recente de 1874 
(ainda sem attender á diSerença do valor da 
moeda) vemos qíianto soffreu com a separação 
o nosso commercio marítimo. A média annual 
no primeiro período é de 17 Sbio contos*, a som- 
ma de 1874 é de 7.460 contos. 

A historia que temos vindo estudando diz- 
nos, pois, meus senhores, varias verdades. Diz- 
nos que á sombra de forças navaes creámos 
o commercio maritimo com o Oriente. Diz nos 
que, arruinado elle, achámos no systema mer- 
cantil pombalino e no Brazil novas fontes de 
prosperidade^ Diz-nos finalmente que a índia e 
o Brazil nos vieram das viagens e descobertas 
do século XV, e que essas viagens só foram pos- 
síveis porque a primeira dynastia, e especial- 
mente o governo d'el-rei D. Fernando, tmham 
creado uma marinha á sombra de uma legisla- 
ção sábia. 

Dos fructos d'essa marinha resta-nos ainda 
a Africa, e ha em muitos a esperança de que 
ella possa por seu turno occupar o lugar que 
tiveram a índia e o Brazil. Não toquemos esse 
ponto que nos levaria a divagações longas. Não 
podemos discutil-o mas podemos aífirmar que 
nos falta o primeiro elemento : os navios ! Sem 
marinha, não ha colónias. Colonfas servidas por 
marinhas estrangeiras são chimeras, não são 
colónias. 

Não é difficil mostrar que não temos marinha 
digna d*esse nome, quando observamos que o 
trafego dos nossos portos só em um quinto é 
servido pela bandeira nacional. Eis os números 
relativos ao anno de 1874: 
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Importação, navios portuguezes 5.25 ij Somma 

» » estrangeiros 2 uo2i(Portug.". io.325 

Exportação, navios portuguez*es 5.077 lEstrang."- 37.936 
» » estrangeiros 16.915) 



E verdade que a tonelagem do movimento 
dos portos cresce ; é verdade que em 1867 era 
de I2i3 mil m. cub. e que em 1874 é de 3iii 
— quasi o triplo; mas olhe qualquer para as 
bandeiras nas popas dos vapores, olhe para a 
quarta pagina dos jornaes, e conclua. Lisboa 
é uma estação de refresco, um porto de escala. 
Eu pergunto se vem ao ilheo de rocha, deno- 
minada S. Vicente, em Cabo Verde, por pas- 
sarem ahi os milhares de toneladas cubicas 
dos paquetes transatlânticos: se vem a esse 
ponto a riqueza commercial correspondente ? 
Não nos illudamos pois com o progresso dos 
movimentos dos portos, nem lhe exageremos 
o alcance, porque Lisboa é a muitos respeitos 
como S. Vicente. 

A meu vêr, achamo-nos, salva a diiierença 
dos tempos, na situação do século xiv, quando 
os Cruzados tomavam Lisboa por porto de es- 
cala. Os Cruzados de hoje são os steamers que 
conduzem os nossos géneros, os nossos emi- 
grantes; porque nós não queremos, não sabe* 
mos, ou não podemos exercer esse trabalho. 
Pois não se dirá que sobra trabalho, quando a 
classe média appella para as secretarias por 
empregos, e as populações ruraes appellam para 
a emigração. Nem se dirá que, tendo gente, 
portos e uma localisação única na Europa, não 
temos aptidões naturaes para marear. A legis- 
lação do século XIV fez o milagre : porque o não 
repetimos no século xix — tanto mais, que re- 
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petil-o é O que estão fazendo as nações que 
pensam nos seus interesses? 

Meus senhores, não ha utilidade melhor do 
que o commercio marítimo : o navio é o explo- 
rador do mundo. Não ha industria superior á 
da construcção naval que alimenta todas as 
outras, porque o navio é uma casa, uma cidade. 
A nossa marinha agonisa, os nossos estaleiros 
acabaram. 

Se a vossa paciência o permitie, eu citarei 
alguns números : 

Annos Navios Capacidade m. c. Cap. média ' 

2.813.669 184 m. c. 

l^.o5r-.247 122,5 » 

3.208.4 li 123 

3.99 1.4 12 III 
3.475.374 74 
4.503.774 90 



1870 


21 


1871 


23 


1872 


26 


1873 


36 


ib74 


47 


1875 


5o 



» 



Cresce o numero de navios, não ha duvida ; 
mas diminue a capacidade média. Cada vez os 
navios que se fazem são menores. Porque? 
porque só se construem hiates de cabotagem 
e barcos de descarga ou de pesca. Franqueie se 
liberalmente — porque não ? — a cabotagem a 
todas as bandeiras, e ver-seha como até esse 
fabrico dcsapparece ! 

Porque morre tudo ? Porque tudo fica mi- 
seravelmente abandonado á sorte de uma con- 
correncla com os mais fortes. Porque a marinha 
de vapor bate a de vela, e para crear estaleiros 
de navios de ferro seria necessário, fazer, mu- 
tatis mutandis^ o mesmo que fez D. Fernando 
para crear os de navios de madeira. Porque 
em vez de se fazer o que se devia, se pratica 
o inverso do que é racional e justo. 
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Das varias tentativas para introduzir na nossa 
marinha navios de ferro a vapor^ mencionarei 
um caso authentico : é o da união Mercantil^ 
companhia que installou a navegação a vapor 
para a Africa. O governo subsidiava^a com 
75 contos de réis ao anno; os fretes nâo davam 
bastante ; o capital nacional estava mal parado* 
Que se fez ? Òbrigou-se a companhia a fallir : 
para quê ? Para dar no dia seguinte o subsidio 
de 200 contos por serviço egual a uma socie- 
dade ingleza oue comprou em praça os vapo- 
res da compannia falliaa. 

Comprehendeis, não é assim? que de tal modo 
as cousas tem de ir mal. Como haverá navios, 
se não ha dockas ? Como haverá estaleiros se 
ainda em Lisboa se visita ao domingo o fa- 
moso dique doesse arsenal, que é uma secre- 
taria encravada em secretarias? 
. Pensemos pois bem : ou nos resignamos a 
ser exclusivamente lavradores, conforme quer 
a theoria das aptidões naturaes, e conforme 
estabelecia o tratado de Methwen ; ou quere- 
mos ser mais alguma cousa, e em tal caso é 
necessário proteger a marinha — proteger tudo 
a final ! Quereis saber que lugar occupamos, 
nós, a antiga nação da índia, no rol das nações 
marítimas ? Eu vol o digo. O penúltimo lugar. 
ESs aqui a lista do Bureau Vertias para 1877 8: 
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MARINHAS 



TONELAGEM 



de vvla de vapor 



Ingleza 

Americana do norte 

Franceza 

AUemã 

Sueco- noruegueza 

Italiana 

Russa 

Hespanhola 

Hollandeza 

Austríaca 

Dinamarqueza . ; 

Grega 

Amerícana do Sul 

Turca 

Belga 

Asiática 

Portuguesa, • 

Libéria e Tunisina 



3.465. Í78 

009 lOI 

335.210 

253 667 

1 3 1 .649 

84421 

104.702 

152708 

161.140 

83786 

i8.g63 

7.721 

50.779 

27.629 

38.591 

36.270 

16.678 

1.067 



SFFICACTA 
TOTAL (a) 



4.604.381 

1.024.267 

434.405 

416.DO2 

489 354 

27 .146 

1^4980 

218.35I 

189.220 

I32.98S 

104.035 

88.924 

70.123 

38.39 
4084 
40. 246 
37.290 
i.iq5 



Eis ahi o miserável estado a que chegámos. 
E nada parece que entendamos necessário fa- 
zer ! E ao mesmo tempo, n'esta própria hora^ 
os Estados Unidos, a Allemanha, a França, a 
Itália, apezar de occuparem os primeiros lu- 
gares depois da Inglaterra, entendem indispen- 
sável — o que? Precisamente o que nós íizcmo^ 
no século xiv. A este fomento da marinha 
devemos o que somos, e, quem sabe? talvez 
que, a não ter sido essa protecção, não esti- 
véssemos hoje fallando aqui em portuguez. 



(a) Calculando-se em um quinto a efficacia de trans- 
porte da capacidade dos navios de vela.perante os de va- 
por, calculamos no total só por um quinto os números 
da primeira columna para os sommar com os da segunda. 
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Meus senhores, que se pede, que se diz nos 
Estados Unidos ? Clama se ahí contra as na' 
vigation lajpSy que sacrificaram a navegação 
á construcçSo naval, prohibindo o embandei- 
ranaento de navios estrangeiros. Nós lembra- 
mo-nos, não é assim ? como o nosso rei D. Fer- 
nando soube conciliar as cousas. Os clamores 
são grandes na America contra o staiu quo. 
Não comprehendem, nem admittem ahi, que as 
marinhas estrangeiras possam disputar á na- 
cional o transporte dos productos. Em janeiro 
de 1879 entraram era Nova York 544 navios: 
d'esses eram 2o3 inglezes, de outras marinhas 
190, e americanos só i5i. Os americanos acham 
monstruoso que lhes caiba só a quarta parte 
do trafego : nós achamos natural ter apenas o 
quinto. Pedem se ahi providencias; orçase em 
cento e dez milhões de dollars o frete pago em 
dez annos ás marinhas estrangeiras. E, no con- 
gresso, o senador Blaine propoz o estabeleci- 
mento de prémios de navegação para os navios 
de vapor construidos nos estaleiros dos Estados- 
Unidos. 

Fallei dos Estados Unidos ; fallemos agora 
da Itália. Em 1867 o pessoal da marinha mer- 
cante italiana era 170:816 indivíduos; em 1876 
tinha subido a 2o8:b3i, isto é, augmentara 20 
por 100 O material correspondente é este: 

i865 — cap. (m.3) de vela 656. 102 de vapor 22.1 35 
1876 » » !. 020.488 » 57.^81 

As construcções navaes foram : 

Em i865 58. 140 m.3 

1866 70.022 » 

1867 96.010 » 

1876 87.691 » 



■> 



56 PORTUGAL NOS MARES 

E apezar de todo este progresso os arma- 
dores italianos queíxam-se; fazem se inquéritos, 
propõem se leis análogas áquella que a França 
votou recentemente. 

Também a França se queixava de ver que 
o seu trafego marítimo era em dois terços 
effectuado por estrangeiros (1876 — 29^0 cm 
navios francezes; 71 % cm navios estrangei- 
ros) e os clamores foram taes e tantos que se 
tornou lei o projecto apresentado e que es- 
tabelece : 

. I.® Os prémios de construcção, que são de 
facto um drawback dos direitos das matérias 
primas importadas. Esses prémios são : 

60 fr. por ton. de arqueação bruta para 
navios de ferro ou aço. 

20 fr. por ton. de arqueação bruta para 
navios de madeira de mais de 200 ton. 

10 fr. por ton. de arqueação bruta para 
navios de madeira de menos de 200 ton. 

40 fr. por ton. de arqueação bruta para 
navios mixtos. 

12 fr. por ton. de machinas e apparelhos. 

2.* A suppressão do direito de importação 
de navios construídos fora de França. 

3.® Os prémios de armamento ou navegação, 
a rasão de i.So fr. por ton. e 100 milhas de 
percurso para os navios que saem do estaleiro, 
baixando o premio por anno, fr. 0,075 para os 
de madeira e mixtos, c o^oS para os de ferro. 

4.* Augmento de i5 % sobre os prémios 
quando os navios construídos forem previa- 
mente approvados pelo ministério da marinha. 

5.^ Requisição para o serviço do Estado em 
caso de guerra. 
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6.® Abono de 2 ^o dos prémios ás tripulações. 
7.* Transporte gratuito das correspondências. 

Eis ahi o que a França fez; eis a lei á som- 
bra da qual singram hoje no mar novas linhas 
de vaporest Entre nós, nada, absolutamente 
nada se quer fazer. E, com effeito, nâo ha ra- 
sSo para nos queixarmos dos governos. Ouve 
alguém os armadores queixarem se? Ouve al- 
guém queixarem- se os marítimos ? Eu não ouço, 
e creio que nâo tenho ouvidos máos. Porque 
será que ninguém se queixa ? A rasão é sim- 
ples. Os marítimos emigram, somem -se, aban- 
donam uma pátria que não sabe dar-lhes os 
meios de ganhar a vida. E os armadores liqui- 
dam, vendem, ou deixam de renovar o material 
destruido, e empregam melhor o seu dinheiro 
nos bancos e nas inscripções. 

Julgue quem quizcr as inevitáveis consequên- 
cias d'isto. Pense quem quizer nos remédios. 
Eu indiquei o que a historia, a nossa historia 
patenteia;* e indiquei-o na certeza de que não 
ha de ser seguido. 

Por isso e por ser praxe, termino pois, meus 
senhores, agradecendo a vossa attenção e for- 
mulando as minhas conclusões: 

I.' Para a vitalidade de um povo, geogra- 
phicamente localisado como o portuguez, a 
marinha mercante é um instrumento indispen- 
sável. 

2.* Dado o estado de ruina quasi total a que 
a portugueza chegou, só medidas enérgicas de 
protecção a poderão restaurar. 

3.* O typo d'essas medidas está na legisla- 
ção do rei D. Fernando, accommodado ás idéas 
e usos do século, tal como, mais ou menos, a 
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reproduzem as disposições proteccionistas das 
nações marítimas. 

4.* Será economicamente perdido tudo o 
que se fizer em beneficio de colónias rudimen- 
tares, &e antes ou simultaneamente se não res- 
taurar a marinha mercante nacional. 

5.^ Até porque sem ella nunca haverá pessoal 
sufiiciente para a marinha de guerra, e sem 
forças navaes não se podem manter nem de- 
fender contra os indígenas os estabelecimentos 
coloniaes. 

6.* A emigração de proletários do Minho e 
principalmente dos Açores, mostra que á na- 
ção faha occupação para o trabalho de muitos 
braços; e nenhum trabalho seria mais econo- 
micamente remunerador do que o marítimo. 

7.* Mas a taxa corrente do juro e a absor- 
pção de todos os capitães moveis pela divida 
publica tornam excessivo o premio que seria 
necessário offerecer para que o capital se eoi' 
pregasse na construcçao e armação de navios. 

8.' Ao mesmo tempo que a falta de princí- 
pios fixos governativos e a ausência de recla- 
mações particulares que obriguem os- políticos 
a definirem se, impede a acção decidida em 
qualquer sentido. 

9.* E ao mesmo tempo, finalmente, em que 
o thesouro, onerado com uma divida quê lhe 
absorve mais de metade das receitas, não pode 
ou não sabe como subsidiar a navegação, sem 
ir pedir impostos novos a um povo já sobre- 
carregado com tributos, além de excessivos em 
si, enormes quando comparados á somma de 
utilidades que representam. 

Disse. 
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A Liberdade do Corso 

A CiRTA DE Marca de João Ango, exposição slmmaria 

DOS FACTOS.^ EXTRAHIDA DE DOCUMENTOS OKIGINAES E INE- 

D.Tos, por Fernando Palha. (Lisboa, 1882 ; in-8.® de 
109 pag.) 

N*esta monographia com que o sr. Fernando 
Palha mais uma vez enriquece o pecúlio das 
nossas excavações históricas, vê-se um episo- 
dio entre os muitos do mesmo género que en- 
chem as paginas dos nossos fastos marítimos. 
É' o caso de um armador-pirata de Dieppe, 
de que um navio desgarrado veiu, fugindo ao 
tempo, acolher se a Lisboa. Foi isto pelos fins 
de 1629 ou princípios de 3o. Apresaram o na- 
vio, e verificada a natureza da carga ser de es- 
peciaria e géneros das regiões exclusivamente 
avassaladas pela Hespanha e Portugal, confis- 
caram-n'a para o thesouro, mandando a tripu- 
lação em paz. Ango, assim se chamava o ar- 
mador, reclamou em França contra o acto pe- 
rante o seu rei que, para o indemnisar, lhe deu 
uma Carta de marca ou de corso, a fim de apre- 
sar navios portuguezes até um determinado 
valor. 

D'áhi veiu a negociação diplomática de D. An- 
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tonio de Athayde, que terminou obtendo-se a 
revogação da Carta mediante uma indemnisa- 
ção ao armador e luvas de 10:000 cruzados ao 
almirante francez. O papel da corte de Fran- 
cisco 1 não é bello n'este negocio. O proceder 
do nosso não é tampouco forte, nem digno. A 
emissão de uma Carta de corso contra uma na- 
ção amiga parece que deveria equivaler á uma 
declaração de guerra. Entretanto não era assim. 
Porque? Porque o direito internacional marí- 
timo fluctuava ainda indeciso ; e o oceano, ape- 
sar das reivindicações das nações descobrido- 
ras, era de facto um campo neutro e livre, onde 
o roubo parecia, se não lícito, ao menos tolerado. 

Na primeira das cartas de D. João III ao seu 
embaixador transparece claramente a verdade 
d'esta opinião. Lê-se ahi : c . . . meus reinos e 
senhorios n^este pequeno tempo /oram muito 
mais damniíicados por esta só causa de eu que- 
rer conservar sua (do rei de França) amizade, 
do que nunca o foram em nenhuma guerra por 
longa e grande que fosse: que seus vassallos 
aos meus teem tomado passante de trezentos 
navios, a qual perda, que mais verdadeiramente 
se podem chamar roubos, reduzida a boa conta, 
monta tanto que me aíSrmam chegar a um 
conto de ouro, não contando o damno particu- 
lar mui grande da minha própria fazenda, e rou- 
bos e prisões e outros cruéis tratamentos de 
muitos meus criados e capitães. . .» 

£' sabido que, ainda até ao século xviii, o 
numero e a força ^dos piratas atlânticos era tal 
Que as nossas frotas do Brazil vinham comboia- 
das por navios de guerra, e só por caso muito 
especial alguém se atrevia a andar isolado 
n'essa grande estrada do mar. Maior era ainda o 
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poder dos piratas no século xvii e já na segunda / 
metade do anterior. As naus da índia e os ga- 1 
leões do México, além de serem transportes ar- \ 
mados, guarnecidos e artilhados, navegavam etn / 
conservas, e nas paragens estratégicas^ tanto nós 1 
como a Hespanha, mantinhamos as mais das \ 
vezes esquaciras para soccorrer as naus de re- \ 
torno e para dar caça aos piratas. [ 

Dir-se-hia, porém, que as côrces da Europa 
chrístã não eram responsáveis pelos roubos 
d'esses bandidos do mar, assim como nenhum 
governo é solidário com os crimes praticados 
pelos salteadores dentro das fronteiras de cada 
estado, accrescendo alem d^isso o ser o oceano 
um campo livce. 

Com eSeito, nenhuma nação seria responsá- 
vel, se o caso fosse esse. Mas não era. O corso 
no Atlântico e a rapina mais ou menos regular 
das colónias das nações peninsulares, eram or- 
ganisados á luz do dia, com sciencia perfeita e 
ás vezes protecção das nações e cidades da Eu- 
ropa setemptrional. O episodio estudado na mo- 
nographia do sr. Palha illustra a espécie, sem 
propriamente alterar o que a tal respeito era já 
sabido. Liverpool armou frotas successivas para 
irem saquear as costas do Brazil, onde a nossa 
colonisaçâo principiava. A França normanda 
lançou os seus armadores principalmente para 
a Guiné; e a Hollanda, estendendo se para 
oeste, chegou a fundar um estado seu em Per- 
nambuco, ao mesmo tempo que, insinuando-se 
pelo Cabo, foi na esteira dos nossos navios ra- 
pinando por todo o Oriente, para afinal herdar 
as ruínas do nosso império e, dando a índia aos 
inglezes, guardar para si as ilhas da Sunda. 

A famosa companhia das índias não passava 
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de uma associação de João Ângos^batavios cons- 
tituídos em sociedade solidaria com os senados 
das cidades quasi independentes d*essas Pro- 
vinciasUnidas, pouco havia libertadas do do- 
mínio austríaco. 

E' mister pois reconhecer que o commercio 
franco (chamcmos-lhe assim) nos paizes ultra- 
marinos recentemente descobertos, não se con- 
siderava uma offensa formal aos deveres inter- 
nacionaes de nações amigas, pois que se davam 
positivas invasões de francezes, inglezes, hol- 
fandezes, em costas juridicamente occupadas 
por qualquer das duas nações peninsulares. Por 
outro lado, este commercio franco ou quasi pi- 
rataria, e a violência dos costumes, de mãos da- 
das^ faziam com que o latrocínio marítimo se 
confundisse com a navegação mercantil e que 
os armadores piratas gosassem de uma excel- 
Icnte reputação nas suas terras— assim que en- 
riqueciam. 

Mas n'uma Europa que, continentalmente, já 
saíra do período feudal^ encerrando a epocha 
das correrias e rapinas, não parece singular que 
se mantivessem noções tão obscuras acerca da 
propriedade no mar e no ultramar? Com ef- 
feito, as descobertas vieram propor como rea- 
lidade e como hypothese o problema que o di- 
reito romano, já então restaurado no foro das 
nações europeas, resolvia em these por uma ac- 
ção. A propriedade do solo nascera juridica- 
mente da primeira occupação. D'ahi se alargava 
o direito do occupante, passando o do foro civil 
para o politico, e do caso das parcellas de terra 
para o caso novo e único de mais de metade 
do mundo que as viagens de Colombo, Cabral 
e Vasco da Gama tinham descoberto. 
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Quando, um século antes, o problema se 
apresentara, o Papado, ambicioso sempre de 
exercer no mundo um papel imperial ou suze- 
rano^ dividiu as terras desconhecidas entre a 
Hespanha e Portugal, desherdando assim as mais 
nações europeas^ ainda então catholicas na sua 
totalidade. Na aua monographia, o sr. Palha lem- 
bra a resposta do. rei de França que «não 
conhecendo a verba do testamento do Omnipo- 
tente que o desherdara, reservava a sua liber- 
dade de acção». Eis ahi pois, quanto a nós, o 
motivo intimo d'esse commercio franco, mais 
ou menos parecido com a pirataria, exercido 
pela França e pelas nações do norte, já em de- 
trimento das esquadras, já em ataques ás coló- 
nias das duas nações peninsulares. Que titulo 
dava a estas o dominio eminente sobre mais de 
meio mundo? Havia porveutura no direito um 
principio sufficientemente acceite para que todos 
reconhecessem essas propriedades de nova espé- 
cie^ Não havia. 

As máximas do direito romano restaurado 
não podiam ter previsto a hypothese ; e o di- 
reito canónico, aue jamais conseguira fundar a 
theocracia catholica na Edade media, como po- 
deria na Renascença impor á Europa inteira um 
decreto de tal modo absoluto ? A' falta de lei, 
ficava, pois, apenas de pé o direito rudimentar 
da força; e eis ahi porque nos foi mister, a nós 
peninsulares, defender á mão armada o mono- 
pólio dos mares e o monopólio das costas dos 
continentes e ilhas avassalladas. 

Pondo agora de parte os vicios da nossa 
administração militar, é necessário ver na 
magnitude desmedida do império portuguez 
a razão da pequena duração d'elle. Toda a 
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Africa, desde o Senegal até ao Cabo, d«$4|e Boa- 
Esperança até Guardafui; toda a Ásia desde 
Ormuz até Macau; e por sobre isso a America, 
da Guiana ao Rio da Prata — eis ahi o que 
nós tínhamos de defender á mão armada, pois 
as nações do norte não reconheciam o titulo so- 
bre que nós e&tribavamos o nosso direito. 

Occupaçao de facto não havia as mais das 
vezes, e a sentença papal, impugnada desde a 
sua outorga, valia ainda menos depois que uma 
parte da catholicidade impugnava a própria su- 
premacia religiosa do Papa, levantando a ban« 
deira victoriosa do protestantismo. Assim, os 
pactos, como aquelle de que nos di noticia a 
monographia do sr. Palha, eram papeis de um 
valor mediocre e não se hesitava em rasgai os. 

c Ainda n'este anno ([53i, data do contracto 
com Francisco 1) sairam para a Guiné sete na^ 
vios francezes ; e Gaspar Vaz, que d'isso dava 
noticia para a sua corte, julgava, e com razão^ 
que o único remédio eèectivo seria metter no 
fundo estes e os que de futuro seguissem a 
mesma derrota.» Assim o auctor se exprime, t 
as suas palavras e a opinião do Vaz confirmam 
cabalmente a serie de considerações que fizemos» 

4r 

IH m 

Nós, portuguezes, sofiremos na Africa e no 
Brazil os últimos embates d*essa onda de agita- 
ção pirata que desde os primeiros séculos da 
nossa éra começara a rolar do Báltico. Os pi" 
kings normandos, northmen^ piratas celebrados 
em todas as chronicas barbaras, tornearam as 
costas occidentaes, estabeleceramse na parte 
da França que lhes herdou o nome e d onde 
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partiram a conquistar a Inglaterra. Foram elles 
o. terror dos hespanhoes na praia callaico-lusi- 
tana, e intemando-se pelo Calpe no Mediterrâneo, 
chegaram a estabelecer na região do Pyreneu 
austral um estado ephemero, cuja historia Dozy 
extrahiu dos chronicons dos árabes, (i) 

Pretende-se hoje que esses piratas audazes ti- 
vessem atravessado o Atlântico, descobrindo a 
America antes de Colombo; e sabs-se que esten- 
deram as suas navegações ao longo da costa mar- 
roquina. Os normandos da França eram os her- 
deiros dos northmen do Báltico, e as expedições 
á Guiné e ao Brazil a continuação das façanhas 
de seus avós remotos. Precursores da nossa 
grande empresa marítima, não lhes coube re- 
matal-a : coube-lhes apenas disputar nos o campo ■ 
salgado do mar, quando com melhor sorte nós 
continuávamos essa historia que, principiando no - 
Báltico, progride com as Cruzadas no Mediter- j 
raneo, para acabar em nossas mãos com a em- 
presa de Vasco da Gama descobrindo a índia, 
com a de Cabral descobrindo o Brazil, com a 
de Magalhães que dá pela primeira vez a volta 
ao globo por mar. 

Na successão dos povos iniciadores d'esta 
phase da historia da civilisação indo europea, 
nós vimos depois do normando, e vem depois 
de nós, não o francez, chamado pela geographia 
a presidir ao governo da metrópole na Europa, 
mas sim as nações excêntricas e amphibias — a 
Inglaterra e a Hollanda. 

Nenhum dos estabelecimentos francezes do 
Brazil (Maranhão, Rio de Janeiro) vingou 5 nSo 
vingaram também ahi as tentativas inglezas, nem 

(i ) Rech. sur Vhist, et la litu de VEspagne^ II, 27 1 e segg. 
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conseguiu durar a colónia hoUandeza de Pernaoi- 
buço, á qual a sorte deu o mesmo destino que 
teve a occupação de Angola e a de S. Thomé. 
Mas no Oriente perdemos tudo. 

Se no occidente atlântico* isto é/nas duas 
praias fronteiras da Africa e do Brazil, os ata- 
ques do commercío franco foram em vão, a pi* 
rataria na índia teve um êxito completo. Se tam- 
bém nós podiamoH na Africa e na Americ& 
selvagem invocar o direito de primeiro occupante^ 
por uma fícção mais ou menos legitima: que 
direito, a não ser a força, invocariamos no Oriente 
povoado^ civilisado, e conhecido, embora fosse 
incógnita a sua estrada marítima? Como pro- 
cedíamos nós no Oriente, senão como piratas ? 
Que máximas de direito das gentes invocáva- 
mos contra os rajah^ hindus, contra o persa, con- 
tra os sultões mongólicos ? Quem leu algumas das 
nossas chronicas ultramarinas; quem sabe das 
aventuras de Fernão Mendes Pinto, ou das faça« 
nhãs de Martim Affonso de Sousa, conforme Gas- 
par Correia as conta nas suas LendaSy deve reco- 
nhecer que o nosso direito não era melhor, nem 
peior, do que o direito d^aquelles que na esteira 
das nossas naus foram seguindo^nos, para afi- 
nal nos expulsar e nos substituir. 

Assim, muitos séculos antes, no Mediterrâ- 
neo, o phenicio descobrira as rotas do cami- 
nho de Gades, a região maravilhosa das mon- 
tanhas argênteas, depois de ter descoberto os 
recessos mysteriosos da Chersoneso do Euxi- 
no. Assim, na esteira das suas gaulos, foram 
para o Oriente o grego, para o Occidente o 
romano^ expulsandoo ambos e substituindo-o, 
um na Ásia menor, outro na Hespanha. Con- 
ta-se de um capitão phenicio que, ao vêr-se 
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seguido por uma galé romana, para não des- 
vendar o segredo da rota, varou o navio, nau* 
fragando. •• 

O mysterío e a força, eis portanto os dois 
únicos direitos do phenicio e do portuguez. 
Quando a ninguém loi desconhecida a derrota 
do Cabo, e quando os armadores de Londres, 
de Liverpool e de Amsterdam poderam armar 
frotas mais poderosas do que as nossas, tive« 
mos de ceder o campo a essas nações que en- 
travam na concorrência, animadas exclusiva- 
mente pelo espirito mercantil, contra nós que 
atilávamos á moda antiga a mercancia á religião 
e ao cavalheirismo ainda feudal. 

Eis ahi, parece me, o systema de conside* 
rações que suggere o episodio de João Ango, 
a propósito do qual o editor e commentador 
nos repele uma opinião já anteriormente for- 
mulada sobre a phílosophia da historia das des- 
cobertas. I 

tf A verdade é, diz o sr. Palha, que felizes são ( 
os povos destituídos de glorias militares, t Este ) 
parecer daria logar a serias objecções : não as 
farei. Entretanto o critico, que lamenta o aban- 
dono da politica das conquistas marroquinas, 
não mostra n'este conjuncto de opiniões uma 
grande coherencia. Se a fortuna das nações é 
a paz, como podia ser a ventura de Portugal 
essa guerra, e guerra desgraçada, de Marrocos^ 
onde se finaram as duas figuras mais sympa- 
thicas da familia de Aviz — o Infante-santo e 
D. Sebastião? 

Não ; o )uizo de Herculano (que é o do sr. Pa- : 
lha) era errado, apesar de ser de um homem que , 
tão pouco errou. Não; a politica marroquina não 
poderia ter dado a Portugal fortuna compara- 
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vel á que lhe deu a ultramarina. Já aqui o es- 
crevi, e repito o aincja, porque nunca é demais 
insistir sobre as noções essenciaes da historia 
pátria. E' mister não olharmos só para o Oriente 
perdido; é necessário Icmbrarmo-nos do Bra- 
zil, onde essa politica ultramarina fundou uma 
nova pátria, um Portugal novo, acaso já hoje 
mais vivaz e forte do que o velho, e decerto 
herdeiro vindouro d'um nome e d^uma lingua 
qué n'um momento foram os órgãos da civilisa- 
ção da Europa. 

De Marrocos nada d'isso podíamos ter havi- 
do. Que teve a Hespanha ? D. João ii, diz o sr. 
Palha, tendo perante si a opção livre entre a 
politica marroquina e a ultramarina, aoptou por 
esta, e d'ahi data a ruina de Portugal.» Aqui 
ha dois erros. O primeiro é essa data da ruina, 
porque, se a estas cousas se podem marcar da- 
tas, o dia da ruina é justamente o de Alcácer- 
quibir, cm Marrocos ! O segundo é a attitude 
em que o critico colloca D. João ii, porque na 
sua época não existia ainda esse dilemma, que 
só no reinado de D. João ni se forniulou e que 
a politica resolveu, com effeito, abandonando as 
praças d' Africa. No tempo de D. João ii, Ceuta 
e Tanger e os portos commerciaes marroquinos 
suppunha-se serem ainda o caminho da índia — 
o caminho do império do Preste Joham, con- 
forme o concebia o infante D. Henrique. A em- 
preza nacional era ainda uma e única. 
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Os Roteiros da índia (i) 

Roteiro i.e Lisboa a Goa, por D. João de Ca5/ro, edição 
e notas do sr. João de Andrade Corvo, Lisboa, na Aca- 
demia real das Sciencias ; 1882. In-8." de xv — 428 pag* 
vários mappas, desenhos, e um appendice do editor. 

O livro que hoje lemos diante de nós é por- 
ventura o documento mais importante do saber 
nacional nos últimos annos, e decerto a obra 
de mais alcance que ha muito viu a luz acerca 
da historia das nossas navegações. 

Editores, commentadores de tal ordem, hon- 
ram a lembrança d'esses grandes homens que 
nos honram a nós a historia. Memorar-lhes os 
feitos, e dizen;Io o que souberam e fizeram, di- 

(i) Os roteiros que até hoje viram a luz em Portugal 
são os se^intes : 

— Roteiro da Viagem que em descobrimento da índia 
pelo cabo da Boa Esperança fez Dom Vasco da Gama em 
1497 (ms. da bibl. pub. port. edit. por Diogo Kopke e An- 
tónio da Costa Paiva). Porto, i838. 

— Roteiro da Viagem de Vasco de Gama em mccccxcvii 
(2.« ed. por A. Herculano e o barão de Castello de Paiva) 
Lisboa, 1861. 

— Roteiro em que se contém a viagem que fizeram os 
portuguezes no anno de 1541 etc. por Dom João de Castro 
(ed do dr. António Nunes de Carvalho) Paris, i833. 

— Primeiro roteiro da costa da índia desde Goa a Diu: 
i538 — 1539, por Dom João de Castro (ed. de Diogo Kopke) 
Porto, 1843.) 
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zer o que agora sabemos — ainda mal oue não 
nos é licito faltar do que fazemos! — e soldar 
os elos d*essa cadeia que liga o passado com o 
presente, fazendo dos actos dos nossos maiores 
o motivo da nossa actividade mental. 

A obra do sr. Corvo necessitaria de ser apre- 
ciada, para o ser cabalmente, por uma penna 
autorisada como a minha o não é: por uma 
penna. habilitada nas questões mathematicas, 
ahi principalmente ventiladas, questões em que 
sou hospede. Já que, porém, que me conste, 
em toda a imprensa nacional não houve ainda 
quem dissesse uma palavra acerca do Roteiro^ 
seja-me licito a mim fazei o. Eu, certo de que 
o auctor não virá lapidar-me pelo atrevimento 
de annunciar ao publico a sua obra, confio 
egualmente que a sua discrição me permittirá 
duas ou três notas breves. 

A edição, nidda e correcta, vem acompanha- 
da de mappas e gravuras numerosas, para al- 
gumas das quaes seria desejável melhor acaba- 
mento. No ante-rosto vê se a restauração em 
desenho de uma nau da índia, illustração a pro- 
pósito na edição de um roteiro. 

Depois vem o mappa com o traçado da via- 
gem de D. João de Castro, feito perante os 
dados do roteiro ; depois um fac-simile de uma 
gravura do Regimento de Pilotos do dr. Mariz, 
representando as boccas do Tejo e Sado e a 
península intermédia da Arrábida. Dez dese- 
nhos mais reproduzem os do original ms. mos- 
trando perspectivas de terras e representações 
de phenomenos meteorológicos. Por fim, para 
illustrar o Appendice em que o autor trata das 
variações da agulha, apresentando as tabeliãs 
de declinação extrahid<>s dos nautas do xvi se- 
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culo, achamos dois aíappas comparativos das 
linhas isogonicas, n'essa época e na ^actual, e 
um terceiío mostrando graphicamcnte a marcha 
da declinação em Lisboa, Paris e Londres, desde 
o xvi século. 

Já por este enunciado o leitor pôde avaliar a 
importância do trabalho do commentador, que 
vae pagina a pagina acompanhando o T{oteiro 
com uma copia de notas, abundantíssimas de 
informações, sobretudo graves no que diz res- 
peito á historia da arte de navegar. 

Rico em si, o livro enriqucce-se com a pro- 
messa de um estudo histórico sobre D. João de 
Castro e a sua época, e ninguém talvez hoje es- 
teja mais no caso de se desempenhar d^essa 
empreza do que aquelle que com tanto saber e 
paciência, estudou e commentou o Roteiro. A 
figura eminentemente sympaihica, e tão portu- 
guezai. tão nacional, de D. João de Castro, é 
das que está de ha muito reclamando a atten 
cão de um biographo. Jacinto Freire vestiu o á 
romana, deixando-nos apenas uma amplificação 
rhetorica, sem naturalidade, nem vida. A fide- 
lidade portugueza, em que talvez haja alguma 
reminescencia semita, e a candidez ingénua em 
que parece incontestável a acção da alma cél- 
tica : eis ahi, a meu ver, os dois traços funda- 
mentaes da physionomia d'esse homem que, 
profundarnente saturado de educação clássica, 
apresenta externamente a figura de um heroe 
de Plutarcho 

Attrahido para o estudo da natureza, namo- 
rado do mar e dos céus, tem comtudo presente 
sempre que a missão do homem é governar : a 
sso o rei o manda, e elle desculpase das sua s 
ogitações dizendo que não gastaria com e as 
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«O tempo d'este cargo t capitania.! Esse tempo 
não lhe pertence : dal o ás suas inclinações mais 
intimasi não seria distrahil-o, roubai o ao seu 
rei ? Por isso diz, com uma candidez de santo, 
que não faltou aos seus deveres, e o tempo con- 
sagrado á sua paixão tnão foi outrp, salvo o 
íurtado d'aquelle que é o obrigatório do somno 
e repouso da carne*. 

Na carta que manda de Moçambique a D. 
Jcão III, quando o melhor da viagem ia já pas- 
sado, vê-se porém que nem nas suas cogita- 
ções náuticas o capitão se esquecia dós graves 
interesses da nação. Que outra questão mais 
grave surgia no tempo, de que essa repartição 
do mundo entre as nações peninsulares pela 
bulia papal ? «Eu, senhor, diz João de Castro. 
tenho trabalhado quanto pude por entender 
meudamente a variação das agulhas de que os 
pilotos tanto se queixam, e soubea perfeita- 
mente, e afíirmo a V. A. que até agora não foi 
sabido nem imaginado algum segredo que 
n'esta parte alcancei, o que faz muito ao ca- 
so para as difterenças que houve entre V. A. 
e o imperador, e pôde haver sobre a reparti- 
ção do mundo». Segue ao depois enumerando 
as observações que fez e os trabalhos que 
executou : essa carta é um programma, ou um 
summario do Roteiro. Explica-o, e por isso 
completa-o. 

Mencionámol-a, pois, á frente dos muitos 
documentos e illustrações com que o commcn- 
tador enriqueceu a obra. D'esta carta vê-se 
que as preoccupações quasi exclusivas do -via- 
jante não são zoológicas, nem ethnographicas, 
nem geographicas, embora aqui ou além note 
alguma observação perdida; embora com maior 
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frequência procure identificar as terras por 
onde passa com a toponymia ptolomaica. A 
sua preoccupação principal é a náutica : são os 
instrumentos c observações de mareante. 

Por isso, com todo o motivo, deu também 
o sr. Corvo o logar principal nos seus com- 
mentarios á espécie preferida pelo autor do 
texto. Se achamos, pelo menos, três notas 
ácercá da omithologia marinha (pp. i36, 162 
e igz); se os phenomenos phisicos merecem 
também observações como as da ardentia (p. 
ii3), as das correntes marítimas da cosia aus- 
tral da Africa (p. 269), as das calmarias (p. 
116), etc. : o pecúlio mais importante consiste 
nas informações e esclarecimentos sobre os 
instrumentos, sobre a arte de navegar, e sobre 
a historia de ambos e das invenções correla- 
tivas. A bússola, que já o visconde de Santa- 
rém estudara desenvolvidamente (i) enche 
muitas notas (pp. 23, 27, 35, 168, 184, 197), 
contendo não só a sua historia, como as obser- 
vações e a theoria da sua declinação — assum- 
pto do Appendice e dos mappas do fím do 
volume, e aos quaes já alludimos. Da bússola 
e do astrolábio, o commentador coiligiu nas 
suas notas os textos principaes que se encon- 
tram nos nossos chronistas e navegadores da 
Renascença; embora, acerca do segundo, ao 
que está transcripto de Barros e de Pedro Nu- 
nes, conviesse porventura juntar ainda o que di- 
zem Gaspar Correia (2) e Eredia na sua Descri- 
peão de Malacãy onde se encontra uma noticia 
acerca da agulha entre os malayos e chinezes. 

(i) Hist. de la cosmogr.y I, pp. 28o-3o5. 
(2) Lendas da India^ pp. 262-3. 
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São também copiosíssimas as dissertações 
geographicas e cartographicas, embora, como 
dissemos, a importância das noticias e a ori- 
ginalidade dos estudos sejam, ao que nos pa- 
rece, superiores na parte que trata da cosmo- 
graphia. 

Na nota de p. 336, o commentador espraia- 
se em considerações para localisar o Ophir 
de Salomão, e chega á conclusão de o pôr no 
Transvaal. Parece-me que seria possivel com 
egual verosimilhança localisal o em diversos 
outros pontos. E' uma hypothese mais, nem o 
são critério do sr. Corvo a tem n'outra conta. 

São mais positivas as considerações acerca 
da descoberta das Canárias (nn. de pp. 499 
02 e 54) e da sua identificação com as Afor- 
tunadas dos antigos; todavia parece-nos exa- 
gerado o dizer-se que ellas eram para os gre- 
gos e latinos apenas cum paiz mystico que en- 
trava no seu systema iheologico, e onde nin- 
guém tinha ainaa chegado». Kiepert (i) diz-nos 
que os phenicios atravessando o Senegal (Cre- 
metes ou Stachir)^ entraram na região plana e 
populosa da raça negra ; e que n^estas viagens 
conheceram, prosegue, a« ilhas cujos picos 
elevados se descobrem da costa. E' mais do 
que provável, diz ainda, a existência dè esta- 
belecimentos phenicios n'essas ilhas, embora 
não. haja evidencias do facto. Os pianos de co- 
lonisação formados ao depois pelos romanos 
não foram a effeito; mas a existência de um com- 
mercio activo entre as Afortunadas e a Hes- 
panha romana está provada nos próprios no- 
mes das ilhas, nomes que vieram até nós na 

(\) A tnanual ofancient gêography (ed. ing. 1861) p. i36. 
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sua forma latina, e entre os quaes Canaríãj 
applicada depois da re-descoberta do xiv secu- 
\0y se tornou geral ao grupo. 

Que as relações commerciaes- marítimas en- 
tre as Canárias e a Hespanha se obliteraram 
com a queda da civilisaçao romana, é positivo» 
Na cartographia da Edade média^ cuja histO' 
ria se deve ao visconde de Santarém, vê-se 
que com efíeito as Afortunadas são um mytho 
geographico. O inappa de Sanuto (1820), (1) 
põeas a poente da Irlanda. ((Ultra Gades, per 
regna Yspanise, Portu^aliae et Galitiae non in- 
veniuntur insulte alicujus valoris». As Caná- 
rias, os Açores, a Madeira, eram desconheci- 
das. Mas, anteriormente, até aos mappas do 
século XIII, os geographos relacionam sempre 
um archipelago (Hesperidea, Fortunatas) com 
a costa da Mauretania e com os iberos. 

Não parece d'aqui provável que a tradição 
d'essas ilhas, com as quaes os hispano-romanos 
tinham commerciado, se fosse gradualmente 
obliterando até se perder de todo, como se vê 
no mappa de Sanuto — e que portanto a desco- 
berta do século XIV restaure um facto anterior 
positivo, em vez de consagrar apenas uma vi- 
são mystica ? 

Na nota de p. 80, o commentador, desman- 
chando a identificação feita por D. João de 
Castro entre as Gorgonas e Cabo Verde, in- 
vestiga qual seria precisamente a ilha de Cer- 
ne; e entre as varias opiniões aventadas pre- 
fere aquella que escolhe a moderna Herne (23 
1/2®) do rio do Ouro. Partindo de Cerne pa- 
ra o sul, Hannon chegou com 12 dias a um 

(i) Em Santarém, Hist Ccsmog,^ I, r35. 
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monte uque não podia ser senão Cabo Verde.» 
(p. 83). O intervallo de Cerne a Cabo Verde 
é assim de 9®. Kiepert não hesita em identifi- 
car Cerne ou Kerne (do phenicio Kerem, cor- 
no) com o ilhéo de Âgadir na costa do Gran- 
de-Atlas, elevando se de tal modo o intervalo 
a 16®. E' excessiva a distancia para umâ via- 
gem de 12 dias? Mas os navios carthaginezes 
n'esse trajecto desceriam, levados pela corrente 
norte-africana. 

A nota de p. 86 a 106 é das mais interes- 
santes. Contém a historia da famosa reparti- 
ção de mundo entre Portugal é Casteiia por 
um merediano traçado 370 legoas a O. de Ca- 
bo Verde — assumpto que tanto preoccupava D. 
João de Castro, questão sobre a qual o sr. 
Corvo escrevera já a Memoria interessantíssima 
impressa no jornal da i.* classe da Academia 
(n. xxiii). Denuncia o autor d'essa nota a opi- 
nião de que Magalhães partira para a sua via- 
gem, sabendo já da existência do isthmo a que 
deu o nome. Falia do mappa de Behaim e do 
globo de Schoener de Nuremberg (i52o). Não 
esconde as impugnações que a existência do 
primeiro tem soffrido, mas defende-se com o 
testemunho de Pigafetta. O companheiro de 
Magalhães refere apenas o que ouviu ao pró- 
prio navegador; e a versão adduzida pelo bio- 
grapho Aranda parece verosimil. Esse mappa 
de Behaim, visto por Magalhães no cartório de 
D. Manoel (e do qual nem Barros, nem nin- 
guém mais dá noticia) seria uma pura inven- 
ção do navegador, destinada a infundir con- 
fiança no espirito hesitante da .corte de Car- 
los V. 

Quanto ao globo de Nuremberg, o caso pa- 



os ROTEIROS DA ÍNDIA 77 

rece mais árduo. Só em i522 se soube na Eu- 
ropa a passagem do estreito : como pode este 
achar^se desenhado em i52o? Mas também co- 
mo surgiu assim, de repente, esse conheci- 
mento de uma região, onde ninguém fora ain- 
da? Desde que Magalhães, em i5i8, partiu 
para a sua façanha, decerto havia quem par- 
tilhasse a certeza de que elle ia possuido. Por 
outro lado, a idéa da passagem do Atlântico 
para o Pacifico era antiga, e provocara já ex- 
pedições que tinham reconhecido a cost^i e os 
seus rios e bahias até ao estuário do Prata. E' 
muito inverosímil que um cartographo desse 
por já feito o que estava sendo executado? 
Onde iria pôr o estreito, senão ao sul do Pra- 
ta, quando até lá estava sabido não haver pas- 
sagem ? Havia porventura muito escrúpulo, 
quando vemos os mappas desenharem, como 
reaes, tantos Ophirs, tantas índias, tantas Ethio- 
pias phantasticas ? 

Parece- me, pois, que a honra e a façanha do 
infeliz navegador portuguez não devem ficar 
diminuídas, nem com o supposto mappa de 
Behaim, nem com o globo de Schoener. 

Levar-me-ha a mal o sábio commentador 
estas observações ? Conto que não, ainda que 
já agora nenhuma prudência me parece exces- 
siva. Eu pensei, e pensarei sempre, que a sin- 
ceridade, sem prejudicar o respeito nem a 
cortezia, é a maior prova de consideração. Não 
se discute senão aquillo que se aprecia. Tão 
censurado por menoscabar as glorias pátrias^ 
eu prézo-me de lhe render maior e melhor 
culto^ estudando-as e discutindo as, do que to- 
dos os que indolentemente preferem limitar se 
á preguiça de as acclamar. 
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Referindo-se aos nossos navegadores, diz Pe- 
dro Nunes n'um trecho do seu Tratado^ trans- 
cripto peio sr. Corvo : 

cTiraram*nos muitas ignorâncias e mostra* 
ram-nos ser a terra mór do que o mar, e ha- 
ver ahi antípodas .que até os santos duvidaram, 
e que não ha região que, nem por quente, nem 
por fria, se deixe de habitar. E que em um mes- 
mo clima c egual distancia do equinócio, ha ho- 
mens brancos e pretos, e de mui difierentes 
qualidades. E fizeram o mar tão chão, que não 
ha hoje quem ouse dizer que achasse novamente 
alguma pequena ilha, alguns baixos, ou sequer 
algum penedo que por nossas navegações não 
seja descoberto.» 

Ora os navegadores nossos, tão catholicos» 
até provavam a existência dos antípodas, e nem 
por isso ficaram hereges. E o próprio sabto 
Pedro Nunes, n'estas breves palavras, se enga* 
nava duas vezes, porgue o mar é muito maior 
do que a terra^ e ainda faltava descobrir a Aus- 
j tralia. Nem ha sciencia que não peque, nem 
I advertência que não colha : sempre o juizo hu- 
1 mano o disse, sempre o dirá ; sempre a modes* 
I tia e a paciência aconselharam a seguir um pre- 
\ ceito de tanta sabedoria. 
1 Concluamos. O Roteiro publicado e commen* 
tado pelo sr. Corvo é o terceiro dos que D. João 
de Castro deixou. O primeiro, do Mar Roxo, 
sairá a lume em i833 por trabalho do dr. Nu- 
nes de Carvalho ; o segundo, de Goa a Diu, pu- 
blicou- o Diogo Kõpke. 

c Faltava um, diz o sr. Corvo, talvez o mais 
interessante sob o ponto de vista da arte de 
navegar, da cosmographia e da historia do 8e« 
culo XVI, e que melhor serve para se poder 
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avaliar o saber e espirito de observação do il- 
lustre nave^adcMT.f 

Essa uliima das três obras de D. João de 
Castro é o roteiro de Lisboa a Gôa, viagem 
tantas vezes feita, com tão varia sorte, por mi- 
lhares de portuguezes. 

Foi no anno de i538 a 6 de abril, que D. João 
de Castro largou de Lisboa. A lo passava á 
vista de Porto-Santo, a i3 em frente de Palma, 
nas Canárias. Nove dias depois achava-se entre 
o Cabo Verde e as ilhas do mesmo nome, se- 
guindo a navegação no largo Atlântico, entre a 
Africa e o Brazil, até que a 27 de junho do- 
brava o cabo das Agulhas. Um mez depois 
estavam em Angoche, e a 28 de julho refrescava 
cm Moçambique. A 11 de agosto partia, a 17 
dobrava o Cabo Delgado, para chegar em 11 
de setembro a Goa. A viagem durara cinco 
mezes e dias: uma viagem extremamente feliz. 
As voltas, com os navios rançosos, e por sobre 
isso abarrotados, eram mais perigosas sempre. 

Ais ahi, n'uma breve noticia, o que é o /?o- 
teiro publicado pelo sr. Corvo. A terceira das 
obras de D. João de Castro não perdeu com 
a espera, pois teve um editor incomparavel- 
mente mais digno do que os das precedentes. 
Os créditos do sr. Corvo, como professor e 
académico, adquiriram também com esta obra 
uma consagração superior áquella a que os 
seus trabalhos anteriores já lhe davam um di- 
reito indiscutido. 



IV 



A segunda viagem de Yasco da Gama a Galicat 



Narrativa flamenga, publicada em i5o4, e reproduzida 
COM A TRADucçÃo POR J. Ph. Berjeau (París. Charavay 
Frères, editeurs, 1881.) 

Este opúsculo não deixa de ter interesse pa- 
ra a historia das nossas navegações, embora 
não accrescente muito ao que sabemos pe- 
las chronicas nacionaes coevas. O auctor da 
narrativa, algum dos muitos marinheiros fla- 
mengos que entravam na composição das tri- 
pulações dos navios portuguezes, fez essa 
viagem, infelizmente celebre pelas siias atroci- 
dades. 

Foi publicado pela primeira vez este roteiro 
em Antuérpia, arca i5o4, e d'essa edição se 
conserva no British Museum talvez o único 
exemplar conhecido hoje. São seis folhas im- 
pressas em caracteres gothicos, sem anno, lo- 
gar, nem declaração de imprensa ; mas pelas 
indicações typographicas é fácil estabelecer-lhe 
a data, o que fez o sr. Berjeau.. 

O mesmo senhor publicou em 1874 uma 

6 
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primeira traducção íngleza da viagem a Cal- 
coen. (i) 

Pareceu-nos que publicar um texto ainda 
inédito entre nós, seria prestar um serviço á 
historia das navegações portuguezas. 

Eis aqui, poisy a narrativa do flamengo, e a 
sua versão em portuguez, opportunamente 
commentada. 



(i) Calcoen^ a dutch narrativa of the second voyage of 
Vasco da Gama to Calicut^ printed at Antwerp circa 
i5o4y etc. London 1874, in'4,^ Como indicação biblio- 
graphica de fontes próximas acerca doesta expedição, cita 
o sr. Berjeau as seguintes : — Den rechten Weg aus f u 
fahren von Lisbonagen Cailachut. S. M; o Itenerariwn 
Portuffallenstum in Indiam^ etc. de Arch. Marígnano, Mi- 
lão, iS)8, foi.; o Gesta proxime per Portugallenses in In- 
diay et alUs orient, terns^ Colónia, 1 5o5, in-4.® ; Almada, 
Gestay etc. Nuremberg, iSoy, 4.0 



CALCOEN 



Djt is die reyse die een man self bescreuen 
heuer die seylde mit lxx scepen wt die riuier 
vau Lisboen in Poertegael na Calcoen in Indien 
en geschicde int iaer xv. c. ende een. Ende 
seyldcn langcs die kust ván barbarien ende 
quamen voer een stat ghenoemt Meskebiji 
cn worden daer of gheslaghen mit grote scade 



CALICUT 

Esta é a viagem escripta por um homem que 
se fez de vela com setenta navios, do rio de 
Lisboa cm Portugal para Calicut, nas índias, 
no corrente do anno de i5oi (i). 

Navegaram torneando a costa da Berbéria 
e chegaram perante uma cidade chamada Mes- 
kebiji (2) onde foram batidos vergonhosamen- 

(i) Ha aqui uma confusão : a armada que sahiu em i5oi 
(i5 de junho), não ia para a índia, mas sim em ajuda dos 
venezianos contra os turcos. O nosso flamengo, segundo 
se vê, esteve n*esta expedição, antes de partir no anno se- 
guinte com Vasco da Gama para a índia. 

(2) Mazalquibir, nos nossos chronistas. 
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ende scande ende wi verlorcn dair veel kersten 
daer ^od die siel of moet hebben. Dese slach 
geschiede op sint Jacobs dacb anno preditto. 

te, soffrendo grandes perdas. Foram-se-nos ahi 
muitos chrístãos, cujas almas ficaram com 
Deus. Esta batalha deu-se no dia de S. Thiago 
da anno precitado (i). 

(i) A armada cjue em i5oi foi contra os turcos, em 
auxilio dos venezianos, compunha-se dç 3o naus e outros 
navios, podendo assim muito bem chegar ao numero de 
70 de que falia o texto. Era seu capitão D. JoSo de Me- 
nezes (e não Vasco da Gama) filho do conde de Vianna 
e que el-rei D. Manoel premiou com o titulo de conde de 
Tarouca. Levava a armada 3: Soo homens de guerra, sendo 
o primeiro objectivo da expedição a tomada do casteilo de 
Mazalquibir (Mers-el-Quibir) que sobre o mar defendia 
Oran. 

Sahiu a armada de Lisboa a i5 de junho de i5oí, e, che- 
gando em frente de Mazalquibir, andaram três dias no mar 
esperando que o tempo permittisse o desembarque. 

A 23 de julho (o texto diz 25, que é o dia de S. Thia- 
go) effectuaram-no e deram o assalto sem encontrarem 
resistência ; «mas depois (conta Góes) que os tiveram en- 
cravados, & cegos no que cuidavam fazer, & os verem an- 
dar já como vencedores^ espalhados ao redor dos mu- 
ros, sahiram de dentro quatrocentos (mouros) de cavallo, 
homens que em seu trajo pareciam nobres & acompanha- 
dos de pionagem, os quaes deram com tanto esforço nos 
nossos, que sem nenhuma resistência, & com muita desor- 
dem, os fizeram todos recolher para os bateis, etc.» 

Mallogrado o assalto, retirou a armada para Alicante, 
indo depois aportar a CÍagliari, na Sardenha, e, cruzando 
no Mediterrâneo em frente de Tunis, apresou dois 
galeões de Génova que igm para Oram. Da Sardenha foi 
a armada á Sicilia, d'ahi a Corfu, reunindo-se ás frotas 
venezianas, para a defeza de Negroponto que o turco 
ameaçava. Desistindo o sultão do seu attaque, o conde 
de Tarouca deixou Corfa e fez-se de volta ao reino, che- 
gando a Sagres no dia de Natal, e entrando logo em Lisboa. 
V. Góes, Chj'(-n. dei Rey dom Emm, p. í, cap". li e lii ; 
pag. 62-5 da ed. de 1749. 



VIAGEM DE VASCO DA GAMA A CALICUT 85 



p 



_ « , 

Dat slot leyt een miji van die stad genhoemt 
Oeraen ende dair comen veel quade kersten 
coepluden van Vcneetgen ende Geneuen ende 
vercopen den turcken harnas bossen ende ander 
tuych om teghen die kersten te vechten ende 
si hebben daer haer stapel. 

Jc was ses maenden aen die kust van bar- 
barien, ende leet veel armoede in die strate. ' 

Jnt iaer xv. C. en twee den. x. dach in Fe- 
bruario so voeren wi wt die riuier van Lisboen 
ende setten ons koers na Indien. 

O castello está a uma milha da cidade cha- 
mada Oeraen (i) e ha muitos mercadores, chris- 
tãos perversos de Veneza e de Génova que 
ahi vão vender aos turcos armaduras completas, 
arcabuzes e munições para combaterem os chris- 
tãos. Ahi teem os seus armazéns. 

Demorei-me seis mezes na costa da Berbé- 
ria e sofíri grandes misérias no Estreito (2). 

No anno de i5o2, dia 10 de fevereiro, larga- 
mos do rio de Lisboa, tomando o caminho das 
Índias (3). 

(i) Oran, na costa de Argel. 

(2) De Gibraltar. Infére-se d'aqui que o marinheiro fla- 
mengo nSo acompanhou a frota na sua viagem a Corfu: 
de outro modo tel o-hia dito. Provavelmente ficou pela 
costa depois do assalto mallogrado ao castello de Mers- 
cl-Quibir. 

(3) A expedição de i5o2 teve por fim immediato vin- 
gar as affrontas sotfridas por Pedro Alvares Cabral em 
Calicut. Elrei decidira tornar a envial-o á índia; mas re- 
solvendo destacar da armada 5 navios para fícarem no 
Oriente sob o commando de Vicente Sodré, áspre^asy Ca- 
bral recusou ir; e foi em seu logar Vasco da Gama, sobri- 
nho do Sodré, com 10 navios. Partiram as duas armadas 
a 10 de fevereiro de i5o2, como se diz no texto: Vasco 
da Gama levava já o titulo de Almirante do mar da Ia- 



86 PORTUGAL NOS MARES 

— ■ % 

Dat eerste lant dat wij vondén was genhoemt 
Kenan ende sijn veel eylanden ende behoren 
meest den coninck van spaengen ende sijn wel. 
ij. C. miled vad poertegal. 

Wi sijn van dan gheuaren ende hebben ons 
koers gheset suyden ten oesten. Ende sijn ghe- 
comen tot díe cape daer wi bi nae ghébieuen 
waren ende is van Poertegael wel. V. C. mi- 
len. Dacr loept dat volc ai naect mannen ende 
vrouwen ende sijn swart. Ende en hebben 

A primeira terra que encontrámos chama-se 
Kenan (i) e ha ahi muitas ilhas, na maior par* 
te pertencentes ao rei de Hespanha (2), e 
que demoram cerca de 200 milhas de Portu- 
gal. 

Largámos, dirigindo o nosso rumo para su- 
doeste, e chegamos ao Cabo (3) junto do qual 
nos demorámos : está a cerca de 5oo milhas de 
Portugal. Qs indigenas da terra andam com- 
pletamente nús, homens e mulheres, e são ne- 
gros. Desconhecem o pudor, pois não usam 

dia ; e a I de abril partiam mais 5 náos, sob o cominando 
de Estevam da Gama, prímo-irmSo do almirante. 

V. Góes, Chron,, p. 1; c. 48; p. 88-9. 

(i) Kenan quer dizer o Cabo NSo^ ou Bojador, trans- 
posto em 1429-30 por Gil Eannes. 

(2) As Canárias, que todas vieram a pertencer á 
Hespanha depois da mallograda expedição normanda 
de Bettencourt. V, Hist. de la prém. descowerte et 
conqueste des Canaries^ faite dês l'an 1402 par Messire 
Jean de Bethencourt chamb. du roy Charles vi etc, Paris^ 
i63o. O Infante D. Henrique, cujos mareantes aporta- 
ram ás Canárias, requereu a el rei de Portugal o se- 
nhorio d'essas ilhas, mas nunca houve n'ellas domínio 
portuguez. V. Azurara, Chron» da conquista da Guiné^ 
cap. 79 a 82, e 84. 

(3) Cabo Verde, descoberto em 1444. 
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gheen scaemte want si endragen geen cleder 
ende die vrouwen houden haren mannen gh 
lijck sceminkeien. Si en weten goet noch 
quaet. 

Den. V. dach in Maerte hebben wij ons 
koerts gheset suytwest hondert milen in die 
zee. 

Den XXIX. dach in Maerte so voeren wi in 
die zee wel xij. C. milen dan Pocrtegeal ende 
dair verloren wi die wvagen ende die sonne 
was bouen onse hooft so dat wi gheen scim 
of scae van ghenen dingen mochten áien noch 
gheen hemel teiken der ij. dach in Âpril. 

In dese zee sagen wi visschen víiegen met 
vloghelen also verre aismen met een armborst 
mach schieten ende sijn groot ghelijc een 

vestuário ; e as mulheres e os homens teem coi- 
to como macacos e não teem noção do bem, 
nem do mal (i). 

No dia 5 de março dirigimos a nossa rota 
para sueste até cerca de loo milhas no alto 
mar. 

A 29 de março a navegação levaranos a mais 
de 1200 milhas de Portugal, e já perdêramos 
de vista a Ursa-maior. O sol estava a prumo, 
de sorte que cousa alguma tinha sombra, e no 
dia 2 de abril já não tínhamos no ceu ponto 
algum de referencia. 

N esse mar vi peixes que voavam como pás- 
saros, á distancia de um tiro de besta: são 
grandes como harenques ou sardinhas. E du- 

(1) Sobre os costumes indígenas, V. as Navegações de 
Luiz de Cádamosto, na Coll. de Not. para a hist.egeogr» 
das naç. idtram. pub. pela Acad. Real das Sçiencias de 
Lisboa, tomo 11, i. 
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• makereel of een harinc of een sardijn. Ende 
wel drie hondert milen durende saghen wi 
swart meeuw.en mit witte borsten ende had- 
den staerten ghelijc cwanen ende sijn sroter 
dan wooduuen: dese vangen dese vliegnende 
visschen ai vlieghende. 

Den XI. dach in April waren wi soe verre 
dat wi sagen opten rechten middach die sonne 
int noorden. 

Op die selue tijt en hadden wi geen hemel 
teiken daer wi ons mede behelpen mochten 
noch sonne noch mane dan ons compasse ende 
ons kaerten. 

Daer nae quamen wi in een ander meer daer 
en was niet ieuens in noch visch nod vleysche 
of yet anders. 

Den. XX. dach in April quam ons die wint 
contrari vijf weken lane ende brochte ons wten 



rante uma navegação de mais de Soo milhas, 
vimos gaivotas pretas com pescoço branco. 
Teem a cauda como a do cysne, e são maio- 
res que pombos: caçavam os peixes-voadores 
á medida que estes se levantavam. 

A II de abril estávamos tão longe, que ao 
meio dia exacto viamos o sol pelo norte. 

Já então não tinhamos no ceu ponto algum 
por onde nos guiássemos: nem sol, nem lua, 
apenas a nossa bússola e as nossas cartas de 
marear. ' 

Depois chegámos a outro mar, onde não 
havia cousa viva : nem carne, nem peixe, nem 
fosse o que fosse. 

A 20 de abril o vento fez-se contrario e du- 
rou assim por cinco semanas, lançando-nos 
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rechten wech dusent milen ende daer waren 
wij wd. xij. daghen dat wi lant nòch sant en- 
sagen. 

Den xxij. dach ín Meye wast daer winter 
endê die dagen en waren daer mer achtvren 
lane ende twas ser grote tempeest van reghen 
van hagel van snee van donre van blixem. Den 
hemel stont open teghen die cape de Boeh* 
Speranci ende was onweeder. Ais wi gheco- 
men waren om die cape hebben wij ons koers 
gheset noertoest. 

Den. X. dach in Junio saghen wi wederom 
die wagheo ende die noortsterre ende hadden 
weder kennisse vanden hemel waer om dat wi 
seer vcrblijt waren. 

Den xiii). dach in Junio quamen wi aen een 

1:000 milhas para fora do nosso rumo, e esti- 
vemos bons doze dias sem ver terra alguma. 

A 22 de maio era inverno n'estas paragens 
e o dia somente durava oito horas; e houve 
um grande temporal com chuva, saraiva, neve, 
relâmpagos e trovões. O ceu clareava para o 
lado do Cabo da Boa Esperança, e o temporal 
continuava. Approximando-nos do cabo, diri- 
gimos o rumo ao nordeste (i). 

A 10 de junho nem viamos a Ursa-maior, 
nem a estrella Polar, e desconheciamos o ceu^ 
o que nos punha em grave embaraço. 

A 14 de junho achamo-nos diante de uma 



(i) No cabo das Correntes, Vasco da Gama mandou 
Vicente Sodré, seu tio, com onze vellas das da companhia 
que o fossem esperar a Moçambique, porque com as qua- 
tro queria ir a Sofala ver o sitio e o porto, & modo da 
gente da terra. — Góes, Chf'on.j p. 89. 
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stat ger.hoemt Scafal ende daer begheerden 
wij te copeii ende vercopen mer si en wildent 
ons niet ghedoghen wont si grote sorghe heb- 
ben voer Paepians water daer comt een 
riuier wt Paepians iant want Padpians lant 
leit binnen dat lant besloten van die mue- 
ren ende en heeft geen wtganc van die zee dan 
dye riuier van Scaíal daerom waren si veruaert 
anxt hebbende dat wi dien wech vinden moch- 
ten want die coninc van Scafal heft altijt oerlo« 
ghe teghen Paepian. 

Want wi spraken mit volck wt Paepians 
lant die daer gheuanghen waren ende waren 

cidade chamada Scafal (i) e tratámos de nego- 
ciar, o que nos não foi permittido, porque os 
naturaes tinham grandes receios do lado dos 
rios dos paepianos (2). Ha ahi um rio (3) que 
vem da terra dos paepianos situada para o 
interior cercada de muralhas, e que não tem 
outra sahida para o mar do que o rio de Scafal. 
E os naturaes temem que os paepianos venham 
a descobrir essa estrada; porque o rei de Scafal 
andava então em guerra com os paepianos (4). 
Tractanios com os naturaes da terra dos 
paepianos que ahi estavam captivos, e eram 

(i) Sofala. 

(2) Nos sertões de Sofala ficam os antigos reinos de 
Manica e Quiteve. 

(3) Os rios da costa de Sofala são, ao sul o Sabi cuja 
foz está em 23°, e ao norte o Pungue e o Busi que desem* 
bocam cm i9**,3ó'. 

(4) Ao tempo d*esta viagem, isto é, antes das conquis- 
tas na costa, o littorai e seus portos eram domínios dos 
árabes da índia que tinham repellido os naturaes para o 
sertão. D^esses antigos sultões, ou xeques do Oriente afri- 
cano, o de Zanzibar é o único ainda restante. 
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haer luyden slauoenen want Paepians lant 
oueruloeyt insiluer gout eade ghesteenten ende 
ri;cdomme ende dese stat leyt. cccc. milen van 
die caep de boen speranci. 

Van daen sijn wi gkeuarcn (sicj aen een 
eylant ghenoemt Miskebijc ende leit. cc. milen 
van Scafal ende tlant is genoemt Maerabite 
ende daer en kentmen geen geit mer si mange- 
len gout siluer om ander goet. 

Den xviij* dach in Júlio sijn wi van daer 
gheuaren ende sijn ghecomen aen een conin- 
crijc ghenoemt Hylo ende daer is een rije 
coninc. ende dien hebben wi bedwongen dat 

tractados como escravos. Esta terra dos pae- 
pianos é abundante de prata^ ouro, pedras pre- 
ciosas e outras riquezas, e este reino está a 
400 milhas do cabo da Boa Esperança. 

D'ahi velejámos para uma ilha chamada Mis- 
kebyc (i) está a 200 milhas de Scafal, e a terra 
ch^fna-se Maerabita ; nâo se usa ahi moeda, 
troca-se o ouro e a prata como as outras mer- 
cancias. 

Largamos da ilha a 18 de julho, chegando 
a um reino chamado Kilo (2). O rei doesta terra 
é riquíssimo e. obrigámol-o a pagar ao rei de 
Portugal um tributo annual de i5oo miticaes (3). 

(1) Moçambique, onde se reuniu outra vez toda a frota 
para ir a Quilôa. 

(2) Quilôa. 

(3) Chegando a Quilôa, onde Vasco da Gama ia em som 
de guerra, pouco depois aportou ahi também Estevam da 
Gama que de Lisboa partira em abriL As forças navaes de 
Vicente Sodré, de Vasco e Estevam da Garoa compunham- 
se de 19 navios, fahandoumque se tresroalhara na viagem. 
O xeque de terra, assustado, veiu a bordo onde Vasco da 
Gama o prendeu, impondo-lhe vassallagem ao rei de Por- 
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hi den coninc van Poertegael moet geuen iaer- 
Cada mitical vale 9 shiliíngSi e 4 dinheiros de 

tugal, e o pagamento de um tributo, ou páreas, de 2:000 
miticaes de ouro — diz Góes, Chron, (p. 89). 

O texto diz i:5oo, e é o texto que está «xacto. No pa- 
drão de juro lavrado a favor de Vasco de Gama, depois 
d'esta segunda viagem, e em remuneração dos serviços 
feitos, lê se : 

«El Rey de quilloa Rey mouro o primeiro da entrada 
da ymdia por o não achar tam inteiro nas cousas de nosso 
serviço como por suas cartas e mensagens nos tinha en- 
viado dizer, someteo (Vasco da Gama) a nosso serviço e 
obediência e o fez per força nosto*tributario com mill e 

Í\uinhentos miticaes douro em cada huum anno de que 
oguo a pagua d'aquclle primeiro anno lhe fez.» Padrão 
de 20 de fevereiro de i5o4^ na ColL dê leis da Div. pub. 
port. I, p. i3i. 

Quanto valem as páreas de Quilôa ? 
O mitical, diz o texto, vale 1 12 dinheiros ; e cada marco 
de prata amoedado valia no principio do xvi século (Leber, 
Essai^ etc. p. .104) 2:934 dinheiros. Havia pois 26 ou 27^ 
miticaes por marco. O valor do marco no tempo d'elrei 
D. Manoel era de 2:3 10 reaes brancos ou (X 5^) rs. 12.4^4 
(Aragão, Descrip. geral^ etc, II p. 241) O tributo valeria 

pois (*-^X 12.474) rs. 18:71 i;5&ooo. E como a efficacia 

equivalente do dinheiro, do principio do século xvi para 
a actualidade, quintuplica pelo menos (Leber, ut supra)^ 
scgue-se que representaria hoje cerca de 95 contos de réis. 

Com o. ouro de Quilôa mandou el rei D. Manoel fazer 
a custodia de Belém, primor da ourivesaria nacional. 

O padrão de juro doado a Vasco da Gama em i5o4 era 
o segundo ; pela primeira viagem tivera o padrfto lavrado 
em 10 de janeiro de i5oa (Co//., eic p. 129). O da primeira 
viagem era de Sooioco reaes, o da segunda de 400:000 
reaes. Ao todo 700:000 reaes que a razão de 54 rs. cada 
real (Aragão, ut supra) fazem 3:780^000 rs. os quaes tam- 
bém multiplicados por cinco dão a equivalência de quasi 
19 contos de reis actuaes. 

Esta renda não é de mais para o descobridor da índia; 
mas não se pode taxar de mesquinho o soberano que a 
doou. 
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licx- XV. c. matcallen. ele matcal is Vlaems 
ghelt. ix. S iiij. d. noch heeft hi van den seluen 
coninc een bannier ín een teyken dat hi hem 
kent voer sijn heen Mer doe die coninc wt 
sijn hof quam so worpen si hem mit water 
ende rijs ouer sijn hoeít ende warcn seer blide 
ende sloeghen haer handen ende songen ende 
sprongen recht op. Die coninc ende ai tvolc 
loept naect mannen ende vrouwen mer hebben 
een cleet voer haer scamelheyt ende gaen hem 
alie daghe wasschen in die zee. Daer sijn Qssen 
sonder hoernen mer hebben op haer rugghe- 
ghelijc een sale. Daer sign oec scapen met grote 
staerten dair gheen been in en is- ende die start 
is beter dan half tscaep. Daer sijn oec bon- 
tecrayen ende sijn swart ende wít. Daerwassen 
oec vighcn ende sijn wel van iwee hant breet. 

moeda flamenga. Alem do tributo entregou mais 
uma bandeira como prova de vassalagem do 
seu reino. 

E quando o rei sahe com a sua corte, dei- 
tam-lhe agua e ramos sobre a cabeça, muito 
alegres, batendo com as mãos, cantando e 
dançando. O rei e todo o povo, homens e mu- 
lheres, andam nús, embora tragam á cinta uma 
faxa, e vão todos os dias banhar-se ao mar. Ha 
bois sem paus, e com uma espécie de corcova no 
lombo. Também ha carneiros com o rabo tão 
grosso como nunca se viu, e cujo rabo vale mais 
do que metade do carneiro. Também ha corvos 
que são brancos e pretos. Também se cultivam 
cebolas que teem quasi dois palmos de diâme- 
tro 0). 

(i) Provavelmente os bulbos da Scilla maritima ; t\. de 
Berjeau. 
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Den. XX. dach in Júlio voeren wij van daen 
ende quamen aen een eylant ghenoemt Me« 
lijnde ende is hondert milen van kilo fsic). Mer 
wi hebben ghemist ende sijn ghecomen tot die 
cape sinte-maria, ende hebben onse dingen dair 
gestelt ende wi moesten dair ouer een golue 
wel. vij. c. milen vijt. Daer lieten wi Paepians 
lant leggen ende tlant van Marabia en was 
den XXX. dach in^^iolio. Ende wi waren van 
daer gheuaren c. milen doe setten wi ons koers 
noeitoest. 

Men sal weten dat vanden april tot septem^ 
ber altijt daer winter is ende die wint wayt 

Partimos d'ahi a 20 de julho e chegámos a 
uma ilha chamada Melinde (1) que está a 100 
milhas de Kilo. Mas não a vimos e seguimos 
para o cabo Santa Maria (2). Âhi refrescámos e 
renovámos o apparelho, e tínhamos ainda que 
atravessar um golpho de quasi 700 milhas de 
largo. Deixámos então a terra dos Paepianos 
e chegamos em frente da terra de Marabia (3) 
a 3o de julho. E depois de termos nave* 
gado 100 milhas dirigimos o rumo para nor- 
deste. 

Convém saber que n*estas paragens o in- 
verno dura desde abril até setembro, e durante 

(i) «De Quiloa foi dom Vasquo por caso das correntes 
ter a huma enseada, oito legoas abaixo de Melindei & 

Eosto que desejasse de ver a el-Rei« para lhe gratificar a 
oa companhia que lhe fizera da outra vez, o não pode 
fazer, comtudo el-Rei o mandou visitar por hum degre- 
dado por dome Luiz de Moura, que alli deixara Pedra)- 
uares Cabral. Feita agoada & carnagem se pattio peia a 
índia.» — Góes. Chron. p. 89. 

(2) Na ponta oriental de Socotorá : o Ras-Mory. 

(3) A costa de Mahra Ghara, na península da Arábia. 
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dan suytoest altijt. En van september totten 
april ist somer ende dan waeyt die wint altijt 
noertoest van ele een half iaer. Ende hoe die 
wint is soe is die stroom ende inden-somer ist 
seer quaetwesen want ic hebt besocht cen iaer 
knc. 

Opten vi}ften dach in Augusto sagen wy die 
Boortsterre daer wij blyde om waren want wi 
en waren doe mer vijf hondert milen van In- 
djen. 

Wij seylden in xv. daghen ouer dat grote 
golf van. vij c. ende Ixx. milen opten. xxi. dach 
is (sic) Augusto dat wi sàgen tlant van Indien 
ende sagen een grote stadt ghenoemt Combaen 
ende is een grote coopstat ende Icita en 

ess^ tempo todo o vento sopra do sueste. De 
setembro a abrij é o verão, durante o qual o 
vento sopra do nordeste, quer dizer, seis me- 
zes de cada lado. E as correntes acompanham 
o vento, de modo que o estio é uma estação 
péssima, porc]ue eu so£Fri-lhe as consequências 
um anno mteiro. ^ 

A 5 de agosto vimos a estrella Polar^ o 
que nos deu grande contentamento, porque 
ainda estávamos a mais de 5oo milhas da ín- 
dia. 

Em quinze dias atravessámos o grande ^olfo 
de 770 milhas^ e foi a 21 de agosto que vimos 
tjerra da índia, e a grande cidade de Combaen (i). 
£ uma cidade de grande commercio, e está si- 



(i) Cambava, a Cambaeth de Mstrco Poio, sobre o Co- 
bar que é o Saubermati. A proximidade da Chaldea, em 
Babylonia, é uma phantasia commum em navegadores 
pouco instniidos. 



g6 PORTUGAL NOS MARES 

tiant van Caldeen daer babilonien in leyt (^ 
die riuier van Cobar. 

Aen dit lant verbi hoech Arabien leit die 
stadt Mecha daer Machcmet leit die heydens 
duuel ende die stadt leyt. vi. c. milen van 
orienten daer die specerien paerlen ghesteen- 
ten in onsen landen comen ouer een golf. 

Wi voeren verbi een stat ghenoemt Oan 
ende daer is een coninc. Dese coninc had wel 
viij. dusent paerden ende vij. c. olifanten van 
wapen alleen in lant. Ende elcke stadt heelt 
sijn coninc ende wij namen daer, iiij c. scepen 
van die stat Oan ende sloegen dat volc doot 
ende branden die scepen. 

tuada junto da terra de Chaldea, em Babylonia, 
sobre o rio Cobar. 

Nas terras da alta Arábia e da cidade de Me- 
ca, onde Mahomet está enterrado, o diabo dos 
pagãos (i). E a cidade está a 600 milhas das 
terras do Oriente, d'onde vem para a Europa, 
depois de atravessarem um golfo as especiarias, 
as pérolas e as pedras preciosas. 

Passámos para além de uma cidade chamada 
Oan (2), onde ha um rei. Este rei tem pelo me- 
nos 8:000 cavallos e 700 elephantes de guerra, 
isto só no seu reino. E cada cidade tem o seu 
rei, e tomámos 400 navios em Oan, depois de 
termos matado às guarnições que os equipavam 
e depois queimámos os navios (3). 

(1) Os restos de Mahomet estão em Medina; em Meka 
está a Santa-Kaaba. 

(2) Goa. A esquadra em vez de cortar de Melinde a Cali- 
cut, como na primeira viagem de Vasco da Gama, subiu até 
á costa da Arábia, para depois vir descendo a do Indostão. 

(3) Dos 400 navios não falia Góes: provavelmente eram 
paraus, ou lanchas de pesca. 
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Van daen sijn wi gheuaren ende sijn geco- 
men in een eylant ghenoemt "Auidibe daer 
namen wij water ende hout ende wi brochteu 
onse siecken aent lant wel. iij. G. ende wi 
doden dair een haechdisse wel van v. voete 
lane. 

Den xi. dach in September sijn wi van daen 
ghecoraen in een conincrijc ghenoemt Can- 
naer ende leyt aen een gheberchi ghenoemt 
Montebly ende daer wachten wi die scepen 
van Mecha en dat sijn dye scepen die die spe- 
ccrien ouer brengen in pnsen landen ende die 
wouden wi verderuen ende soe souJe die co- 
ninc van Poertegael alleen die specerie daer 

Partimos d'ahi, e chegámos a uma ilha cha- 
mada Avidiba (i), onde tomámos agua e lenha, 
e desembarcámos pelo menos Soo dos nossos 
enfermos, e matámos um lagarto que não me- 
dia menos de 5 pés de comprimento (2). 

A I í de setembro chegámos a um reino 
chamado Cannaer (3) e que está situado junto 
de uma corda de montanhas cujo nome é 
Montebyl (4), e ahi esperámos as naus de Meca, 
e são estas naus que trazem as especiarias 
que vem ás nossas nações, e queríamos des- 
truil-as afim de que o rei de Portugal fosse o 
lanico senhor das especiarias do Oriente (b). 

(1) Andjediva, estação ordinária dos portugueses nas 
viagens do Indostão occidcntal, junio a Kadawar (Kar war). 

(2) Um crocodilo. 

(3) Cananor. 

(4) É o Mont Ely de Marco Polo, monte Dell: das nos- 
sas chronicas. 

(5) Fundar o monopólio do commercio do Oriente ex- 
pulsando o Turco, e desthronando Veneza doesse empório, 

7 
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gehaeit hebben. Mer wi en coudent niet vol- 
brengen. Mer die selue tijt namen wi een scip 
van Mecha daer waren in drie hondert mannert 
ende tachtich ende veel vrouwen ende kinde- 
ren ende wi namen daer wt wel. xij. dusent 
ducaten ende noch wel. x. dusent an co- 
mans cap en wi verbranden dat scip ende 
aldt volc te puluer den eersten dach in octo- 
ber. 
Daer sijn oec harten die hebben oec grote 

Mas não podemos cumprir o que desejávamos. 
ComtudOj tomámos uma nau de Meca qué tinha 
a bordo Soo passageiros, entre os quaes muitas 
mulheres e creanças, e depois de termos sacado 
mais de 12,000 ducados e não menos de 10^000 
ducados de mercadorias, fizemos ir a nau pelo 
ar, com os passageiros que levava, com pól- 
vora, no primeiro de outubro (i). 

Também ha n'estes reinos veados que tent 



era sabidamente o pensamento politico, definido na cele-^ 
bre carta de D. Francisco d'Almeida a el-rei D. Manoel^ 
publ. nos Qánnaes das Sc. e Lett, da Academia de Lisboa^ 
1857-8. 

(i) «Topou uma nau do Soldam de Babilónia chamada 
Merij, de que era capitam Joarfaquiro, náo grande bem nr- 
mada, que partira de Calecut carregada de speciarias & 
outras mercadorias pêra Meca em que auia muitos romei-- 
ros, que per suadeuaçãohiam visitar o sepulcro doseupro- 
pheta Mafamede, a qual tomou com muito trabalho, por 
te os mouros defenderem mui bem todo aquelle d|a, &. 
a noute seguinte, mas ao outro dia foram entrados, &l 
mortos mais de trezentod, 6c alguns mininos que nelia 
havia mandou dom Vasquo da Gama levar ha sua náo, com 
tençSo de os fazer frades no mosteiro de Nossa Senhora, 
de Bethelem.» Goes^ ut supra p. 89-90. Todos os chronis- 
tas relatam esta historia da nau Meri. V. Castanheda, His^ 
torta ao Descobrim» da India^ I c. 44. 
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hoornen ende gaen rech op van haer hooft 
enden sijn ghedrayeit ghelijc een visei. 

Den. XX. dach in October ghingen wi opt 
lant van Cannaer ende maecten daer coep 
van alie specerien ende die coninc outfinc ons 
mit groter staet ende brocht voer hem twee 
olifanten ende meer ander vreemde beesten 
die ic niet nomenen can. 

Den. xxvij. dach in October voeren wi van 
daen ende sijn gecomen aen een conincrijc ge- 
noemt Galoen ende leit xl. milen van Cannaér 
daer sijn wi voer die stat gaen leggen met on- 
ser macht ende sloegen met hem. iij dagen 
ende vingen veel voes ende hingen die weder 
ende sloeghen hem hande ende voete ende thoeft 

grandes armas erguidas, direitas sobre as ca- 
eças e enroscadas como saca-rolhas (i). 
A 20 de outubro fomos ás partes de Can- 
naer (2), para comprar toda a sorte de especia- 
rias; e o rei veio com grande ceremonial, tra- 
zendo comsigo dois elephantes e muitos outros 
animaes singulares de que não sei os nomes. 

No dia 27 de outubro fizemosnos de vela 
d*este reino, e chegamos ao que se chama Cal- 
coen (3). Está a 40 milhas de Cannaer, e de- 
senrolando as nossas forças perante a cidade, 
combatemos os naturaes por -três dias, fa- 
zendo um grande numero ae prisioneiros, que 
foram enforcados nas vergas das naus, e ten- 

(i) Não é já commum esta espécie de veados a que os 
naturaes chamam merum, 

(2) Cananor. 

(3) Caiicut ou Calecut, cujo nome sanskristo é Khali- 
Khodu: a pronuncia, europea d'esta palavra explica a ver- 
são de Calcoen, do texto. 
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of ende namen ecn van haer scepen ende wor- 
pen die handen ende vooten ende hoofden daer 
m ende maecten eenen brief ende settcn dye 
op een stoc ende lieten dat scip ende staken 
tvier daer in ende verbrandcn veel van des co- 
nincs ondersaten. 

Den. ij. dach in Nouember voeren wi van 
Caloen Ix. milen aen een siat ghenoemt Cus- 
schijn ende tusschen dese iwee steden leyt 
een kersien stat ghenoemt Granor ende daer 
sijn veel goede kersten. Ende in die stat wonen 
veel loden ende hebben een prince daer si on- 
der staen so sijn oec alie die ioden van die lan- 

do-os descido, lhes cortámos as mãos, os pés 
e as cabeças, e lançando as mãos, os pés 
e as cabeças cortadas em um navio que tinha- 
mos tomado, escreveu-se uma carta que foi 
espetada n'um pau, e deixou-se o navio ir á 
tona d'agua para terra. Ahi tomámos um na- 
vio que mcendiámos, e no qual muitos vassal- 
los do rei foram queimados. 

A 2 de novembro navegamos 6o milhas 
de Colcoen, para um reino chamado Cus- 
schain (2) e entre estas duas cidades está 
um reino christão por nome Granor (3) 
onde ha muitos bons christaos; e este reino 
conta muitos judeus que ahi teem um rei. Como 
é de ver, todos os judeus da terra são vassal- 

(i) A narrativa das atrocidades de Calicut confirma o 
que se encontra nos nossos chronistas: Góes, Barros, Cas- 
tanheda, etc. Vasco da Gama, rumando ]>ara Cochim, dei- 
xou Vicente Sodré no norte com 6 navios «pêra guarda 
da costa do Malabar.» ~ Góes, p. i, cap. 68, ad fin* 

(2) Cochim, Katschhi^ en samkrito. 

(3) Cranganor, Kadunguluru^ id. 
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de onder den seluen prince. Ende die kersten 
en hebben mit niemant te doen ende sijn goede 
kersten ende en copen noch en vercopen niet 
op hcylighe dagen noch en cten noch en drin- 
cken mit niemant dar mer kersten. Si quamen 
wel in onse scepcn mit hoenderen mit scapen 
ende deden ons goet chier. Ende hebben nv 
priesters aen den paeus ghesonden te Romen 
om tè weten dat rcchte gheloue. 

los do mesmo rei. E os christãos não commu- 
nicam com pessoa alguma, e são bons chris- 
tãos. Nada vendem nem compram durante os 
dias s^nctificados, e só comem e bebem com 
christãos. Vieram de bom grado a bordo das 
nossas naus trazendo gallinhas e carneiros, 
com que nos refizemos bem. Havia pouco ti- 
nham mandado padres a Roma, para se ins- 
truirem na verdadeira fé (i). 

(i) Confundirem com christãos os fieis de Brahma 
ou de Budha era um facio commum no Oriente aos eu- 
ropeus, que não tinham mais noção religiosa do que a 
da verdadeira^ a sua d'elles, e difaisa^ a dos mouros. Dos 
judeus sabiam a historia ; mas assim como os Índios vi- 
nham prestar culto ás imagens da Virgem elevadas no 
chapiteu das naus, assim os portuguezes confundiam com 
^ Virgem a Maha Madjah com seu filho Shakya sobre os 
joelhos. 

Esta explicação sabida e repetida dá razão do que diz 
o texto. 

Todavia a existência dos christãos, propriamente ditos, 
de Cranganor é corroborada pelos chronistas. Góes (p. 
91) diz assim : «Poucos dias depois d'estas vistas vieram 
a dom Vasquo embaixadores de certa gente christãa que 
habita nas terras de Cranganor, pedir-lhe que os quizesse 
tomar em sua guarda, & em nome dei Rei de Portugal 
os defender dalh por deante em cuja vassallagem se pu- 
nham.» Estes deviam ser dos christãos nestorianos que no 
principio do vi século se espalharam por todo o Oriente 
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Den xxviij. dach in Nouember ghinghen wi 
aent lant van Cusschijn om mitten coninc te 
spreken. Ende die coninc quam bi ons met grote 
aen dis repen vanden scepe ende namen die 
staet ende brochte met hem. vi. olifanten van 
wapen want hi heeft veel olifanten in sijn lant 
ende veel vreemde beesten dye ic niet en kenne. 
So hebben onse heren die wi bi ons hadden 
metten coninc ghesproken om die coep te ma- 
ken van specehe ende ander dinghen. 

Den. iij, dach in lanuario sijn wi van daen 
gheuaren toteen stadt die hiet Coloen ende 
daer comen veel goede kersten ende hebben 

A 28 de novembro fomos ao reino de Cus- 
schain para fallar ao rei ; e o réi veiu ao nosso 
encontro com grande pompa, trazendo com- 
sigo 6 elephantes de guerra; pois ha n'este 
reino muitos elephantes e animaes singulares 
desconhecidos de nós. Então os chefes que 
estavam comnosco fallaram ao rei na compra 
das especiarias e em outras cousas (i). 

A 3 de janeiro (2) partimos para uma 
cidade chamada Coloen (3), onde vieram rece- 
ber-nos muitos bons christãos, que encheram 

ou dos sectários de S. Thomé, o martyr de Meliapor, se- 
gundo a tradição de Marco Polo. 

V. Gibbon, Decime and fali of the roman Emp, Gap. 
47; t. VI p. 43-9 da ed Baudry, Paris, 1840. 

(1) Quando Vasco da Gama foi n'esta segunda viagem 
a Cochim já lã encontrou o feitor Gonçalo Gil Barbosa 
com os outros portuguezes que com elle estavam, e que 
o visitaram a bordo. — Góes, ut supra^ P- Qi» 

(2) i^íoS. 

(3) Coulão, Koilam. Foi este o ponto extremo da via- 
gem de Vasco da Gama, que tinha descido a costa desde 
Cambaya aié quasi ao cabo Comori. Coulão fica 9** e o 
Comori em 8» i5'. 
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ons ghedaen. ij. scepen mit specerie ende der 
kersten isser wel xxv. dusent en gheuen tri- 
buyt ghelijc die ioden mit ons ende hebben 
daer wel. ccc. kersten kercken ende sijn ghe- 
noemt na den apostelen ende ander heilighen. 
Van coloen. 1. milen leyt een eylant ende hiet 
Steloen ende daer wast die beste caneel die 
men vint. 

Van Coloen. vi. dachuaert leyt een stadt 
ende hiet Lápis ende daer bi leyt Sinte- 

Thomas in die zee. Daer men. xiiij. dagen 

- 

as nossas naus de especiarias. Ha ahi cerca de 
26000 christãos que pagam tributo como os 
judeus. Ha cerca de Soo egrejas christãs que 
teem os nomes dos apóstolos e de outros san- 
tos (i). A 5o milhas de Coloen está uma ilha 
chamada Steloen (2) onde^se acha a melhor ca- 
nella que ha. 

A seis jornadas de Coloen ha uma ci- 
dade por nome Lápis (3) e junto de San- 
Thomé sobre o mar. É ahi que durante quinze 

(i) «N'este regno de Coulam auia n'aque)le tempo mais 
de doze mil casas de christãos d» crença dos que naquella 
prouincia se converteram pela pregaçam do Apostolo 
S. Thomé. Aliem das hgrejas que tem pelo sertam, ha na 
cidade huma mui antigua,-a qual dizem os christãos que 
fundou o mesmo Apostolo milagrosamente, & que jaz se- 
pultada na cidade de Malapur (Mealiapor) do senhorio do 
rei de Narsin^a na mesma cosia, a egreja onde jaz he como 
8s nossas, não tem outras imagens que cruzes nos altares 
^ huma de pao grande no meo da abobada, como o tem 
todalas outras que ha naquellas províncias.» — Góes, 
Chron. Cap. 79 da i pag. (p. io3). 

(2) Geylão, Èinhíila, 

(3) Lápis é decerto Meliapo»- (Mahabahpurum) na costa 
oriental, ou de 'Coromandel (Tscnolamundalum) ao sul dd 
Madrasta, em i2»3o'. 
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omtrent sinen dach doer die zee droechs voets 
Ingaet. Ende gheeft een yeghclick díet waerdich 
is theilighe sacrament, ande ontreciet den ghe- 
nen diet onwaerdich sijn. Eride dit is vier da- 
chuaerden van die grote stat van Edissen daer 
hi dat grote pallaes maecte. Mer dese stadt 
voerscreucn Lápis is meest ai gedestrueert ende 
die kersten woenen daer mede op tribuyt, ende 
ai tvolck loept naect coninc coninghinne dan. 
dat um haer scamelheit bedecken. 

Van Coloen. viij. c. milen leyt een grote 
st^dt ghenoemt Melath ende van daer comen 
die beste naghelen ende notenmuscaten ende 
ander costelijcke comanscap ende ghesteente.. 

dias, por occasião do seu orago, se passa o 
mar a pé enxuto e dá se a communhão a to- 
dos os que se acham em estado de a receber, 
recusando-se aos que são indignos d^ella. E 
este logar está a quatro jornadas de distancia 
da grande cidade de Edissen (i), onde elle con- 
struiu o seu grande palácio. Mas esta cidade 
de Lápis está em grande parte arruinada e os 
christãos habitam-na sob a condição de, paga- 
mento de um tributo; e todos, até o rei. e a 
rainha andam nús, á excepção dos rins que tra- 
zem cobertos. 

A 800 milhas de Coloen está uma grande 
cidade chamada Melatk (2) onde se colhe o me- 
lhor cravo e a noz moscada, e onde se encon- 
tram mercadorias e pedras preciosas. 

(i) Edessa. N'este ponto foi encontrado S. Thomé 
Guc, transportado ao depois a Goa )á portugueza ahi 
ncou em grande culto. — V. Lopes Mendes, A índia Por-- 
iugue^a^ I p. 1G2 3. 

(3) Malaka. 
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Dat volck van die landen hebben swarte 
tandeh want si eten bladeren van boemen ènde 
wit dinck of crijt waer met die blanden ende 
daer worden haer tande of swat ende is ghe- 
noemt tomboer ende hebbent altijt bij hem 
waer dat si gaen of reysen. Die peper wast 
ghelijck die wijngaert doet met ons. 

In die landeti sijn catten soe groot ais met 
ons vossen ende van hem comt die iubot ende 
is seer costelijc want een cat is waert hondert 
ducaten ende dve iubot wast tusschen haer 
beenen onder haer start. 

Die gengeuaer wast ais riet doei ende die 

Os naturaes do paiz teem os dentes pretos 
porque mancam as folhas das arvores, e com 
estas folhas uma cousa branca como cal; e d'ahi 
resulta que os dentes se lhe põem pretos; é 
o ijue se chama tomboer (i) do qual levam 
sempre comsigo em viagem. A pimenta cresce 
n'este paiz como a vinha no nosso. 

Ha gatos tão grandes como as nossas ra« 
pozas, e d'esses gatos se tira o almíscar que 
se vende por bom preço; porque um gato vale 
cem ducados e o almiscar cresce-lhe entre a& 
duas pernas debaixo do rabo (2). 

O gengibre cresce como cannas e a canella 

(1) Betei, espécie de pimenta (chavica betle) cujas fo- 
lhas maceradas com cal viva formam a pasta adstringente 
e tónica de que os índios usam. 

(2) O animal a que se refere o texto é o gato d'algalia 
(vil/erra) que tem com eífeito abaixo do anus uma cavi- 
dade maior ou menor, contendo uma matéria gordurosa,, 
siroilhante ao almiscar, pastosa, a principio branca, mas 
escurecendo com o tempo. Os árabes chamam ^abad aa 
gato d'algalia, que na índia chamam ^ibeth^ donde os fran- 
cezes fizeram civette. 
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caneel ais grienden. En alie iaer scilt men die 
ca neel ende hoe hi dunre ende nieuwee is so 
si beter is Dies rechte somer is in december 
ende in ianuario. 

Den vij. dach in Februario so sloeghen wi 
et ten coninc van Calcoen met xxxv. scepen 
behaluen die roey scepen in ele roey scip mo- 
cht wesen Ix or. Ixx. man en wij en hadden 
bouen xxij. man nyet ende god gaf ons die 

como vimos; e todos os annos tiram a casca 
da canella, por delgada que seja, e quanto mais 
nova melhor é. O estio verdadeiro é em dezem- 
bro e janeiro. 

A 12 de fevereiro tivemos uma batalha com o 
rei de Calcoen (i), que tinha trinta e cinco naus 
sem contar as galés de remos. Em cada uma 
d*essas naus havia de 6o a 70 homens, e nós 
só tínhamos 22, e com isso, graças a Deus, 

(i) Em Coulão, onde Vasco da Gama estava, veiu o de 
Galicut acommettel-o com 84 paraus (Góes) pondo-o em 
grande risco, tendo de picar as amarras e fazer-se ao mar, 
perseguido sempre pelos paraus. Por fortuna appareceu 
Vicente Sodré que o almirante mandara chamar ao norte, 
e reforçado destruiu a frota de Galicut queimando tudo 
perante a cidade. 

Depois o almirante estreitou laços de amisade com o 
de Cochim que o de Galicut queria trazer a si, e largou para 
Gananor «com dez naus carregadas a buscar três que lá 
estauam á carga». Sairamlhe ainda ao encontro 29 naus 
de Galicut e deu-se a segunda batalha, tomando duas naus 
e fugindo para terra as restantes. «Acharam-se n'estas 
naus algumas cousas de preço, entre as quaes hauia um 
ídolo douro que pesava trinta arráteis, de tigura iruito 
monstruosa que tinha por olhos duas ricas esmeraldas, 
cuberto de um manteo douro de martello, bordado de pe- 
draria com um rubi no peito do tamanho da roda de um 
cruzado.* E vasias, incendiou as náos, seguindo para Ga- 
nanor. — Goes^ Chron , p. 92. 
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graci ende wi sloegen ons daer doer. Ende na- 
men daer twee grote scepen van hetn ende 
sloeghen alt volc doot ende branden die scepen 
voer dye stat van Calcoen daer die coninc te- 
ghen woerdich was, Ende des anderen daechs 
ghinghen wi weder tseyl na Cannair ende 
maecten ons rede te varen nae Portegael. Dit 
|[eschiede anno. xv. c. en. iij. opten. xij dach 
in Februario. 

Den. xxij. dach id Maert nader sonnen on- 
derganc was si noorden ende wi verloren die 
noortsterre opten. xiij. dach in Maerte. 

Wi vonden opten xxvi. dach in Maert. ij. 
eylanden mer wi en wilden dair niet aen om 
dat wi mit costelicke goeden gheladdn waren 
ende ais tvoic van den landen dat sagent dat 

vencemol-os; e tomámos duas grandes naus, e 
depois de trucidarmos todos os que as tripu- 
lavam, queimámos os navios diante da cidade 
de Calcoen em presença do rei; e no dia se- 
guinte íizemo-nos de vela para Cannaer depois 
de tudo preparado para regressarmos ao reino. 
O que teve logar em i5o3, a 12 de feve- 
reiro (i). 

A 22 de março o sol, no poente, ficava-nos 
ao norte; desde i3 de março perdêramos de 
vista a estrella Polar. 

A 2Õ de março chegamos á vista de duas 
ilhas onde não quizemos desembarcar porque 
vinhamos alastrados de mercadorias preciosas ; 
e quando os naturaes viram que nós não que- 

(i) Góes põe a partida para o reino a 28 de dezembro 
de i5oz «com i3 naus carregadas despecianas & doutras 
nquezas». Vicente Sodré ficou com ordem de se manter 
na costa até fevereiro, observando o de Cailicut. 
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"wi daer niet en quamen maecten si groot vier 
dat wi aen comen souden. 

Opten X dach in April so sagen wy ved (er) 
Paepians lant ende doe hebben wi. xlviij. da- 
gcn opt golf geweest. 

Den. xiij dach in April so sagen wi dat lant 
van Meskebijl voer of ghescreuen ende daer 
Jaghen wi totten xvj dach in Junio ende wi sijn 
van daen tseyl gegaen ende dan sijn die dagen 
alder cortste. 

Daer leyt een groot coningrijc ghenoemt 
Coloen voerscreuen daer wassen die paerlen 
in manier van woesteren ind die zee; mer die 
zee en is bouen iiij. of vijf vaem niet djep Ende 
daer zijn visschers diese mit houten pramen 
visschen settende die pramen op haer mont of 
nose ende vallen dan onder water want «i mo- 
ghen wel een quartier van een vre ond (er) 

riamos desembarcar, accenderam uma grande 
fogueira chamando-nos. 

A IO de abril tornamos a ver as terras dos 
paepianos, e já tinhamos quarenta e oito dias 
no golpho. 

A i3 de abril vimos de novo o reino 
de Meskebail de que antes se fallou, e de- 
moramo-nos lá até i6 de junho, dia em que 
largamos velas. E n^esta epocha em que os 
dias são mais curtos. 

Ha um grande reino, por nome Coloen 
que precedentemente descrevemos. Ahi cres- 
cem as pérolas n'uma espécie de ostra na 
fundo do mar ; porém o mar não tem mais de 
quatro a cinco braças de profundidade e ha 
pescadores que pescam as ostras com cestos 
de madeira. Põem os cestos na bocca e logo 
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water. ends a's si wat gheuangen hebben co- 
men si bouen ende so voert an. 

Den. xiiij. dach in Junio begonst ons broot 
«nde vitali te begheucn ende v^i warcn doe 
noch wel xvij c. ende Ixxx. miien van Lisboen. 

Den. XXX. dach in Junio so vonden wij cen 
«ylant ende dar sloegen wi v^el. iij. c. mensche 
doot ende vinghender veel ende namen dair. 
water ende voeren van daer den eersten dach 
in Augusto. 

Den xiij. dach in Augusto sagen wi weder 
dye noortsterrè ende doe hadden wi wel noch. 
VI. c. milen van Poertegael. 

Int iaer. xv. c. en. ij. verloren die onghe- 
louige c. endé Ixxx. scepen mer en hadden si 
die scepen níet quijt gheweest so hadden wi 
daer qualijt aen gheweest want si waren onse 
víaaden. 



descem á agua, debaixo da qual podem con* 
servar-se um quarto de hora ; e logo que pes- 
caram alguma cousa sobem e assim successi- 
vamente. 

No dia 14 de junHo começou a faltar-nos o 
pão e viveres, e ainda estávamos a 1780 milhas 
de Lisboa. 

A 3o de junho encontramos uma ilha onde 
matamos mais de 3oo homens, captivando um 
grande numero. Ahi fizemos aguada e parti* 
mos no dia i de agosto. 

A i3 de agosto tornamos a ver a estrella 
Polar e ainda estávamos a 600 milhas de Por- 
tugal. 

No anno de i5o2 os infiéis perderam 180 
naus; e se estas não fossem perdidas mal nos 
iria a nós, porque eram inimigos nossos. 



I IO PORTUGAL NOS KARGS 

Ende aisoe quamen wy wederom behouden 
in Poertegael. 



Deo Gracias 



E assim regressamos sãos e salvos a Por- 
tugal (i). 



Deo Gratías 



(i) Conta Góes que no temporal, á volta, no cabo da. 
Boa Esperança, se desgarrou da conserva a nau de Este- 
▼am da Gama «& dom Vasquo chegou com as outras a 
Lisboa no primeiro dia do mex de Septembro do anno de 
M. D. iii.» (i3o3) Dom Estevam da Gama chegou a Lis- 
boa seis dias depois (p. 92). 



A marinba portngneza na era das conquistas 



I 

o Livro das Grande:[as de Lisboa, escripto 
no reinado de Philippe 11, é um interessante 
ensaio de estatística portugueza, em uma epo- 
chaem que o reino, embora já claramente em 
ruina, apresentava ainda esse caracter de em- 
pório colonial só de todo perdido com os tra- 
tados anglohollandezes no tempo de D. João IV, 
e á custa dos quaes se obteve a separação de 
Hespanha. Os documentos d'essa epocha po- 
I dem, portanto, dar-nos ainda uma idéa de 

como as cousas eram cincoenta annos antes, 
isto é, na segunda metade do xvi século. 

Nicolau de Oliveira, o author do Livro^ falia 
assim da Ribeira-das-náus (i): 

conde se fazem e concertam muytas e muy 
) grandes nãos pêra a nauegação da índia; e 

(i) Pag. i38~9, da ed. de 1804. 
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pello que cada huma custa pode ser conhecida 
sua grandeza de queno as nSo tem visto, por- 
que posta uma destas nãos á vella com suas 
enxárcias, e anchoras, e mantimentos para a 
gente do mar, custa sincoenta e um contos 
que sâo cento e vinte sinco mil cruzados, a 
fora os mantimentos dos soldados; e não he 
muyto, porque cada huma delias leua só de 
enxárcia e pregaria mais de mil quintaes, que 
vém a fazer mais de quatro mil arrobas. A' 
vista deste mesmo Paço (da Ribeira) se fazem 
todas as armadas, pêra todas as conquistas 
pella grande commodidade do rio que tem. . . 
asst por sua grandeza... como pcUa grande 
quantidade de souereiros c pinheiros que ha 
por espaço de vinte e sinco léguas de com- 
prido e ires de largo tudo á vista do Rio, ser- 
vindo os souereiros para as cauernas, e os pi- 
nheiros pêra as taboas dos costados, e pêra 
as mais obras interiores dos nauios.» 

Mais alem o Livro^ arrolando a população 
da capital por oífícios, diz assim (i): 

Calafates da Ribeira das Náos 6co 

Carpinteiros da mesma 65o 

Homens de serviço da mesma 3oo 

Vê-se pois que só n'esta espécie, sem con- 
tar ferreiros, poleeiros, cordoeiros, etc, mes- 
teiraes necessários das officinas de construcçao 
naval, o arsenal de Lisboa contava i55o pes- 
soas; e se juntarmos os que não vêem men- 

(I) Pag. 177. 
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cionadoSy decerto não erraremos elevando o 
quadro dos artífices a 2.000 homens. 

Os funccionarios e mestres dos c armazéns da 
Guiné e índia» eram os seguintes : (i). 

. I provedor, com o ordenado de 5o^ooo 

1 thesoureiro^ idem 3o!ti>ooo 

Para mantimento 20^000 

» serventes 7^000 

» um escravo 1 0^000 67^000 

5 escrivães a 40^000 réis 200^000 

I porteiro e i guarda-livros a lo^^ooo. 20^000 

3 serventes a 16^520 49^560 

I apontador 20^000 

I mestre de calafates 12^000 

I alcaide do mar 3o^ooo 

para 2 homens de chuça — 24Íit>ooo 

para vestido 4^obo 58íí&ooo 

1 almoxarife dos armazéns 28^320 

I mestre da pólvora 24^000 

I almoxarife da pólvora 24^000 

I mestre de carpinteria 3o{^ooo 

I fundidor de bronzes 8^000 

I almoxarife da Ribeira 6^^000 

1 escrivão do armazém de mantimentos 3o^ooo 

I patrão -mór da Ribeira 67^000 

No Lwro em que se contém toda a Faiendãj 
ctc. verdadeiro relatório de finanças apresen- 
tado a Philippe II por Luiz de Figueiredo Fal- 
cão, acha-se assim descripta, no orçamento da 
despeza para 1607, a verba relativa ás naus da 
índia: {2) 

No apresto das náos da índia, soldados c|ue 
nellas vão, cabedal que se manda ás ditas 
partes para compra de pimenta, concerto 
de náos e outras despezaa *. . a6o;87o;s^7o3 



!ii 



Pag. 305.7. 

Pag. k^i7, ed. 1859, 

o 
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Por esta maneira : 

A Jorge roíz Solis para apresto de 7 náos a 
rasão de 16:857^ 148 1 18:000^000 

Soldos a 2:000 homês que podiam jr nas di- 
tas nãos 12:342^000 

Valem os mantimentos destes 2:000 homês a 
14^000 rs. cada Homem conforme ao con- 
trato de Cosme diaz 28:000^000 

Orçasse o cabedal que poderá jr para com- 
pra de Pimenta Co:oooC5E)ooo 

Em ordenados do capiíão-mór^capktães, clé- 
rigos, mestres, etc 8:226^500 

Outras verbas .?4:3 1 1 ^2o3 

Vê se doeste orçamento que a construcçSo 
das naus era dada por empreitada : e se não 
apparece verba de despeza para os navios de 
Africa e Brazil, é porque essas colónias esta- 
vam arrendadas, cabendo aos arrendatários 
prover á navegação entre ellas e a metrópole. 
Fará a índia, o rendeiro era a Coroa, que, 
como a nota supra mostra e é sabido, tinha o 
exclusivo do commercio da pimenta. 

Já estes dados nos habilitam a formar uma 
idéa da marinha portugueza no principio do 
XVII seculó,' mas os monumentos coevos per- 
mittem-nos travar conhecimento mais intimo 
com as náos e outros vasos das esquadras 
d'esse tempo. 

n 

A náo da índia era o que hoje diríamos um 
transporte armado em guerra. Conduzia uma 
guarnição de soldados e ao mesmo tempo os 
porões cheios de carga — a pimenta d'elrey, e 
as fazendas dos contratadores. 

Falcão, no livro já citado (i), apresenta o 

(i) Pag. 198-9. 
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orçamento do custeio de uma náo de i23 pes- 
soas com 18 mezes de soldo e lo de manti- 
mento : 

O me$tre 740ííí>ooo 

O piloto 580^000 

O coatra-mestre 4o3^oco 

O guardião 355ilf)ooo 

O sota piloto 3^9^400 

Dois estrinqueiros 485^600 

O carpinteiro e calafate 483^600 

Idecn, sobrecelentes 25g^coo 

O tanoeiro 1 22^5oo 

O meirinho 2<'o^ooo 

O dispenseiro Soo^ooo 

45 marinheiros 3:726^000 

48 grumetes 1 1979^000 

4 pagens 98^ 1 20 

O coiídestable 25 1 ^200 

1 1 bombardeiros 880^000 

11:207^020 

Este é porém o custeio da tripulação ape- 
nas, calculada em i23 pessoas para uma náo 
de 55o toneladas. Uma náo d^essas levava ha- 
bitualmente 25o soldados para a índia, e os 
príncipaes mantimentos para todos eram, se- 
gundo Falcão, (i) os seguintes : 

Biscouto I :o74 quintaes 

Vinho 1 1 3 pipas 

Game 1 :o86 arrobas 

Agua 244 pipas 

Sardinhas i?o arrobas 

. O custo de um navio d'esta lotação é orçado 
«m réis i3:35oílí)00o, a saber: (2) 

(1) Pag. 200. 
{2) Pag. 2o5. 
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Casco de 55o tonelad. a 14^000 rs. . . 7:700^9^000 

Enxárcia^ 55o quintaes a 3^ooo rs.. . i:o5o^ooo 

Para vellas de três esquipações 8oo;9^ooo 

Para seis ancoras 20o;Q^ooa 

Para os mastros e vergas 8oo;booo 

Para soldo do capitão 100^000- 

Para soldos e mantimentos da gente 

do mar em 4 mezes 2:000^000 

Náos maiores, de «dezesete e meio a dezoito 
rumos largos», orçavam-se em 2g:354^ooo réis^ 
a saber: 

14:411^000 rs. o custo do casco da náo em preto, feita e 
acabada, de madeira que possa fazer viagem; e 

14:943^000 rs. os mastros, xarceás, vellas, sobreceleatesy 
mantimentos da gente do mar e guerra, e mais 
couzas necessárias té a dita náo ser posta á 
vella. 

Falcão dá o orçamento detalhado das varias 
verbas, distinguindo os materiaes, jornaes, 
mantimentos, soldadas, etc, o que é um do- 
cumento precioso para determinar os preços 
e salários na epocna de que trata. E no seu 
orçamento só não se inclue o armamento da 
náo: «não entra aqui Arcabuzes, mosquetes, 
piques, meios piques, murrão e outras miude- 
sas que pertencem ao meirinho . . • nem arte* 
Iharia, que ymporta muito... conforme aos 
pesos e calinos (calibres) que a grandeza da 
náo requere.» 

Corroborando o seu orçamento, o Livro in- 
clue a conta do c Custo do apresto das náos 
que se armarão para a índia do ano de 558 td: 
o de 592 por contracto» : (2) 



íi! 



2o5-8. 
201 -4. 
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-i588 — 3náos por 85:872$6i9 rs.*, pornáo i7:i74$523 
1589 — 5 » ioi:7o5$6i7 » 20:341 $i25 

1590 — 3 9 iii:55o$62ã • aa:3io$i24 

1591 — 5 » 95:8o3$948 » I9:i6o$78q 

1592 — 5 *» 9o:678$233 » i8:i35$640 

III 

Os navios de combate das esquadras do xvi 
e do principio do xvii século" dividiamse em 
d<ús typos — a náo que velejava, e a^alé que 
«ra movida a remos. D'estes dois typos, po- 
rém, havia numerosas combinações. A's náos 
também se chamava galeões; e as galés divi- 
diam- se em bastardas, porque armavam vellas 
redondas e latinas, e em subtis : as fustas eram 
os avisos das esquadras d'esses tempos. 

A náo tinha três cobertas e dois mastros: á 
proa o traquete e um pouco a mais de meia- 
náo, para a ré, o mastro grande. Na primeira 
coberta jogava a artilheria, e á ré era a tolda 
do capitão e os camarotes. Na segunda coberta 
ficavam os beliches da tripulação ; na terceira os 
paioes da pimenta, e á popa ò das drogas (i). 
A' popa e proa das náos erguiam-se castellos 
artilhados com peças de menor calibre. A ar- 
tilheria herdara os nomes da monteria medie- 
val; as peças eram águias, sacres e falcões, 
•eram pedreiras que arrojavam bailas de granito 
c berços, camellos, colubrinas e esperas. Do cas- 
tello de popa ao da proa ia um bailéu, for- 
mando-se, assim, sobre o convez uma tolda 
corrida d'onde os mosqueteiros espingar- 
deavam. O lugar do capitão era o chapiteu; 

(]) V. a «forma das cubertas de hua náo, gazalhados 
<<l'ella» em Falcão, p. 200 a. 
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O grito de combate: «Jesus 1 S. Thomé! Ave- 
Maria!» Sob a coberta, junto ao paioU estava o 
capitão do-fogo, durante o combate, distri- 
buindo a pólvora, que tirava ás gamellas dos 
caldeirões defendidos do lume por colchas e 
cobertores alagados. 

A galé, como se disse', navegava a remos, 
mas também tinha coberta, e capiteu á proa 
para as abordagens. Remavam em bancadas 
os condemnados, por isso chamados galés, 
acorrentados, sob o commando do comitre que 
os excitava de espada em punho distribuindo 
cutiladas sempre que era necessário (i). 

Porém nas viagens de Lisboa á Índia e vice- 
versa, as náos navegavam como transportes, 
levando ou trazendo as guarnições ultramari- 
nas, abarrotadas de cargas e bagagens dos 
que iam e dos que vinham^ e ^lastradas de pi* 
menta para S. Alteza. Era na índia, nos arse- 
naes de Goa principalmente, que se appare- 
Ihavam as esquadras para as expedições mili« 
tares navaes do extremo Oriente. Já vimos 
como se construiam os navios e se equipavam 
no reino. Os soldados iam a bordo, á ventura, 
e só na índia obtinham, ou não obtinham 
praça, os reinoes. Convém pois ver como as 
armadas se guarneciam em uoa. 

«Chegado já o tempo de fazer armada... 
nomea o viso-rei ao capiíão-mor. . . cora a 
somma de galés e navios, e assim aos demais 
capitães, dando lhes a copia (indicação do nu* 
mero) de soldados que se devem embarcar \ 

(i) V. Osório, Vida e feitos d^elrey D, Manoel (tr. 5. fA^ 
do Nascimento) i, igS. 
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que sâo de ordinário a trinta por navio e ses- 
senta por galé... Depois de publicados* os ca- 
pitSes da armada, em quanto se fornece de bas- 
timentosy munições e de chusma, a qual muita 
vez se faz de negros captivos tomados a seus 
donos pelas ruas com grandes forças e extor- 
sões... têm cuidado os capitães de adquirir 
para seus navios aquelles soldados que mais 
bem vestidos e galantes encontram pelas ruas : 
procurando logo saber-lhes as pousadas onde 
os vão obrigar com suas visitas e promessas 
e dadivas . . . Como nossos capitães têm o nu- 
mero de soldados que cada um deve levar, se 
tocam os atambores e se vão chegando aos 
paços do viso-rei, onde se faz o pagamento, 
e se dá a cada soldado a quarta parte do que 
cm cada anno tem de soldo... Recebida esta 
paga (a que os portuguezes chamamos quartel) 
<jue no geral serão dez xerafins e valerão pouco 
menos de três mil réis, lança-se pregão pela 
cidade pelo qual se manda embarcar, limitando 
o dia e hora precisamente; e se embarcam to- 
dos cada um com as armas que pode ou quer 
levar. O que tem vestido e camisas bastantes 
para oito mezes, compra- com os dez xerafins 
de sua paga uma espingarda, e o que não tem 
vestido e camisas compra aquillo até onde 
pode abranger o dinheiro, e leva uma espada 
e rodela : outros levam cada um sua alabarda : 
e alguns pretendem andar nas galés e navios 
bem ataviados e sair em os portos ou terras 
de paz mui vestidos e galantes, ainda que não 
tenham com que pelejar ao tempo de menear 
as armas. Outros ha que, ainda que possam 
levar espingarda, por fidalguia e doçura que- 
rem antes uma rodela dourada e uma espada 
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curta de bom corte cotn sua guarnição pra- 
teada. Com esta soldadesca, assim aperceoida 
á eleição de cada um, saem as armadas de Goa, 
indo cada navio avolumado de caixas, canas- 
tras, tarras, jarras, barris, e cheias de moços e 
negros.. •> (i) 

For amor á brevidade, e por ser descriptivo 
e não critico o nosso trabalho, supprimimos 
as numerosas e picantes observações com que 
o soldado commenta os factos que conta. 
Ainda sem conimentarios, o leitor infere natu- 
ralmente, porém, as consequências funestas de 
um tal modo de arrolar soldados. Não foi esta 
uma das causas menos graves da rápida de- 
composição em que caiu o nosso império orien* 
tal : essa índia a que o poeta chamava Baby- 
lonia, e cujos Disparates escreveu. Da anarchia 
na organí sacão das armadas, do systema de par- 
ticipação nas rendas das fortalezas e nos produ- 
ctos das tomadias, veio principalmente a decla- 
rada pirataria da nossa gente nos mares da índia, 
como se vê em Couto e Gaspar Correia, em 
Fernão . Mendes Pinto, em todos os chronistas. 

IV 

Prosigamos, porém, a ver se podemos for- 
mar agora uma ideia da importância das cons« 
trucções navaes n'essa famosa Ribeira-das- 
Naos, durante o período das Conquistas. 

O Livro de Figueiredo Falcão (2) dá nos o rol 

(i) Memorias de um soldado da índia (Francisco Ro- 
drigues Silveira, 1583-98), comp de um ms. port. do Mu- 
seu britann. pelo. sr. Costa Lobo, 1877, in-i2«, pp. 19-22. 
V. também Primor e honra da vida sold» no Est, da In- 
dta. (ajion. i5j5) Lisboa, i63o. 

(2) Pag. 104 e segg. 
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<las cnaos, galleões, carauellas e mais embar- 
cações que partirão deste reino para as partes 
4a índia» e que, resumido, é o seguinte : 

Do anno de 1437 ^^ de 16 12 foram para a Indiai 

embarcações 806 

sendo 620 de 1407 a 1 579 (ou 7^5 por anno) e 
186 de i5ão a 1012 (ou 5,8 por anno). 
D'esses navios : 



— i.° vieram a salvamento : 

De 1499 (10 de julho, em que chegou a 
Lisboa o 5. Raphael da expedição de 
Vasco da Gama) até 1579 325 

De i58o e 1612 roo 

423 

— 2.« Arribaram : 

De i5oo a 1579 6 

De i58o a 1608 14 

20 

— 3.® Perderam-se : 

De i5oo a 1579 3i 

De i58o a 1610 ^ 

— 4 • Tomadas por inimigos : 

De i586 a 1G02 4 

a saber : o S. Philippe em i586, vinda 
da Terceira para cá ; a Madre-de^ 
^eus em 592 no Corvo; o 5. Valen- 
tim em 602 tomado pelos inglezes em 
Cezimbra; o S. Thiago-maior em 
602, em Santa Helena 

— 5.*» Queimaram-se : 

De 1497 a 1607 6 

6.® Ficaram na Índia 285 

Não se julgue porém que só as náos da índia se 
fabricavam nos estaleiros portuguezes. Nume- 
rosas armadas sairam do Tejo para as guerras 
marítimas europeas do tempo, e construiam-se 
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navios muito maiores do que os da índia. Fa- 
ziam-se carraças de sete e oito cobertas com 
alojamento para dois mil homens e porões para 
mil toneladas de carga, armando peças de 
vinte toneladas de peso e calando mais de 
dez braças de agua. Eram torres íluctuantes : 
o costado chegava a medir cincoenta palmos 
acima do lume de-agua, a meia-náo, deitando 
oitenta nos castellos á popa e á proa. Os bai- 
léus tinham dois andares, e nos cestos de gávea 
cabiam aos dez e doze homens para manobrar 
os berços e sacres. N'esta ordem de navios ficou 
celebre o S. João, ao qual chamavam o *Bo/a- 
fogo^ e que foi em i535 a Tunis na divisão por- 
tugueza da armada de Carlos V. N'esses bons 
tempos a marinha nacional contava sempre o- 
melhor de 400 navios de alto-.bordo, além de 
perto de 200 caravelas e vasos menores. 

Na armada com que D. Sebastião foi a Africa 
viam-se ainda mais de mil velas, e depois d^issa 
até ao tempo de Philippe 11, eis aqui as arma- 
das que se fizeram : 

No tempo de Philippe i a do marquez de 
Santa Cruz que partiu de Lisboa a 22 de julho- 
de i58i para bater os francezes no Mediterrâ- 
neo. Aprestou-se em vinte e dois dias e com*- 
punha-se de 27 velas grossas (i). 

Em i683 saiu o mesmo marquez com outra 
armada de 107 velas e dez mil homens de pe- 
leja : bateu o almirante Stros e reduziu a Ter- 
ceira qne ainda estava pelo prior do Crato (2).^ 

Cinco annos depois, em i588, saiu a Gran- 
de-Armada que devia conquistar a Inglaterra,^ 

(i) Oliveira, Grand. de Lisboa, pp. 139-40. 
(2) Ibid. pp. 139-46. 
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mas que não o conseguiu. Eis aqui a composi-^ 
çâp da esquadra : (i). 

Galeões e náós grossas 65 

Urcas de Soo a 700 toneladas 25 

Pataxos de 70 a 100 toneladas 10 

Zavras e Galeões de Portugal \Í 

N'este8 ia o S. Martinho^ com o general 
duque de Medina Sidónia e mil homens 
a bordo j o S, Joào^ almirante, com fc'oo 
soldados e o 5. Matheus com 700. 

Galeaças 4 

Galés 4 

Caravelas e faluas 20 

N 'estes i5o navios jogavam 2480 peças de 
artilhería e ia embarcada a gente seguinte : 

Soldados castelhanos 16:963 

Soldados portuguezes - 2:000 

Aventureiros 124 

Gente do mar 8:o5i 

Creados de aventureiros 465 

Entretenidos 238^ 

Creados seus iGS 

Outras espécies 2:687 

Somma 30:693 

O leitor sabe que o desbarato da Grande- 
Armada marca a éra da rápida queda do po- 
der da Hespanha. Á victoria das nações pro- 
testantes sobre a Europa latina e catholica se 
deve também ligar a decadência de Portugal 
no século xvii; mas frequentemente se ouve 
attribuir á união de i58o e ás consequentes 
guerras com inglezes e hoUandezes a causa da 
destruição breve do nosso poder naval e co- 
lonial. Sem entrar em mais largas considera* 

(i) Ibid. pp. 141 -5. 
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ç6es sobre o assumpto, bastanos a estatística 
de Figueiredo Falcão para vêr até que ponta 
essas guerras influem no sentido de prejudi- 
car a navegação da índia. 

Da nota que acima exarámos, respectiva ao 
período de 1497 a 1612, vê-se que se perde- 
ram : 

Por naufrágio 66 náos ou 77 p. c. 

Tomadas por inimigos 4 >> 0,5 » 

Por incêndio 6 » 0,7 » 

Regressando ao reino ou fi- 
cando na índia , 8S,6 

As arribadas n'este periodo são 20 sobre 
B06 ; isto é 2,5 p. c. que prefazem o total. 

E comparando estes números que abran- 
gem o total de ii5 annos com os do periodo 
parcial mais recente, de i585 a 1597, isto é, 
doze annos dos quarenta da união, poderemos 
apreciar até que ponto ella e as consequentes 
guerras concorreram para a queda da marinha 
portugueza. N'esse periodo foram para a índia 
hô náos, das quaes 

Arribaram 7 ou 10,1 p. c. contra 2,5 acima 

Vieram ao reino. .. . 34) ror qq^ 

Ficaram na Índia. . . i j ^ ^ 
Perderam -se : 

Por naufrágio 18 » 27,4 » » 7,7 » 

Tomadas 2 » Ò » » o,5 i> 

Por incêndio 4*6 » * 0,7 » 

As perdas por incêndio e naufrágio que eram 
no periodo total de 8,2 são n'este periodo es« 
pecial de 3o,4 por cento ; e sobre 29 náos per- 
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didas ou arribadas apenas duas foram tomadas 
por inimigos (i). 

E' fácil pois inferir doestes números qual das 
causas influiu mais : se a guerra, se a deplora- 
▼el decadência na arte de construir e navegar. 

Os Annaes de D. João IIl^ de Fr. Luiz de 
Sousa (2)^ conteem uma nota das perdas em 
naufrágios até ao anno de ibbi. Desde quando? 
A data mais antiga de que se faz menção é a 
de i532; mas naturalmente essa estatística 
vem desde o principio do reinado, isto é, desde 

l52I. 

Os Annaes descrevem assim : 



!•• Q naus perdidas na volta da índia, va- 
lendo umas por outras, com a carga 
a 25o:ooo cruzados Cr. 2.25o:ooo 

%,• I nau de armadores perdida em 1542: 

a carga » 200:000 

3.* 10 naus perdidas na ida para a índia, 

a 5o:ooo cr » 5oo:ooo 

4.0 3 naus perdidas em viagem da índia 

para Ormuz , » 5o:ooo 

5.* 3 mais em 1 53 1 para a índia -.. » 52:i5o 

6.* 5 naus perdidas na viagem para Fan- 
dres com carga de especiarias, vale- 
ria a carga, a 60:000 cr » 3oo;ooq 

Somma » 3.352:i5o 



Esta somma, equivalendo o cruzado d'então 
a 2^067 réis de hoje (3), corresponde a quasi 
6:900 contos de réis. Corresponderia ao dobro 
se no meiado do século xvi o poder comprador 

f i) Falcio, Uvro etc. pp. 7^^— V. supra^ p. 26. 
Í2I Mem. e Doce» p. 432-4. 

(3J Aragão, Descr. geral e hist. etc. Mappa de equiv^ 
•m II, a37« 



120 PORTUGAL NOS MARES 



do dinheiro fosse em Portugal como era na Eu- 
ropa (i). 

Desde o principio do século succedera po- 
rém entre nós o que succedeu no século xix 
com a descoberta dos placers da Califórnia : 
encarecer o preço de todas as cousas e por- 
tanto diminuir o poder comprador da moeda. 
Entre outros documentos d'esse facto, temos as 
conhecidas cartas de Nicolau Clenardo (2) ^ue 
todavia se referem a uma epocha já relativa- 
mente remota. 



Já sabemos como se guarnecia uma armada 
na índia; restanos vêr agora como se conser- 
vavam e apparelhavam os navios. 

c • . • sempre vi estar apodrecendo a armada 
no mar — diz o soldado ao viso-rei^ no Dialogo 
de Couto (3) — pelos respeitos que V. S. diz, e 
o mais necessário estava em Gibraleão; e páos 
nao pelejam: que aproveita ter armada no mar, 
se os niantimentos estão em mão de nossos 
inimigos, e não no Almazem de S. Alteza, e 
os biscoutos estão por fazer e ha mister qua- 
tro mezes para se fazerem, e as cotouias para 
as velas estão em Cambaya ... e as amarras, 
popiliames, enxárcias, velas e outras cousas ne« 
cessarias nunca nenhumas estão tanto a propa- 



/i) y. Leber, Essai^ etc. 104. 



2) Nos Annaes das Sc. € Lett. da Academia de Lisboa^ 
L p. i3i. A barba custava ao professor \intem e meio 
«(loS rs.) por semana. 

(3) P. 83, da ed. de 1790. i 
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sito que os navios não esperem por ellas tanto 
tempo, quanto abaste para se botar a Armada 
ao Mar, ainda que esteja toda varada ? e es- 
tando, escusaria S. Alteza melhoria de qua- 
renta mil pardáos por anno que se gastam em 
remendal-a, e por derradeiro^ nunca os navios 
cstam iaeSj que estejam para fa\er uma jornada 
comprida. 9 

O soldado prosegue assim, fallando da Ri- 
beira-dasNaos de Goa onde «não ha mais que 
uma envasadura para caravellas e outra para 
galeras... e ainda podres.» A miséria dos es- 
taleiros é origem do mau estado em que os 
navios andam, e apesar d'isso as despezas são 
grandes : 

«Contarei a V. S outra maior graça, que 
os Navios que estão apodrecendo a quatro 
amarras surtos no Rio, vencem os officiaes 
delles como se fizessem caminho. . . Ha navios 
que estam varados por não terem corregi- 
mento, por os Mestres da Ribeira sentencia- 
dos á morte e serem desfeitos para a casa da 
Fundição; e emquanto se não faz a execução 
nelles, o Mestre e Contra-Mestre vencem de 
yasio.. .» (i). 

tE prouvesse a Deus que estes taes officiaes 
fossem bons marinheiros!» conclue o soldado.' 
Mas se essa gente andava <a quem gastará 
mais vinho, fazendo da própria vigia o perigo» 
(2) como se podia esperar d'ella cousa boa ? 

(i) Pag. 85. 
<2) Pag. 86. 
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111 m • » ■ II ■ I III p^»—^— ^»^ 

Assim, ao desmazelo dos estaleiros, junta-se a 
incapacidade dos homens-do-mar. 

«Outra cousa não trago na phantasia se não 
as muitas náos que são perdidas de annos acá, 
— observa o viso rei — e ode que me maravilho 
he que se tinha menos experiência por ser no 
principio do descobrimento da índia, e entSo- 
hiam e vinham as náos a salvamento.» (i). 

O soldado, concluindo o dialogo, espraia-se 
em considerações moraes : as náos «vão e vem 
tão alastradas de peccados» que Deus as con-^ 
demna. A índia, da qual Camões dizia: 

Cá n'esta B^bylonia adonde mana 
Matéria a quanto mal o mundo cria,. 

era com efieito uma deplorável desordem; ma» 
o soldado^ antes de buscar a razão ultima no 
castigo divino, expozera motivos mais próximos 
— a incapacidade dos pilotos: 

cNão sou nada amigo destes pilotos das pou-^ 
sadas destes que tem grandes mappa-mundos e 
que cuidam que trazem a esphera mettida qo< 
bucho ; que de olharem para o Sol e para a Lua 
e para as Estrellas e os Ceos donde correm, 
dam mais topada, que uma besta que embica;, 
e nunca vi a nenhum destes náo que se não 
perdesse...» (2). 

Além da incapacidade dos pilotos, é mist^ 



í 



OPag.ga 
3) Pag. II. 
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<:ontar com as excessivas dimensões dos navios, 
a má qualidade de construcção^ o exaggero das 
cargas e o estado de ruina em que saíam de 
Goa, de voka ao reino. O máximo numero dos 
naufrágios succede nas viagens de regresso, 
como se pôde ver nas curiosas paginas da His- 
toria trágico mar itima. E* n'este livro que, ao 
commentar-se o cSuccessodo galeão Santiago», 
se encontram denunciadas as restantes causas 
da rápida queda da marinha portugueza na éra 
<las conquistas. 

«Às outras (náos) que agora se seguem, não 
por desastre, mas por cubica se perderão, que 
he mal antigo e conhecido nesta Carreira... 
Pontualmente assim são os que carregão ou 
sobrecarregão na índia as Náos com tanta 
-cubica gue parece que não esperam chegar a 
este Reino, senão em fazendo hirem-se a pique 
ao fundo. E é cousa lastimosa e para chorar 
com lagrimas de sangue ver a multidão de 
Nãos que em poucos annos se perderão por 
cubica. . • E seja a primeira parte doesta cubi- 
ca, a que muitos murmuram, da querena Ita- 
liana, que se dá a estas Náos, não por melhor 
fim, mas por se poupar parte do custo que 
fazem pondose a monte, como importa a es- 
tas nossas Carraças. %. e a querena para ellas 
é tão danosa, como se tem visto pela multi- 
dão das Náos que depois que ella se usa, se 
perderão... por se cuidar que he provisão a 

auerena e provisão dar-se o concerto das Nãos 
t ertipreitada, e que se poupa na bolsa dos 
contratadores. Em esta forma perde-se o reino 
-assim pela surda^ porque a querena desenca- 
derna toda uma Nao, e he forçado calafetalla 

9 
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molhada e mal vista pela quilha e partes impor- 
tantes, e a empreitada concerta-se como quer, 
e não como deve. .. 

A terceira causa que bota a perder as Náos^ 
e o Reyno, e a índia, e tudo, he a dos que na* 
vegam nesta Carreira, em sobre-carregareot 
as Náos e as arrumarem mal, com o leve 
em baixo e o pesado em cima, o que não s6 
descompassa as Náos, mas basta qualquer 
occasíão para abrirem e se perderem tantas, 
como temos visto, abertas todas hindo-se ao 
fundo. •• (i) 

Estes textos commentam suíficientemente a 
estatística de Figueiredo Falcão ; e para expli- 
car phenomenos tão tristes, documentos tão elo- 
quentes da breve ruina da nossa marinha e da 
nosso império, cdas Náos, do Reyno, da índia, 
de tudo», como diz o chronista, bastam os me- 
lancholicos versos de Camões, mostrando-nos á 
Pátria 

. . . mettida 
No gosto da cobiça, e na rudeza 
D'huma austera, apagada e vil tristeza» 



VI 



De 1497 a 1612 armou o governo portuguez 
para a índia 806 naus (2) que a razão de i25.ooa 

(1) Hi$t. Trag-Marit., II, p. 53 1 ad fim 

(2) Uma nota publ. 00 ^anorama^ IV, 71, contém a 
descripçSo das successivas frotas até 1.600 e conta ySj 
naus; avaliando-as a 5o contos, computa o total em 36.85o» 
contos. Este valor é o que se acha em Nicolau de Oli- 
veira, Grand. de Lisboa, i38, que falia em i25.ooo cruza- 
dos, ou 5o contos. 
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cruzados, representam loo milhões 760 mil cru- 
zados. Computando o cruzado a 2.057 r^* (O ^^ 
hoje^ temos um custo dos navios, sem cargas 
(pois estas podiam valer entre 5o e 200.000 
cruzados) que attinge a somma de entre 207 e 
208 mil contos de réis, o que importa um or- 
çamento annual de cerca de 2.000 contos de 
réis só para construcções. 

Basta o enunciado doestes algarismos . para 
se fazer ideia das consequências financeiras da 
aventura da índia. Incontestavelmente, a Pi- 
menta foi um máo negocio para o thesouro de 
S. A. ; e a índia, como negocio, foi peior ainda 
para a economia portugueza. Esterilisou uma 
sociedade que no século xiv, ainda no século xv^ 
se desenvolvia normalmente, como riqueza e 
população, e corrompeua esterilisando-a. A 
pobreza trouxe comsigo os vicios inherentes^ 
e juntou-os aos vicios da vaidade e da dissi» 
pação. 

Diz um escriptor que D. Manuel conquistou 
na Africa, na Ásia e na America, o direito de 
gastar muitos milhões: tudo isto é verdade; 
mas verdade é também que a nossa ruina foi 
o preço do maior acto da civilisação nos tem- 
pos modernos. Valha- nos a consciência d'essa 
gloria, perante o espectáculo das nossas misé- 
rias! 

Com a índia apparece - entre nós pela pri- 
meira vez a instituição da divida consolidaaa :. 
é D. Manoel que a inicia, creando os padrões; 
de juros reaes (2); é no seu tempo que se es- 



(1^ AragSo, Descrip. 11, 237. 

(2) V. a Coll. de Leis da Divida publica^ Lisboa^, 
i885. 
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gotam os antigos thesouros soberanos, verda- 
deiras caixa s-economicas dos povos. Entra-se 
no período do capitalismo moderno que, desde 
então, atravez de successivos jubileus, ou pon- 
toSy vem a parar na divida monstruosa que 
actualmente nos esmaga. 

Os embaraços financeiros, creados pelo po- 
der marítimo portuguez, existem já no tempo 
de D. Manuel : prova é o pedir emprestado ; 
mas attingem proporções de crise no tempo de 
D. João III, quando os padrões, emittidos antes 
a 5 e a 6 por cento, sooem a 8 e a mais ; quan- 
do a divida fluctuante, obtida por meio dos câm- 
bios de Flandres^ se contractava a tal preço que 
se dobra o dinheiro em quatro annos (i) por não 
haver já quem quizesse comprar os padrões da 
divida fundada. 

A crise progride sempre \ os embaraços accu- 
mulam-se, os expedientes atropelaixi-se. Na vés- 
pera das cortes de Almeirim (1544) o governo, 
para sacar dos procuradores dos povos um sub- 
sidio de 200.000 cruzados, expõe a situação fi- 
nanceira. E' deplorável: já n'esse tempo — nada 
ha novo sob o sol ! — se recorria ao sophisma 
de chamar extraordinárias a despezas que to- 
davia se repetiam constantemente. 

Eis aqui o traslado dos apontamentos finan- 
ceiros, coordenados para as cortes de Almei- 
rim, e extraído de umas memorias (2) de 
Pedro de Alcáçova Carneiro, o ministro de 
D.** João III. 

c§. Despezas extraordinárias que se fizerão 
nos negócios abaixo declarados que succederão 

(i) Annaes de D. João Illy Mem* e ^Docc^ P* 417* 
^2) Ms. da livraria do A. 
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depois que elrey nosso senhor dom João III 
reinou : 

No anno de 2 523 se foi a rainha de França 
dona Leonor e coai sua ida se despenderiam 
nas arras do seu casamento e nas corretagens 
pelas quaes elrey nosso senhor lhe mandou 
dar, cincoenta mil cruzados. 

No anno de 1624 foi o conde almirante dom 
Vasco da Gama á índia com grossa armada 
em que levou dous mil cento e dous homens 
e se despenderam n'ella duzentos mil cruza- 
dos alem do que se pudera gastar com a ar- 
mada ordinária. 

No anno de 1626 casou a imperatriz que 
santa glória haja, a quem foram dadas em 
casamento novecentas dobras e nos corregi- 
mentos de sua casa e caminho se gastaram 
mais de cincoenta mil cruzados que são nove- 
centos e cincoenta mil cruzados. 

No anno de i528 foi Nuno da Cunha á índia. 
Ia com suspeita dos rumes e a tomar Diu com 
grossa armada em que levou 2800 homens, 
despendendo se n'ella mais alem do que se po- 
deria gastar com a armada ordinária, duzentos 
mil cruzados. No mesmo anno de 1628 foi o 
negocio de Maluco que custou trezentos e cin- 
coenta mil cruzados. 

* No anno de i533 foi dom Pedro Castel- 
branco á índia no mez de outubro com hum 

Í;aleâo e dous navios redondos e dez carave- 
as e levou oitocentos homens, em que se des- 
penderam mais de cem mil cruzados. 

No anno de i534 foi o cerco de Çafim adonde 
foi dom Garcia' de Noronha a soccorro e se 
gastarão assim no dito soccorro como em se 
prover a dita cidade e Âzamor e o cabo de que 
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com gente e muitas muniçSes e mantimentos, 
mais de cem mil cruzados. 

No mesmo anno de i533 foi uma armada a 
Tunes. O galeão S. João e duas naus e vinte 
caravellas em que se gastariam na armada 
como nas despezas que delias succederão oi- 
tenta mil cruzados. 

No anno de i538 foi o Viso rey dom Garcia 
de Noronha com grossa armada á índia em 
que levou quatro mil e cento e cincoenta ho- 
mens : além do que ordinariamente se poderá 
despender na armada acostumada, se gasta* 
riam mais de trezentos mil cruzados. 

No anno de iSSy se desfez Çafim e Azamor 
e no soccorro dos ditos logares e das armadas 
que para isso se fizeram e nas obras de Maza- 
gão e satisfações que se derão aos moradores 
que foram dos ditos logares se despenderiam 
mais de trezentos mil cruzados. 

O casamento da princesa filha dei rei nosso 
senhor com ós atavios de sua casa e despeza 
do caminho^ quatro centos e sessenta mil cru- 
zados. 

Nos annos passados em que n'este reino 
houve esterelidade de pão mandou el rei nosso 
senhor comprar muita somma d^elle fora ào 
reino para o mandar dar ao povo pelo que lhe 
custasse ; no qual negocio houve muita perda, 
assim por se perderem algumas naus com pão 
e outras irem ter a logares fora do reino onde 
as tomavam, como por haver no pão muita 
quebra e damnificamento n'este pão e assim 
no que mais custou, e que por esta maneira 
se buscou nos ditos annos para os logares de 
alem, se gastariam mais de cincoenta mil cru- 
zados. 
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O Brazil não somente não re,nde de 20 ân- 
uos até agora o que sohia a render mas tem 
custado a defender e a povoar mais de settenta 
mil cruzados. 

A malagueta não tem rendido do dito tempo 
a esta parte a quinta parte do que no tempo 
atras rendia e tem custado a detender outros 
settenta mil cruzados. 

Somma três contos e cento e oitenta mil 
cruzados. 

§. Tirados doesta somma duzentos e cin- 
coenta mil cruzados de que os povos fizeram 
serviço a sua Alteza, cento e cincoenta nas 
cortes de Torres Novas e cem mil nas de 
Évora, fícão dous contos e nove centos e trinta 
^mil cruzados 

Por que muitas d'estas despezas se fízerão 
com dinheiro tomado a cambio, são despezas 
nos interesses que se pagarão nos ditos dinhei- 
ros mais de dous contos e duzentos mil cru- 
zados. 

Lembre a despeza que sua A. fez no tes- 
tamento que sua A. mandou cumprir dei rey 
3ue Deus haja seu pae e assim no da rainha 
ona Leonor sua tia e no da Excellente Se- 
nhora ; e lembre que deu sua A. casa e estado 
. ao snr. Infante dom Luiz e aos senhores In- 
fantes dom Fernando e dom Duarte que Deus 
tem. 

Esta folha foi feita no anno de 1544 em Al- 
ineirim quando sua A. na dita villa fez cortes. 

§• Parece que custarião o cambio d'estes dous 
contos d'ouro e duzentos mil cruzados em se 
passar de Flandres para cá e no tempo que 
cá correram passante de três contos de ouro. 

Que o extraordinário das armadas da índias 
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dos annos passados de 40 e sete e oitenta e as 
despezas que foram continuando e Tangere e 
Ceuta, MazagSo e no alevantar de Arzilla e 
Alcacere e satisfações dos moradores dos di- 
tos logares e assim as que se íizerão de novo, 
poderão valer hum conto de ouro. 

Á snr.^ Infante dona Maria deu sua Â. tam- 
bém casa » 

Esta conta vem reproduzida nas notas de fr. 
Luiz de Sousa (i) com pequenissimas altera- 
ções. 

As chamadas despeias extraordinárias som- 
mam ahi 2 milhões 910 mil cruzados, em vez 
de 3 milhões 180 mil. O traslado agora im- 
presso diz alem d'isso que os 2 milhões e 200 
mil cruzados de câmbios custariam a transferir 
para cá passante de três contos douro,, isto é, 

premio de mais de 800 mil crusados ! 

O traslado de fr. Luiz de Sousa accrescenta :. 

aE ássi aconteceo que^ porque a fazenda 
Real n^o podia acudir a estas despezas, se de- 
vem agora na Fraudes e nas feiras de Castella 

1 conto 946í5í)ooo cruzados ; e estes vão corren- 
do a cambio a tão altos preços que, segunda 
parece por cartas do Feitor de Frandes se do-, 
bra o dinheiro em quatro annos.» 

Padrões, ou divida consolidada, já se não po- 
dia vender ; e a taxa do juro que fora successl- 
vamente de 5, de 6, de 8, subia a 20 ou talvez^ 
25 p. cento. Navegava-se n'um mar tenebrosa 
de usuras. 

(i) Ann. />. João HL Menu e D.cc, ^iS-j, 
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Quanto importavam os 3. 180:000 cruzados? 
A quanto subia a divida de i.g45:ooaem câm- 
bios? Sabemos que a equivalência monetária 
do cruzado é 2^067 réis; mas falta saber 9e 
esse dominador tinha maior ou menor po* 
der do que o actual. A taxa do juro é também 
um Índice ; e quandp vemos que o normal re- 
gulava por 6 p. cento, como hoje, podemos 
dizer que o valor do dinheiro não devia diffe- 
rir muito do de agora Os juros exagerados 
dos câmbios provinham da crise do thesouro, e 
não servem por tanto de regra. 

Suppondo pois uma equivalência perfeita, 
vemos que . as chamadas despezas extraordina- 
nas dos dezoito annos de i322 a 1640 somma- 
vam 6.541 contos da nossa moeda, o que efte- 
ctivamente não é muito ; ao passo que a divi- 
da fluctuante attingia cerca de 4:000 contos, o 
que é enormíssimo para o mercado de capi- 
tães do tempo e para orçamentos de receita 
de 9 a 10 mil contos (i). Comprehende se pois^ 
o estado agudo da crise, que fazia dizer ao con- 
de de Castanheira : 

«Quando cuydo nas cousas que Vossa Alte- 
za é obrigado a soster e no modo de que está 
sua fazenda, representam-se-me tantas deses- 
perações que muitas vezes me parece que vêem 
nnais da minha compreição melancólica que dou- 
tra cousa. 

(i) V. o Appendice^ a seguir ; devendo notar-se que,. 
se se quizer comparar esta importância com a dos orça- 
mentos actuaes de 40 mil contos, hade deduzir-se doesta 
somma, em primeiro logar metade que sSo encargos de 
divida, em seguida o valor de todos os serviços publicos- 
ainda nSo eiistentes então ou que estavam descentrali^ 
sados. 
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cDes que se começou a tomar (dinheiro a 
•cambio) até agora, nunca se outra cousa fez e 
quasi se não sustem dal as despezas de Vossa 
Alteza. E porque ainda isto nao bastava para 
sé remediarem, se começaram a vender juros 
(padrões). . . e o peior é que já agora não ha 
quem os compre» (i). 

Quasi se não sustem dal as despegas de Vossa 
Alte:{af isto é, vive- se exclusivamente de em- 
préstimos, tomados a um preço que dobra o 
capital em quatro annos, segundo diz o feitor, 
ou cônsul, de Framdes. 

A compreição melancólica do conde da Cas- 
tanheira antevia a sorte do paiz eo termo da 
viagem iniciada em 1498. O mar devorou-nos ; 
a pátria naufragou como essa marinha que, le- 
vando-lhe a bandeira por todos os mares, se 
pode dizer que levou também comsigo o san- 
gue, a virtude e a força das populações vivas 
que tinham acclamado o Mestre d^Aviz. 

Antes de morrer em Africa, D, Sebastião 
teve um Alcacerquibir financeiro, quando foi 
necessário declarar a bancarrota, reduzindo o 
capital e os juros aos Padrões e vendendo-os 
á força, porque já desde o tempo do seu avô 
ninguém os queria comprar : só os judeus de 
Flandres emprestavam a Portugal em condi- 
ções em que se dobra o dinheiro em quatro an- 
nos.. . 



(i) Annaes» Mem. e Doce. p. 4:6. 



APPENDICE 



Orçamentos do seoulo XVII 



No livro das Grandezas de Lisboa, de Nico- 
lao de Oliveira, publicado em 1620 (i) e por- 
tanto oitenta annos posterior á epocha de 1544 
em que se reuniram as cortes de Almeirim, 
encontra-se um calculo das receitas e despezas 
do Estado ; ao passo que no Ltpro de toda a 
fa\enda temos o orçamento, para o exercício de 
1607 (^)' O^ números respectivos são os se- 
guintes em contos de réis, de 2:5oo cruzados: 



(i) Tratado IX e X «das rendas que elrei tem assim 
no reino como nas conquistas, não só em quaato rei, mas 
também em quanto mestre das três ordens militares» e 
«das despezas que elrei faz doestas rendas assim no reino 
como nas conquistas» pag. 829 e seg. da ed. de 1804. 

(2) Fig. FalcSo, 5 e seg. 
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Receitas 



I. Impostos directos : 

Terças do reino (i) 

Chancellaria da corte (2) 

» do Porto . . . 
Almoxarifados doreinoíS ) 

» do trigo. . 


1607 

2 1 :ooo^ooo 

6:000 ÍJ5> 000 

700^000 

206:004^906 

1:219^396 


1619 

? 
7:000^000 

700^000 

224:555^^721 




235:724^302 


232:255;í>72i 


2. Estancos régios : 
Pimenta {±\ . . . . T 


24o:ooo<35È>ooo 
10:000^000 

24:000^000 


23o:oooííí)00o 
5:400^000 


Cartas de jogar e solimSo 
(5) 


Páo Brazil (6) 


24:000^000 
1 :200ifeooo 


Búzio 








274 OOOÍÍÍ)000 


26o:6oo;iQftooo 



(I) Arrendadas. Cootribuiç fio para os Castellos do Reino, (falcão^ j)» 
(3) Cartas, mercês, emolumentos. 

(3) Impostos directos, em «dinheiro liquido, trigo, cevada, cera* (Oli- 
yeira, 337) cobrados pelos empregados de fazenda, almoxarifes. 

(4) 20.000 quintaes a 3o cruzados ■■600 mil cnizado8ssa40 contos. fFal- 
cão, 6). 

(5) Estanco arrendado. {Falcão, 7 ; Oliveira, 33o) 

(6) Id. pago em pólvora a 12^1^600 réis o quinta). {Falcão, 8). 
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3. Impostos indirectos : 

Direitos da pimenta (1).. 

• do anil (2) 

Alfandegas marítimas (3) 
Add. para obras da Alfan- 
dega 

Add. para obras pias. . . . 

Casas de Lisboa (4) 

Carvão e lenha (5) 

^ das rendas municípaes 

Paço da Madeira 

Escravos e outros (7). • • I 

Consulado (8) 

» direito das naus 

Almadravas (9) 

Portos seccos (10) 

Direito novo do sal (11). 
Vinhos em Santarém e 

Almada 

Tabula de Setúbal 



T 50:000^000 

7:500^5)000 
i86:5coíí>ooo 

36o$ooo 

76:oooJí>ooo 
3:o5o^coo 



7:390íír9i6 
55:ooo#ooo 
25:oooí(í>ooo 
io:6862^6oo 
46:000^000 
24:000^000 



59i:487íSÉ>5i6 



121 :00o ^í^ooo 
170:000^000 



1 1 :ooo^ooo 
113:200^(^000 

21:000^000 
10:700^000 

8o:ooo#ooo 

14:000^000 
, 6:oooíJÍ>ooc 
3o:oooííí>ooo 

1 :48oíj&ooo 
16:000^000 



624:38o»>poo 



(1) Cinco naus a 3o contos. {Falcão, 6). No calculo de Oliveira (33o) 
•está incluído o frete. 

(a) loj^ooo féis por fardo grande e pequeno. {Falcão, 6). 

i3) Arr. em 603 e 3 a Jorge Roia. (Falcão, Livro). «Onde se paga de 
todas as consas cgie vêem por mar e por terra, em parte a dirima, em 
parte três por cento de entrada e outro tanto de saida e em parte os 

Cvintot, excepto o trigo que é Itvre»* «Paga-se a elrei na alfandega de 
isboa e em todos os mais arrendamentos que per ordem dos Vedores de 
soa fazenda se fazem, hum por cento. . . para obras pias,» (N. Oliveira, 
Grand. 339 e 29). 

(4) Arrendadas por dez annos [Falcão^ 6). As casas de Lisboa sáo : a 
doa Cincos, a da Imposição nova e velha dos vinhos, a da Portagem, a da 
Fmcta, a das herdades, carnes, coirama, pescados, aieites, negros, car- 
vão e lenha. [Oliveira, 33o). Tudo isto corresponde á actual alfandega do 

■consamo. 

(5) Arrendadas a dizima e siza (Falcão^ 6). 

(6) tTem as camarás das cidades e villas d'e8te reino rendas. . . de que 
^Irei tem a terça parte, a qual imposta em si contos.» {Oliveira, 33i). 

(71 Cobrado pelo Estado : nlo incluido no arrendamento das Casas de 
Idsooa. Ibid. 

(8) Arrendado. Ibid. 

(9) Idem. Ibid, e Oliveira, 336. 
íio) Alfandegas da raia secca. 

(11) Contribuição nova lançada pelo governo phiiippino. Arrendada^ 
^Falcão, 7). 
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4« Bens próprios : 
Fretes da índia (i) 

F OiOS* ••••••••••••••••• 

Lagoa d'Obidos 

Commendas e mestrados 
de S. Thiago, Chrísto e 
Aviz 

Fornos de Valle de Zebro 

Jugadas de Cintra 

Minas de Estanho (2) . . . 



5. Rendimentos do Ultra- 
mar: 

Estado da índia 

Brazil 

Alfandegas de Ceuta e 

Tanger '. 

Açores 

Madeira 

Cabo Verde 

S. Thomé 

Mina 

Angola e Congo 



Total geral 



7:5ooíí>ooo 
46i4í>253 
696*495 



10: 3 16*936 

800*000 

i:356*ooo 

25o*ooo 



21:378*684 



355:56o*ooo 
42:000*000 

3:913*448 
40:000*000 
21:400*000 
22:400*000 

9:5ooíãf>ooo 
33:906*480 
21:000*000 



529:679*928 



.672:270*430 



778*ooa 



10:085*570 

? 
400*000 



12:263*570 



4i2:5oo*ooa 

54:400*000 

1:200*000 
27:000*000 
26:621*000 
14:000*000 
14:000*000 
40:000*000 
26:000*000 



615:721*000 



1.744: 220*29 r 



(I) As naus da índia, além d« carregarem a pimenta de estanco regicv 
carregavam mercadorias particulares a frete. Falcão (6) orça o frete a ra- 
tio de 1 :5oo jbooo réis por náo. 

(a) •Rendem as mmas de Estanho qae estáo janto a Viseu» quatrocea-- 
tos mil réis.» {Oliveira, 338). 
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Despezas (i) 



I. Encargos geraes : (2) 

Juros 

Tenças 

Ordenados 



1607 

2o6:20o;S^4q8 
167:548^234 
i65:83o;t^440 



539:579#o82 



1610 



259:996íií>86i 



259:996#>86i 



(i) Falclò, 9. OliTcira, tr. 10.* p. 344 adfifu 
m A diffierença entra os toUes provem ae q 
tio indnidot Da Tcita de tençaa e ordenados muitos capimk» qae Ou- 



Teira Inchie nas despezas a qne Falclo cbama de Estado, bem oono naa 
ítltramarinas. Enquanto nn classifica as despezas por espécies em toda a 
gtpnairhl» portoguezai o ontro descrsTe-as geographicamente. 
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Transporte 

a. Estado: (i) 

ICasa e capella real 
Moradias 
Cera (2) 
Extraordinários (3) 
Beneficência e obras 

^Pia»(4) 

Esmolas e catechese. . . . 

Santo oíficio 

Justiça 

Exercito 

FortiBcações do reino (5) 

Armadas 

Despezas meudas 

3. Uliramar : 

Fortalezas de Marrocos. 

•Ceuta, Tanger, etc 

Madeira 

Açores 

S. Thomé 

Cabo Verde 

Angola 

Brazii 

4» Estado da índia : 

Casa da índia e soldos. . 

Naus da carreira 

Compras de pimenta 

Armazéns 

Orçamento da índia 

Total geral 



539:579^^082 



546:63 i#oi6^ 



235:677ííí)7oo 



1.321:887^788 



259:996^86 1 

7:865;5È>322 
i5:ooo;í&ooo 

2:722^(^000 
6o:oooí(í>ooo 

28:750^000 
2:900^000 
6:000^000 

49:109^^000 
4:2oo;S{>200 

80:000^000 
i40íZÍ)ooo 



36:000^000 

93:000^000 

9:3oo;ôí>ooo 

i5:63oííí)00o 

5:400^000 

7:000^000 

17:060^5^665 

54:388*295 



23:oooíSí>ooo 

102:000^000 

00:000*000 

889*31 5 
405:725*841 



1.455:077^299 



(I) Falcáo inclne as despezas •olooiaes, fora a índia e o Brazii. 

(a) «Os 3.7324^300 réis que importam as 777 arrobas e 38 i|3 arráteis de 
cera que ha em cada um acno de renda dos almoxarifados se põem aqui por 
^espcza, porque toda se gasta em a Capella real e còm outras egrejas e 
mosteiros a que elrei ftz a esmola de cera». Oliveira, 344-3. 

(3) «. . .como sio esniolss, prcsentep, despezas dt embaixadores, dotes 
que se dáo a filhos de criados d'elrei.» Jbid. 348. 

(41 /«<<. 345. 

(3) Ibid, 346. OHreira iilo descreve nas receitas os terços do reino, de- 
clarando que o seu producto se consome todo naa fortificações do mesmo. 
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VI 



rern&o. de HagalMes 



Vida e viagens de Fernão de MagalhãeS) por Diogo db 
Barros Arana. traducçáo do hbspanhol por Fernanda* 
DE Magalhães Villas Boas. — Lisbo?, typographia da 
Academia real dcs s ciências, 1881 ; in 8.<* de 192 pag., 
com um appendice do trad. e um irappa do estreito de 
Magalhães. 

Colombo, Vasco da Gama e Magalhães são 
os três nomes eminentes da historia das na- 
vegações. A descoberta da America, a do ca- 
minho marítimo da índia, e a passagem do 
Atlântico para o Pacifico, patenteando em volta 
os mares do mundo — eis ahi os três momen- 
tos famosos que encerram o cyclo verdadeira- 
mente épico da audácia e da curiosidade hu- 
manas. O livro agora aberto deante de nós, 
enriquecido com os documentos que o tradu- 
ctor lhe juntou em appendice, é uma mono- 
graphia valiosa por mais de um titulo, sem 
todavia, modificar seriamente o que já sabia- 
mos pelas informações copiosas de João de 
Barros nas suas Décadas, e principalmente 

pelo Diário de Pigafetta. 

10 
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O traductor, no seu appendice, aponta fon- 
tes de estudo que o auctor não manuseou, 
como são um Estudo do sr. Latino Coelho, a 
obra de lord Stanley of Alderley (i), as noti- 
cias que dá Gaspar Correia (2) e outras. En- 
tretanto, a bibliographia de Magalhães está 
longe de esgotada na obra de Arana, tradu- 
zida pelo sr. Villas Boas. Mencionaremos Góes 
na sua Chronica de D. Manuel (3), onde a histo- 
ria da desnacionalisação e da viagem do heroe 
é contada por miúdo, e ^nde se acha o suoi- 
mario do contracto lavrado com Carlos V ; men- 
cionando também o Roteiro que foi impresso 
pela Academia das Sciencias de Lisboa (4). 

E' mais importante esta omissão do que a 
do capitulo de Góes, por isso que o documento 
impresso pela Academia é o transumpto da 
narrativa de um dos tripulantes da esquadra 
de Magalhães: um testemunho ocular. A Aca- 
demia fez a sua publicação servindo-se de uma 
copia do traslado que se acha ms. na biblio- 
theca nacional de Paris, e de outro ms. per- 
tencente ao fundo da livraria dos monges de S. 
Bento da Saúde, ao tempo (1826) recolhido 
no deposito de livros de S. Francisco da Ci- 
dade. 

Tanto a copia de Paris, como a de Lisboa, 
teem uma apostilla, que diz assim : 



(i) The first voya^e round the world by Magellan^ 
translated from the accounts of Pigafetta^ etc. by Lord 
Stanley of Alderley. — London, pr. by the Hakluyt Soe. 
1874. 

(2) Lendas da Índia i. 

(3) Parte ift, j, 

(4) Coll. de not. para a hist e geo. das nações ulíram. 
IV, I, pp. 145 76. 
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(Ms. de Paris) 

Este Terlado sayo dou- 
tro que sayo de hum ca- 
4erno de um piloto genoês 
que hia na dita armada que 
escreveo toda a vyagem 
como aquy está, o quai ja 
loy pêra o rrcgno. 



{Ms, de S. Benio) 

E isto foi trcladado de 
hum quaderno de hum pi- 
loto genoês que vynha na 
dita nao que escreveho toda 
a vyagem, como aqui está, 
e foi pêra Portugal no anno 
de 1342 com dom Âmrique' 
de Menezes. 



Esteve até 1826 inédito este roteiro da via- 
gem de Magalhães, cabendo á nossa Academia 
a honra de o ter publicado. A edição vem co- 
tejada em notas com as variantes entre os dois 
traslados mss. e commentada com os textos 
de Pigafctta pela edição de Amoretti (i) com 
a cana do Tansylvano (2), e com as noticias 
de Barros e Castanheda. 

Propondo-nos a resumir suinmariamente 
esse episodio da historia dos navegadores mo- 
dernos, buscando fixar a physionomia de Ma- 
galhães, usaremos do Roteiro da Academia e 
das noticias de Góes, conjuntamente com os 
subsídios que nos dão o livro de Arana e os 
documentos additados pelo traductor. (3) 



^1) Milão, 1800, !4.^ 
■(7.) Ed. de Colonii, i523. 
^3) V. supra pp. 60-1. 
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o caso de Magalhães, além de impressionar 
o mundo inteiro pelo valor da façanha, impres- 
sionou muito particularmente os portuguezes. 
Não ha chronista do tempo que mais ou me* 
nos deixe de notar o caracter do navegador. 
cPortuguez no feito, mas não na lealdadei diz. 
Camões, tornando-sc, como em tudo, o inter- 
prete dos sentimentos nacionaes na Renascen- 
ça. 

Na tradição local vive em Sabrosa (de Traz- 
os-Montes) a lembrança de como o povo, ao 
saber que Fernão de Magalhães renegara a pá- 
tria indo servir Castella, apedrejou os sobri- 
nhos do renegado, perseguindo-os, a ponto de 
terem de emigrar para o Maranhão, ao tempo 
deserto ainda, regressando ao depois a Jafe^ 
mas escondendo o appellido, que os herdeiros 
só retomaram pelos fins do século xvui. 

O sentimento de condemnação, formulado- 
pelo povo de Sabrosa lapidando os parehtes, 
era o que todo o portuguez do tempo experi- 
mentava n^essa edade em que o patriotismo vi- 
via na nossa alma nacional, em que a rivalida- 
de de Castella encontrava na divisão do mundo 
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-desconhecido um motivo novo para se accen- 
tuar \ cm que, finalmente, a descoberta dos the- 
^ouros da índia tornara illimitadas as nossas 
ambições ç insaciável a nossa cubica. 

A sentença de Alexandre vi (1493) dividirçi 
o mundo a descobrir entre D. João II e os reis 
de Castella. (i) Coube a Portugal a índia, porque 
a achou ; á Hespanha a America central e sep* . 
^entrional por egual motivo. Comtudo a índia 
era um domínio muito mais rendoso do que a 
America selvagem e doentia ; e os navios por- 
íuguezes, seguindo pelos mares do Oriente, 
tinham chegado já a enfrentar com o Pacifico, 
.para além de Malaca, pelas Molucas. O pen- 
samento de Magalhães consistia em chegar ahí 
f>elo lado opposto, rodeando a America, á ma- 
neira do que Vasco da Gama fizera á Africa. 

Os cálculos diziam lhe que as Molucas, esse 
paraizo da noz e do cravo, ficavam já no hemis- 
pherio de Castella: é, pois, natural que a idéa 
de propor a viagem ao castelhano, e não ao por- 
tuguez, se formulasse espontaneamente em seu 
espirito. Magalhães diz algures que a sua viagem 
jião poderia levar se a effeito sem licença do cas- 
telhano, pois havia de tocar em possessões que 
estavam fechadas a todo o trafico não âuctori- 
«ado pelo monarcha hespanhol. 

Com effeito, não se dá com Magalhães o 
que succedera com Colombo. EUe não propõe 
o seu plano a D. Manuel, nem vae para Hes- 
panha porque lh'o regeitem. Parece que, no 
seu espirito, a empreza só podia levar-se a 
cabo por meio do castelhano; e quem refle- 
ctir nas opiniões e conhecimentos do tempo, e 

j(i) V. suprãf pp. 47 e 60. 
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OS combinar com os actos da vida de Maga- 
lhães, verá o fundamento doesta hypothesc. 

O soldado expatria-se, porque ihe não con- 
cedem um certo augmcnto de soldo. Expa- 
triado propõe a viagem ao castelhano. Que o- 
despeito fosse a causa immediata da expatria- 
ção parece fora de duvida ; mas que o motiva 
da offerta fosse a deslealdade, não parece verda- 
deiro. Essa empreza era castelhana perante as- 
sentenças papaes — não podia ser portugueza. 
E tanto assim é, que de outra forma não se con- 
cebe como Magalhães, pretendendo realisal-a, 
não começasse pela propor ao seu rei ; nem se 
comprehende tampouco o artigo da Contrata^ 
de Carlos v, em que se estabelece formalmen- 
te a prohibição de Magalhães oftender de 
qualquer modo os direitos senhoriaes da Coroa 
portugueza. 

Magalhães, pois, trabalhando para Castella 
com o conhecimento das sentenças papaes^ 
não pôde ser accusado de traição á pátria, 
ou deslealdade. Não o entendiam, porém, assim* 
o patriotismo, nem a ambição portugueza. O 
respeito pela justiça era um sentimento secun- 
dário. Se, perante os cálculos dos geonietras^ 
as Molucas já não estavam nos limites portu- 
guezes, mal do que desvendava esse segredo!" 
Mal do que ia entregar a terra do Cravo e da 
Massa, as ilhas de Banda, Amboim, Ternate^ 
nas mãos do concorrente rival. 

Taes são, a nosso ver, os termos, em que se 
deve collocar a questão da lealdade do nave- 
gador — questão grave para a investigação do- 
seu caracter. 

Nascido por 1480, teria em i5i8, quando se 
expatriou, 38 annos: estava na flor da vida^ 
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n^essa edade ainda moça e já amadurecida, em 
que as decisões são firmes. Era transmontano, 
da província onde os homens, affirmativos e du- 
ros, não teem a meiguice celta do minhoto, l 
nem também a violência quasi semita do alemte- I 
jano. A força portugueza, o caracter que tanto ^ 
produz santos, qual um D. João de Castro, 
como homens firmes no atrevimento: essa força, 
tornada em teima, parece ter sido a faculdade 
principal de Magalhães, que não cede a ne- 
nhuns convites, depois de ter renegado a pá- 
tria por um capricho. Como os touros que mar- 
ram de olhos cerrados, assim elle se nos afigu- 
ra quando investe com a expatriação; mas 
é bom e geme nos dias tristes da anciedade 
afflicta. — Na véspera da partida de Sevilha 
dizia ao emissário de D. Manuel que se tu- 
do falhasse «ahi estava essa Serra d'Ossa e 
sete varas de panno e huns bogalhos». O ce- 
nóbio era a redempção d'esses homens arras- 
tados pelas tentações da gloria, da descoberta 
e da riqueza. Gemendo na solidão da cella, co- 
mo D. João de Castro gemia no seu eremitério 
da Penha Verde, os heroes buscavam em Deus 
a consolação das amarguras do mundo. <. 

Se com eíFeito nasceu em 1480, foi aos 25 
annos que embarcou (i5ob) na armada de D. 
Francisco de Almeida, primeiro vice-rei da ín- 
dia. Era moço e humilde : foi soldado, como 
iam os aventureiros para o Ultramar, a fazer 
vida no saque do Oriente. Três annos depois 
estava de volta em Portugal: e em i5o8 encon* 
tramol o alistado outra vez na esquadra da ín- 
dia, achando-se em 1609 sob as ordens de Dio- 
go Lopes de Sequeira na viagem de Malaca — 
tentativa frustrada, que levou á conquista por 
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Albuquerque, em ibi4, na qual Magalhães 
esteve. 

D'ahi, parece que acompanhou Francisco 
Serrão até Ternate, regressando a Malaca c 
logo a Portugal, onde se acha em i5i2 com 
32 annos de edade e duas viagens ao Oriente. 
Os seus serviços tinham-lhe conquistado um 
logar na corte, «andando nos livros dos mora- 
dores da casa d'el-rei D. Manuel com bom fo- 
ro.» (i) 

Não nascera para cortezão. Logo no meia- 
do de i5i3 vemolo alistado na expedição de 
D. Jayme de Bragança a Marrocos, onde ba- 
talhou com a usada galhardia portugueza no 
cerco de Azamor; e regressando aò reino 
com a esperança de ser melhorado, encontra- 
se perante a indifferença da corte — não pôde 
dizer-se hostilidade, porque o renome do sol- 
dado não era tal que provocasse invejas. 

Góes não diz que o rei o deixasse na mesma 
posição ; diz que lhe não deu tanto quanto elle 
pretendia: 

«Trabalhou muito no requerimento doesta 
moradia, pedindo a elrei que lhe accrescen- 
tasse mais duzentos reaes por mez que é meio 
crusado de oiro (2) o qual crusado vale agora 
400 reaes brancos de seis ceitis ao real, ao que 
el-rei saiu com um tostão por mez.» 

Ora se, como allega Faria e Sousa t subir 
cinco reaes em dinheiro é subir muitos graus 
em qualidade»; se portanto ao lado da quês- 



(i) Góes, Chron, 

(2) 1^080 rs. 
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tão de interesse é mister pôr a do orgulho e 
da vaidade, é também fora de duvida que pa- 
ra o valor da' moeda de então o augmento de 
Tenda que pedia não deixava de ter o seu pe- 
^o (i). 

A' admiração e a rhetorica dão cabo de tu- 
do. Inventa- se um manto de abnegação, e ves- 
te-se a todos ós heroes. Lcmbramonos porém 
de que essa gente da índia, na sua bravura, 
■na sua audácia, era em geral movida pela se- 
de de ganhar. Sabiam muito bem avaliar as 
rendas das fortalezas e tomar o peso ao pro- 
dueto das tomadias. A conquista era um ne- 
gocio, sem por isso deixar de ser um movimen- 
to de patriotismo e de religião. No coração 
do homem confundem -se ouro e ganga : só a 
phantasia inventa os typos inteiriços. Que si- 

fnifica|a fama adquirida pelas phrases de D. 
oão de Castro, a dás barbas, a de não ter gal- 
linh&, etc, senão um protesto ingénuo contra a 
avUlez dos soldados da índia ? 

Essa avidez era excitada pelas descobertas 
de cada dia. Uma nação inteira se achava na 
situação que se vê por toda a parte onde ap- 
parecem minas : na situação do Brazil no sé- 
culo xvfii, da Califórnia no século xix, na si- 
tuação de mais de uma aldeia da Mancha, on- 
de toda a população sonha com a descoberta 
dos thesouros escondidos nas veias mysterio- 
sas da terra. 

Ora, no século xyi, o mar era a grande mi- 
na d'onde saiam como filões as ilhas e conti- 
nentes. A cosmographia, mais ou menos ^phan- 
tastica, assaltava todas as cabeças, e, como 

(i) Multiplique-se por cinco vezes o valor de ij^oSors. 
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Barros diz, «tem deitado a perder mais portu- 
guezes ignorantes, do que tem ganho os dou- 
tos por ella.> 

Hoje^ a três séculos de distancia, vê-se de 
outro modo. A allucinação cosmographica de 
Colombo descobriu a America; e a de Falei- 
ro, porventura o mestre de Magalhães, ia des- 
cobrir a passagem do Atlântico para o Pacifi- 
co, mostrando a derrota da circumnavegaçãa 
da Teira. Magalhães, educado navegador e 
soldado por seis ou sete annos de trabalhos, 
ruminava no seu despeito, o projecto da sua 
empreza. Falciro, «grande homem na cosmo- 
graphia e astrologia e outras sciencias huma- 
nas», vivia na Govilhan. Nunca viajara, nem 
possuia ós dotes militares, nem a audácia da 
aventureiro. Por outro lado, Serrão, o compa- 
nheiro de Magalhães que ficara em 'Çernate, 
carteava-se com elle, dando-lhe indicações geo- 
graphicas acerca das Molucas. Observavaíh-se 
os mappas; e a circumsiancia da forma com- 
mum ás metades austraes dos continentes já 
conhecidos, levava a suppor que a America se 
adelgaçaria também para o sul, terminando n*um 
cabo, como o Gomori, e o de Malaca, ou o da 
Boa Esperança. 

Sobre estes elementos e planos veio cair a 
semente dos desdéns da corte para os amadu- 
recer. A empreza em projecto não podia levar- 
se a cabo sem a annuencia de Castelia, por ter 
de se lhe entrar no hemispherio. Portugal re- 
pellia e desprezava aquelle que lhe dera seis 
annos^de serviço. A ingratidão, virtude do mo- 
narcha, consummarã a desgraça de Duarte Pa- 
checo, D Francisco de Almeida e de tantos 
mais. . . 



FERNÃO DE MAGALHÃES l56 

«Não se contentando, diz Góes, se desnatu- 
rou do reino, tomando d'isso instrumentos pú- 
blicos, e se foi a Castella servir el-rei D. Car- 
los.» O soldado procedia praticamente: emi- 
grou, em vez de dizer á pátria que lhe não pos- 
suiria os ossos, á maneira do que diria Camões 
copiando o Alricano. O^ transmontano duro, 
sem ambages, para ficar cm paz com a sua 
consciência jurídica, abdica a nacionalidade,, 
retirando o preito de homenagem quasi feu- 
dal, que ainda existia dos vassallos para com 
o rei. 

Conquistava a liberdade, renegando a pá- 
tria. Chegava a Sevilha em outubro de i5i7. 

É este o momento em que a sua empreza 
começa — para acabar com a morte, como a 
de Alexandre ! 



II 



Em Sevilha, Magalhães travou com a famí- 
lia dos Barbosas relações tão intimas que ca- 
sou com a filha de Diogo. O cunhado, Duar- 
te Barbosa, futuro companheiro da expedição» 
é o autor do Livro da Índia que a nossa Aca- 
demia publicou (i), livro cuja traducção hespa- 
nhola andou com o nome de Magalhães. Tam- 
bém Arana lh'o attribue (2) embora emende o 
erro n'uma nota. 

Os Barbosas eram uma família de pilotos 
que emigrara para Hespanha, onde se tinham 
nxado, abrigando-se á protecção dos herdeiros 

(i) Coll. de twL (181 3) vol, I. 
(2) Pag. 21 da trad. port. 
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de Bragança, expatriados desde o tempo de D. 
João II. Magalhães^ {>ois, achou em Sevilha 
uma terra e uma família nova. 

O seu plano amadurecia com a meditação, 
e não lhe faltavam esperanças de êxito. Já en- 
tão se varrera a primeira idéa de que um con- 
tinente massiço occupasse a área do mar Pa- 
cifico, fazendo das costas orientaes da Ameri- 
ca a face opposta d'essas índias, a que se che- 
gara por occidente, via de Africa. 

Nas idéas cosmographicas da Edade-media 
um vasto continente, uma índia enorme, era 
o que se suppunhá existir. Colombo partiu em 
busca da contra-costa d'esse continente, e mor- 
reu crendo ter descoberto os limites occiden- 
taes da China e do Japão, Por isso se ficou 
chamando indios aos indígenas da America, e 
ainda hoje se dizem Jndias-occidentaes (West- 
índias) as possessões britannicas da Guyana. 

Breve, porém, os castelhanos de Pizarro e 
Cortez, transpondo a America central, ah! on- 
de os dois continentes estão apenas ligados por 
aim isthmo, viram que para o lado opposto se 
estendia outro mar, em vez do supposto mas- 
siço continental. Era um continente novo que 
se interpunha no Oceano como uma" barreira, 
vedando o accesso da índia occidental, ou 
Extremo Oriente. 

Lançaram se, portanto, os castelhanos á bus- 
ca de uma passagem maritima, correndo ao 
Jongo a costa, explorando os grandes rios 
americanos que vasam todos (salvo o Oregcn), 
como é sabido, para o Atlântico. Sobre o Pa* 
cifico, a cordilheira andina levanta-se como 
^ima muralha contra o mar. 

N*esse empenho de achar a passagem atra- 
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vez do continente, ou ao sul d'elle, chegou So- 
lis até ao Rio da Prata. Magalhães, é de crer, 
ou por previsão própria ou por licçôes de Fa- 
leiro, pensou por analogia que também a Ame- 
rica austral, como a Âlrica, devia acabar n'um 
cabo, e que por ahi seria a passagem. O seu 
plano era pois análogo ao de Vasco da Gama, 
pelo lado opposto. 

Em outubro de iSiy chegava Magalhães a 
Sevilha ; em setembro do mesmo anno chegara 
ás Astúrias o moço rei, Carlos i — futuro im- 
perador da AUemanha, em cuja cabeça a Hes- 
panha ia vêr reunir-se ao sceptro da Europa 
quasi inteira o dominio em quasi toda a Ame- 
rica. Desde Carlos Magno não houvera ainda 
um poderio tamanho; e a hegemonia do munda 
cabia agora á Hespanha na ílôr da vida, na 
exuberância da força, terminada a reconquista 
aos árabes, banidos os mouros e judeus, con- 
solidada a monarchia, e pôde dizer-se que uni- 
ficados os antigos estados independentes da 
Edade media. 

O momento favoreceu Magalhães: favore- 
ceuo a circumstancia do moço rei ser um ho- 
mem dotado de génio, que, percebendo o al- 
cance da empreza, a considerou como cousa 
própria. Quatro mezes depois da chegada a 
oevilha, Magalhães está com Faleiro em Valla- 
dolid, na corte de Carlos i (23 de fevereiro de 
i5i8). Tinham comprado a protecção de um bu- 
rocrata, mediante a \:essão da oitava parte dos 
lucros da empreza. Não se entrava de graça, 
nos palácios dos reis. 

A protecção do sevilhano Aranda veiu jun- 
tar-se, em Valladolid, a do bispo de Burgos^ 
que abraçava esta occasião propicia de se des- 
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forrar dos erros commetiidos, quando emba- 
raçara as aventuras bem fadadas de Colombo, 
de Balbôa e de Cor tez. Abriram-se as portas 
da corte aos dois ponuguezes, e. no breve 
praso de um mez, tmham tern:inado as nego- 
ciações, assignando se a Contraia de 22 de 
março de 1 5 18 

E' esse o documento que, impresso por Na- 
varrete (i), se acha também em resumo, no 
nosso Coes (2). As condições principaes da 
Contrata eram estas: 

Franquia para navegar e aportar nos domí- 
nios castelhanos, sem oflensa dos portugueses; 

Prazo de dez annos em que o rei de Castclla 
não consentiria que outra armada seguisse a 
rota de Magalhães e Faleiro; 

Concessão de vintena de tudo o que desco- 
brissem, depois de deduzidas as despczas fei- 
tas pela Coroa; 

Titulo de adelantados e regedores das ilhas e 
terras que descobrissem, para elles e para seus 
filhos herdeiros de jure, para sempre, ficando o 
senhorio supremo para elrey e seus descenden- 
tes; 

Licença para levarem annualmente para as 
terras descobertas o valor de mil crusados .de 
fazenda, empregando a na troca do que qui- 
zessem, sem pagarem mais do que a vintena; 

Descobrindo mais de seis ilhas, seis ficariam 
ao rei e duas aos armadores, sendo n'estas a 
•concessão da decima quinta parte das lendas 
^ direitos, liquidos de despezas; 



(i) Coií. IV, 121. 
,(i) Chron. 3.* p. i». 
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Mercê do quinto de tudo o que trouxessem 
na primeira armada, deduzidas as despezas; 

Sobrevivência de todas as concessões na 
pessoa do que restasse, quando um morresse ; 

Armamento de cinco nãos pela Coroa, á sua 
custa, abastecendo-as e tripulando as. 

Como se vê, a expedição dá logar a um con- 
trato em forma, segundo o typo geralmente 
adoptado já em Portugal para a descoberta e 
colonisação dos Açores e da Guiné. Vasco da 
Gama foi de outro modo: por conta do rei, 
n'uma viagem officialy como se diria hoje. 

Breve se soube em Lisboa a combinação. 

Havia por cá um grande receio de que os cas- 
telhanos chegassem ás Molucas, isto é, ao Ex- 
tremo Oriente, por via da America; e já em i5i2 
as reclamações de Portugal tinham impedido a 
viagem de Solis n'esse empenho. Agora, seis 
annos depois, Álvaro da Costa «que lá andava 
sobelo o casamento da Infanta D. Leonor», 
conforme diz Góes, apressa-se a annunciar para 
Lisboa o occorrido, n'uma carta que o chronista 
via e na qual o embaixador aconselhava a elrei 
D. Manoel que chamasse Magalhães^ e lhe fi- 
zesse mercê. 

E talvez essa a carta que o traductor junta 
no appendice (i). Presentes em conselho, em 
dintra, as noticias do enviado em Hespanha, 
divergiram os pareceres sobre as resoluções a 
tomar. O rei optou pelo dos scepticos, que vo- 
tavam porque se não chamasse Magalhães: pro- 
cedesse-se assim, diziam, e não faltariam char- 

íi) Q^pp, (p. i8i 3) — 28 de setembro de i5i8, de Sara- 
goça. 
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latães a explorar a mesma industria, pelos mes- 
mos meios. 

Nada leva a crer que Magalhães deixasse de 
si na corte um renome bastante grande para 
fazer avolumar os receios de êxito da sua em- 
preza. Tantas aventuras tinham falhado, e eraai 
tantos os aventureiros mais ou menos obscuros 
na turba dos fidalgos da corte, soldados da ín- 
dia, que este parecer, embora o êxito viesse 
'condemnal-o, nâo pôde deixar de considerar-se 
sensato. Contra elie era o bispo de Lamego, al- 
^ legando que D. Manuel, ou devia chamar o Ma« 
f galhães e fazer-lhe mercê, ou devia mandal-o 
assassinar onde estava. Esta opinião, contra a 
qual não devemos tampouco insurgir-nos, era 
talvez a mais rasoavel para o tempo. Não se 
faça do bispo um facinora ou um energúmeno. 
O assassinato era vulgar n'essas cortes italiani- 
t sadas; e as chronicas resam dos homicidios po- 
líticos de D. João ii e de D. João iii. 

Como quer que seja, esses politicos, discípu- 
los todos de Machiavel, preferiram os meios 
mansos. Magalhães não foi assassinado^ nem o 
rei desceu ao ponto de lhe oflFcrecer a mercê^ 
recusada. Procedeu-se de outro modo: convi- 
dando o, doutrinando o oíSciosamente por méto- 
do feitor que o rei tinha ao tempo em Sevilha 
e se chamava Sebastião Alvares. 

E a carta-relatorio d'este cônsul ao rei, nas 
vésperas da partida da expedição (i8 de julho 
de iSig) o mais importante dos documentos 
inéditos que o traductor juntou ao texto da mo- 
nographia de Arana. 

O resto do anno de i5i8 e a primeira metade 
do de 1 5 19 passam-se no armamento dos navios, 
trabalho entrecortado de intrigas, mas sempre 
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protegido pelo bispo de Burgos, por Carlos i, 
e peloê mercadores ou banqueiros que forne- 
ciam os meios p«ra a empresa. Em vão Álvaro 
da Cosia insta com o rei de Hespanha para 
que a abandone; em vão, por outro lado, os 
burocratas castelhanos levantam embaraços. 
A teima lusitana de Magalhães e o apoio decidi- 
do do rei passam por cima de tudo, vencendo. 
Novos obstáculos surgiram com as exigências 
de Faleiro que, tendo porventura sido, ao que 
parece, o iniciador da idéa, é posto de parte e 
nem chega a embarcar: queria*se para a em- 
presa, não a bilis de um astrólogo, mas sim a 
audácia de um aventureiro. 

Magalhães resistia com tenacidade ás tenta- 
ções do feitor de D Manoel que» sem querer 
manifestar as suas offertas, ordenava a Sebas- 
tião Alvares que fizesse o possível para obter 
a volta do expatriado. cFui á poupada de Maga- 
lhães, escreve elle para Lisboa ao rei, onde o 
achei concertando cortiços e arcas com vitua- 
lhas de conservas e outras coisas. Apertei com 
elle: que pelo achar n'aquelle acto parecia 
conclusão da obra dos seus maus propósitos; 
que lhe fallava pela ultima vez como amigo para 
o dissuadir; que voltasse á graça de S. A.» etc. 

Magalhães, parando, respondia que «não po- 
deria ja ai fazer por sua honra senão seguir 
seu caminho.» Esta resposta, na véspera so- 
lemne da partida, indica uma hesitação, uma 
duvida, talvez um remorso. Arrepender-se-hia 
na hora de partir para uma viagem em que 
morreu? Apparecer-lhehia a visão da morte 
na impenitencia da deslealdade ? 

O feitor animase, insiste. Todos lhe cha- 
mariam vil, todos o accusariam de traidor. 

II 
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Voltasse ás boas intendes de qu«n4o Ibe dizia 
que, se S. A. o chamasse, iria sem «itra cer- 
teza de mercê, e que, se a mercê fcHiasse, «hi 
estava essa serra d Ossa e sete varas de panna 
e umas contas de bugalhos. EntSo, qtiando 
fallava assim, estafa na verdade • . . 

E muitas outras coisas foi dizendo o /e/Vor, mas 
em vão. Já sem duvida era tarde para recuar. Por- 
tugal e Castella apertariam as mSbs para o con- 
demnar e o escarnecer. A sua sorte estava lan- 
çada, a esquadra prompta, o mar chamando-o..» 

Não confirma a carta do feitor o que os cas- 
telhanos dizem acerca dos navios que descre- 
vem como bons. Alvares pinta-os a D. Manuet 
«muito velhos e remendados» accrescentando r 
cEu para Canárias navegaria de má vontade 
n'elles, porque seus liames são de sebes.» Seria 
lisonja do cônsul ? Todos os navios, cinco, nãa 
levavam mais de 8o tiros de artilheria e 23o ho- 
mens. Chamavam-se Trindade^ do commanda 
de Magalhães ; Santo António^ de João de Car- 
tagena, feitor-mór da armada e adjunto de Ma- 
galhães; Conceição^ de Gaspar de Quesada^ 
Victoria^ de Luiz de Mendonça; e Santiago^ 
de João Serrano. Era uma náu de iio tonela* 
das, duas de 80^ e duas de 60, no dizer do fei- 
tor Alvares. Levavam a bordo ccobre, azougue, 
pannos baxos de cores, sedas baxas de cores 
e marlotas feitas d'esta seda» para o resgate 
com os indígenas. 

Iam nas guarnições, além de Pigafetta, que 
escreveu a viagem, vários estrangeiros ; e en- 
tre elles decerto o genovez, cu)o roteiro foi 
publicado pela Academia em 1826. Iam vários 
portuguezes, e a lista d*elles encontra-se na car- 
ta do feitor: Duarte Barbosa, cunhado de Ma- 
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galhães; Carvalho, Estevam Gomes, Serrão, 
todos pilotos; Francisco d'Asseca, filho do 
commendador do Rosmaninhal ; Christovam 
Ferreira, filho do de Castelejo; Martim Gil, 
filho do juiz dos orphaos de Lisboa ; Luiz An- 
tónio, de Beja ; Pêro de Abreu, criado do bispo 
de Çafi; António Fernandes, de Lisboa; Luiz 
António, de Beja ; João da Silva» da Madeira, 
e outra gente miúda de moços. 

Portugal, como se vê, não estava represen- 
tado apenas na pessoa do capitão : portuguezes 
eram muitos e das mais variadas partes. N'esse 
tempo ardia em nós a febre da navegação como 
doença chronica nacional. Viajar, descobrir, 
conquistar, piratear, foi a paixão de um século 
para os filhos dos lusitanos. 

A esquadra prompta, as guarnições a pos- 
tos, Magalhães não partia, como Colombo, 
^iado por uma visão, a engolphar-se no mar 
Ignoto; ia, como Vasco da Gama, com a sua 
rota bem definida, passar o cabo da extrema 
America. cE' certo que a navegação que estes 
esperam fazer, escrevia a D. Manuel o feitor, 
el-rei D. Carlos a sabe, e Fernão de Magalhães 
assim m'o tem dito. A rota que se diz hão de 
levar hé direito ao Cabo-frio, ficando-lhe o 
Brazil á mão direita até passar a linha de par- 
tição e d'alli navegar a eloeste e loesnoroeste 
direitos a Maluco, a qual terra de Maluco eu 
vi assentada na poma e carta que cá fez o fi- 
lho de Reynell, a qual não era acabada quando 
cá seu pae veiu por elle, e seu pae acabou tudo, 
e por estas terras de Maluco e por este padrão 
se fazem todas as cartas, as quaes faz Diogo 
Ribeiro e faz as agulhas, quadrantes e esphe- 
ras.» 
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III 

A 10 de agosto largaram os navios de Se- 
vilha, e a 20 de setembro de S. Lucar de Bar- 
rameda, afastando se no Oceano. Estas são as 
datas de Pigafetta seguidas no texto ; o roteiro 
da Academia põe a saida de S. Lucar a 21, e 
p5e a 3o de setembro a chegada a Teneriffe, 
datada por Pigafetta de 26. A 3 de outubro 
deixaram as Canárias, navegando para o sul. 

Deu-se então o primeiro conflicto entre o 
capitão portuguez e o adjunto castelhano, o 
Cartagena. A rivalidade do posto acirrara- se 
por questões de cortezia, e Magalhães que 
andara com Albuquerque em Malaca, e sabia 
decerto o que o heroe nzera ás barbas de João 
da Nova, deitou as mãos ao corpete do caste- 
lhano, n'um conselho a bordo da Trindade, e 
mandou amarralo ao cepo. 

Felizmente os mares iam bonançosos, e fora 
no meio das calmas do golpho de Guiné que 
se levantara a contenda dos capitães. 

A i3 de dezembro, sem outro incidente, en- 
traram na bahia do Rio de Janeiro, demora- 
ram-se ahi duas semanas, continuando a sua 
viagem para o sul, ao longo da costa americana 
até ao Kio da Prata ou Rio de Solis (o roteiro 
da Academia chama- lhe de S. Christovam), 
onde entraram em 10 de janeiro de i520. De- 
pois dt registrar esse vasto estuário das aguas 
continentaes sul- americanas, subindo o curso 
do rio ' e visitando as costas, Magalhães fez-se 
de novo ao mar em 14 de fevereiro. (O roteiro 
da Acadeaiia diz a 2.) 

Aproximavam-se dia a dia do ponto culmi- 
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nante da viagem. Haveria, não haveria, passa- 
gem para oeste pelo sul da America? Vasco 
da Gama, em condições análogas, sabia já que \ 
a Africa terminava no cabo reconhecido por 
Bartholomeu Dias; sabendo também pelas car- 
tas do Covilhan o rumo a seguir logo que ti- 
vesse dobrado a Boa-Esperança. Magalhães 
suspeitava, ou, antes, ardia n'aquella fé que íe 
vanta montanhas e dá realidade ás conjecturas.l 
Não parece, comtudo^ que o arrastasse umaj 
allucinação mystica egual á de Colombo que; 
se julgava guiado pelos textos de Isaias e^ 
no silencio das noites do vasto Oceano con- 
versava com Deus ... O nosso transmontano 
possuia a força de um heroe, sem a illumina- 
ção mystica do genovez. 

A' maneira que desciam a costa, Magalhães, 
com a indagação perscrutadora, ia reconhe- 
cendo todos os cabos e bahias — em demanda 
do estreito, diz o texto. Mas a nós parece-nos 
que na idéa do navegador não estaria bem claro 
ainda que a passagem devesse dar-se, ou por 
um estreito, ou em torno de um cabo. Como 
cjuer que fosse, agofa que o momento crí- 
tico se aproximava, era mister não perder um 
palmo de costa penetrável sem o deixar reco- 
nhecido. 

Já a estação ia adiantada ; os dias não con- 
tavam mais de sete horas ; o tempo era frigido ; 
a prudência mandava esperar. O capitão, pois, 
entrado a 3i de março no porto de S. Julião 
(49 • 3o') resolveu invernar ahi. 

Mas a rivalidade ciumenta dos portuguezes 
e castelhanos tinha lançado uma semente de 
discórdia nas guarnições, aggravada já pelo 
conflicto do golpho de Guiné e pela prisão do 
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Cartagena, que continuava em ferros a bordo 
da Conceição. A decisão da paragem no porto 
de S. Julião foi motivo para se tramarem cons- 
pirações novas. 

Na noite de i de abVil Magalhães dormia 
socegado a bordo da sua nau Trindade^ quando 
a revolta se declarou na esquadrilha. Quesada/ 

aue tinha o Cartagena preso, soltou-o. Arma- 
os, mais a guarnição, foram assaltar e toma- 
ram a Santo António, prendendo o capitão Ál- 
varo de Mesquita e apunhalando o mestre. 
Mendonça, também conjurado, tinha a Vtctoria 
pelos rebeldes. Três dos cinco navios eram 
contra o capitao-mór, de quem os revoltosos 
exigiam condições. 

Viu-se então mais uma vez a decisão cora- 
josa do portuguez. A suprema audácia era 
ahi a suprema sabedoria. Ceder seria perder- 
se. Eis aqui os termos em que o roteiro da 
Academia conta o procedimento de Maga- 
lhães : 

Em este porto se levantaram 3 naus contra 
ho capitam mór, dizendb hos capitães d'ellas 
que o queriam leuar preso a Castella, que os 
leuaua todos a perder: homde por inciustria 
do dito capitam mór e ajuda e favor dos es- 
trangeyros (portuguezes) que comsygo leuava 
em sua náo, se foy ás ditas 3 naus, que heram 
ia leuantadas, honde foy morto ho capitam de 
numa delias e tisoureyro de toda a armada, 
que avia nome Luis de Mendoça, ho quall foy 
morto na mesma sua náo (Vtctoria) ãs punha- 
ladas por ho meyrinho mór darmada que pêra 
hiso foy mandado por Fernando de Magalnães 
em hum batell com certos homens ; e cooradas 
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asy as ditas 3 náos, dahy a 5 dias mandou Fer- 
nando de Magalhães degollar e esquartizar a 
Oaspar de Queixada, etc. 

A crueldade é uma das feições da força lu- 
sitana : mas a crueldade era indispensável en- 
tre esses marinheiros-soldados, aventureiros 
sem escrúpulo, costumados á rapina, desboca- 
dos pelas longas viagens perigosas em contacto 
com os selvagens bravios, ou com os requintes 
das civilisações podres. Pedir-lhes humanidade 
seria absurdo. A vingança de Magalhães não se 
compara, nem de longe, com as façanhas tre- 
mendas de Vasco da Gama na índia, durante 
a sua segunda viagem, ou de Francisco de Al- 
meida largando a vingar o filho morto em 
Chaul . . . 

Mandado n'uma lancha, Duarte Barbosa — o 
•oue no seu Livro nos deixou quadros tão rea- 
listamente pittorescos dos costumes do Indos- 
tão— foi em soccorro do meyrinho, ou alguacil, 
Espinosa, e apoderou-se da nau Victoria^ cujo 
capitão jazia morto a punhaladas. A Concei- 
ção e o íianio António quizeram fugir ; mas Ma- 
galhães fechou-lhes com os seus três navios a 
entrada do porto, e, varando-os com a artilhe- 
ría e os mosquetes, levou-os de abordagem. 

Assim, n'uma bahia perdida da America re- 
mota, um punhado de homens, partidos a des- 
cobrir um mundo, mostravam a loucura singu- 
lar da nossa espécie. Tão cubiçoso de dominio, 
tão ávido de goso e império, o homem con- 
some a vida e a fortuna, perdendo sempre uma 
felicidade atraz da qual corre. O troar dos 
4:anhões de Magalhães, no silencio agreste 
do mar virgem das costas ignotas da Ame- 
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rica austral, obriga a meditar. Que extrava-^ 
game personagem nós somos, com a cabeça 
capaz de sentir a pureza das coisas, com o 
sangue a arrastar-nos para as loucuras singula- 
res. . . 

Magalhães foi inclemente. Mendonça, apesar 
de morto, ainda o esquartejaram; Quesada, 
como vimos, foi decapitado e esquartejado tam- 
bém. Um criado d'elle salvou a vida por servir 
de algoz. Cartagena e um capellão francez fi- 
caram abandonados na praia selvagem, onde- 
morreram. 

Abafada a revolta, proseguiu a empreza. Re- 
paravam-se os navios, emquanto no menor 
d'elles, o S. Thtago^ Serrão saia destacado a re- 
conhecer a costa para o sul, e, visitando o ria 
de Santa Cruz (5o°), naufragava poucas leguas^ 
abaixo. A guarnição, salva, foi pela costa a S. 
Julião e repartiu se pelos quatro navios restan- 
tes. O mailogro do ensaio confirmou o capitão- 
no seu plano de invernar. Os temporaes cres- 
ciam com o frio que chegava a gelar as mãos 
dos trabalhadores. 

No meio d'esse isolamento fúnebre do in- 
verno, em regiões que tinham por desertas, 
appareceu lhes um dia um gigante «Era tãa 
alto, diz Pigafetta, que a nossa cabeça apenas 
lhe chegava á cintura. i Dos grandes pés que 
tinham deu-lhes a gente castelhana o nome de 
patagões, com que ficaram ; e se hoje essa va- 
riedade interessante da espécie humana está 
reconhecida e estudada, não deixava comtudo de 
ter valor o testemunho do marinheiro anonymo 
que escreveu o roteiro da Academia. Diz elle ; 

. . . hos homens sam de altura de 9 até ia 
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palmos, muito bem dispostos, e nam tem ca- 
zas, ssomente andam com gados de huma 
parte a outra, e comem carne mea crua, e sam 
todos frecheiros, e matam muitas animarias- 
com as frechas, e das pelles fazem vestiduras, 
scilicet, fazem as pelles muyto masyas, e as 
feições (feiçoam) á feyção do corpo, ho melhor 
que podem, entam cobremse com ellas e ha- 
tam-se por a cinta. Quando nam querem co- 
brir da cinta pêra riba, lexam cayr aquelie 
meio que tem da cinta pêra cima, ncam pêra 
baixo depimdorados áquella cimgidura, que tem 
cemcyda. Trazem çapatos, que lhe cobrem 
acyma do artelho 4 dedos, de demtro cheos de 
palha, pêra trazerem hos pés quentes. Amtre 
elles nam ha ferro, nem outro artefycio dar- 
mas, soomente de pedernall fazem hos ferros 
das frechas e asy os machados com que cor- 
tam, e as emxós e sovellas comque cortam e 
cozem os sapatos e as vestiduras. He gente 
muito hgeyra e nam fazem mall. 

Com efteito, as primeiras relações da guar- 
nição com os indígenas foram pacificas, tornan- 
do-se ferozes, como sempre, desde que Maga- 
lhães prendeu a bordo um par de patagões para. 
os levar a elrei de Hespanha. 

Por fim, a 24 de Agosto, sairam de S. Julião- 
os quatro navios: À Santo António levava 
Mesquita por capitão, a Conceição Serrão, a 
Victona Duarte Barbosa, cunhado de Magalhães 
que seguia na Trindade, Foram navegando para 
o sul até á embocadura de Santa Cruz, onde 
se abrigaram de um temporal desfeito. Era 
ainda inverno; era ainda necessário esperar. 
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Dois mezes se conservaram ahí, fazendose 
por cabo ao mar em 18 de outubro, e chegando 
ao fim de três dias de navegação á bocca do es- 
treito (jue manteve o nome do descobridor. Eram 
decorndos treze mezes e um dia desde que ti- 
nham largado de Barrameda. 

Todas ss pesquizas feitas emquanto estacio- 
navam á boca atlântica do Estreito^ sondando-o 
■e visitando-o por algumas léguas, concordavam 
em dizer que a passagem entre os dois mares 
se encontrara. Magalhães tinha decidido baixar 
até 75.^: só n'e8sa altura rumaria a leste, in- 
do demandar as Molucas pelo caminho da ín- 
dia. 

Não foi mister tanto. 

O capitão reuniu conselho a bordo da Tnn- 
Jade. Seguiriam para occidente, ou dariam por 
consumada a descoberta, regressando a Cas- 
tella com a nova ? Mas de que valiam as opi- 
niões prudentes para a audácia forte do capi- 
tão? Quem ousaria contrariar aquillo que se 
sabia ser o seu propósito invariável? Apenas 
um, o piloto portuguez Gomes, allegou o mau 
«stado das naus e a falta de mantimentos. Ma- 
galhães respondeu-lhe que se havia de prose- 
guir, ainda quando não houvesse para comer 
outra coisa mais do que os coiros das anten- 
nas dos navios. Não eram palavras vãs : era a 
•expressão de uma teima heróica. Se fosse ne- 
cessário lançar outra vez mão da crueldade, 
não hesitaria ; quem allegasse os embaraços 
da empreza ou a falta provável de viveres, se- 
ria morto, como os rebeldes em S. Julião. 

Seguiram, pois ; mas que restava aos tími- 
dos senão a sorte dos companheiros de Âlbu- 
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querque na índia ? Fugir ; fugir ao mando férreo 
de um doasses portuguezes de bronze, que, na 
sua teima indomável pareciam doidos ao coni- 
mum da gente Mais ou menos doido se afii- 
^ra sempre á mediocridade ordinária todoj 
aquelie homem que a excetle. Âcliamos sempn 
loucura aquillo que não sentimos ou não perce- 
bemos. 

O piloto Gomes, subjugando o capitão dá 
Santo Antomo, fugiu pois para Hespanha, che- 
cando a Sevilha a 6 de maio (i52i) a contar 
aos oíficiaes da casa da contratação aquillo 
mesmo que os foragidos de Ormuz vieram di- 
ztv de Albuquerque a D. Francisco de Almeida: 
Magalhães era tão cruel como doido; levara a 
empreza á perdição; manchara-se no sangue 
dos companheiros que victimara... E os ho- 
mens de Sevilha procederam como os da índia, 
condemnando o heroe, perseguindo-lhe a famí- 
lia — áquelle que, morto ou moribundo, se 
n'essa própria hora não dava á Hespanha as 
Molucas, dava-Ihe mais de metade da America 
austral e as Philipinas. 

Se o heroe é doido para o commum da 
gente, também a inveja vulgar se praz na vin- 
gança mesquinha, chegada a hora de qualquer 
ajuste de contas mais ou menos bem traçadas. 
Ai^ do que vacillou ! mal, do que não pôde ven- 
cer ! A opinião é implacável, os homens icono- 
clastas por inveja . . . 

A Santo António fugiu ; mas já não havia 
sombra de duvida acerca da passagem entre os 
dois mares. O estreito, na sua solidão medonha 
agitada pelos bramidos do mar, ensombrada 
pelo alcantilado das margens, sem homem vivo 
que surgisse, era comtudo um vaso de alegria 
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/ para aquelle que se lançara aos mares ignotos, 
/ como os argonautas buscando o vellocino de 
ouro. Ao bramido do mar terrível respondia 
com salvas de artilheria, faltando pela guela 
dos canhões ás montanhas, aos canaes, ás ter- 
ras distantes que se desenrolavam para o sul e 
a que poz por nome do fogo. . 

Finalmente a 27 de novembro, pouco mais de 
um mez depois de entrados, saiam do Estreito, 
desembocando no mar Pacifico. Foi a Victoria- 
o primeiro dos quatro navios que lhe sulcou as 
aguas. 
Pôde dizer se que a empreza termina aqui :- 
; os heroes acabam logo que se consummou a 
façanha. A de Magalhães estava completa. 
Elle vae atraz das Molucas ; assim Vasco da 
i Gama ia em demanda do Preste-Joham, e Co- 
j lombo em busca da Índia I O norte do pen- 
! samento ingénuo é como uma miragem, para 
I além da qual está escondida a verdade. As^ 
; índias de Colombo eram uma chimera, o Preste 
Joham uni regulo abexi, as Molucas umas ilhas- 
perdidas nos confins do Oriente ; mas para 
alem das chimeras ficavam a America desco- 
berta e circumdadas pelo sul as duas grandes 
moles continentaes do mundo. Agora, graças- 
ao esforço da tríada dos heroes, já sobre o 
globo nâo ha paragens vedadas ; e com as cor* 
rentes marítimas e com as correntes aéreas 
que são a circulação doesse grande animal 
cósmico, podem girar também as naus, levando a 
: a seu bordo os homens que são a nave onde se 
agita o pensamento — agua, ar, ou sangue da 
universo inteiro I 

Chegando ao Pacifico, Magalhães só lhe fal- 
tava morrer na empreza para satisfazer, coma 
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Alexandre ou Albuquerque, ás exigências da 
estbetica,^ seih a qual não ha heroes. Vasco da 
Gama viveu de mais. 



IV 



Dos cinco navios saidos de Sevilha, apenas / 
três entravam no grande mar de Oeste: um \ 
naufragara em Santa Cruz, outro fugira para \ 
Hespanha. Ao emergirem do' Estreito, percor- 
rido já em toda a sua extensão, os navegantes 
encontraram um oceano em bonança. Chama- 
ram-lhe Pacifico — a paz das ondas, a paz da 
alma pela consummação da façanha! Faltava a 
ultima, a derradeira paz do anniquilamento na 
morte . • . 

Já os mantimentos escasseavam; nem os 
ilheos áridos que iam topando na sua derrota 
para o N. lhes davam com que renovar as pro- 
visões. A aguada estava podre, e o arroz pe- / 
sado ás onças cosiam-n'o em agua do mar: / 
iam enfermando e morrendo. Roiam o couro : 
dos mastros, depois de o demolharem por dias. . 
A bolacha comida de bichos era um pó acre 
palpitante. lUudiam a fome tragando serradura: , 
um rato valia a bordo meio ducado. Os que 
não caiam, arrastavam a sua miséria e a sua 
fome, com as gengivas inchadas pdp escorbuto, 
a ponto de esconderem os dentes inúteis. 

E o chefe ? Sombrio como um destino, Ma- 
galhães, o portuguez forte, não cedia. Rumava 
direito á linha, para d'abi seguir para oeste, 
em demanda das Molucas. Os três navios, tri- 
pulados por moribundos, deixando no mar um 
rasto de cadáveres, seguiam impellidos por 
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um vento favorável, que parecia uma ironia da 
natureza. Era a monção da morte para o heroe 
e para os seus melhores companheiros. 

lam^ diz o roteiro da Academia^ direitos cá 
lynha domde dixe Fernam de Magalhães que 
já estava em parage de Maluco; mas por terem 
emformação que em Maluco não avia manti- 
mentos dixe que queria ir da banda do N. até 
dez ou doze grãos domde chegaram até i3,^ 
etc » Se foi, com efieito, este o motivo que in- 
duziu os mareantes a subir no Pacifico, a sua 
supposição levou -os ao verdadeiro caminho. A 
grande corrente que no seio d'esse oceano des- 
creve uma figura ovóide com a base contra a 
Califórnia e a ponta contra a ilha Formosa, 
tendo no seio o mar-de-Sargasso, corre da 
China para a America^ na metade septentrional, 
e regressa em sentido inverso^ passando entre 
IO.® e o Trópico, ao sul das ilhas Sandwich, 
para ir coar-se como por um crivo atravez do 
pelotão das ilhas Mariannas. 

Chegados a \3.^ na zona da corrente norte- 
equatorial, os navios de Magalhães rumaram 
para loesie^ e em breve, levados pelo curso ma- 
rítimo, foram bater contra um afchipelago. Cha- 
maram-lhe dos Ladrões. Eram 6 de março. Os 
navios fundearam, vendose logo cercados pelos 
enxames dos pardos dos indigenas, selvagens 
que sem rebuço trocavam, furtavam, invadiam 
os navios^ a ponto de ser necessário varrei os a 
tiro, e ir em lanchas queimar certas aldeias. 
Nas ilhas Mariannas, ou dos Ladrões, Magalhães 
fez aguada, refrescou de viveres, descançou a 
gente para proseguir. 

A partir d'esse archipelago, os mares do 
extremo Oriente vêem-se coalhados por uma 
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I>oeira de ilhas — acaso fragmentos de um con- 
tinente perdido. Inclinando para o sul^ saindo 
da corrente que o levaria á Formosa, Maga- 
lhães foi aportar a uma das Philippinas, que 
denominou S. Lourenço, e a que o roteiro da 
Academia chama também cHo vali sem peri- 
guo.» Valle sem perigo era com efieito a terra 
a'essa gente, entre effeminada e iníima, mixto 
singular de um estado quasi animal, e de uma 
caducidade extrema. A conjuncção doestes dois 
traços é o que todos os viajantes posteriores 
acharam nos indígenas do mar Pacifico : n'es- 
sas ilhas que, sendo a cauda perdida das civili- 
saçSes degeneradas do extremo Oriente, sâo ao 
mesmo tempo espécies de paraizos, na vegeta- 
ção luxuriante e na condição quasi animal dos 
seus homens primitivos. 

O rei do tValle sem perigo» foi da melhor 
vontade a bordo, e, como Vasco da Gama em 
Melinde, também Magalhães, oTgulhoso, se pra- 
zia a mostrar-lhe as couraças e capacetes, os 
arcabuzes dos soldados, a artilheria terrível, e 
a bússola mysteríosa que traça no plano das 
ondas as estradas fugitivas sulcadas pelas qui- 
lhas dos navios, como o arado abrindo os regos 
pelos campos. 

No cVatle sem perigo» havia também ouro 
e especiarias como em «Maluco» segundo os 
nossos didam; e Magalhães, já seguro do exilo 
da sua empreza, não se apressava a concluil-a. 
Actíava-se bem, imperando sobre os indígenas 
rudos. Os barcos iam e vinham da praia para 
bordo, os naturaes fraternisavam com os fo- 
rasteiros; e os capitães, visitando a terra, plan- 
tavam a cruz, que nas navegações dos penin- 
sulares da Europa occidental catholica era o 
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symbolo da suzerania religiosa-politrca imposta 
As regiões descobertas. 

Magalhães, decidido a não proseguir sem ter 
avassallado os reinos d^essas ilhas, parte com o 
de Masaguá para Zebu — três dias apenas de 
viagem — de 4 a 7 de abril. Havia um mez que 
aportara ás Mariannas. 

Ao fundearem os navios no porto, houve 
um pânico em terra. A praia coalhava-se de 
gente armada, saindo das moitas de aryoresy 
em cujos troncos, como ninhos, os naturaes 
punham as casas. O mar, escondido em fumo, 
troava com as salvas dos três navios de Ma- 
g;alhães, empavezados de bandeiras. Que im- 
pressões singulares assaltariam a imaginação 
dos naturaes perante similhante phenomeno? 
Que mythos extravagantes lhes ondulariam nos 
cérebros para nos explicar casos taes e nunca 
vistos ? 

O de Masaguá entendeu-se com o de Zebu, 
e,- dissipado o primeiro pânico, chegou o mo- 
mento dos abraços e das festas — o instante 
da apotheose do heroe entre os gentios, na 
véspera da morte. Por todo esse Oriente ca- 
duco, um feudalismo mais ou menos firme 
constituía o systema politico dos estados^ con- 
gregados n'uma cadeia hierarchica de régulos. 
Os vassallos odiavam os suzeranos que os 
opprimiam, e por toda a parte a chegada dos 
portuguezes e a sua intervenção na politica 
indígena tinha como base a substituição da su- 
jzerania local pela do invasor. Magalhães vira 
em acção o systema de D. Francisco de Al- 
meida e seguia-lhe os preceitos. Os régulos 
folgavam, trocando a suzerania oppressiva do 
vismho pela do rei distante, que se apresen- 
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tava com tamanho poderio de armas desco- 
nhecidas. 

A artiiheria era o báculo d'esses pastores 
de selvagens, que ingenuamente plantavam cru- 
zes, distribuindo baptismos, na crença infantil 
e rude de que faziam ao mesmo tempo chrís- 
tãos e vassalloSy dando fieis a Deus e súbditos 
ao rei. Em Zebu, Magalhães, no dia solemne 
da recepção, no dia da sua apotheose ou do 
seu triumpho, procedeu como os portuguezes 
na Africa e na índia. tTornaram-se, diz o ro- 
teiro da Academia, em um dia 800 christãos, 
homde por isso quiz Fernam de Magalhães 
<jue os outros reis a este comarcãos, lhe fossem 
sugeytos a este que se avia tornado christão...» 

Fercebe-se, pois, com que vontade o de Zebu 
abraçava a Cruz : ella era o sceptro do seu do- 
minio sobre os visinhos ; ella tornava o de vas- 
sallo em suzerano, exigindo-lhe apenas o re- 
<:eber um jarro de agua na cabeça e o pagar 
■certos quintaes de especiaria ao rei de Hespa- 
nha. O negocio seduziria a qualquer, e por tal 
preço o mundo inteiro se christianisaria. Como 
é de ver, porém, os régulos vassallos não acha- 
vam a mudança tão excellente. O roteiro acaba 
assim o período supra: «hos quaes nam c{ui- 
zeram dar alta hobediencia. » 

Na justa embriaguez da victoria, não contra 

inimigos demasiado mesquinhos^ mas contra 

a intriga da corte, contra a rivalidade dos 

emulos, contra a bravesa dos mares, contra o 

segredo dos mundos, Magalhães, que em toda 

a sua historia é o typo do aventureiro por- 

tuguez, temerário na força paciente e íirme^ 

teimoso e impávido, sem traço de romantisnio, 

nem de hallucinação, destacando-se positivo e 

12 
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duro nos vastos paramos do mar desconhecido, 
como atrahido por um instincto, e movendo-se 
como um destino, para além do qual está a 
cella e a estamenha, o silencio e os bogalhos 
do eremita: Magalhães, dizemos, pasmou da 
audácia do indigena, e viu-se então a teme- 
ridade bronca do pòrtuguez, se não a basofia 
da valentia nacional. Victorioso e heroe pe- 
rante a corte e o mar, duas sereias, caiu ven- 
cido por um capricho. Assim foi o portuguez, 
emquanto foi alguém lio mundo. 

cMandou a hum logar que ha nome Matam, 
diz o roteiro da Academia, que he também 
ilha, que loguo lhe mandasem 3 cabras, 3 por- 
cos e 3 fardos de arroz e 3 fardos de milho 
para mantimento das náos.» 

E o indígena ousou recusar. N'estes momen- 
tos, o orgulho portuguez e christão perdia a 
humanidade. Despicar se a ferro e a fogo era, 
com effeito, urgente; mas esquecia-se então 
que os selvagens fossem homens. Seria ho- 
mem, com efteito, quem não fora baptisado? 
Sel-o-hia quem não era portuguez? Os tiros 
despediam-se como sobre um rebanho de bru- 
tos. 

Magalhães propoz se fazer o que vira fazer 
sempre na índia : dar desapiedamente I Em vão 
o do Zebu ihe recommendava prudência, ofie- 
recendo-lhe a sua ^ente para ir á empresa. 
Podia soffrer o auxilio de indígenas o portu- 
guez ? Não seria rebaixar-se, descendo a enâ- 
leirar-se com elles no campo ? Nas náos havia 
apenas sessenta homens validos : tudo o mais 
enfermava ainda. Sessenta homens bastam para 
um mundo inteiro de inimigos d'esses ! 
Armaram-se logo, na própria noite, embar- 
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cando em lanchas, e propondo-se a não es- 
perar pelo dia para castigar os rebeldes. O de 
Zebu implorou juizo: a praia estava erriçada 
de fojos, crivada de piques : seria um destroço 
fatal na escuridão da noite. Mordendo-se, o 
capitão esperou o romper d'alva. Era 27 de 
abril. Na indecisão do crepúsculo, as lanchas 
vogavam para a praia. Mas o mar era baixo, 
as quilhas roçavam no fundo, parando, porque 
os remos estacavam. Encalhadosi os soldados 
saltaram á agua : dava- lhes pela cintura. Lá ao 
longe, na praia chata toucada de massiços ver- 
de negros, formigava a onda de gente que a 
luz vacillante não destacava ainda com niti- 
dez. A agua chapinhava nos calha os, a onda 
roçava pelas lanchas adornadas. Pisando o mar 
partem cincoenta — dez ficaram para guardar 
os barcos. Magalhães vae á frente. 

Os Índios «que seriam bem 3 mil ou 4 mit 
homens» não os deixaram chegar ao chão en- 
xuto. Metteram-se também á agua» e o com- 
bate feriu-se assim sobre um lastro liquido, 
torvo de lama que o sangue avermelhou desde 
Ig^o. Caíam as setas aos chuveiros, entre um 
graniso de pedras, sobre o grupo dos solda- 
dos, conchegados, defendendo-se. As setas não 
entravam nas couraças, mas o indio asmto viu 
breve que nas pernas indefesas podiam era- 
val-as. Isto duraria meia hora. Magalhães per- 
dera o capacete, levado por uma pedra : veiu 
uma seta cravar-se-lhe na perna. Também 
Achilles era vulnerável no calcanhar: assim o 
calcanhar do portuguez fora a sua basofia. 
Ferido, como um javardo, recua matando. A 
mó dos Índios precipita- se ; e o mar baixo, 
encapellado, chocalhava*se vermelho, movido 
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por um temporal que não vinha do ar. Já um 
se atreve a pôr a mão no hombro do heroe : 
Magalhães enterralhe a lança no ventre^ mas, 
não podendo sacal-a, não podendo com o 
braço ferido desembainhar a espada^ recebe 
um golpe nos joelhos e cae de bruços sobre 
a agua, que era um lamaçal de lodo e san- 
gue. Já também o silencio dos índios se tor- 
nara n'uma algazarra dé victoria; já o dia 
aclarara — e o heroe caído, ensanguentado, 
alongava a vista para o mar, pedindo com os 
olhos aos seus que o salvassem. E assim mor- 
reu, vendo os soldados correrem ás lanchas, 
vendo ao longe os seus navios balouçando-se 
no mar com os múrrões accesos, as peças 
corridas para troarem salvas á façanha do no- 
vo Alexandre dos mares. 

cAssim pereceu o nosso guia, nossa luz e 
nosso amparo» diz Pigafetta. 

* # 

Como epilogo d'esta historia, ha apenas uns 
episódios tristes. As guarnições órfãs elegeram 
capitães a Duarte Barbosa e a Serrão. Os três 
navios rumaram para Zebu. Mas o acolhi- 
mento d'esses christãos da véspera foi diverso : 
já os forasteiros não pareciam invenciveis. A 
cilada, vingança dos miseráveis, acudiu á lem- 
brança do rei, que convidou os europeus a 
um banquete, c Então derom em elles d^onde 
mataram 2 capitães e 26 homes cavalleiros.» 
Barbosa foi uma das victimas; Serrão foi a 
outra. A cobardia da gente que a sorte per- 
seguia com tamanha crueza ]á não conhecia 
limites. Serrão, prezo, gritava que o resga- 
tassem. Salvasse-o o seu compadre, que o in- 
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dio só queria as ricjuezas de bordo! Mas o 
piloto Carvalho fugiu^ fugiam todos os que 
se podiam escapar. 

Rumaram a Bohol. Eram i5o, diz o livro 
de Arana, io8 diz o roteiro da Academia, i8o 
diz Barros. Fossem os que fossem, não che- 
gando para tripular as três náos, queimaram 
a Conceição. As duas restantes, a Victoria e a 
Trindade^ chegavam em 8 de julho a Borneo, 
onde annos antes já das Molucas os portugue- 
zes tinham ido ; e em 6 de novembro aporta- 
vam ás Molucas — destino da viagem. 

De Tidore a Victoria veiu para Hespanha 
pela índia: chegou a S. Lucar a 6 de. setem- 
oro de i522| três annos e poucos dias depois 
da partida. A Trindade, reparada, rumou para 
o lado da America, mas, depois de errar por 
um tempo no Pacifico, voltou ás Molucas^ 
onde naufragou. 

Pigafetta veiu para Hespanha na Victoria; 
o autor anonymo do roteiro da Academia an- 
dou com a Trindade^ regressando com os com* 
panheiros por via da índia. 
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Godinho de Eredia 

Malaca, l'Inob orientale et le Cathay. (Fac-simile du 
manuscript original autographe d^ la bibliotlièque 
royale de Belgique, publié par les soins de M. Leon 
Janssen, etc. — Bruxellas, 1881 , ^.^ de 81 pag., com au- 
tographos, mappas, retratos, etc.) 

Esta obra, cujo titulo em francez transcreve- 
mos, tem no original ms., reproduzido em fac- 
simile^ o seguinte titulo portuguez : 

1618 

Declaraçam de Malaca^ e índia meridional com o Cathay j 

EM III TRACT. 

Ordesadft por EniABael Godinho de ErodU 

DnuGiBA A S. C. R. M. di D. Phbl. rii db EspI. N. S. 

Julgamos prestar um serviço ás boas letras 
nacionaes, apresentando ao publico a edição do 
ms. de Godinho de Eredia, navegador portu- 
guez que a descoberta da Austrália torna parti- 
cularmente celebre. Ha muito tempo que não 
sae a lume publicação tão importante para a 
historia das nossas navegações. Isto justificará, 
parece-nos, o vagar relativo com que nos vamos 
occupar do assumpto. 
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Antes de analysarmos a Declaraçam de Ere- 
dia, julgamos também opportuno contar a his- 
toria do ms, conforme se acha na Notice que, 
em folha avulsa, o editor Leon Janssen junta á 
obra. Trataremos depois do ajitor, e finalmente 
analysaremos o texto. 



«A I de março de 18Õ1 o fallecido Major, con- 
servador da secção cartographica do British mu- 
seunt (diz o sr. Janssen) informava á academia 
das sciencias de Londres ter descuberto nas> 
collecçoes do Museu britannico um mappa ma- 
nuscrito, parecendo ser a cópia de outro màis^ 
antigo, e attríbuindo ao portuguez Manuel Go* 
dinho de Credia a descuberta da Austrália. 

«Esta cópia, maculada de erros, devia ter 
sido feita por mão inexperiente; e Major for- 
mulava a esperança de que um dia a descu- 
berta fosse corroborada pelo achado de outros- 
documentos acerca de Eredia, o primeiro des- 
cubridor da Austrália. 

«Por outro lado, em 22 de março de 1875, a 
academia das sciencias do Instituto de França 
recebia do sr. J. S. Mendes Leal, então minis- 
tro de Portugal em Paris, cópia de um docu- 
mento achado pelos fins de 1874 nos archivos* 
de Lisboa. Este documento havia sido reprodu- 
zido com uma grande perfeição pelos eruditos- 
portuguezes. Era uma carta assignada por Ma- 
nuel Godinho de Eredia, na qual este pedia a 
um personagem, porventura a um dos viçareis 
de Malaca, que o nomeasse para ir á descuberta 
da «Ilha do oiro». 
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«Na bibliotheca real de Bruxellas existia um 
documento de muito maior importância. Passara 
largo tempo desapercebido, naturalmente por 
fazer parte de um tombo especial, e porventura 
também porque na lombada tinha esta menção: 
cF. Xaverii, M. S. i6i3i>. 

lEste manuscrito, que o sr. Ruelens, conser- 
vador da bibliotheca real da Bélgica, tornou co- 
nhecido, encontrava-se entre os immensos ma- 
teriaes coUigidos pelos Bollandistas, para a re- 
dacção das Acta Sanciorum^ e parece ter sido 
tncluido nesses documentos pelos historiadores 
sagrados, por conter um curioso retrato de 
S. Francisco Xavier com uma noticia relativa 
ao apostolado das índias. 

«Em 1732 o ms. foi dado á sociedade de 
Jesus peio cónego De Haze, conforme o in- 
dica a inscripção da capa : Societate Jesu Bru- 
xellenst\ J. H. de Ha^e^ canonicus divce Gudulice 
donat Francisci Xaverii Indiarum apostoli gra- 
tia, cujus sancíissimi viri imago cernitur foL 
47.° 1732. 

cEm 1773, com a suppressão . da ordem dos 
jesuítas na Bélgica, o ms. passou ás mãos do 
estado, e figura hoje entre os documentos mais 
interessantes que possue a nossa bibliotheca real. 

«Já em 1881, sendo ministro de Portugal em 
Bruxellas a sr. Dantas, se pensara em reprodu- 
zir o ms., projecto que até agora ficou sem exe- 
cução. Animado pelo sr. conde de Thomar, 
pensei então eu fazer a reproducção da obra de 
Godinho de Eredia. 

«Entendi dever acompanhar o ms. de Bru- 
xellas com um fac-simtle da carta que existe 
nos archivos de Lisboa, e uma cópia do mappa 
achado em Londres por Major. 
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«São estes os elementos para a reivindicação 
dos direitos de Portugal i descoberta da Aus- 
trália, e para o estudo da figura interessante do 
descubriaor Manuel Godinho de Eredia. 

«Vé-se, com effeito, do ms. de Bruxellas, 
que, em 1601, Godinho de Eredia tivera co- 
nhecimento de uma terra que só em 1606 era 
encontrada pelo navio hoUandez Hei Duifken : 
entretanto os hoUandezes reivindicam para o seu 
navio a gloria da descuberta da Austrália. 

«O documentos publicados não servem só 
para discutir esta questão interessante para, a 
nistoria de Portugal e para a sciencia geogra* 
j)hica : mostram nos em Godinho de Eredia um 
homem erudito e um cosmographo notável, e 
dãonos, além d'isso, informações muito com- 
{)letas e interessantes sobre Malaca no principio 
do xvu século.» 

Eis ahi as palavras do editor, a quem nós, 
•sem duvida alguma, devemos ficar gratos pelo 
serviço que prestou á historia das nossas nave- 
gações. Nesta noticia summaria, como o leitor 
viu, ha apenas a observar um erro quando se 
falia dos vice- reis de Malaca, cargo que nunca 
existiu na organisação do dominio ultramarino 
portuguez. Vice-reis só os houve em Gõa, e 
nem todos os governadores da índia o foram. 
Malaca existiu sempre como dependência do go- 
verno geral da índia, do qual só no tempo de 
D. Sebastião se destacou o de Moçambique, 
abrangendo os vários estabelecimentos da costa 
oriental de Africa, desde o cabo Djar-ha-fún, ou 
^uardafui, até ao da Boa Esperança, infeliz- 
mente nunca occupado por nós. 
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I 



Manuel Godinho da Eredia não era já um 
portuguez de sangue puro. Seu pae, João de 
Èredía, tivera o de Elena Vessiva, filha do rei 
de Supa (?) João Tubinanga. Era pois mestiço 
de portuguez e mataya. 

Os cruzamentos de portuguezes com indíge- 
nas foram, como se sabe, communs em todo o 
Oriente. Foram-no até na Africa e no Brazil ; 
porém, já o estado selvagem em que acharam 
as populações doestas ultimas regiões, já a 
côr, fizeram com que os cruzamentos fossem 
menos importantes' ahi do que no Oriente, 
onde achámos civilisações, mais ou menos adian- 
tadas, mais ou menos caducas, singulares sim, 
mas civilisações. Os navegadores viram nos 
hindus, nos persas, nos afghans, nos árabes, 
gente de côr branca ; e nos siamezes, pegus, 
malayoSy chinezes e japonezes, amarellos ou 
meio- brancos. Foi necessário que chegassem 
ás Molucas e á Austrália, para tornarem a 
achar negros e selvagens como habitadores 
exclusivos, pois negros e selvagens havia e ha 
também no próprio Indostão. 

Eredia, portanto, era um mestiço malayo- 
portuguez. Já no seu tempo havia passado 
um século sobre a conquista da terra por At- 
fonso de Albuquerque ; já sem duvida se for- 
mara um núcleo de população cruzada, fat- 
iando portuguez. Esses typos de gente mes- 
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tiça foram destinados a sorte bem diversa, con- 
forme foi o destino que a historia preparou 
para as antigas cidades portuguezas. For toda 
a parte se deu como regra a regressão ao typa 
indígena, mas variou com os logares a condi- 
ção da gente. Ao passo que o macaista apre- 
senta com a falia portugueza um typo inteira* 
mente cbinez, o portu^ei de Malaca (e o de 
Ceylão) pois ainda ho|e tal portugue:^ existe,, 
regressou a um estado miserável. Vêem-se 
homens inferiores aos malayos, diz o dr. Yvan 
que os estudou fallando, um dialecto portuguez 
e chamando-se Castros, Menezes, Albuquer- 
quês (i). 

Em (jodinho de Eredia encontramos, pois, não 
um portuguez de Portugal como os que iam 

(i) Malaca, diz o. dr. Ivan, conta proximamente 3o:ooo 
habitantes, populaçSo composta de portugueses, hollande- 
zes, inglezes e chinezes. Entre os habitantes de origem 
europea, os portuguezes sâo os mais numerosos. São na 
máxima parte descendentes dos antigos conquistadores 
da Malásia. Seus avós foram os companheiros de Vasco 
da Gama e de- Affoso de Albuquerque, mas, á maneira 
dos monumentos construidos por elles, e que coalham o- 
solo com as suas ruinas, também os netos spífreram a de- 
gradação da edade. No meio da população malaya, á qual 
por séculos teem estado alliados, os 20:000 descendentes 
dos antigos portuguezes são phisicamente horrendos e mo- 
ralmente abjectos. Nem no porte, nem no aspecto, mos- 
tram a energia brava dos antepassados. Dir-se-hia antes 
que descendem de ethiopes. As suas feições teem o que quer 
que é de bestial : n^uma palavra, teem na face deprimida 
e azeitonada o signal de uma degeneração moral. NfiO' 
fazem a mais pequena ideia dos seus gloriosos antepassa* 
dos. A tradição, essa saudade consoladora das raças de- 
caídas, 9Pagou-se-lhes da memoria. A maior parte teem 
nomes illustres, mas ignoram quem tivesem sido seus 
avós e que scen telhas do passado illluminam a escuri- 
dão do presente.-Morel, Traiié des ^Degénérescences^^g^ 
4j3. 
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« vinham da Europa ao Oriente, mas o repre- 
sentante de uma população mestiça colonial. 

Um romance, talvez um rapto, uniu o pae 
<io nosso navegador á princeza de Supa. Em- 
barcou ella clandestinamente, e só depois em 
Malaca se pôde santificar a união, contorme as 
prescripções do concilio trídentino. Elle, o ma- 
rido, era de linhagem fidalga e origem arago- 
neza. Seus avós tinham vindo para Portugal no 
tempo de Affonso V, por seguirem a causa mal- 
lograda na triste batalha de Toro. No tempo de 
D. ManueU Diogo de Eredia é cavalleiro de 
Christo e fidalgo do casa real. 

O çae do nosso auctor foi naturalmente para 
a índia como soldado de fortuna. Manuel nas- 
ceu provavelmente em Malaca. Em 1694 Phi- 
lippe I encarrega-o de descobrimentos na ín- 
dia meridional. Em 1600 acha-se em Gôa, 
pedindo ao vice-rei D. Francisco da Gama que 
o envie á empreza da descoberta da «Ilha de 
Oiro» — a terra que depois veio a chamar-se 
Austrália. 

Depois d'esta passagem na índia, ainda ali 
voltou acaso mais de uma vez, porém é de 
crer que a sua residência ordinária fosse Ma- 
laca, a sua pátria. Os planos de fortalezas^ as 
•explorações dos sertões, as descripções de 
mares e territórios, quasi tudo o que se en- 
contra nos seus escritos, agora publicados, se 
refere a essa remota possessão da Coroa por- 
tugueza nos tempos históricos. 

Eis-ahi o que se pôde dizer acerca do au- 
tor da Dtclaraçam. Nós vemos nelle um per- 
sonagem correspondente, sob certos pontos 
de vista, aos exploradores dos sertões de S. 
Paulo, ou aos senhores das roças da Bahia 
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e de Pernambuco. Mais ou menos fidalgos^ 
mas com o sangue já laivado de raios indi- 
genasy representam o momento de contacto 
GO espirito portuguez, ainda crente e forte,, 
com o génio dos naturaes. No Brazil, os ban* 
detranteSj os heroes da guerra contra os hol- 
landezes, teem o que quer que é da agudeza. 
felina do indio, senhor dos segredos das flo- 
restas, auscultador perspicaz do respirar do- 
vento ao longo das campinas, conhecedor dos 
segredos das grutas, vendo como os linces na 
escuridão da noite, percebendo a pegada mais 
subtil, o som mais dissipado, a luz vaga mais 
remota. Em Malaca, o navegador tem já no 
sangue o génio dessa população amphibía,. 
gente audaz contra o mar, morando no barco, 
vogando com a onda, singrando nos estreitos 
desse labyríntho de ilhas que estão, dir-se hia,^ 
pendentes do braço austral do continente da In- 
do-China. Eredia é por metade malayo, por 
metade portuguez. 

Já que o conhecemos, podemos passar a es-^ 
tudar-lhe as obras. 

II 

Os Tratados de Godinho de Eredia occu- 
pam-se exclusivamente dessas partes do Ex- 
tremo Oriente, ainda hoje por ventura as pa- 
ragens menos visitadas do globo ; e sem duvida 
alguma as ultimas que do mundo antigo vieram^ 
a ser conhecidas pelos occidentaes. Malaca, os 
archipelagos malayos, a China ou Cathay, por 
fim a índia -meridional, isto é, a Austrália, eis a 
campo de observação dos Tratados de Godinho 
de Eredia. 



GODINHO DE EREDIA IQI 

O Extremo Oriente não foi conhecido pela 
mundo europeu, quer dizer, as suas costas 
nâo foram circumnavegadas antes do I ou II 
século da nossa éra, sendo o mappa de Pto* 
lomeu o mais remoto monumento cartogra- 
pbico dessas paragens. Nem mesmo n'esse 
mappa, comtudo, apparecem nomes próprios 
dos logares, mas sim apenas designações me- 
talltcaSy conforme se suppunha a, terra abun- 
dante de ouro» prata ou cobre. É assim que 
achamos a xruse xora e xruse xersonesos, ar- 
gura^ e xalkitiSj a ultima das quaes é a terra 
dos láos {queos^ dos nossos chronistas) ainda 
hoje celebre pelas suas minas de cobre. Então 
e hoje os habitantes da Indo China pertenciam 
a esse ramo ou ramos da raça mo^olica, affin 
do chinez, e buddhista pelas relações mais ou 
menos estreitas com a índia aryana — relações 
já commerciaes, já até coloniaes, porque ha 
nomes sanskritos nas designações de Ptolo- 
meu. 

E só em Java, porém, que se pôde aífirmar 
a existência de colónias aryanas : em Java que es- 
tá nos confins do mundo conhecido dos antigos. 
O nome aue nós damos hoje á ubérrima co- 
lónia da noUanda, )á ella o tinha no tempo de 
Ptolomeu : laba diou^ na sua forma grega, de- 
rivada do sanskrito — yava^ painço e aiu {dotpa) 
ilha: ilha-do-painço, ou da cevada, que Ptolo- 
meu traduzia fielmente por kriíhes unsos. 

Ulteriormente estudaremos os Tratados pri- 
meiro e terceiro do nosso Eredia que se 
occupam, um de Malaca e da China o outro. 
Chama-nos de preferencia a attenção o se- 
gundo — o da índia meridional que, conjuncta- 
mente com os documentos aggregados pelo 
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«ditor em appendice, constítue o corpo de 

f>rovas relativas á descuberta da Austrália pe- 
os portuguezes. 

Não seria difficil filiar as lendas correntes na 
nossa Edade media acerca das terras de ouro, 
das ilhas, das montanhas de metaes preciosos, 
nem na tendência mythica do espirito humano, 
nem até na natureza dos primitivos mythos 
solares e cosmogonicos, nem finalmente nas 
doutrinas alexandrinas acerca da substancia: 
taes divagações, comtudo, a£fastar-nos-hiam 
demasiado do campo especial das nossas ob- 
servações. 

Na sua Historia da Cosmographiay o nosso 
visconde de Santarém, trabalhando sobre os 
monumentos cartographicos da Edade-media, 
deixa nos vêr as varias idéas que successiva- 
mente foram correndo acerca da Ilha-do-Ouro. 
Os mappas de Ptolomeu, dando. designações 
metaiUcas aos terrenos, propagaram a opinião 
de que os havia especialmente creadores de 
ouro ou prata; e a imaginação, trabalhando 
sobre esse ponto, sonhava com montanhas, de- 
pósitos de riquezas inexgotaveis. Todo o leitor 
medianamente instruído sabe até que ponto 
a busca do ouro influiu no movimento das 
descobertas portuguezas. Pois é ainda a con- 

guista da Ilha do Ouro, ou de Oro^ como 
rredia escreve á castelhana, o motivo deste 
epilogo da historia das navegações — e dizemos 
epilogo, porque a descoberta da Austrália, no 
principio do XVII século, encerra o período 
aberto dois séculos antes^ e em que se foi ar- 
rancando ao mar todo o mundo desconhecido 
4os antigos. 

A Ilha do Ouro, Crise insula^ é para os 
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Biares do Extremo Oriente como as ilhas mara- 
vilhosas dos celtas foram para os do Occi dente. 
No Atlântico, as ilhas dos bardos eram parai- 
zos; na índia, as ilhas dos geographos são 
thesouros. Além havia bosques viçosos, fontes 
milagrosas, arvores sagradas, e ludo o mais 
que a mythologia aguda dos celtas concebeu ; 
aqui ha montanhas fulvas desse metal, que 
desde os tempos mais remotos a imaginação 
dos phenicios tornou apanágio de Herakles, 
substancias do sol, de que tem a côr e o brilho 
reluzente. 

Ptolomeu e Mariano de Tyro designaram 
com o nome de Crise ChersonesoSy chersoneso- 
aurea, uma região que a geographia moderna 
identifica com a península de Ava, mas que 
n'um dos mappas de Eredia (i) vem denomi- 
nando a metade austral de Sumatra. D*esses 
mappas dos antigos vê-se que da península 
mafaya não havia ainda conhecimento, nem 
noções exactas sobre o lugar dos Thiuae^ ou 
chinezes. 

Quando estudarmos o terceiro tratado de 
Eredia sobre o Cathay, demorar nos-'hemos 
neste ponto; por agora diremos apenas que 
Cosmas, transportando os Tstnas para leste, 
auctorisou, durante a Edade-média, a opinião 
systematica de que as regiões d'onde saiam 
as riquezas da índia, ouro, especiarias, dia- 
mantes e perfumes, estavam para além, muito 
para além, nos confins orientaes da Ásia. 

Ao mesmo tempo que os continentaes pre- 
ciosos se affastavam, a Ilha do Ouro mysteriosa 
vogava nos mares da índia com rumo vario- 

(j) App, 24-5. 

i3 



l 
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Diz nos o conde de Santarém que no mappa 
ms. do Apocalypse do XII século, as ilhas 
do Ouro e da Frata estão collocadas a oriente 
de Ceylão, estando ao norte na carta do ms» 
de S. Jeronymo. 

No grande mappa-mundi da cathedral de 
Hereford (XIII século) attríbuído a Ricardo de 
Haldingham, a Crise insula^ ou ilha do Ouro^ 
vê-se na entrada do golpo pérsico. 

No século seguinte Ranulpho Hydgen lo- 
calisa as ilhas do Ouro a oriente da Ásia, e 
põe uma áurea insula no mar das índias. 

Que era pois a Crise insula^ áurea insula^ 
ou Ilha de Oro, como diz Eredia ? Uma vaga 
miragem, uma tradição, e uma phantasia nas- 
cida da natureza dos mythos solares primiti- 
vos e das idéas de substancia da philosophia 
alexandrina, idéas que inspiravam os geogra- 
phos antigos. Entre a Austrália e a Ilha de 
Oro da tradição não ha mais nexo do que o 
de entre a índia e a terra do Preste, ou do 
que entre a Atlântida e os Açores. Atraz de 
uma miragem, guiado por uma lenda, foi Vasco 
da Gama em demanda do Preste e achou a 
índia ; atraz da liba de Oro foi Eredia e achou 
(ou não achou) a Austrália, conforme vamos 

vêr. 

# 

Não haveria na cosmographia europêa da 
Renascença idéa alguma do novíssimo conti- 
nente do Extremo Oriente ? Fallandonos do 
mappa-mundi de La Salle (i52i) o visconde 
de Santarém diz-nos que se vê ahi uma pe- 
nínsula de extensão considerável, prolongan- 
do-se para o sul até aléín da linha equinoxial : 
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é a península malaya, ou a Chersoneso de 
Ouro de Ptolomeu (Ava). Depois observam-se 
os contornos de um immenso continente, so« 
bre o Quaf se lêem estas palavras estropiadas 
Pataralce regtOj região dos patarales, terra que 
se projecta ao sul do trópico de Capricórnio» 
como a Austrália. A oeste da região dos pa- 
tarales está a ilha que corresponde á de Jambol 
de Díodoro Siculo, a ilha circular dos bem- 
aventurados. Jambol foi identificada com Su- 
matra, e Sumatra fica, segundo é sabido, a 
nordeste da Austrália. 

Seria a região dos patarales de La Salle a 
Austrália ? 

Com efifeito, aventou-se a opinião de que 
entre os annos de i5i2 e 1D42 os portu- 

giezes tinham descuberto a Austrália (ou Nova 
ollanda, nome que foi substimido pelo cor- 
rente hoje) mas os textos de Eredia depõem 
terminantemente contra isso, conforme tere- 
mos occasião de vêr. Em abono do primeiro 
parecer estão dois documentos do Museu bri- 
tannico, citados por Malte -Brun na sua Geog. 
uttipers. Numa d*essas cartas, ao sul da Ásia, 
vé-se mna grande ilha, cuja posição corres- 
ponde á Nova HoUanda, havendo uma estreita 
passagem entre ella e Java, e ficando Timor 
a nordeste. Essa grande ilha é denominada 
Java agrande. Que esse mappa, redigido em 
francez, foi traçado com elementos ou infor- 
mações portuguezas, transparece na topony- 
mia: cote des herbaiges (hervagens), cote de 
Graçal^ cap. de Formose, etc. O segundo do- 
cumento é a Hjrdrographiãf de John Rotz 
(1542)9 em inglez, onde se acha desenhada a 
Nova Hollanda, com o mesmo nome de Terra 
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dé Japa, e muitas designações toponymicas em 
portuguez. 

D'ani inferiu Major que os portuguezes visita- 
ram a Nova Hollanda, ou Austrália, no primeiro 
quartel do XVI século, isto é, pro^mamente 
cem annos antes da descuberta pelos hollan- 
dezes; e esta opinião tem sido partilhada por 
geographos como Darlymple, Pinkerton, l,a Ro- 
chette, e outros. 

Sem duvida, os testemunhos cartographicos 
teem um valor eminente no debate das ques- 
tões de prioridade de descuberta: terão porém 
um valor absoluto ? Parece-nos que não. Póde- 
se desenhar uma carta por informações, po- 
dem essas informações ser certas e apparece- 
rem confirmadas por viajantes ulteriores. Pro- 
var-se-ha, do facto de alguém ter, primeiro do 
que ninguém, registrado no mappa um certo 
ponto, que fosse esse o primeiro que o visitou ? 
Evidentemente, não. Ha o facto da toponymia 
portugueza; mas esse facto não basta. Que já 
na primeira metade do século XVI, portugue- 
zes, e só portuguezes, singravam nos mares do 
Extremo Oriente, é sabido. A descuberta da 
Nova Guiné por D. Jorge de Menezes data de 
i526. Sendo isto assim, em que lingua senão 
em portuguez podiam vir para a Europa os no- 
mes das terras de que havia noticia, embora 
não tivessem sido visitadas ? 

Deve ser isso o que succedeu com a Austrá- 
lia no século XVI ; não nos parece que portu- 
guez algum a tivesse visitado, porque Éredía 
nos diz, como veremos, que ninguém ainda 
tinha ido a cLuca-Antara». Nos mappas de 
Malte-Brun, a Austrália supposta chama se Ja- 
va-maior; e parece-nos que pelo texto de Ere- 
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dia essa ilha, de que havia a tradição deixada 

Çor Marco Polo, só se pôde identificar com a 
^asmania, ou Nova Zelândia. 

Existia a tradição de uaia Java-maior (cha- 
mandose á verdadeira Java, a menor) e de- 
certo na Sunda, uma região coalhada de ilhas, 
as noticias recolhidas pelos portuguezes da 
bocca dos naturaes seriam deficientes e confu* 
sas. Não é provável pois que á Java da tradi- 
ção se ligassem traços dispersos de outras 
ilhas ? A essa Java hgava Éredia a lenda da 
«ilha de Orot. 

Eisahi o que nos suggere a opinião aventada 
de uma descuberta da Australiana primeira me- 
tade do XVI século. 

Vem depois o mappa do Museu britannico, 
achado por Ma)or, dar a Eredia em 1601 os fo- 
ros de descubridor ; e lemos com pasmo n'um 
artigo académico portuguez (i) que a declara- 
çam de Eredia confirma esses títulos e que se 
«reconhece o empenho do cosmographo em im- 
primir á descuberta de Luca Veach, Terra do 
oiro (Austrália) todos os caracteres de authenti- 
cidade que a podiam abonar, ostentando-se com 
todos os próprios de descubridor official, que 
foi.» 

Ora, ou nós não lemos o texto com os 
mesmos olhos, ou a linguagem, de resto clara, 
de Eredia, soflre interpretações diversas. Do 
texto, que no decurso do nosso trabalho analy- 
saremos, parece-nos claro que, nem Eredia pre- 
tende identificar com a terra a que se chama 
hoje Austrália a ilha de Luca Veach; nem attri- 
bue a si os foros de descubridor, declarando 

(i) InstUuto^ de Coimbra. Ser. II, 5.* 
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muito positivamente pelo contrario «que nSo 
pôde ir á descoberta. » 

Eredía registra apenas os dizeres dos natu- 
raes que visitaram Luca Antara; e quando o 
vemos apparecer como descobridor no mappa 
do Museu britannico, observamos um caso aná- 
logo ás hypotheses que nos serviram para ava- 
liar o alcance dos mappas do século xvi. A, De* 
claraçam de Eredia, portanto^ demonstra, em 
nossa opinião, que em 160 1, e talvez já na pri- 
meira metade do século xvi, fomos nós portu- 
guezes quem primeiro deu noticia á Europa da 
terra que havia de chamar-se Austrália, de- 
monstrando também que nenhum portuguez a 
pisara ainda. 

Procedamos agora á analyse dos documentos. 



Em 1694 Eredia, versado na cartographia pto- 
lomaica, seduzido pela lenda da ilha de Oiro, 
sabedor das viagens de Marco Polo á Java- 
maior, unifica em seu espirito essa Java com a 
ilha de Oiro, e obtém de Philipe I a nomeação 
de descobridor na índia meridional. 

Eredia, mestiço como já sabemos e porque 
elle próprio o declara, filho de um portuguez e 
de uma princeza macassar, fallava de certo o 
malayo e estava como ninguém habilitado para 
cesculdrínhar» esse labyrintho de ilhas das ín- 
dias do Extremo Oriente. 

Nomeado, insta em Gôa por tomar posse 
do Cargo perante o viso-rei da índia D. Fran- 
cisco da òrama, conde da Vidigueira, obtendo 
só em 1600 a satisfação dos seus desejos, e 
sendo confirmado por Ayres de Saldanha. Em- 
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barca para Malaca^ de onde ' não pôde seguir ao 
«eu destino, como confessa e nós veremos ulte- 
riormente. 

Poraue não pôde? Porque Malaca era atacada 
pelos hollandezes. Se Eredia não levou por 
diante a exploração dos mares austraes, foi por 
que o período das navegações portuguezas tinha 
terminado. Já o nosso império ultramarino se 
despedaçava; já não havia força, nem génio, 
nem audácia, nem fé. Passados os bons tempos, 
precipitava-se tudo rapidamente para o fim. Ba« 
tidos na Indo-China, batidos em Ormuz, bati- 
dos no Zanzibar, do nosso grande império fica- 
va-nos apenas o núcleo do Malabar com os pre- 
sídios de Cambaia; ficava nos Timor n'um ex- 
tremo, Moçambique no outro, como em pontos 
distantes as cumiadas nuas marcam no mar 
uma submersão. * 

O viso-rei a quem Eredia pedia a provisão 
para ir á descuberta, era esse neto de Vasco da 
Gama, tão odiado em Gôa, que, ao vêl-o partir 
para o reino, o povo o enforcou em cffigie nas 
vergas de um navio, envenenando lhe todo o 
pasto dos animaes que levava de vitualha para 
a viagem, apeando da porta da cidade a estatua 
do avô para insultar o neto . . . 

Eis aqui a carta de Eredia ao conde da Vidi- 
gueira, vicerei da índia, na qual se percebe um 
certo desdém, (i) 

Sentir-sehia o filho da princeza de Supa 
aggravado pelas desattenções do vice rei ? Par- 



(i) Reproduzida em /ac simiie na edição de Bruxellas, 
é a copia do documento que o sr. Mendes Leal commu- 
nicou ao lastituto de França, conforme se disse. 
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tilharia a seu respeito as opiniões correntes en> 
Gôa ? Ou seremos nós que, sabedores da chro- 
nica triste do neto de Vasco da Gama, vêmos- 
entre as linhas um sentimento que as palavras 
não chegam a exprimir ? Como quer que seja, o- 
texto é este: 

III."» Sr. 

Com a chegada das naus me certificarão ter 
V, S. III.'"* algumas tristezas e por isso coma 
fiel criado fui logo a esses Palácios pêra lhe 
mostrar o Pezame da Morte do s.*^ dom Vasca 
da gama que D's tem na sua eterna gloria ; Ma» 
(mas) de quantas Vezes o fiz nunca pude entrar^ 
Por V. S. Illus."* estar de todo encerrado e re- 
colhido como era resão. Comtndo Alembro a 
V. S. Illus '"^ ser tam felioe e prospero que 
achou o que desejou e vio o que esperava que 
foram naus com prospera viagem e gente de 
Portugal que vieram ainda a tempo pêra a em* 
preza do oro. 

E poraue a empreza he mais de V. S. Illus."*" 
que minha por isso não tenho necessidade de 
fazer lembrança como são i3 de settembro que 
é o tempo accomodado pêra nelle se cometer a 
Viagem de Malaca: Nem menos he pêra que 
encarecer este neg® de descobrimentos, Pois 
V. S. Illus/"* entende bem e estaa de tudo as- 
saz informado. E como tal faraa o que mais 
necess.^ for. Porque quando entender ser con- 
veniente o descobrimento de Oro, então pode- 
rey ser provido, e quando eu o não for, é assaz 
de rigor paternal. 

Mas não posso deixar de fazer lembrar a 
V. S. Illus.™* como o Escopo ou Alvo do dcs^ 
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cobrimento do Oro depende também de co- 
nhecer o (s) tempo (s) que curssão no Mar 
do Oro, Porque fora doeste conhecimento e 
ordem se acharão tempos mais ásperos da 
Mundo 

E para maior declaração se deve ter noticia 
como no dito mar do Oro se acham temporaes 
de inverno de Março até Julho. 

E como assy seja sendo Eu Provido nesta 
Monção de settembro posso estar em Malaca 
todo Novembro, e p Dezembro fazer a Via- 
gem atee chegar a Solor, donde posso partir 
em janeyro pera Tymor ou Ende ou Sabbo e 
ynvernar em qualquer destas ilhas e nellas to- 
mar minha informação do Oro, E por agosto 
ou settembro com o nome de Deus todo pode- 
roso cometer o descobrimento da felice Ilha do 
Oro. 

E sendo eu provido na Monção de Abril en- 
tão he neces.^ estar em Malaca Junho, Julho^ 
Agosto, setembro, octubre, novembro, É partir 
em dezembro pera Solor. 

Por onde ordene aquillo que mais for ser.^ 
de Deos e dei Rey de Portugal e de V. S. 
Itlus."**, Porque eu não sou mais que criado seu» 
e instrumento pera se efifectuar este descobri- 
mento do Oro que minha consciência me está 
atormentando que cometta o tal descobrimento 
orque D* me nade favorecer nelle, E por isso 
rado ante V. S. Illus.™* pera que ponha os^ 
olhos em Meyn pera tamanho bem, tendo V\ S. 
Illus."** n'elle tam grande porção, Aquém N. S- 

f;uarde com saúde E vida pera amparo doesta 
ndia Oriental e de seus criados. 

E M J. godinho de Eredia 



i 
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Além da carta extraída nos archivos de Lis- 
boa, a edição do sr. Janssen traz no appendice, 
«m fac-simile também, o mappa achado no Mu- 
seu britannico pelo fallecido Major. 

Feitas as reservas necessárias acerca do va- 
lor histórico dos monumentos cartographicos, o 
mappa de Major é sem duvida o documento 
mais grave a favor da descoberta por Eredia 
em 1601 ; e seria talvez uma sentença final do 
pleito, se a publicação da Declaraçam a não 
viesse prejudicar, conforme iremos vendo. 

O mappa descoberto no Museu britannico por 
Alajor é um esboço grosseiro, em que a massa 
^rontinental da Austrália apparece contornada 
pelo N. e O. Não se vê marcado o estreito de 
Torres, que separa a Austrália da Nova Guiné: 
pelo contrario as duas grandes ilhas da Ocea- 
uia apparecem ligadas num só corpo, desenhan- 
do-se proximamente bem o golpho da Garpen- 
taria. A oeste deste golpho, o cabo septentrio- 
nal da Austrália sobe a 11 ou 12® latitude S. e 
entre 13o e 140® long: Green. Mas no mappa do 
Museu britannico a iocalisação é inteiramente 
errónea. Vê se ahi o cabo septentrional da Aus- 
trália na longitude de Java; e a linha equato- 
rial, em vez de cortar Borneo pelo meio, pas- 
sar-lhe ao sul. 

Nesse cabo septentrional da Austrália, lê-se 
a seguinte rubrica: Nuca ancara foi descu* 
berta ó anno 1601 por mano el godinho de 
Eredia por mandado do Viço Rey Aires de 
Saldanha.» 

E por baixo : tTerra descuberta pelos Ho- 
landeses a que chamaram Enduache ou Cõcor- 
dia.» 

Gotejando este mappa com os da Declara- 
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çam no seu tratado (II) da índia meridional, pa- 
rece-nos evidente que o copista, escrevendo Nu- 
ca ancarãj estropiou o nome da terra quo nos 
mappas e no texto de Eredia é — Luca antara. 
A troca é apenas de um / e de um / por um n 
€ por um c, respectivamente. A Nuca ancara 
do mappa de Major é a Luca antara do de Ere- 
dia: e a data de 1601, que no primeiro se dá á 
descoberta do luso-malayo, concorda com a data 
que elle próprio menciona na sua T)eclaraçain. 
O mappa de Major não se refere pois, nem a 
outro homem, nem a outra epocha, nem a outra 
eropreza : é o transumpto do episodio de que o 
II tratado de Eredia nos conta a historia. 

Vejamos, pois, se, á vista d'ella, (e não pôde 
haver outra mais authentica, pois trabalhamos 
com documentos autobiographicos) havia mo- 
tivo para pôr no mappa anonymo a foi desco- 
berta ó anno 1601 por mano el godinho de 
Eredia.> 

Ora Godinho de Eredia não descobriu, por- 
que nunca lá foi; mas o cartographo attribuiu- 
lhe a descoberta, pois dos papeis colligidos 
em Malaca pelo engenheiro e cosmographo 
veio a noticia da terra de Luca-antara, cinco 
annos depois visitada pelos hollandezes. 

Tal nos parece ser a verdade histórica, pe- 
rante o exame directo da narrativa de Eredia. 



«A índia meridional^ diz ellè (i) é aquella 
terra firme, que do promontório de Beach, 
província de ouro, por 16 gr. de latitude me- 

(i) Pag. 5o. 
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ridional, se estende para o Capricórnio e Cir- 
culo AntarticOy com muytas e muj amplas pro- 
víncias *, etc. 

A redacção do resto do período é confusa; 
e se até aqui se trata de uma terra firme cuja 
localisaçâo leva a identificar com a Austrália^ 
logo se diz que ahl «está plantada a ilha cha- 
mada Java minor, tam celebrada dos antigos, 
e tam desconhecida dos modernos, com outras 
ilhas adjacentes, como Petan, Necuran, Aga- 
nia», etc. 

A confusão do texto denuncia que o narra- 
dor procede por informações, e não por co- 
nhecimento visual. Com efjfeito, depois de allu- 
dir ás tradições dos antigos e ás noticias de 
Marco Polo^ appella para a tradição indigena^ 
dizendo : 

<E também os Lon tares e Annuaes da Java 
maior, de Bantan e Sunda farem (fazem) men- 
ção da índia meridional e do seu commercia 
e tratto, como se nota naquelles versos e can- 
tos bayoés e istoriás do Império de Mattaron, 
em que declara aquella antiga navegação da 
Java major pêra a Java menor, onde era o 
maior empório do mundo por causa do ouro 
e especiarias e não somentes concorriam mer- 
cadores do Gram Cathay naquelles portos, mas 
também da China Mansim e do Archipelago, 
Indostão e Egipto, como se nota naquelles 
Mouros do porto de Ferlech aportar muyto 
antes da checada de Marco Polo, no anno 
1295. 

Deste texto, infere-se pois — ou parece in- 
ferir-se porque as confusões recrudescem — 
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que a índia Meridional, sive Austrália, estivera 
em relações marítimas e commerciaes com o 
archipelago da Sunda, e d'ahi com o Oriente 
«m geral. A dar-se credito a esta versão, a 
Austrália seria conhecida dos asiáticos muito 
antes da ida dos europeus ao Oriente. Eredia 
crê-o, pois que o diz; porém o que elle diz ca- 
rcceria de ser corroborado, porque as provas 
são escassas, são até nenhumas. 
Todavia, segue o nosso autor: 

c . . . este tratto e commercio se desfez de- 
pois por alterações de guerras que sobrevierão, 
com que ficou impedida aquella navegação de 
Java maior pêra Java menor, por tempo de 
33 1 annos, sem hus poderem comunicar os ou- 
tros até o anno 1600. > 

Eredia, portanto, malayo pela mãe, conhece- 
dor do Extremo Oriente, affirma-nos que até 
1600 não havia relações. Não pesará esta affir- 
mação contra os que defendem a theoria de 
uma descoberta da Austrália no principio do 
século XVI? Concebe-se que Eredia ignorasse 
uma tal viagem, se com effeito essa viagem ti- 
vesse existido ? Somos pois levados a crer, como 
aflfirmámos, que a toponymia portugueza dos 
mappas do século xvi representa apenas a tran- 
scripção de noticias tradicionaes e não atesta o 
facto de viagem alguma. 

Incógnita pois a terra na éra de 1600, põe-se 
txo anno de 1601 a descuberta feita pór Ere- 
Ma. Vejamos do seu Tratado como as coisas 
foram. 

Em 1600 cpor justo juizo de Deus a caso 
hua embarcação de Lucaantra da índia meri- 
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díonal com temporal e correntes desgarrada^ 
aportou em Arenam, e chegou ao porto de Ba* 
lambeam da Java maior de Bantanda Sunda,. 
onde el-rey daquella costa marítima em compa- 
nhia de portuguezes que ahy se acharão pre- 
sentes, os receberão com bom tratamento e 
agazaihado» (i). (Jma lancha de australios, cor- 
rida do tempo, veio aportar a Java. Seriam po- 
rém os lucaaniaros australios ? É licito duvidai-a 
porque cestes lucaantaros estrangeiros, ainda 
que na forma do corpo e philosomia, do resta 
erâo como Jaós de Bantan, todavia differentes 
na lingoagem, em que mostravam ser Jaós de 
outra espécie». 

Quem compara o typo australio negro, com 
o malayo jáo, pôde sem duvida hesitar em 
admittir a identificação entre lucaantaros e aus- 
tralios ; não esqueça porém que Eredia cura por 
informações colli^idas em Malaca donde nunca 
avançou, e por isso as suas palavras não tem 
o valor de um testemunho visual. De Malaca á 
Austrália é tanto como de Malaca á índia, quasi 
tanto como da índia ao Zanzibar. 

Como o leitor vê, portanto, podem levantar- 
se suspeitas sobre se Lucaantara é ou não é a 
Austrália ; podendo assim pôr se em duvida a 
exactidão cia descoberta que Eredia conta, mas 
que em todo o caso não executou. 

Vimos como o incidente principiou pela 
lancha desgarrada. O desembarque destes ho- 
mens estranhos c causou tanto alvoroço naquel- 
les Jaós e satrapas de Bolonbuan, mormente 
em Chiaymiasiuro, Rey de Damuth, o qual 
por sua curiosidade sendo príncipe sequis (se 

(i)Pag. 54. 



GODINHO DE EREDIA 20J 

quiz) aventurar pêra este descobrimento de Lu- 
caantara. » 

Embarcou pois o rei Damuth «com algús 
companheiros em hum calelus ou embarcaçâa 
de remo provido de necessário, partiu do porto- 
de Balambuan pêra o sul, e com 12 dias de 
viagem chegou ao dito porto de Lucaantara, 
peninsula ou ilha de 600 léguas de âmbito e 
circumferencia» sendo recebido e hospedado 
pelo rei Xabandar ou governador da terra. 
«Notou a riqueza d^ella, on3e veo (viu) muito 
ouro, cravo, massanos, sândalos brancos branco 
e colorado e outras especieras e aromáticas» 
voltando para Balambuan com feliz viagem e 
sendo recebido «em presença dos Portugue- 
zes e mormente de Pedro de Carvalhaes, Vrea- 
dor de Malaca, que derao fé de sua chegada 
e vfagem de Lucaantara pêra Balambuan, ano 
1601.» 

De todas as terras mencionadas por Eredia, 
nem Luca Veach, nem Java maior, nem ilha 
alguma pôde identificarse com a Austrália — 
a não ser Lucaantara. O mappa de Major de- 
monstra que isto assim é, quando denomina a 
Austrália Nuca ancara^ nome evidentemente 
estropiado. O texto de Eredia corrobora este 
asserto dizendo (i): «E conforme aquelle ro- 
teyro de Chiaymiasiuro, deve ser Lucaantara 
nome geral d*aquella peninsula em que estão 
os portos dos Reynos de Beach e Maletur, por- 
ue de 16 gr. da altura de Beach pêra g gr. 
e altura de Java maior de Balanbuau, se en- 
termettem espaço de 8 gr. de distancia, que 
montam as 140 legoas hespanholas de 18 dias 

íi)Pag. 5i,T, 
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de viagem de Chiaymiasíuro de Balambuan pê- 
ra Lucaantara. E por isso não deve ser esta Lu- 
^aantara aquelia Java minor de Marco Polo Ve- 
netOy por estar em maior altura no trópico de 
Capricórnio em 23 gr. 3o m.» 

Lucaantara no mappa de p. 52 do ms. de 
Bruxelias desenha se com effeito entre i6 e 23^ 
S.y o que induz a identificai a cartographica- 
mente com a Austrália; mas p texto (i) mostra 
lima série de^ erros grosseiros. Diz se ahi q[ue 
«o meridiano de Lucaantara passa pelo vértice 
de Syam ou Camboja », quando a Austrália 
está entre me i52^ E. Gr. e o meridiano mé- 
dio da Indo-China é io5; dizendo se mais que 
«o meridiano de Lucaantara corta o vértice do 
Chile da America», que, como se sabe, está 
em 70® O. Gr. Se as latitudes concordam, as 
longitudes disparatam muito para identificar Lu- 
caantara e a Austrália. Já para o seu tempo, os 
conhecimentos do nosso Eredia não deviam ser 
muito seguros, pois considera perioecos^ con- 
forme a doutrina de Apriano, que cita, o Chile 
a 70® O. e a Indo-China a 10** E. 

Entretanto, apesar d*isso, a identificação car- 
tographica de Lucaantara e da Austrália pa- 
rece provável e diremos alé provada; embora 
ethnographica e botanicamente as descripções 
da terra levantem graves suspeitas. Tudo é in- 
determinado quando não é absurdo ; vêse bem 
que o auctor cura por informações, repete o 
que ouve, ou o que leu nas historias de Marco 
I^olo Veneto. €^ía índia Meridional achamos 
variedade de gentes, brancos, morenos e pre- 
tos, como se acha na Europa, Ásia e Africa» 

(i)Pag. 5Sv. . . 
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£ os brancas (brancos) sâo da forma de Espa- 
nhoes, com cabaias vermelhas. E destes não ha 
mais noticias que habitão (habitem) brancos 
pêra o Oriente de Lucaantara, por uma em« 
oarcação desgarrada com correntes aportar em 
Banda com molheres brancas (i)i>. 

Não ha com effeito uma palavra no texto di- 
gna de attenção, e por isso mesmo os absurdos 
^thnographicos não põem, nem depõem, contra, 
nem a favor da identificação que buscámos car- 
tographicamente. 

Os caracteres que o auctor dá á terra descre- 
vendo a arborisada de cravo, sândalo e mais ar- 
vores próprias da flora da Sunda, mostram 
quanto as informações, ou eram incertas, ou 
apenas fantásticas. A flora australiana, como é 
sabido, tem um caracter seu próprio, caracter 
paleobotanico,^ similhante á da Europa na éra 
terciária, e por forma alguma confundivei com 
a vegetação das ilhas malayas, que Eredia toma 
como typo, e que descreve porventura capri- 
chosamente. 

Do que deixamos escrito parece-nos deverem 
inferir-se as seguintes conclusões : a) que antes 
ila éra de 600, poderia ter havido noticia da 
Aiistralia, mas não houve descuberta desse con- 
tinente ; b) que se a Lucaantara de Eredia (Nu- 
ca-ancara do mappa de Major) não é a Austrá- 
lia, a descuberta pertence aos hollandezes; c) 
què se a identificação se afSrma, o descubridor 
txn 1600 não foi Eredia, mas sim o jáo Chiay- 
masiuro. 

Se já, annos antes, Eredia pretendia descu- 

íi) Pag. 54. 
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brir a «ilha de Oro», e era provido pelo gover- 
no para tal fim, isso prova apenas a existência 
da ilha lendária dos confins do Oriente, po- 
dendo, quando muito^ levar a crer que Eredia 
tivesse noticia dessas tradições vagas que ser- 
viram, sem duvida» para redigir os mappas do- 
XVI século. Só depois da viagem do Chiayma- 
siuro, a ilha do Ouro adquire uma realidadç 
geographica, sob o nome de Lucaantara: pro*^ 
vavelmente a terra a que hoje chamamos Aus<- 
tralia. 

III 

Ao tempo em que o príncipe jao descubríra 
Lucaantara-Australia, Eredia, provido no cargo 
de descubridor da Ilha do Ouro — «em o habito 
de Christo e titulo de Adelantado da índia Me- 
ridional, pêra passar ao sul com estas promen* 
sas (promessas) pêra efectuar os descubrimen-^ 
tos meridionaes e tomar posse daquellas terras 
pêra e (a) coroa de Portugal no dito anno de 
1601,» — Eredia, foi até Malaca sem poder pro- 
aeguir. 

Se não partiu de Malaca, de que modo se 
pretende attribuir-lhe a descuberta da Austrá- 
lia? «E não teve effecto, diz elle, porque es- 
tando em Malaca, prestes para fazer a viagêixi 
da índia Meridional, sobrevieram as guerras 
d'aquella fortaleza com os Malayos e Olandezes 
que impediram os descubrímentos, por ser ne« 
cessaria gente, para defiensão de Malaca, sendo 
governador d'aquella fortaleza André Furtado 
de Mendonça» (1). 
A historia da descuberta acaba gois aqui, e^ 

(1) Pag. 5i, ▼. 
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dat-aiamos por terminada, se não fosse neces- 
sário agora acompanhar o nosso auctor na des- 
cripçâo que faz das terras visitadas pelo prín- 
cipe jáo e por outro navio malayo. Encartado 
na descuberta, Eredia, impossibilitado de partir, 
collige todos os documentos que pôde, e, se não 
pisou as terras da Nova Hollanda, transmittiu- 
nos, sem as ter visto, o que se sabia delias por 
via dos indígenas^ ainda antes dos hollandezes 
ahi tarem aportado. 

Esses documentos são vários. Primeiro vem 
uma carta de Chiaymasiuro, contando o que 
passara na viagem. Dessa carta resultam du- 
vidas sobre quem eram os indígenas de Lu- 
caantara. Viu o príncipe cravo e sândalo, e de- 
ramlhe punhados de moedas de ouro tda for- 
ma de Venezeanos de ouro de Veneza». Os 
naturaes «trazem o cabello estendido até os 
ombros e a cabeça cingida com íítta de ouro 
de martello; e o cris ornado de pedraria, a mo- 
do de cris de Bale com a centura curva.» (i) 
Corresponde isto ao que sabemos dos austra- 
lios ? Não parece ; mas, por outro lado, é muito 
duvidosa a authenticidade da carta de Chiay- 
masiuro. 

Não succede o mesmo com o segundo do- 
cumento, que é a certidão de Pedro de Carva- 
Ihaes, o vereador de Malaca, ao tempo em Ja- 
va, e que attesta o facto da viagem do prínci- 
pe: certidão que termina assim (2): cE porcjue 
elle descubridor (encartado, mas não efíectivo) 
Manoel Godinho de Eredia, me pedir (pediu) 
esta enformação pêra bem de sua viagem (pia- 



.<i) P»g. 53. 
<2) Pag. 53,v. 



212 PORTUGAL NOS MARES 



neada e frustrada) e polo que cumpre ao serviço 
dei Rey, juro por los santos evangelhos passar 
na verdade, e ser meu o sinal abaixo. Em Ma- 
laca, aos 4 de octubre do anno de 1601 P.^ de 
Carvalhaesf (i). 

A viagem do príncipe jáo desmanchou a con- 
fusão que havia acerca da Java de Marco Polo 
— ilha que, a ter realidade, seria a Tasmania 
ou Nova Zelândia. 

O cap. 6 (2) conta-nos como foi o seu tdes- 
cubrimento a caso.» O papel que as correntes 
marítimas teem n'esses mares do Oriente, cor- 
tados de parceis e ilhas, é tal que nas tradições 
da Sunda corre a de um navio que levado por 
ellas fora parar a Madagáscar. N'esta tradição 
fundam os ethnographos a theoria da origem da 
população malgache, affin da polynesia, e dis« 
tincta da gente cafre da costa fronteira da 
Africa. 

Uma embarcação de Macau, á carga do sân- 
dalo em Timor, outra embarcação de Malaca, 
uma nau de Portugal, outra nau de Hollanda: 
todos estes navios» desgarrados, levados pelas 
correntes, foram dar a uma ou a outra das ilhas 
da Malásia, até então ainda desconhecidas. 

Uma d^essas ilhas era a de Luca Veach, cuja 
identificação nos não atrevemos a fazer : os ele- 
mentos são demasiado vagos e por vezes con- 
tradictorios. Que ella não pôde porém ser a 
Austrália vê-se do texto que diz (3) : «tem de 
âmbito a (e) circumferencia melhoria de 8 legoas 
espanholas». 



(i) Pag. 53, V. 

(2) Pag, 54, V. 

(3) Pag. 55, V. 
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De Luca Veach recolheu também Eredia em 
Malaca a certidão de Pedro de Caryalhaes, «ca- 
pitão da fortaleza do Ende» (Flores) e essacer^ 
tidãoy colligindo as tradições dos indigenas, diz 
assim : 

cHua embarcação pequena com alguns mer- 
cadores embarcados nella, acaso com temporal 
e fortuna de ventos e furiosas correntes des- 
garrada do porto de Sabbo, perderão a terra 
de vista e por mesma navegação, com a proa 
ao sul pouco menos de 3o léguas, encontrarão 
Pulo Cambim de cabras, despovoada de gente, 
e dahy navegando ao sul, qúasi outra tanta 
distancia descobrirão outra ilha despovoada Pu« 
lonbior de cocos, e mais avante descobrirão a 
ilha Pulo Tambini de molheres, e depois tive- 
rão vista de Luca Viach, mormente enxergarão 
o felice monte de ouro, e n'aquelle porto des- 
embarcarão estes Sabbos e acharão na ilha 
immensa cantidade de ouro que fez espanto: 
de sorte que os sabbos fizeram a carga á von* 
tade, sem o navio poder sofrer mais pezo e 
com ventos sules ou austraes voltou a embarca- 
ção ao meçmo porto de Sabbo, com que enre- 
quecerão a terra mal provida de riqueza : por- 
que agora de carga doesta embarcação he todo 
o ouro de Sabbo. 

aE Luca Veach tem hum alteroso monte ou 
alto pico ou serro mocisso de ouro, quero dizer, 
he o metal tam fértil, que deita aquellas vettas 
tam grossas em pedra, a qual desfeita do tem- 
po fícacem (fica sem) o escalvado e pelado, may 
(mas) resplandecente com a reverbação dos rajos 
do sol e com o resplandor parece de longo 
como hua braza de fogo.» 
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O leitor perspicaz separará a parte que n-ésta 
descrição é lendária. O que nós antes escreve- 
mos acerca da geographia metallica e dos my- 
thos solares, que porventura a originaram, pois 
na velha astrologia chaldaica o sol tinha por 
substancia o ouro, e as metaphoras primití* 
vas davam-lhe os attributos do metal cuja côr 
apresentava: o que deixámos dito bastará, cre- 
mos/para mostrar o caracter e a origem d*estas 
tradições. O ouro da Austrália, só descuberto 
no meiado do nosso século, nSo podia luzir as- 
sim aos olhos dos navegadores. O único oiro 
que os de Sabbo trouxeram de Luca Veach era 
o dos collares e manilhas dos selvagens^ oiro 
batido, como o que Colombo trouxe das Antí^ 
lhas, e Vasco da Gama de Melinde e Quiloa. 

Mas a segunda certidão de Pedro de Carva- 
Ihaes narra um facto mais positivo, e bastante 
mais grave para a historia das missões ultra- 
marinas. O capitão do Ende, ouvindo que a 
famosa ilha de Ouro se descubríra, decidiu 
equipar embarcações para ir reconhecel-a ou 
occupal-a. Mas «estando as embarcações apon- 
to pêra levar ancora e dar ao (as) vellàs, ea* 
tão os padres da ordem dos Pregadores, como 
vigairos daquella Christandade e administra- 
dores do sul, me requererão com muyta ins- 
tancia impedisse em todo o caso aquellà via« 
gem, porque os Christãos, como ignorantes 
daquella navegação, sem conhecimento de al- 
turas, sem duvida tinhão por certo sua perdi- 
ção e morte naquella (naquelle) Oceano. E por 
respeito d*este requerimento solemne de reli- 
giosos, desfis o designo e não teve effectò 
aquella rica viagem de Luca Veach, ou iilia dè 
ouro.» 
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Os tempos já tinham mudado, no principio 
do século XVII ; já náo havia ardor de missão, 
nem de conquista, como antes, e por isso as 
embarcações não partiram do Ende. Tmhamos 
dado á historia da civilisação o nosso contin- 

fente: a bandeira de exploradores e senhores 
os mares passava a outras mãos. 
Luca Veach não foi visitada por portugue- 
ses, como o não foi Lucaantara. Eredia por não 
poder sair de Malaca nada pôde descobrir; 
{>ôde apenas reunir as tradições e obter os attes* 
4ados de Carvalhaes. E' o què elle repete di- 
zendo que : 

cPassou da corte de Goa ao porto de Malaca, 
onde estando prestes pêra passar ao Sul, pêra 
efectuar a viagem da índia Meridional a terra 
de ouro, socedeo as alterações de guerras da 
fortaleza de Malaca com Malaios pêra a gente 
iioldadesca da empreza ficar em Malaca, pêra 
^efifensão d'aquella fortaleza e per os Olande- 
^es ter impedido os boqueirões e canaes de 
Bale e Solor com que se não pôde efectuar esta 
felice viagem do dito anno de i6oi. Mas com 
as informações da certeza da índia Meridional 
•e Lucaantara ficou reservada esta empreza, 
pêra quando se offerecer pax e tranauilidade 
no Sul, pêra então ir tomar posse aaquella 
terra pêra se encorporar na coroa de Portugal 
-e franquear o tratto e comercio de Lucaantara 

})era Malaca, pêra bem dos rendimentos das at- 
ándegas.» (i). 

Em vão esperou o descobridor a pax e trau^ 
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quilidade. Veiu, veiu com eíleito; mas não para 
nós : o malayo expulsou nos de Malaca; e o 
hollandez, cerrando os boqueirões e canaes da 
Sunda, repelliunos para sempre do Extremo 
Oriente. Por memoria, por miséria, apenas fi- 
cou Timor. 

A empreza da ilha cde Oro» íicou também 
sem remate. Essa miragem de tantos séculos, 
vogando nos nevoeiros do mar^ ondeante, fugi- 
dia e reluzente, ter-nos-ia cabido em sorte uns 
annos antes. Agora, já era tarde. Quando os 
acasos das viagens perdidas, e o largo jorna- 
dear pelos mares tinham gradualmente delimi- 
tado a área da exploração; quando se podia 
affirmar que havia para o sul de trópico uma 
terra ignora ', quando faltava apenas pôr-ihe a 
mão e apoderar-se d'ella — essa era a ambição 
de Eredia — já o sol das nossas façanhas se es- 
condia no occaso. Eredia em Malaca, preso pelo 
Malayo e pelo Hollandez, assistio impotente á 
immersão do globo fulvo nos mares áustraes. 
Depois vieram as sombras, a noite : uma treva 
que apagou tudo — a nossa gloria, e a nossa 
força, e o nosso nome. Nessa escuridão se perde 
também o resto da vida do nosso descobridor. 
Que fez depois? 

A Austrália não foi. Em 1606 iam ahioshot- 
landezes e tomavam posse da terra. Encontra- 
ram a montanha de ouro reluzente? Não. As 
tradições antigas sumiam-se também, fugiam, 
á- maneira que as descobertas iam mostrando- 
as terras da realidade e substituindoas ás ilhas 
da fantasia. O Atlântico era para os árabes o 
*Mar-Tenebroso: rasgámos essas trevas, nós, 
e derramámos a luz por esses iençoes de 
aguas. A Crise insula dos antigos desapparecia 
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também, desde que o mar inteiro com os seus 
archipelagos íicava patente. Não houve mais 
ilhas <de Oro». Fomos nós, portuguezes, quem 
dissipou todas essas lendas — as trevas e as 
montanhas reluzentes — mostrando ao mundo a 
realidade^ isto é, a terra^na plenitude da luz, 
fecundada pelo trabalho e pela sciencia. Nós 
que desfizemos as lendas, dir-se-ia que absor- 
vemos todo o veneno dessas efflorescencias ca- 
ducas, ficando amortalhados n'outra lenda, mu* 
mificados n'um mytho — o sebastianismo — es- 

Eerando a ressurreição da volta de uma som- 
ra dos confins das regiões phantasticas, 
ilhas bemaventuradas escondidas nos nevoei- 
ros distantes. * . Morra por ello: a formula dos 
juízos da Edade-media cumpriu se em nós, e 
acabámos victimas de uma lenda marítima, 
nós que vivêramos a dissipar as lendas do 
mar! 

* ♦ 

Impossibilitado de ir á sua empreza, Eredia 
ficou em Malaca. As paginas restantes do seu 
segundo Tratado descrevemnos o que ahi fez: 

«Occupou-se no serviço de armadas: e mor- 
mente fundou a fortaleza de Muar no enbarca- 
doro do Ryo, por ordem de Viso Rey Ayres de 
Saldanha e do general André Furtado de Men- 
donça' em 2 de ^vereiro do anno de 1604, e mais 
deu ordem para se fundar outras fortalezas pêra 
deffensão daquelles estreitos de Sincapura e 
Sabbão, etc. 

Engenheiro militar, o malogrado desco- 
bridor não teve melhor, sorte nos seus tra- 
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balhos de defezai porque tudo isso foi inú- 
til perante o terramoto universal 4o nosso do- 
mínio no extremo Oriente. Das suas fortalezas 
talvez haja ainda ruínas* tão destroçadas como 
os restos dessas populações mestiças, hoje mi- 
seráveis, outr'ora nobres pelo sangue, pela ca- 
pacidade. 

Toda essa Indo-China, toda essa Malásia, 
toda essa Polynesia, parece que foram ataca- 
das por um virus desorganisador. Sâo civilisa- 
çôes podres. Os viajantes que descem da China 
para o sul vêem ruinas e uma ventania de morte, 
que empesta o ar até ás regiões selvagens da 
Papuasia. O Annam, Siam, Camboja, sao 
ainda civilisações, mas caducas; a Polynesia 
é uma ruina, um resto de civilisações extinctas ; 
afinal a Austrália, a Nova-Guiné, a Nova-Zelan- 
dia, são a pátria das espécies ínfimas da huma- 
nidade. Sobre essas regiões fúnebres tentámos 
nós em vão lançar sementes: a terra atro- 
phiou-as ou perverteu«as. Hoje, holiandezes e 
mglezes, em Singapura e em Batavía, em Su- 
matra e em Bornéo, na Tasmania e na Aus* 
tralia, constroem uma nova Europa, uma se- 
gunda America. 

Voltemos ao tratado de Eredia; voltemos á 
historia, refrigerar-nos das amarguras do pre- 
sente. A melancolia do passado a vigora, e pe- 
rante as muitas pretenções insensatas ou ri- 
dículas dos dias de )|0)e, quasi, quasi chegamos 
a desejar ter partilhado as ingénuas supersti- 
ções de outr'ora. Não era excellente ter a gente 
a certeza de que por cima de nós, olhandonos, 

Erotegendo-nos, amparandonos e guiando-nos, 
avia boas pessoas, diríamos pães — diziam*se 
então deuses ? Esses deuses que a imaginação 
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simples podia ainda inventar e alimentar, appa* 
reciam e confortavam os homens. Vasco da 
Gama viu-os, ÂfFonso de Albuquerque viu-os 
também quando ia para a sua empresa de Or« 
muz. Ainda os viu também o nosso Eredia, 

auando andava no reconhecimento do sertSo 
e Malaca. 

ComtudOy o escrúpulo com que Albuquer- 
que e agora o nosso descobridor buscam at* 
íestar o milagre, não estará revelando o receio 
da incredulioade ? N'este estudo em que te- 
mos andado, não devia faltar-nos o traço de 
uma appariçâo milagrosa, para que o quadro 
dos elementos próprios ficasse completo. A 
lenda cosmographica, a guerra, a navegação, 
os costumes dos indígenas já se haviam obser- 
vado : faltava o milagre. Eis ahi como foi : 

. . . capareceo no ceo hua muy perfeita -f- ten- 
gida de cor azul mais densso que a outra cor 
do ceo claro, a qual -j- estava perfeitamente re-* 
guiada como feita por artifice com tal compasso, 
e proporção que ao parecer mostrava cantidade 
3 braças de comprimento, pouco mais ou me^ 
nos com o seu calvário redondo ao pé da -}-• 
E no alto d'ella estava o titulo, e por cima do 
titulo arebentavão ramos verdes como ramos 
de manjarona : e a -{- estava estendida no céo 
por lo vértice do sertão de Malaca, de tal ma- 
neira que o seu calvário se estendia pêra o oc^ 
^dente e o titulo pêra o oriente. E esta visSo 
^tòu pouco mais de 2 oras, etc.» 

Be^i videntes! 
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IV 

Occupar-noshemos agora do Tratado prt" 
meyro de Malaca e seu districto. 

De todo o texto da Declaraçam é esta a parte^ 
se não a mais suggestiva, de certo a mais di-^ 
gna de confiança, porque o author conhece de 
perto aquiilo de que falia, e vê a região sobre 
que escreve. Nem por isso, comtudo, deixam 
de pullular aqui as cogitações extravagantes com 
que a cosmographia da Renascença combinava 
em porções variáveis os elementos scientificos 
d'essa edade. As observações naturaes, a exe- 
gese bíblica, as tradições clássicas : eis ahr as 
três fontes concomitantes que inspiram os na- 
vegadores e escritores, como se vê desde Ga- 
mões até Faria e Sousa, desde Barros até Couto. 

Malaca, diz-nos Eredia, significa Mirabolanos, 
que é o nome do fructo de uma arvore indí- 
gena: etymologia curiosa, mas nem por isso 
peior do que muitas, correntes ainda hoje em 
graves diccionarios. Malaca, estado indígena 
conquistado por Albuquerque em i5ii, ganho 
pelos hoUandezes em i65i^ veio no meiado do 
século XVIII a cair nas mãos dos inglezes^ 
que hoje teem ahi uma colónia penitenciaria. 
Localisada na face occide^tal da peninsula ma^ 
laya, fronteira a Sumatra, consiste numa cidade 
com o seu alfoz e uma região breve de sertões 
dependentes. Pátria de Eredia, as descripçÕes 
que elle nos dá da região são dignas de toda 
a confiança. Fallanos da praia alagadiça e 
aparcellada, do mato viçoso de plantas tape« 
tado de flores, das hervas medicinaes, do fundo 
de arvoredo espesso e variegado: sertões de: 
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^guila, de calamba, de bejoim^ de caminham, de 
camphora, de sangue de drago e de outros aro* 
inaticos, e mórmemente de muito arvoredo de 
breu e azeites, de que se pode fazer carga (i); 
brenha de vegetação opípara que encerrava a 
cidade portugueza, engastando-a em bosques, 
isolandoa das nações gentias. 

No chão apaulado das baixas cultivava-se o 
arroz, nas encostas mais seccas o trigo; porém 
não era a agricultura a occupaçao eminente da 
cidade conquistada por Albuquerque. Malaca^ 
dominando os mares da Sunda, estava como 
Ormuz dominando o golpho pérsico: os dois 
pontos extremos da Ásia portugueza eram duas 
sentinellas sobre o mar e dois empórios do 
commercio ultramarino. Não havia no Oriente 
capitanias mais rendosas do que as de Ormuz 
e Malaca; não havia dois logares mais impor- 
tantes, nem sob o ponto de vista commercial- 
maritimo, nem sob o ponto de vista estratégico. 
Os cartares ou passaportes, sem os quaes não 
podiam navegar no oceano indico os navios 
não pórtusuezes, davam ás duas fortalezas ren« 
das consideráveis'; e o local que occupavam fa- 
zia com que se concentrasse n'ellas um movi- 
mento commercial intensíssimo. Tudo o que 
vinha das Molucas^ pátria do cravo precioso; 
tudo o que vinha da China e do Japão, metaes, 
sedas, loiças, tudo ia passar a Malaca, para d^ahi 
seguir a Gôa, e de Goa para a Europa pela es- 
trada do Cabo da Boa Esperança, aberta por 
Vasco da Gama — portas do Oriente, a que 
nós portusuezes jamais nos lembrámos de pôr 
um Dom ferrolho, e por isso, tornando preçiaurio 

(i) Pag. IO v. 
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O nosso estabelecimento na Ásia, prejudicámos 
a colonisaçâo da Africa. Se o Cabo se tivesse 
occupado, haveria provavelmente hoje na Africa 
austral um segundo Brazil. ^ 

Voltemos a Malaca. 

Não deve pois estranhar o dizer-nos Eredia 
que na Fortaleiãj isto é, na cidade fortificada^ 
havia apenas Soo homens portuguezes com suas 
familias, havendo 4 conventos, 14 egrejas» 2 ca- 
pellas de hospitaes, e o collegio dos jesuítas 
com as suas escolas e universidade. Talvez 
ahi Eredia tivesse sido educado, talvez em Gõa: 
inclinamo-nos a crer que nunca tivesse vindo 
á Europa, pois não achamos em toda a Declã' 
raçam uma referencia única a autorisar o con» 
trario. 

Mil a mil e quinhentos portuguezes, prova* 
velmente em grande parte mestiços, como o 
próprio Eredia, eis ahi o que havia em Malaca 
no principio do século xvii; e, quando se refere 
a este numero o das egrejas e mosteiros, dir- 
se-ia que a cidade era um convento e um quar- 
tel apenas. Era; eram assim as colónias portu* 
guezas do grande século. Os frades e os solda* 
dos mercadejavam; e os templos^ com eifeita 
numerosos e vastos em demasia para a poçula« 
çfio européa, não o eram para receber os indi- 

êenas. Em Malaca, Eredia menciona nos arra- 
aldes dez mil naturaes christíanisados, e ma 
numero de indígenas pagãos indeterminado. 

D*aqui se vê como a Fortaleza era uma capM^ 
uma capital ou capitólio — no sentido que e^ta 
palavra tinha nas urbe$ da Itália. As arces dos 
teinpos primitivos italianos eram também assim; 
um templo-for^leza, que distribuia protecçl&>» 
kb e ensinoi imperando sobre as popukçSes 
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ruraes* No Ultramar essas populações perten- 
cem a raças differentes: na Itália, a raça dos go-* 
vernantes e governadores era a mesma. 

Este rápido esboço dará uma idéa, parece- 
nos, do regimen da colónia portugueza. Uma 
organisação de poder militar-monastico, um im- 
pério absoluto, uma catechese activa^ uma ex- 
ploração commercial e agrícola — eis ahi os tra-^ 
ços orgânicos da molécula social» 

Em volta da fortaleza, em freguezias subur- 
banas, moravam os naturaes christâos, diz Ere- 
dia, chrístianisados dizemos nós, por que a 
conversão dos indigenas reduzia-se por toda a 
parte á substituição dos fetiches históricos por 
fetiches catholicos — nem outra coisa era com- 
patível com a capacidade de gente como a dos 
arredores de Malaca. O que na cidade havia 
de culto morreu, ou fugiu, por occasião da con* 
quista. Os mouros foram para Sumatra; fica- 
ram os gentios em Malaca, á maneira do que 
se dera em Goa, onde Albuquerque pôde levar 
a cabo o seu plano de organisação: imperar 
absoluto sobre as populações naturaes da 
terra. 

Que eram esses naturaes? A distincção que 
a ethnographia de hoje encontra na populaçSa 
da península malaya, já Eredia a menciona. La- 
tham (i) chama a uns malayos-mahometanos, 
a outros orang-benuas pagãos. Orang => homem, 
benua = terra: a denominação indígena signi- 
fica cautochthona» como quasi todas as deno- 
minações indígenas. Os orang-benuas, nas suas 
varias tríbus, sSo os naturaes sobre que veio 
assentar uma colonisação malaya, em cujo seio 

(i) Descriptiye Ethtiology, II, 481-97/ 
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as influencias brahmanicas, budhistas, e por 
fim musultnanas» se fizeram sentir, antes que 
houvesse noticia de europeus na Indo-China. 
A erhnogenia das populações malayas da 
península é ainda hoje obscura; mas Êredia, 
acaso ferido por afinidades notadas por mais 
de um escriptor nosso contemporâneo, diz-nos 
que «Malayo não é derivado de Malaca ... an- 
tes parece derivado de Âttaios ou Attay, agora 
corruptamente cattayos.» (í) O valor etymolo- 
gico da ascendência é nenhum; mas o valor 
ethnogenico da aproximação dos malayos e chi- 
nezes é hoje assente, como dissemos. 

«E confirma esta opinião a figura de Malayos 
políticos ser como de attayos ou cattayos ainda 
que estes tem mais alvura que os morenos ma- 
layos. Porque os naturaes do sertão de Vion- 
tana^ propriamente, são aquelles Banúa (orang- 
benuas) anthropophagos, negros, de cabelleyra 
como os satyros. Ainda que no sertão se acham 
Monos ou bugios sem rabo, quasi de forma 
humana postos nos altos das arvores d'aquelle 
matto. . . E os naturaes políticos teem a côr de 
mel e de aspecto gracioso e rosto oval, e olhos 
sobre pequenos e nariz mediano e cabellos 
crecydos pretos e copados e por la testa cen- 

f;ido com fitta de ceda ou panno collorado em 
ogar de toca.» 

Se as modernas theorias antbropogenicas 
fossem já correntes no século xvii, dir-se-hia 
que Eredia se propozera apresentar n'este es- 
boço três momentos evolutivos do typo hu- 

(i) Pag. 19 y. 
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mano. Vemos os naturaes politicos^ como elle 
diz dos malayos, mais do que civiiisados, ca- 
ducos ; vemos os autochthonas androphagos ; 
vemos por fim, encastellados nesses bosques 
que bordam a colónia portugueza, o orango- 
tang, quasi de forma hnmanay esse anthropoide 
que amda hoje habita em Sumatra. Sobre to- 
dos se levanta o portuguez com a sua Arx^ 
templo ou fortaleza que devia ser de civilisa- 
ção ou de exterminio, e que por fim, lastima 
é dizel-o, foi apenas a nau que nos levou, aos 
portuguezes de Malaca, a descermos á condi- 
ção de degenerados, polluindo o nosso sangue 
aryano, esquecendo as nossas tradições euro- 
peas. Já disse com melancolia que ainda hoje 
ha portugueses em Malaca, mas que esses por- 
tuguezes são como os orang-benuas. 

Em contacto com a caducidade venenosa do 
Extremo Oriente, entoxicámo nos. O sensua- 
lismo, dir-se-hia africano, do nosso tempera- 
mento não pôde recusar a taça de venenos da 
Malásia. 

«As mulheres sao deshonestas, diz Eredia (i), 
e tem por boa ventura serem amadas de bo- 
rnes, e buscão* sua converçação cada dia e 
muyto milhor di noyte : e usão sempre de dit- 
tados deshonestos e palavras torpes da con- 
verçação, pêra gosar da sansualidade; e este 
abuso he franqueado entre Malayos pêra evitar 
soddmyas.» 

Junte-se á carnalidade o gem'o sanguinário, o 
kixo^ a superstição, e tèr-se-ha o conjuncto de 

(1) Pag. 32. 
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vicies e venenos que apodreciam os malayos e 
nos fizeram a nós descer á triste condição de- 
generada dos dias de hoje. 

Deitemos para bem longe as tristezas -da 
nossa historia, e vamos ver a que Eredia traça 
á de Malaca. Para o nosso descobridor, confor- 
me já temos dito mais de uma vez, a Cherso- 
neso Áurea de Ptolomeu é Sumatra : ao con- 
trario dos geographos modernos, que a iden- 
tificam, uns com a península de Ava e outros 
com a malaya. 

A affinidade dos indígenas de Borneo, de Su- 
matra e dos orang-benuas de Malaca parece 
incontestável ; e já existia para Eredia quan- 
do nos descreve os indígenas, que «pesca- 
vam com dardo de arremeço chamados so- 
lingues, sem uso de redes por ser gente agreste 
e anthropophagos.» Ptolomeu, comtudo, nos 
seus mappas, indica uma península (Chersone^ 
sosj e Eredia resolve a difficuldade allegando 
uma revolução geológica, que teria separado 
Sumatra da península malaya. c<0 isthmo que 
a ligava á terra firme se desfez, ficando a terra 
rasa coberta de mar» (i). Não fornece porém 
Eredia provas, nem da tradição, nem da obser- 
vação, para defender a sua theoria? Como quer 
?ue seja^ a unidade das populações primitivas 
incontestável, sendo-o também que o núcleo 
de civilísação indígena da Malaca, anterior á 
conquista portugueza, se não formou esponta- 
neamente. 

Latbam e outros fazêm-no oriundo de uma 
migração de Sumatras, orang-benuas, que na 
ilha teriam attingido um grau superior de cul- 

(I) Pag. i3. 
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tura. A historia é esta : Em 1 160 da nossa era, 
Sang Nila* Utma formou Singapura com uma 
colónia Sumatra ; um século depois Tu Put- 
tair foi de Singapura fundar Malaca, e, não 
levando mulheres comsigo, os expedicionários 
desposaram as orong benuas do local. 

Vejamos agora como Eredia narra a funda- 
ção de Malaca. 

O seu primeiro rei foi Permicuri, Jáo de na- 
ção, e musulmano de religião : fundou a cidade 
cm 141 1, quando o islamismo, seguindo a rota 
do commcrcio desde Alexandria até á Indo- 
China, chegava á Sunda. A série dos reis ou 
sultões de Malaca, desde a fundação até á queda 
<lo estado em i5ii, é a seguinte ; (i) 

i.^ Permicuri 

2.° Xaquemdarxá 

3,** Mendafarxá 

4.° Marsuse 

5.° Alandim 

6.° Mahamet 
que foi desbaratado por Affonso de Albuquer- 
que em i6 de agosto. 

Perdida Malaca, o sultão estabeleceu-se em 
Bintang (Sumatra), e, como é sabido, nos cento 
c trinta annos que durou o domínio portuguez, 
o Bintang e o Achem (Atchin) foram o grande 
inimigo, o perigo constante, afinal a ruina da 
cidade d'onde Albuquerque, o grande, apenas 
levou os leões de bronze para o seu tumulo. 

Não resistiu á espada do nosso Alexandre 
a monarchia do sultão de Malaca; porém os 
malayos, tão devassos quanto supersticiosos, 
continuaram a ouvir os gemidos da Circen# 

(i) Pag. 4, V. 
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seu monte — os ais da rainha viuva do funda* 
dor da cidade. Assim como a Ásia anterior 6 
um viveiro de religiões extáticas, assim a Ásia 
ulterior ou Ásia maritima, estendendo-se, ocean<v 
em fora até á Polynesia, é uma fonte inexgo- 
tavel de lendas, tradições, cantos, mythos, ma- 
teriaes e destroços de religiões caidas, que se 
crusam dispersos e bravios, mas ainda brilhan- 
tes e cheios de luz, como os ramos das panda- 
neas depois da passagem tumultuosa de um. 
rebanho de elephantes. 

Já hoje a Europa conhece numerosas lendas; 
já- os elementos das mythologias da Sunda e 
da Polynesia estão colligidos por mais de unrt 
ethnologo : consinta-senos que, para nos des- 
pedirmos de Malaca, tomeinos a Eredia a lenda 
poética de Putry, a rainha viuva de Permicuri. 

E num monte, é uma floresta sagrada, coma 
nas mythologias indo europeas. O monte cha- 
masse Gunoledam, tem meia légua de alto e 
pouco mais de uma légua de circumferencia 
de base «sem companhia deu hum (de nenhum) 
outro monte ao redon>. Recolheu-se ao monte 
a viuva e ahi permaneceu encantada «sempre 
immortal com a vida até o presente por arte ma- 
gica». Habita no alto, em uma concavidade «em 
que está sobre hum estrado e leyto armado de 
mortes (mortos) sob a forma de donzella for- 
mosa ataviada de seda e ouro». 

Em volta da caverna, fechando-a, esconden- 
do a^ ficam mattas verdes espessas de bambus, 
flexíveis com as folhas pendentes ; e do seio da 
floresta irradiam coros, musicas de tympanos 
e frautas. Assim o vento ramalhando nos car- 
valhos sagrados da Germânia parecia fallar aoa^ 
^ue esperavam os oráculos de Velleda. 
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Em volta do primeiro circulo de bambus cn- 
cerra-se o circulo dos pomares onde cantam os 
pássaros; por fora d'elles o circulo das matias 
obscuras de tigres onde os cantos são os rugi- 
dos ameaçadores das feras que defendem o san- 
tuário. Os tigres defendem a deusa, servem na 
as feiticeiras que habitam as clareiras e as co- 
vas da floresta, indagando os mysterios da som- 
bra, a virtude dos encantos, o mérito dos feti- 
ches e o valor das plantas e das flores, dos 
unguentos e philtros milagrosos. 

Diz Eredia que Putry é o próprio demónio. 



Com o Tractado terceyro do Cata/ Ata/ vol- 
tamos ao campo da phantasia cosmographica 
« bibiica. Eredia falia da China por tradição, 
« compõe a sua geographia com os elementos 
dos mappas de Ptolomeu, combinados e com- 
plicados com as lendas do christianismo. A geo- 
graphia só aprende ahi a conhecer o estado do 
-espírito do author e os seus cabedaes scientifi- 
cos, sem ter de registrar nem uma só obser- 
vação exacta ou nova. Por isso, o tratado ter- 
ceiro é o menos valioso de todos. O de Ma- 
laca (primeiro) tem o merecimento de uma des- 
crição real ; o da índia meridional (segundo) tem 
o interesse de^compendiar as noticias dos natu- 
raes de Java acerca da Austrália, sendo assim 
como que o prologo natural da historia da des- 
coberta. O de Cathay, ou Catay, ou Atay, é o 
transumpto das idéas mais ou menos extrava- 
gantes acerca dessa região vastíssima, império 
tão grande como a Europa, em que nós apenas 
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neste século, pôde dizcr-se^ que principiamos a 
penetrar. 

Admira^ com eííeito, que se saiba tão pouco- 
ainda acerca da China. A sua historia é ainda, 
para nós um tecido de fabulas e um castello de- 
sombras. As theorias mais oppostas correm> 
com egual plausibihdade acerca da sua civilisa- 
cão. Para uns é uma nação que progride; para^ 
outros uma nação que apodrece. A idéa clássi- 
ca de um desenvolvimento seu próprio, inde- 
pendente da marcha da civilisação europêa, re- 
cebe golpes profundos. Entre outros, o sábio- 
Latham (i) é de opinião que atravez dos sécu- 
los, e atravez da alta Ásia, as relações da Eu- 
ropa e da China jamais cessaram. E o nosso 
Fernão Mendes Pinto, o autor das Peregrina^ 
çôes^ refere um caso próprio para contradizer a 
opinião corrente de que a China descubrira a 
pólvora. Jornadeando, na sua viagem aventuro- 
sa, Fernão Mendes diz ter visto algures «som- 
ma de artilheria de pau como bombas de na- 
vios : somente os vasos dos leytos em que se 
atacavam as camarás eram chapeados de ferro 
e tiravam pelouros como de falcões e meias es- 
peras. E perguntando nós quem inventara aqoelle 
modo de tiros, nos disseram que uma gente que 
se chamava Alimanis de uma terra por nome 
Muscoo» (2) Desde a propagação do christia- 
nismo nestoriano até ás missões catholicas dos- 
nossos dias, o contacto com a Europa não se: 
interrompeu, ao que parece, e' as influencias di- 
rectas ou indirectas que a China experimentou, 
precederiam em data a nossa éra. 

(1) Descr. Ethn. I, p. 233 e segg. 
(a) Peregrin, lí, 171. 
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A publicação recente dos textos históricos 
chinezes e sua traducção accurada (i) depois 
dos trabalhos de Guígncs, Visdelou» Pauthier^ 
Remusat e Yule, vem mostrar que muito antes 
das missões nestorioíias, attesiadas pela inscri- 
pção de Siganfu, e historiadas por Gibbon, isto 
é, no anno 97 da nossa era, o chinez Kan Ying 
vinha enviado como embaixador ao império de 
Ta t'sin; chegando porem apenas a T*iao chib, 
na costa do golpho pérsico, porto d'onde havia 
a navegação para Elana, sobre o golpho de 
Akabah, no fundo do mar Vermelho. 

A narrativa d'esta missão encontra-se no 
Houhanshu ; e o Wei lio^ redigido em 429 da 
nossa éra, conta que em 226 fera recebido na 
corte de Sun ch'uan, o fundador da dynastia 
Wu, um mercador vindo de Tat'sin. No Sm 
shu que abrange o período de 58i a 617 appa- 
recc pela primeira vez denominado o império do 
occidente como Fu lin em vez de Ta-t'sin ; e 
ambas estas denominações se referem á Sy- 
ria-, com a qual as relações estavam estabele- 
cidas pelo mar Vermelho e pelo mar das índias, 
e não ao império romano propriamente dito. 
Mais tarde, finalmente, no Tang shu (ou V^pa 
€ Antiga historia da dynastia Tang) o livro de 
Suugshih, obra de T'o t'o, encontra-se uma 
descripção do Fu lin, um manifesto ou carta do 
imperador T'aitsu para o soberano da Syria 
(carta que devia ser levada por um mercador 



(1) V. China and theroman Orient: research^ into their 
Ancient and íMedia eval relat. as repres. in old chin, ro- 
cords^ by F. Hirth, ph. d. Leipsic, ib85. — Também; Rei- 
naud, Relaty politiques et comm. de Vempir rotn. avec 
VAsie orientais^ Paris, i863. 
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syrio) e ao mesmo tempo a menção do primeiro 
dos missionários modernos na China, Matheus 
Ricci. 

Outro ponto contestado hoje é a edade da 
civilísaçâo chineza : assim como se lhe nega o 
isolamento e autonomia absoluta, nega se-lhe 
também essa vetustez que foi por tanto tempo 
quasi axiomática. Como quer que seja, porém, 
o facto é que no II século da nossa éra a geo- 
graphia europêa não tinha idéa exacta da China, 
por isso que para ella havia duas Chinas — o im- 
pério de Kattigara (ou Cathigara, como escreve 
Eredia) e a Serica ou- terra dos seres. O pri- 
meiro era a China austral, o segundo a China 
setentrional : as noticias destas duas regiões ti- 
nham chegado á Europa por vias diversas. 

Apenas de nome se conheciam os confins da 
Ásia austrooriental: apenas havia noticia delles 
pelas informações desse marinheiro grego, Ale- 
xandre, que o acaso tornou celebre na historia 
da geographia. Alexandre fora até á cidade de 
Kattigara, cidade perdida, mas que pela escala 
das distancias nos mappas de Ptolomeu devia 
estar perto das bocas do Yancse-Kiang. Em 
Kattigara governavam os Sinae (Tinai), nome 
com que os denominavam, sob a forma greci-- 
sada de Sin, Tshin, Dzhin e outros termos dos 
que es modernamente se fez China e chinezes. 
Como é sabido, os chinezes, não só se não cha- 
mam a si próprios com este nome, como nâo 
teem nome ethnico : designamse por metapho- 
tas — o povo do celeste império, do império cen- 
tral, da flor-do centro, etc. 

Os sinae de Kattigara, porém, eram os do- 
minadores da terra, cujos habitantes Alexandre 
denominou ethiopes^ apelativo de negros: se- 
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riam provavelmente um ramo de negros austra- 
lios, esse strato primitivo de população de que 
a ethnographia moderna tem encontrado aíBo- 
ramentos desde o valle do Ganges até ás costas 
orientaes da China, porventura até á Califórnia 
do outro lado do Pacifico. 

A região de Kattigara é o Tonquim, que 
•deixou de fazer parte do Celeste-imperio; mas 
as tradições da China faliam de uma conquista 
-desse paiz aos indígenas pelo I século antes de 
Christo. 

Eisahi, pois, o que se sabia quanto á China 
austro-meridional. Sabia-se, porem, ao mesmo 
tempo de uma outra região, cujas relações com 
esta se desconheciam: era o paiz da seda, Se- 
rike^ de que os habitantes se chamavam seres e 
a capital Seva, Ora esta Serica era a verdadeira 
China — e dizemos verdadeira, porque foi no 
norte que a civilisação se desenvolveu primeiro 
— ficando-lhe depois o nome da Sinae, uma 
pseudo-China. Os gregos chamavam «da Seda» 
a essa região remota, que só conheciam pelas 
tradições dos mercadores e pelos productos do 
commercio; e chamavam-lhe assim, porque era 
seda o que vinha de lá, em caravanas, atravez 
da Ásia até ao.Oxo. 

Os elementos, portanto, com que Ptolomeu 
construiu os seus mappas eram tradicionaes 
todos: de um lado, as noticias do marinheiro 
grego, do outro as descripções dos conductores 
de caravanas, provavelmente indios. Eredia não 
sabia mais do que Ptolomeu, apesar de entre 
ambos terem mediado quatorze séculos. Hoje, 
«e a iocalisação da antiga Kattigara se deter- 
mina com maior ou menor segurança, parece 
também que Será, a capital do paiz de seres. 
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não era apenas um ente de razão: diz Kiepert 
ser a moderna Si ngan-fu sobre o Wei ho, con* 
fluente do Hwang-ho (i). 

(i) Handbuch, etc, p. 3o. 

Vem a propósito transcrever aqui a carta enviada 
pelo Ur. Jeronymo Montaro, líc Nuremberg, a D. João II,. 
eu 1493, porque essa carta é um documento geogra- 
phico do tempo. Ignorando -se a existência do mar Pa- 
cifico, suppondose o massiço continental asiático esten- 
dido até ás costas fronteiras do Atlântico, o doutor in- 
cita D. JoSo 11 a proseguir nas viagens de Oeste porque 
assim em poucos dias se chegará contra Cathdy oriental* 

A carta de Jeronymo Montaro saiu primeiro n'um jor- 
nal d'£vora, sendo reimpressa n'um folheto pelo erudita 
bibliophilo o sr. Fernandes Thomaz (Coimbra, 1878, in- 
12 de 12 pag.) Foi trasladada do Tratado da Spera do 
mdtiOy etc , obra rarissima que pertence á bibliotheca pu- 
blica de Évora. O seu theor é o seguinte : 

Carta ^ enuiou Hieronimo montaro doutor alemã da ci- 
dade de noruberga em Alemanha ao sereníssimo Rey 
d5 Joham seguio de T^ortugal. Sobre ho descobrimeto 
do mar Oceano e prouinçia do gram Cam de Cataf 
tyrada de latim em lingoagem por mestre Aluar o da 
torre^ mestre em theologia^ da ordem de sam domiti' 
goSy pregador do dito sen/ior Rey : : : 

« 

Ao sereníssimo e ínuictissimo Johlne Rey de portugal e 
dos algarucs e da mauritania maritana, e inuentor primeyro 
das yllias fortunadas Canárias, da madeira e dos açores. 
Hieronimo montario doutos alemã muy humildosamentc 
se encomenda. Porq atee que este louuor recebeste do 
sereníssimo Infante dó Anrique teu tio c^ue nuca perdoaste 
a trabalho nem despesas pêra descobrir a redondeza das 
terras e pêra tua industria fezeste tributários atee os^ 
pouos marítimos da Ethiopia e ho mar de Guine atee ho 
trópico de Capr-icorno c5 suas mercadurias ; assi como 
Ouro Grãos de parayso, Pimenta, Escrauos e outras cou- 
sas. Com ho qual ingenho ganhaste pêra ty louuor im- 
mortalidade e gloria e. também muy gram proueyto, e 
nam he duuida que em breue tempo os de Ethiopia quasi 
bestas em semelhança humana alienados do culto djuia» 
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Ainda para Eredia, Serica e os seres, Kat^ 
ligara ou Cathigara e os thinae são, como 
eram para Ptolomeu, couas dislinctas — em- 

dispa per tua industria sua bestialidade e venham a guar- 
dar a religiam cattíolica. Considerando estas cousas, Ma- 
ximiíiano inuictyssimo Rey de Romanos quis conuidar 
tua magestade a buscar a terra oriental de catay muy rica: 
porque Aristóteles confessa em fím do iiuro segundo de 
ceio et mundo. E tambe Séneca qnto Iiuro dos naturaes^ 
e Pedro de aliaco cardeal muy letrado na sua ydade e ou^ 
tros muytos varões esclarecidos cõfessam diguo ho prin* 
cipio do oriente habitauel : ser achegado asaz ao fim do- 
occidêie habitauel sam sinaes os ele/antes que a muytos^ 
aqui nestes dous lugares^ e tambe as canas que a tormenta 
laça da praya do oriente as prayas das lhas dos açores sã 
tamOe infindos^ por^ assy ho dtga^ muy certos argumê" 
tos, pollos que demôstratiuos se proua aquella maar em 
poucos dias nauegar se contra Catay onetalenõ se trouue 
Alfragano e outros sem speriecia os q:sdi^erãsoomente 
huma quarta parte da terra estar descoberta ao maar, e^ 
a terra segu Jo as três partes estar alagada sob o mar por- 
que nas cousas que pertencem a habitaçam da terra mays^ 
se a de crecr a csperiencia e as prouauees estorias que as 
ymagmações fantásticas. Por que certo sabeys que muytos 
autorizados astrónomos negarom ser alguua habitaçam 
debayxo dos trópicos e equinócios. A as quaes cousas tu 
arhaste serem vãs c falsas p tua experiência. Nam seja 
duuida que a terra nam esta alaguada sob ho mar: mays 
pello contrriyro ho maar esta immerso. E ainda a redon< 
dcza orbicuiar delia. Abondam também a ty as abastSças 
e riquezas, e sam a ty marinheyros muy sábios os qes assy 
mesmo dcscjã gaynhar immortalidade e gVia. O quanta 
gloria alcançaras se fezeras ho oriente habitauel ser co- 
nhecido ao teu ocidente, e tambenn quanto proueyto os 
comércios te daram : O.ue mays farás as ilhas do oriente 
tributarias, e muy tas vezes os Rey a marauilhados se so- 
gigarã muy leuemente ao teu senhorio. Ja te louuam por 
grande piiacipe os Alemãos e Itálicos e os Rutanos, Apo- 
lonios scitos os que moram debayxo dá Seca cstrelia do 
pollo rirtico. Com ho grande duque de Mosc:)uia, que nS 
ha muytos annos que debayxo da sequedade da dita es<» 
trella foy nouamente sabida a grande Ilha de Grulanda> 
que corre por costa trezentas leguoaS| na qual a grandi* 
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bora tudo isso se unifique numa designação 
nova: o Catay. A que correspondia verdadei- 
ramente esse império de Kutay denunciado á 

sima habitaçam de gente do dito senhorio do dito senhor 
duque. Mays se esta espediçam arabares a leuãtarteam 
cm iouuores como deos, ou outro Hercules e teeras tam- 
bém se te apraz pêra este caminho por companheyro depu- 
tado do nosso rey Maximiiiano ho senhor martmho boé- 
mio singularmente per^ esto acabar, e outros muytos ma- 
rinheyros sabedores que nauegaram ha largura do mar, to- 
mando caminho das ylhas dos açores per sua industria per 
quadrante chilindro e astrolábio è outros ingenhos onde 
nem frio nem calma os anojara ; e mays nauegaram a 
praya oriental sob hua temperança muy temperada do aar 
« do mar muytos mfindos argumentos sam pellos quaes tua 
magestade pode ser estimada. Mays que aproueyta espo- 
rear a quem corre. E tu mesmo es tal que todalas cousas 
com tua industria atee a vnha examinas. E por tanto es- 
creuer muy tas cousas desta cousa he impedir aquém corre 
que nam achegue ao cabo. Ho todo poderoso conserue a 
ti em teu propósito e acabado ho caminho do mar d teus 
caualleyrus sejas celebrado cõ immortalidadõ. Vale de 
Noruberga villa de alta Alemanha a quatorze de Julho 
salutis de mil c quatrocentos e nouenta e três annos. 

Em 1 5 11- 12 Perestrello conduziu á China o primeiro 
navio com bandeira europç^a^ i$to éj portugueza. Em i5iS 
Albuquerque enviava como embaixador i homaz Peres 
com o prudente Fernão Peres de Andrada, comman 
dando oito navios, dos quaes uns voltaram coti carga a 
Malaca, emquanto outros seguiam para Fo-Kian^ fun- 
dando a feitoria de Ning-pó, d'onde os portuguezes fo- 
ram expulsos enn ib^S, 

Dois dos navios da esquadra seguiram para CantSOf a 
negocio, estabelecendo feitoria nas ilhas do delta ; mas a 
violência de Simão de Andrade e a rapacidade da gente 
nova contrastava com a mânstdão dos mouros. Tnomaí 
Peres morreu preso, pouco depois dos portuguezes serem 
consentidos em Macáo, em Sancian (San Chan, S. João) 
logar famoso pela morte de S. Francisco Xavier, em iS5i> 

Taes são os primórdios do nosso estabelecimento nas 
costas da Chma, aonde o doutor de Naremberg queria 
que fossemos por occiilente. 
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Europa por Marco Polo? No celebre mappa- 
mundi de Sanuto (bibl. de Bruxellas), a leste 
da região hyrcaneana está esta legenda: In- 
cipit regnum Cathay ; mas, como esse reino se 
estende, Tartaria e Mongólia em fora, a entes- 
tar no Thibet com os Montes Scythiaey as in- 
dicações cartographicas não elucidam a ques- 
tão. Heeren identifica o Cathay e a China. De 
Brosses, ao contrario, vê no Cathay uma na- 
ção tártara e não chineza: os caihayos são os 
scytas, por uma etymologia cujo valor nos 
não é licito apreciar — scy thas — kittas — ku- 
tayos. 

Por esta breve exposição do assumpto se 
pode apreciar a theoria de Eredia, quando nos 
diz que o Cathay é a Scythia, ou a índia supe- 
rior, ou a Serica — tudo nomes geographica- 
menre equivalentes. A importância e o alcance 
d'estas cogitações geographicas diminue mui- 
tissinno, hoje que se sabe como e quanto as 
denominações de paizes remotos e mal conhe- 
cidos teem quasi sempre um caracter genérico, 
sem individualisação ethnica ou geographica. 
Assim os scythas famosos, sobre que tantas 
dissertações se escreveram, parece que não 
occuparão mais os cuidados da erudição, pois 
por isso mesmo que abrangem toda a Ásia do 
norte, não correspondem a nenhum povo de- 
terminado. 

No tempo de Eredia, porém, nem se sabia o 
que se sabe hoje, nem se discorria como hoje 
se discorre. Havia já cem annos que a desco- 
berta de Vasco da Gama localisara por fim o 
PresteJoam, identificandoo com o negus da 
Ethiopia; mas, para Eredia, a lenda tão curiosa 
t tão viva da Edade-media, que creava no alt# 
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Oriente um império christão, convertido gelo 
apostolo S. Thomé, império que seria o Ophir 
salomonicoy ladeando o paraizo: essa lenda tem 
ainda para o malayo portuguez uma realidade 
positiva. 

Diz nos (i) que o Cathay é cabeça das pro- 
víncias suftraganeas de Tenduc, Tangut, Tebet, 
Conam, Sim, Mansim; mas que noutras eras 
«governava em Tenduc aquelle preste Juan da 
índia, monarcha chrisian bapiisado pelo apos- 
tolo S. Thomé no anno 69 quando Espanha 
estava despovoada por seccan. Que singular idéa 
da sua pátria, ou antes da sua metrópole, fazia 
o descobridor encartado de Fjlippe III Despo- 
voada por sccca, a Hespanha no 1 século! Não 
é de crer que o cosmographo jamais tivesse 
vindo á Europa, e fosse um producto da uni- 
versidade jesuita de Malaca? 

Foi Gensis Kan (Chinchis), continua Ercdia, 
quem destruiu a monarchia do Preste Joam. 

A lenda do Preste e do apostolado de S. 
Thomé na índia é um dos pontos mais curiosos 
da historia d'essa mallograda propagação do 
christianismo no Oriente. Logo abastardada, a 
religião que se tornou europea foi supplantada 
na Ásia pelo islamismo e principalmente pelo 
budhismo. 

Ainda hoje, porém, as opiniões de Gibbon, 
acerca da expansão do christianismo nestoria'. 
DO entre os chamados tártaros da Ásia central, 
são, no seu todo, acceitaveis. No vi século, diz 
Gibbon, o christianismo foi pregado com êxito 
aos bactrianojs, aos hunos, aos persas, aos Ín- 
dios, aos persarmenios e aos elamitas; as egre- 

(i)Pag.4^. 
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jas barbaras, desde o golpho pérsico até ao 
Caspio, eram quasi innumeras; e a catechisa- 
ção ardente manifesta-se no numero e santidade 
dos seus monges e martyres. 

Âs costas do Malabar e as ilhas do mar das 
índias, Socotrá e Geylão, eram povoadas por 
um. numero crescente de christãos. Os missio- 
nários de Baich e Samarcand proseguiam sem 
temor as pisadas do tártaro nómada, insinuan- 
do-se nas planuras do ímans e nas margens 
do Selinga. Nos seus progressos por terra e 
mar, os nestorianos chegaram á China. Diver- 
sos dos senadores de Roma que olhavam com 
um sorriso os sacerdoteá e auruspices, os man- 
darins, affectando em publico a razão de phi- 
losophos, tinham no interior uma grande in- 
clinação pelas superstições populares. Abra- 
çaram, confundindo-os, os deuses da Palesti- 
na e os da índia; mas a propagação do chris- 
ttanismo acordou os ciúmes do governo, e 
depois de breves vicissitudes^ de favor e perse- 
guição, a seita forasteira expirou no esqueci- 
mento (i). 

Até ao ponto em que temos acompanhado o 

auctor da ^eclaracam no seu Tratado da Chi- 

» 

na, nenhuma novidade nos apresenta a sua geo- 
graphia — a não ser a Hespanha despovoada e 
secca no I século da nossa era ! Eredia, porém, 
não escreveria o seu Tratado se entendesse 
nada ter a juntar aos conhecimentos do seu 
tempo. Accrescenta, pois, com efleito, mas não 
são noticias ou informações positivas, porque 
as não possue ; accrescenta apenas extravagân- 
cias estupendas, filhas da sua imaginação activa, 

{i) Decline and /ali of the rom, emp.j XLVIL V. St4fra* 
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operando sobre os elementos de uma educaçãa 
mystica. 

Observámos a identificação da Serica e da 
Cathay: o thema novo consiste em dizer-nos 
que esse Cathay-Serica é o Ophir «de onde vi- 
nha o ouro de Salomão». O ouro desvairava o 
espirito dos cosmographos, e o descobridor en- 
cartado da Ilha de Oro era o mesmo que re- 
movia o Ophir, do Peru, de Monomotapa, dos 
vários pontos onde a imaginação o pozera, para 
a índia Oriental. 

Ophir e Tharsis são dois filhos de Noé (i) 
que entre si repartem por metades o mundo di- 
vidido pelo Indo: a Ophir o Oriente, a Tharsis 
o Occidente, conforme se vê no mappa mundi 
de p. 73. 

Tharsis é a Pérsia que olim se teria chama- 
do Pharsis; Ophir é a Serica. A extravagân- 
cia das congeminações cosmographico genea- 
logico-etymologicas não pára ainda aqui. Se a 
Serica é Ophir, d'ahi veio o ouro de Salomão. 
Veio de certo, porque «Serica parece depen- 
der de Syria, gentes de Tyro e Sydon, Phe- 
nices e Palestinos, fundadores d'aquella região, 
e por isso os mais dos nomes da Serica são 
de Judea, Gog e Magog de Attay e de Tyri 
da China» (2). A lenda de Gog e Magog ori- 
ginada em Ezechiel (3) e localisada por Marca 
Polo no seu Kathay; os gigantes que o rei ju- 
deu Artarox teria reunido de omntbus partibus 
Tersarum^ como diz o autor do Mappa-Mundi 
do museu Borgia ; a similhança phonetica de 



í 



i) V. a geríeal. de pag. 72, t. 
2) Pag. 71, V. 
(3) 38 9. 
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Serica c Syria, de Tyri e Tyro por fim — eis 
ahi os fundamentos com que o nosso imagi- 
noso cosmographo põe os phenicios e palesti- 
nos a povoar a China. 

Urge acabar com o tratado do Cathay, e 
até com a Declaraçam de Eredia, cujo valor 
histórico fizemos o possível por apreciar com 
um certo desenvolvimento. 

O Tratado terceiro conclue com uma disser- 
tação sobre a causa do affixar e ladear da agu- 
lha, assumpto que se comprehende ná descri- 
pção do Cathay, por isso que os chmezes já 
usavam da bússola, quando ainda os europeus 
navegavam apenas guiados pelas estreitas. 

«A principal causa da agulha marear, aífixar e 
ladear em paragens, depende da pedra de cevar, 
chamada poUos latinos Herculens lápis. E desta 
pedra tratarão os antigos escritores pêra me- 
decinas, mormente Galeno lib. 9. de Simpli. 
^ap. i3 e Plinio lib. 36, cap. 16. Mas nunca tive- 
ram noticia daquella secreta virtude de a traher 
-c chamar o ferro, descuberta pellos modernos 
da Serica de Attay, pêra mostrar a estrella 
polar, como se vê por experiência» (1) 

Não deixa de ser interessante a descripção 
que o autor nos faz do apparelho da bússola 
primitiva dos chins em uma forma simplex «por- 
que em hua porcelana ou taça de vinho, chea 
de agua salgada o (e) sobre a agua levemente 

íOPag. 79. 

lô 
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soltavam hua agulha de alfayate torada com a 
pedra de cevar, que mostrava, o polo do mun- 
dOy e eu alcancey Chincheos que usavam d'este 
instrumento navegando por lo mar Mangico: 
por onde esta invenção parece inventada por 
Chincheos marinheiros, como o mostra o nome 
da agulha que permanece até o presente e na- 
vegações, chamando agulhas marear e aquella 
agulha sobre agua da porcelana, e dahy se 
passov pêra Europa no anno de 1804, no pon- 
tificado de Clemente V» (i). 

Assim termina o Tractado de Cathay ; assim 
termina a Declaraçam ; assim acaba também o 
nosso estudo. 



(i) Pag. 81.— V. Supra^ p» 5^. 



VIII 



Pescarias Nacionaes 



Seria deixar incompleto este livro que, ape- 
sar de composto por fragmentos, ttm uma uni- 
dade intrínseca, não fatiarmos das pescarias- 
esse alicerce da navegação. Emquanio as nau, 
alterosas rasgam os ares longinquos, cheias as 
vellas pelo vento, em busca das paragens res 
motas, os enxames de barcos de pesca esvoa- 
çam junto das costas como os bandos das gai- 
votas. N'esses enxames- se formam as tripula- 
ções dos navios, e d'esses primeiros ensaios 
saem as longas viagens aventurosas. 

A nossa historia é também n'esta espécie o 
que é em tudo o mais. Desde o século XII até 
ao XVI as pescarias crescem, e nas costas por- 
tuguezas formigam, enxameiam as colónias de 
pescadores. D'essas colmeias saem pelos por- 
tos do Algarve os iniciadores da grande nave- 
gação que, transformando-se em conquista á 
moda dos antigos, mirra, esterilisa, mata com- 
pletamente os viveiros d'onde nascera. 

No principio do nosso século, um dos raros 
homens em quem o bom senso se alliava ao 
patriotismo, José Bonifácio de Andrade, que 
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mais tarde optou pela sua pátria brasileira» 
apresentava á Academia Real das Sciencias 
uma Memoria recheiada de informações úteis, 
acerca da pesca da baleia (i). N'essa memoria 
dizia José Bonifácio : 

cHuma nação pequena como a nossa, esten- 
dida ao longo de excellentes costas desde Gal- 
liza até ao Guadiana, com homens naturalmente 
por sua posição geographica inclinados aos tra- 
oalhos marítimos, na melhor situação da Eu- 
ropa para um vasto trafico e ao longe com im- 
mensas colónias orladas de longas praias e rios 
fertilissimos, de necessidade deve esmerar-se 
em aperfeiçoar esta parte da industria donde 
lhe virá baratcza c abundância de viveres, em- 
bolso em espécies e sobretudo augmento de 
povoação e de marinha. A pesca não só cria 
novos marinheiros, nias é seguro refugio aos 
que pela idade e falta de forças já não podem 
empregar-se em penosas e longas viagens.» 

A dynastia Afionsina, tão forte, tão sabia, nas 
providencias que promulgou no sentido da po- 
pulação e cultura do reino, não bemmerece me« 
nos pelo que respeita ao fomento das pescarias 
da nossa costa. Soberanos e povos, unidos n'um 
instincto, senão n'um pensamento commum, 
pareciam instigados pela necessidade de afir- 
marem com o augmento da riqueza própria 
uma independência que, assente apenas no que- 
rer de todos, só pela energia podia manter-se 
contra os acasos da politica internacional. 

(x) Aíem. Econ. II, 388 e segg. 
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Está por fazer a historia das nossas pesca- 
rias, como de resto a de todos os outros ra- 
mos da economia nacional. Noticias dispersas, 
apontamentos mais ou menos contestáveis, eis 
tudo quanto nos deparam as memorias escri- 
ptas; porém, no caso de aue tratamos, esses 
monumentos bastam para fazermos uma idéa, 
senão cabaly pelo menos summaria, da impor- 
tância das pescarias poituguezas do xii ao xvi 
séculos. 

Um dos mais antigos monumentos, e que 
pela importância merece a primazia, é o tra* 
ctado de i353' celebrado entre Eduardo 111 de 
Inglaterra e as cidades de Lisboa e Porto, no 
meiado do xiv século, estabelecendo por cin* 
coenta annos o direito reciproco de pesca nas 
costas dos dois paizes (i). 

Sachent touz que^ Comme les bonnes Gentz, 
Marchauntz, Mariners et les Comunaltes de la 
Marisme des cites et villes de Ulixbon et de 
Port de Portugal, du Royalme et de Seignurie 
de roi de Portugale et du Algarbe, eient en- 
voye Alfonse Martin, dit Alho, lour Message 
et Procurateur devers le Treexcellent Prince 
Monseur Edward par la grace de Dieu, Roi 
d'Engleterre et de Fraunce, De traiter des 
Amistés et fermes alliances entre les Gentz... 
Item, que Personners de la Marisme et Citées 
avant dites puissent venir et pescher fraunche- 
ment et sauvement en les Portz d'Engleterre 
et de Bretagne et en touz les Lieux et Portz 
ou ils vourront, paiantz les Droitz et les custu- 

(i) V. este tratado, era Santarém, Quadro elem. p. 43 
• segg. 
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mes a les Seigneurs du Pays. . . Don. en Loun- 
dres, 20 Octob. Tan de grace i363. 

Um documento d'esta ordem está por si só 
revelando a importância adquirida pela indus- 
tria. Não era de certo hoje que uma tal espé- 
cie de tratando poderia negociar-se; hoje que 
as nossas lanchas de pesca só acossadas pelos 
temporaes se alongam até á bahia de Biscaya, 
limitando se a singrar n'uma zona limitada ao 
longo da costa portugueZa. No século xiv havia 
uma activissima exportação marítima de pes- 
cado para a Hespanha e para o Levante prin- 
cipalmente (ij. 

Ainda n'esse tempo as baleias não tinham 
sido forçadas a emigrar para os mares árcticos 
e nas costas lusitanas pescavam-nas, como se^ 
vê em repetidos diplomas históricos. Os fo- 
raes de Gaya (1293 e iSgô) estabelecem ultem 
mando quod maior domus habeat medietatem de 
sardo, de tunia et delphino^ (2). Em um con- 
tracto celebrado entre el-rei D. Fernando e a 
ordem de S. Thiago sobre os dízimos do peixe 
e outras mercadorias que entrassem pelo Sa- 
do, por Gezimbra, Almada e Palmella diz-se : 
lE se porventura alguma balea ou baleato ou 
sereia se tomarem...» (3). Nos capítulos das 
cortes de Évora (1482) allude-se á grande ex- 
portação dos sáveis para o estrangeiro (4). No 
Algarve, finalmente, uma carta de El-Rei Af- 
fonso IV ao concelho de Tavira refere se egual- 

(i) l,acèrd;i Lobo, Dead, das pese» nas Mem. Econ. IV- 

(2) Ibid, 

(3) Mon. lus. VIII, 1. 22, c. 3o. 

(4) Santarém, Hist, das cortes geraeSj 201. 



PESCARIAS NACIONAES 247 



mente á pesca da baleia (i). No norte, no cen- 
tro, no sul, por toda a costa portugueza, du- 
rava essa pesca ainda no fim do século xiv ini- 
ciada, segundo a tradição, pelos italianos que 
egualmente nos ensinaram a marear (2). 

Tanto ou mais do que a pesca da baleia du- 
rou no Algarve a do coral, cujos iniciadores 
foram nos tempos de Affonso III e D. Diniz, 
também os genovezes, embora os chronistas 
fallem dos milanezes que nunca íoram mari- 
nheiros, mas sim lavradores. Doada em 1450 
'ao infante D. Henriquti, em 1464 passa para 
* as mãos de Gil de Castro, e em 1488 é conce- 
dida ao duque de Trevento. Estas successivas 
e rápidas transferencias estão demonstrando o 
pouco êxito das explorações que de novo foram 
tentadas em 1711, e depois, sem resultado, pela 
real companhia das pescarias (3). 

Outra e muito maior importância teve sem- 
pre a pesca do atum, porventura explorada já 
pelos árabes, como o deixa suppôr o nome de 
nlmadravas (4) dado ás armações d'essa pesca, 
ou iniciada também pelos sicilianos e genove- 
zes. Já no tempo de D. Fernando, a pescaria 
do atum rendia para o thesouro oitenta contos^ 
segundo diz o Livro antigo das almadravas 
(5). Doadas ao infante D. Henrique por El- 
Rei D. Duarte (6), as pescarias de Lagos fo- 



(1) Doe. no Arch, mun. de Tavira, traslad. em Lobo. 

(ij José Boniracio, ubi supra, 

(3) V. Lopes, Chorogr. do Algarve^ 100. 

Í4) Sousa, Vestígios da lingoa arcb. em Portugal^ 53 
cf. Duartfe Nunes de LeSo, Bluteau, Vocabulário. 

(3) J. Bonifácio, ubi supra. 

(6) Carta regia de 25 de setembro de 1433 (arch. nac. 
J. 19 de Affonso V, f. 18 v.) citado por Lopos, ibid. 
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ram, como -se sabe, o viveiro onde o infante 
recrutou as guarnições das suas galés expedi- 
das á descoberta da Africa e das ilhas atlanti*^ 
cas. Em 1440 ha uma concessão a uma socie* 
dade de estrangeiros que se obriga a estabelecer 
armações, pagando a tl-Rei sessenta por centa 
do atum e quarenta da sardinha, o que rende 
entre quarenta e quarenta e cinco contos; bai- 
xando posteriormente o rendimento a trinta 
contos, quando em i586 se contractam com 
Manoel Duarte (i). A decadência da pescaria 
do atum era pronunciada e constante desde o 
principio do século xv. Nos dois séculos decor- 
ridos, tinham os antigos pescadores portugue- 
zes abalado para a viagem da índia. Èm 1607,. 
conforme o arrendamento que corre, o rendi- 
mento baixara a 10:686^000 rs. que são 26:716 
cruzados e meio (2). Dez annos depois, o pa- 
dre Nicolau de Oliveira, accusa um augmento, 
porque indica a somma de i4:ooo;3í)ooo réis^ 
ou 35:ooo cruzados (3). Se calcularmos, em 
media, o cruzado a 2;íí)ooo réis e portanto o 
real a 5, vemos que a pescaria do atua), ren- 
dendo no meado do xv século, o melhor de 
25o contos de réis, (talvez mais de Soo se 
tivermos em conta a difíerença dos tempos) 
caía no começo do século xvii a menos de 70 
contos. 

No meado do século xv ainda Lagos podia 
armar 6 caravellas que foram para Africa em^ 
1444, e 14 que foram em 1445 sob o comman- 
do do capitão Lançarote (4): eis ahí como e 

(i) Lopes, ubi supra, 

(2) L Fie. Falcão, Livro de toda a fa^enda^ etí., 7* 

(3) Gr and. de Lísboa^ ed. 1804, 336. 

(4) Castanheda, Htst, do descobr.y I, 29. 
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?uanto definharam as pescarias portuguezas. 
)uando Vasco da Gama voltou da descoberta 
da índia deu-lhe D. Manoel Soo^ooo réis de 
renda n^um padrão de juro que diz assim : 

. . . trezemtos mill reis de rremda em cada 
huum anno de juro e herdade pêra elle e todos 
seus descemdemtes e em parte de pago d'elles 
lhe damos ha dizima nova do pescado da villa 
de Synes e de villa nova de mill fomtes asy c 
pella maneira que ella a nós e á coroa do rre- 
gno pertence e ao dyante pertemcer pode em 
preço e conlya de sessenta mill reis que hacha^ 
mos que pai cadaa anno e posto que ao diante 
mais creça será para elle e para seus herdei- 
ros,? etc (i). 

Dos trezentos mil réis, sessenta eram-lhe con- 
signados nos rendimentos das pescarias de Si- 
nes e Villa Nova de Milfontes, que por tanto 
rendiam de imposto o melhor de 320íí)00o réis 
dos dias de hoje. 

A queda era já pronunciada no principio do 
século XVI ; mas veiu aggravandose posterior- 
mente cada vez mais. Ainda em i58o havia 
cm Vianna 8o barcos de pescadores de perto 
e ao longo da costa: já em i6ig nem um 
havia, porque tudo fora arrastado para a na- 
vegação do Brazil (2). Ainda em 1618 ou 19 a 
dizima do pescado rendia á Coroa nove contos 
e cinco aos duques de Bragança (3). Ainda em 



(i) Padrão de 10 de janeiro de i3o2, na ColL das leis 
da úiv, pub. port, I, 127. 

(2) J. Bonifácio, Mem, <if.; Econ. II, 894. 

(3) Oliveira, Grana, de Lisboa^ 171* 
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1600 Portimão tinha 216 mareantes, fora cala- 
fates, pescadores, mestres e pilotos (i). 

A grande navegação, porém, arruinando as 
pescarias da costa portugueza, levou- nos a ex« 
piorar os mares do norte onde achámos o baca- 
lhau. A empreza dos Corte-Reaes, iniciada* n'um 
ponto de vista de descoberta geographica, trou- 
xe comsjgo o estabelecimento d^essa pesca d'on- 
de também fomos expulsos, ficando-nos em triste 
<:ompensação o* habito de comermos bacalhau, 
de preferencia ao peixe das nossas costas — e 
de o comermos estrangeiro, desde que deixou 
de o haver nacional. 



As viagens dos Corte-Reaes prendem-se ao 
propósito d« achar, navegando para Oeste, 
a contra-costa das índias a que se chegara no 
rumo oriental. Ninguém suppunha a existên- 
cia do mar Pacifico. Os Corte Reaes iam leva- 
dos pela mesma idéa que guiou Colombo, pois 
só mais tarde, quando os hespanhoes transpo- 
zeram o isthmo de Panamá, se soube da exis- 
tência d'esse vasto oceano a que M^agalhães poz 
o nome de Pacifico. As explorações portuguezas 
no Canadá, que denominaram o rio S. Louren- 
ço (nome por qôc ainda hoje é conhecido) tinham 
pois o objecto de chegar á índia por essa vas- 
tíssima artéria fluvial que aos descobridores 
pareceria um mar interior, ou um estreito. Da 
mesma forma, antes de Magalhães, os hespa- 
nhoes procuraram em todos os rios da Ame- 
rica do Sul, mas mormente no Prata, ou de 

(1) Reg. da Cam. cit. por Lacerda Lobo, Econ, IV. 
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Solis, â passagem para as desejadas índias de 
occidente. 

Não é nosso propósito entrar agora, nem na 
historia dos Corte-Reaes, nem na discussão da 
prioridade da descoberta da Terra-Nova. Está 
isso cabalmente feito (i) ; está demonstrado que 
João Vaz Corte-Real, o pae dos dois irmãos 
perdidos nos gelos das regiões árcticas, nunca 
descobriu a TerraNova, segundo a versão ac- 
ceite pelos modernos que apenas se estribava 
n'uma affirmação errónea do pouco escrupuloso 
padre Cordeiro (2). O pae dos Corte-Reaes, 
quando muito, teria navegado para oeste dos 
Açores, porventura em demanda das índias, e 
acaso o nenhum êxito das suas pesquizas ti- 
vesse influido no debate doesse problema que 
preoccupou D. Affonso V e D. João II, a ponto 
ae motivar a recusa d'este ás offertas de Co- 
lombo. 

A tragedia das viagens de Gaspar e Miguel 
Corte Real é conhecida e relatada pelos nossos 
chronisias (3). 

No principio do verão de i5oo partiu Gaspar 
Corte-Real de Lisboa e voltou ao reino em ou- 
tubro de i6oi com a noticia de uma terra a 
que se chamou Verde, Nova, do Lavrador e 
Annunciada (4J, mas não do Bacalhau. O em- 

(i) E. do Canto, Os Corte-Reàes^ mem. hist. eic. Pon- 
ta-De]gada, t833. No cap. 11 exp5e-se a historia da des- 
coberta. 

(2) Hist, Insulana, livro vi, c. 11 § 12 c c. m § 18. 

(3> Góes, Cftron, D. Man. i, 66.— Jeron. Osório, D^re- 
hus Emm. — Galvão, Trat. dos d.scobr, ant» e mod,^ 36.^ 
V. também a A/t?w. de Trigoso, nas Mem. de Litt. da 
Academ. vm, 3o5. 

(4) «Terra Annunciada.» C de mercê de2jjan. iSoi a 
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baixador Pietro Pasqualigo dando noticia para 
Veneza da descoberta eSectuada, escrevia acer- 
ca d'essas terras^ em 19 de outubro, dias de-^ 
pois da chegada dos navios a Lisboa: «Hanno 
grandíssima copia de Saimoni, arenge, stochafit 
& simil pessi» (i). E' a primeira referencia que 
se encontra acerca do bacalhau (stochqfisy stock- 
Jish, codfish). 

Em janeiro de i5o2, porventura ainda antes^ 
voltou Gaspar Corte Real á terra que desco- 
brira; e em 10 de maio do mesmo anno par- 
tiu, a juntar se-lhe, seu irmão Miguel. Nem um 
nem outro voltaram. Nem houve mais noticias 
dos náufragos porventura sepultados em gelo*. 
Em i5o3 el-rei D. Manoel mandou uma expe^ 
dição em sua procura, mas a expedição tornou, 
sem nada ter conseguido saber. Vasqueannes 
Corte Real, um terceiro irmão dos náufragos, 
propoz se a partir em busca dos irmãos, mas^ 
o rei, em cuja corte andava, dissuadiu-o disso. 

Os Corte Reaes perderam-se; mas o caminho 
da Terra-Nova estava achado e estabelecida a 
corrente para os pescadores aventurosos. Jâ- 
em i5o6, apparece o alvará de 14 de outubro 
mandando a Diogo Brandão que arrecade o 
dizimo do pescado da Terra Nova que entrava. 

Kelos portos da provincia de Entre Douro e 
linho (2). Já portanto os navios portuguezes 
iam á Terra*Nova, antes do estabelecimento 
da colónia do cabo Bretão, de que nos falia o 



Jo5o Martins. «Terra Nova» ou «Terra-Firme e ilhas.» 
'Doaçáo a Miguel Corte Rea], i5 de jan, i5o2. EmCanto^^ 
làid. 

(i) Em Canto, Os Corte-^eaes^ p. 45 7. 

(3) Lacerda Lobo, A/cHt. cit, nas Econ, iv, 338. 
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Tratado das ilhas novas (i) e que teve logar 
-entre 1620 e iSiS : 

c Haverá 46 ou 5o annos que de Vianna se 
ajuntaram certos homens fidalgos e pela infor- 
tnação que tiveram da Terra Nova do Bacalhau 
SC determinaram a ir povoar uma parte d^ella 
como de feito foram em uma nau e uma cara< 
vella e por acharem a terra muito fria corre- 
ram para a costa de LesteOeste té darem na 
de Nordesie-Sudoeste e ahi habitaram e por 
se lhes perderem os navios não houve mais 
noticia d^elles somente por via de Biscainhos 
que continuam na dita costa a buscar e a res- 
gatar muitas cousas que na dita costa ha, dão 
a'estes homens informação etc... d'onde pa- 
rece ser a terra boa e assim n'esta compa- 
nhia foram alguns casaes das ilhas dos Açores, 
que de caminho tomaram, como é notó- 
rio.» 

Se^ tundação da colónia não antecede i52o, 
parece da Doação feita por D. Manuel a João 
Alvares Fagundes (um dos homens fidalgos de 
que falia o Tratado) ád^s terras por elle desco- 
bertas antes de i52i (2), leva a crer que hou- 
vesse viagens anteriores. Se dermos credito ao 
que diz o padre Carvalho na sua Corographia 
fortugue\a (3) as viagens dos fidalgos minho- 
tos teriam precedido as dos próprios Corte- 
Reaes que eram algarvios de origem : 



(i) Por Francisco de Sousa, iSyo. Ed. de J. Teixeira 
Soares de Sousa; Ponta Delgada, 1884. 

(2) Em append. ao Tratado etc. ed. 1884. 

(3) I. 182, da ed. 1868. 
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, «Os Fagundes foram os primeiros' que com 
gente de Vianna descobriram a Terra Nova e 
que n'ella tiveram fortificação de que eram se- 
nhores e por sua conta corria a pesca do ba- 
calhau, emquanto Inglaterra a nao tomou.» 

Estes Fagundes, alliados aos Pereiras Pin- 
tos, de Bretiandos, constituem a ascendência 
dos actuaes condes de Bretiandos. 

Do facto de se pescar na Terra Nova o ba- 
calhau veiu pois a essa região o nome de Terra- 
do-bacalhau, e não, como por tempo se julgou, 
que tal nome induzisse os Corte-Reaes a ir em 
demanda do Kabelojp^ Kablaw^ ou Kabel/au^ 
segundo ainda hoje se diz em allemão. Eviden- 
temente é esta a origem da palavra portu- 
gueza, que só serviu para denominar a Terra- 
Nova a partir do terceiro quartel do século 
XVI (i). 

O facto é que rapidamente os bancos da 
Terra Nova foram explorados com intensidade 
pelos pescadores portuguezes. «Posto que já 
hoje não frequentem esta navegação, ^diz um 
author cuja vida decorreu entre os annos de 
6i3 e 679 (2), sendo que antigamente iam to- 
dos os annos de Aveiro e Vianna e outros 
portos de Portugal mais de cem caravellas á 
pescaria do bacalhau; e a maior parte dos no- 
mes da ilha de Terra-Nova são portuguezes, que 
elles lhes puzeram quando frequentavam esta 
navegação». Outro escriptor (3), da geração 
seguinte (i 65o 271 5), denuncia factos eguaes: 



( 1 ) Canto, ubí supra, 

(2) Pimentel, Arte pratica de navegar (176a) 376. 

(3) A. Carvalho da Costa, Corog, pórt, n, 117 (i." ed.} 
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«Por esta commodidade (dó Vouga) se fabri? 
cavam outro tempo em Aveiro tantas embar- 
cações que saiam sessenta naus para a pespa- 
ria da Terra Nova e^mais de cem carregadas 
de sal para diversas partes. Depois, ficando a 
barra entulhada com pouco fundo, se foi di- 
minuindo a navegação e commercio » 

Tivemos pois a pesca do bacalhau emquanto a 
Inglaterra tiol-a não tomou; tivemos egualmente 
a Índia emquanto ella e a Hollanda nol-a não 
tomaram também. Com a grande navegação 
creada pelas colónias vivazes e activas do nosso 
littoral esterilisámos essa riqueza, abandonan- 
do a pesca das costas, do mesmo modo que 
abandonámos a lavra dos campos. A allucina- 
ção do ouro, a vertigem da conquista, fizeram- 
nos esquecer o solo e as aguas da pátria; por 
isso, quando voltámos a nós, nos achámos sus- 
tentados pelo trigo de fora, pois que o não la- 
vrávamos em casa, e pelo bacalhau inglez^ 
pois que desaprendêramos a arte de navegar. 

* 

Desenrolemos agor.a o triste sudário das 
nossas pescarias no fim do século passado^ 
guiando-nos pelo inquérito (i) minucioso a que 
a Academia de Lisboa mandou proceder. 

Principiemos pelo Algarve, onde o inquiri- 
dor não Vê senão ruinas. Em Villa Real não 
encontra mais de 36o pescadores : os restos da 
antiga colónia de Monte-Gordo, supprimida 
pelo Marquez de Pombal quando em 1774 

(í) Lacerda Lobo, Decad. das pese. nas Econ, da Acad. 
4e Lisboa, III, IV e V. 
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fundou a Vilia Nova^ n'um dia, em cinco me- 
zes. Os pescadores emigravam para Hespa- 
nha. Em Lagos continuavam as almadravas 
exploradas pela companhia da pesca, con- 
tra a qual as queixas dos pescadores nâo 
eram menores do que contra um fisco des- 
apiedado. Em Faro, a terra dos antigos ma- 
reantes, não havia mais do que cinco chave- 
gas sardinheiras. Em Tavira, onde houvera pou- 
co antes 70 cercos de sardinha e outros tantos 
navios de alto bordo, não encontra o inqué- 
rito mais do que 8 chavegas. Em todo o 
Algarve, finalmente, berço das navegações 
africanas, a população de pescadores, não ex- 
cedia 3.600 pessoas com 3ii lanchas de pesca 
e 46 chavegas sardinheiras ao todo. Só Âya- 
monte, San-Lucar e Puerto de Santa Maria, 
do outro lado do Guadiana, armavam 76 cha- 
vegas. E Sines e Milfontes, que no principio 
do século XVI rendiam de imposto 60:000 rs., 
equivalentes talvez a 820:000 rs. actuaes, nâo 
tinham mais do que 2 chinchorros, 4 pequenos 
bateis, 16 redes sardinheiras e umas duas ou 
trez dezenas de pescadores. 

Na costa do centro D espectáculo era ainda 
mais desolador: em Setúbal, apenas 5o bateis 
de sardinha, 11 chinchas, 25 chinchorros e 200 
lanchetas. A emigração progredia constante. 
Em Buarcos e na Figueira, 9 barcos. Em Avei- 
ro dois barcos e duas companhas. 

No norte, em Caminha, 100 pescadores, 9 
lanchas e 24 bateis. Em Vianna, onde chegara 
a haver 100 navios, a pescaria não dava para 
o consumo local : fora o bacalhau inglez, vinha 
peixe da Galliza e do Algarve. Havia 120 pes- 
cadores, 3 lanchas e 20 bateis. Em Fâo e Bs- 



;&^ 
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pozende, umas 20 lanchas e 10 bateis; em Âzu« 
rara e Villa do Conde, 354 pescadores, 16 lan- 
chas e 32 bateis: despreza va-se a pesca pela na- 
vegação do BraziL Em Mathosinhos e na Foz 
havia uns 120 marinheiros velhos com 5 lanchas 
€ 25 bateis: o serviço da barra do Douro e a 
navegação chamavam toda a gente valida. Os 
<ia Povoa eram já «os mais peritos e práticos 
«m toda a costa desde o cabo de S. Vicente até 
Caminha» : 1340 pescadores com 60 lanchas e 
140 bateis, (i) 

(i) No Inquérito Industrial de 1 881 só a commissão dis* 
trtctal do Porto entendeu que a pescaria devesse ser in- 
cluída no catalogo das industrias. Ha factos impensados 
xjue por isso mesmo são mais eloquentes. Não ha pois 
informações senão do Porto. São estas : 

Dos concelhos do districto apenas cinco estão nas con« 
diçÕes de explorar e exploram esta industria: são os con- 
celhos litoraes, Gaia ao sul do Douro, Gondomar que raia 
com elle. Bouças^ Víila do Conde e Povoa ao norte do 
Porto. 

A pescaria existe em todo o districto nas condições 
mais primitivas, chegando a ser a colónia de pescadores 
da Povoa um interessante exemplo de archaismo indus- 
trial e talvez eihnologico. Dos cinco concelhos mencio- 
nados é o da povoa o único em que a pescaria, em vez 
de definhar, progride, se não como processos e artes in- 
^ustriaes, como numero. 

Em Gaia ha apenas 4 companhas de pescadores do mar, 
regulando cada uma d'ellas por i5 homens. Bastam estes 
números para se reconhecer que a exploração d*este ramo 
industrial é escassa; mas o numero de 1:000 pescadores 
orçado aos que exploram o Douro, demonstra que, se o 
homem de Gaia vive pouco do mar, retira porém do rio 
\ma contingente importante das receitas índustriaes con- 
celhias. A' pesca do rio accumula a apanha do caranguejo 
na foz do Douro, exploração que tem tomado um incre- 
mento serio. Sob o nome de pilado^ os lavradores do norte 
^ do Sul do Douro compram o caranguejo para usarem 
4'elle como adubo das terras. 

A quanto poderá subir a producçSo do pilado f Eis o 

17 
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O reverso d'esta medalha triste é a impor- 
tação inevitável de bacalhau inglez. De junho 



que não é licito dizer, já por falta de documentos, já por 
que chega a ser impossível obtel-os. Se em Gdia ena Po- 
voa a apanha do caranguejo constitue uma industria dos 
pescadores, os lavradores de toda a costa ao norte do 
Douro, alternando as suas occupações, vão em pessoa 
buscar ás praias os adub.s para' as próprias terras. Na 
Povoa ouvimos orçar em 6:000^000 réis annuaes a im- 
portância do producto d*esta espécie de pesca: parece- 
nos pois que triplicando esta quantia n3o se andará longe 
da verdade» 

O concelho de Gondomar tem um pessoal de pesca- 
marítima bem superior ao de Gaia : contam se 9 compa- 
nhas a 3o homens. O de Bouças conta 184 pescadores com 
52 barcos (24 barcos^ 6 saveiros^ 22 òoiesJesL relação nu- 
mérica entre os barcos e as tripulações está demonstran- 
do que a pesca se não exerce ahi, pelo menos em grande 
parte^ em larga escala nem como uma profissão rej^ular. 
Os números não chegam a dar 3 homens por barco: não 
são companhas como as de Gondomar ou da Povoa. Com 
eífeito as informações colhidas dizem-nos que os pesca- 
dores de Mathosinhos são os tapazes, ou marinheiros in- 
válidos, ou marítimos que descansam no intervallo das 
viagens. A producçâo é exígua, embora cm 1878 o pes- 
cado tivesse rendido no concelho i:855^ooo réis, isto é, 
o equivalente a uma producçâo de 6o.ooov^ooo réis. Esse 
rendimento provém na sua máxima parte dos carrega- 
mentos das lanchas povoeiras que vem vender a Matho- 
sinhos o producto das suas pescas. Em Villa do Conde 
as companhas de pesca são apenas 2 e o numero dos pes- 
cadores 60, que abastecem a villa. 

Quer em Bouças, quer em Villa do Conde, a pesca sem- 
pre teve um caracter apenas subsidiário da prmcipal 
occupação marítima dos seus habitantes — a navegaçSo.. 
A pesca era e é ainda (embora es$a navegação se possa 
dizer extincta) a aprendizagem ou a reforma dos mari- 
nheiros e moços de bordo. Na Povoa o caso é outro. 

Acha-se ahi uma verdadeira colónia de gente pesca- 
dora por tradição e officio exclusivo. A navegação, em- 
quanto a havia, recebia o excesso de creação cTessa gente 
prolífica, mas o pescar era e é o modo de vida do geral 
dos homens. Nascem, vivem e morrem pescadores*. Em- 
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de 1782 a dezembro de 1784 meiteram os in- 
glezes no Porto iSo.ooo quintaes de bacalhau 

Bouças, o Douro tem um porto e tinha estaleiros ; em 
Villa do Conde o porto é interior, iras os estaleiros eram 
roais importantes : a Povoa não tem porto, por isso não 
tem navegação. Tem apenas uma enseada mal abrigada 
e urra praia sobre a qual os barcos são postos a secco 
no intcrvaljo das companhas de pesca. 

A organisação socinl industrial não obedece ao typo 
capitalista, como, por exemplo, nas grandes pescarias do 
atum do Algarve: cada barco é uma sociedade ou corpo- 
ração íunccionando associada cu mutuahstamente. O 
barco é un-.a construcçãò primitiva, na plena accepção 
da palavra ; a sua armaçãj» é simples e equipado com as 
redes e outros utensílios pobres e rudes, constiiue o pe- 
queno capital da industria. Entretanto, nem todos os pes- 
cadores são donos dos barcos ; quando os não possuem, 
porem, nem por isso trabalham sob o salário de algum 
emprezano. Na distribuição das quotas áo producto, o 
barco, quer seja próprio, quer alugado, entra por uma 
parte, que n'um caso serve para as reparações e no outro 
para ellas e para o aluguer. Alem da quota do barco, a 
parte da Senhora da Lapa entra sempre na repartição do 
producio; e o pecúlio lormado com essas quotas consti- 
tue o fundo da irmandade, que attende ao culto da sup- 
pcsta protectora dos ingénuos pescadores, além de lhes 
ministrar certos soccorros nas occasiões de crise. A ir^ 
mandade da Lapa, segundo o typo vulgar histórico, éao 
mesmo tempo um monte pio; e a organisação social dos 
pescadores da Povoa apresenta-nos ainda de pó um espé- 
cimen archaico d^essas corporações de officios que pas- 
saram dos costumes da antiguidade para os da idade-mé- 
cia, e que depois de terem existido sob a protecção dos 
heroes da mythologia grega, vieram collocar-se sob a in- 
vocação dos heroes do christianismo chamados santos. 
Retiradas as partes do barco e da Senhora da Lapa, o 
producto é então dividido pela companha, na proporção 
do merecimento dos tripulantes, mestre, pescadores, mo- 
ços, segundo a capacidade, mais ainda segundo a idade, 
e segundo o numero de t edes que cada um possue. Um 
tem uma parte^ outro meia, outro um quarto, etc. 

O producto da pesca é porém cerceado antes da divi- 
sio pelo íisco, na decima sexta parte ; imposto de umá 
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que a 4.000 réis sSo 600 contos de réis ; e no 
resto do reino mcttcram 120 contos, fazendo 

-voracidade única entre nós, e tanto mais abusivo quanto 
a população vive n'um estado primitivo e isolado em 
que, pôde dizer-se, nada pede e nada recebe do estado. 
A sua estrada é o mar, não carece de quem lhe abra ca- 
minhos. Não conhece a necessidade de ler^ dispensando 
pois as escolas. Não se occupa de politica, embora perio- 
dicamente a façam votar, nem tem opiniões radicaes ou 
retiogradas ; por isso dispensa a policia qvie contém as 
desordens. Por leis só conhece os seus usos, por pátria 
só conhece o bocado de praia onde vive desde séculos. 
Uma única cousa necessita e pede ha muito tempo : a 
conclusão de um abrigo, que a natureza construiu a meio, 
para que de inverno sejam menores as cataMrophes ao 
demandar o porto aberto aos temporaes do mar. Nem 
isso lhe teem feito. E entretanto o pescador da Povoa dá 
cada anno ao thesouro nacional uma somma não inferior 
a i5:ooo^:oo réis. 

O registo dos barcos accusa os seguintes números: 44 
lanchas, 5o bateis e 4^6 catraias. O numero de pessoas 
que vivem directamente da pesca é orçado em 8:ooojsto 
é, quasi três quartas partes da população total da vilía da 
Povoa. Doestas 800 serão i ',4 o os donos de barcos ; os 
pescadores arrolados em 1880 eram 4:224; e o restante é 
representado pelas mulheres dos arraes das companhas. 
SSo estas quem vende o peixe e cura dos aprestos dos 
barcos. O pescador desembarcado terminou o seu traba- 
lho : a esposa é quem dirige a economia da mdustria. 

Orça-se em 3oo:ooo^ooo a 35o:ooo^ooo réis annuaes 
o producto bruto das pescarias da Povoa, fundando este 
calculo em numerof^ que abaixo exporemos. Dividindo-os 
pelos 4:224 pescadores obter-se-ia o quociente de 75^000 
a 76^000 réis como receita annual média da família, se o 
producto bruto não fosse onerado com as despezas re- 
presentadas pelas panes do barco e da Senhora da Lapa, 
depois de ser cerceado em 6 por cento pelo imposto. 
Contando estas deducções, o rendimento não deve exce- 
der 60^4^000 a 65$ooo réis, ou sejam i6d a 180 réis diários. 
Não se pense, comtudo, que este é o salário do pescador; 
se o fosse, enriqueceria. O producto liquido da industria 
é roido ainda pel4 usura*. Os compradores de .peixe, mu- 
lheres regateiras que por via de regra enriquecem^ são 
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O total de 720 contos (i), correspondente a 
288 contos ao anno. No anno de i835 a innpor- 

como as harpias do trabalhador. Cerceiam os preços que 
lhe pagam pelo peixe com a usura dos empréstimos que 
lhe fazem no inverno, quando o mar bravio condemna o 
pescador á fome. Empenham- se então as redesr Impre- 
vidente como todo o homem primitivo, o pescador da 
Povoa, ou vive na abundância, ou chora uma absoluta 
inópia. Nem sabe precaver-se, nem tem quem o proteja. 
Abunda quem o explore, a principiar pelo fisco que, 
aproveitando-se da sua ignorância, lhe exige um imposto 
que é uma iniquidade. 

Por tudo i&to a populaçSío é ingenuamente feliz ou mi- 
serável, conforme o mar está bonançoso e fértil, ou bravio 
e estéril. Se os rendimentos ou salários em dinheiro s§o 
poucos, a verdade é que o peixe é gratuito. Na sua im- 
previdência natural e excitado por um alimento aphro- 
disiaco, o pescador é prolífico : as creanças enxameiam as 
ruas, e esta circumstancia vem aggravar ainda as occasiões 
de crise no inverno. Calcula-se que o acréscimo da popu- 
lação pescadora da Povoa é de 5 por cento annualmente. 
Outr'ora a navegação lecebia o excesso da gente ; hpje 

âue a navegação acabará de extinguir se se lhe não acu- 
irem, essa ^ente accumula-se nos barcos ou emigra para 
o Brazil. Assim a pátria perde cada anno um numero de 
braços que são -gottas de sangue nacional. 

O anno de 1875 foi excepcionalmente fértil. O valor da 
exportação dé peixe fresco e salgado attingiu a somma 
de 269:6ò6víí>ooo réis, sendo : 

Para o Porto 9q:338^ooo 

Para o Minho em geral ioò:234$>ooo 

Para Trás os Montes 69:89 .^000 

Para as freguezias do concelho 4:200^000 

Junte-se a isto o consumo da villa que conta 11:004 
habitantes (censo de 1878), iunte-se o que foi vendido 
pelos pescadores nos seus barcos fora da Povoa eter-se- 
ha uma producção não inferior a foo.ooo^ooo réis. O anno 
de 1875 foi, porém, como se disse, excepcional A produc- 
ção ordinária orça-se entre 3oo:ooo#ooo e 35o:oooí&ooa 

(1) José Bonifácio, ubi supra. 
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tacão no reino foi de 2:26.194 quintaes (i), que 
a 4.000 réis dão goo contos de réis. A media/ 

Eoi 1879 o producto do i-Dposto foi de 6:982^282 réis, 
importância que multiplicada por 16 representa o valor 
de 160:000^000 réis. Mas na cobrança do imposto ha uma 
tolerância indispensável para amaciar a iniquidade, e essa 
tolerância não representa menos da terça parte. O valor 
sobe, pois, a 2io:ooo;iS^ooo ou ^20:000^000 réis. A isto é^ 
porém, necessário addicionar o que não desembarca na 
Povoa. Os barcos visitam toda a costa para o norte da 
Povoa até Vigo e para o sul até á Figueira ; a producção 
desembarcada em Hespanha não dá rendimento ao nosso 
fisco, mas a que desCt-sbarca em Mathosinhos (como a traz 
vimos), no Porto e até á Figueira, vae ahi figurar como 
receitas íiscaes locaes. Computam as pessoas competentes 
da localidade o peixe assim distribuído em metade ou 
mais do que vem desembarcar á Povoa. D*esta forma se 
attinge o total que orçámbs de entre ' Sooiooo^ooo e 
35o:oooí^ooo réis. 

Tal é a importância, taes as condições de existência 
das pescarias na Povoa. Reformar o imposto ou pelo me- 
nos applical-o em alguma parte a benefício dos que r> 
pagam, é mais do que uma necessidade, é um dever. O 
estado é o protector dos pobres e dos pequenos ; ne^a<se 
e desauctorisa-se quando, em vez de os proteger, se limita 
a exploral-os. Faça se a doca da Povoa ; dois ou três 
annos de producto do imposto bastarão para isso. Inter* 
venha-se administrativamente na questão da usura ; não 
faltam meios de proporcionar dmheiro ao pescador nos 
invernos famintos. Porque se não crearia um monte pio 
concelhio para emprestar sobre o penbor das redes ? 
Amparar os pescadores da Povoa é mais do que um de« 
ver : é conservar um viveiro de moç-^s de bordo, mari- 
nheiros, pessoal indispensável a uma marinha que é ur- 
gente restaurar. 

Por outro lado ainda as pescarias da Povoa tnereceo» 
a nossa attenção. A ausência de melhoramentos nos pro- 
cessos e instrumentos de pesca explica-se pela condiç§o 
dos pescadores; mas á ausência de uma industria de con- 
servas e saUas convenientemente feitas não se vê ou-:, 
tro motivo além da nossa inércia habitual. Ainda em iS8^ 

(i) Lopes, Chorogr* 102. 
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finalmente, do quinquennio de 1882-6 accusa 
a importação annual de 1672 contos. 

Significará isto, se se quizer, augmento de 
riqueza, pois maiores compras exigem mais 
avultados recursos : não significa porém, decer- 
tOy progresso no sentido da nacionalisação do 
trabalho e do aproveitamento das riquezas na- 
turaes (3). 

a alfandega do Porto importou 9:800 toneladas d^baca* 
ihau no va'or de 3i2:ooo;$^ooo réis, embora a costa do 
norte do reino possa dar peixe que bem salgado e curtido 
suppriria com economia o bacalhau. A industria da pesca 
^ natural nossa, o mar é um thesouro que a natureza noi 
deu ; tudo quanto se fizer para o aproveitar é semente 
lançada n'um terreno propicio. 

(3) O augmento da população não explica este au- 
gmento de importações. No fím do século XVIII Portu- 
gal tinha 2 V2 ou 3 milhões de habitantes : hoje tem 4 Vt* 
O augmento da população explicaria a passagem de 3oo 
para 45o contos apenas. 

As pescarias teem incontestavelmente tido progressos, 
-^m especial desde 1882, quando a sardinha fugm dos ban- 
cos da Bretanha e obrigou os francezes a virem fabricar 
as conservas entre nós. 

Eis aqui o rendimento comparado do imposto do pes- 
^ado (a) e do valor correspondente suppondo que esse 
Jmposto é de 5 por cento {b). 

(a) (f>) 

184Í 73.141^8^ 1.462.820^ 

1846 42.697^ 853.940^ 

1861 59.48i;j^ 1189.620^5^ 

1862 54.000^ 1080.000^ 

i885 i36.456í!^ 2729.i2o;5^ 

1886 126.093^ 2521.860^ 

Mais expressiva é a comparação do valor da importa* 
;So annual media de pescarias nos três quinquennios sue* 
essivos de 1872 a 1886 : 



>^ão annual media de pese 
•cessivos de 1872 a 1886 : 
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A tentativa pombalina de 1773, instituindo a 
companhia das reaes pescarías; não medrou^ 
apesar das ampliações e modificações que 
sofTreu o estatuto primitivo. Todavia conse- 
guiu produzir em pescarias até ao fim de 18 12 
a somma de igSõ contos, na qual as almadra- 
vas de Lagos entravam com 566 (i). Succedeu» 
lhe â companhia lisbonense de pescarias qué: 
não teve melhor sorte. Quando se fundou em 
i833/a multiplicidade dos seus fins agourava 
mal o êxito do seu futuro : propunhase pescar 
o bacalhau na Terra-Nova, tendo dois secca- 
douroS) um no Fayal, outro em Lisboa, na Tra- 
faria; propunha-se ir á pesca da baleia nos ma- 
res do norte, á do atum e á da sardinha na 
Algarve e em Marrocos. Limitando pouco a pou- 
co, á medida dos desenganos, a esphera da sua 
acção, acabou por liquidar ruinosamente em 
1857. 

Tal é em curtas paginas o lineamento geral 
da historia das pescarias nacionaes. O quadro, 
do estado presente parece-se ainda em dema- 
sia com o que Lacerda Lobo delineava nos fins 
do século pasisado. A acção da legislaçãoMibe- 

Í872 6 1877-81 1882 6. 

Importação, contos i5o9 i5ii 1672 

Exportação, contos 36o 3S2 722 

Em i86f, havia em toda a costa portugucza 24 596 pes- 
cadores, 3352 barcos grandes medianos e pequenos, 36^ 
grandes artes de pesca, 37 grandes redes e armações,. 
27.603 redes diversas e cercos. O valor das pescarias era. 
orçado em 1200 contos de reis, o material de pesca em 
2000 contos, e as despezas da exploração em 3oa contos^ 
V. Reiat. da adm geral do pescado y 1862. 

(i) Lopes, Chrútogr» 89 
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ral não se fez sentir economicamente (i). Du- 
plícQu provavelmente a producçSo do pescado, 
porque o imposto duplicou do que era ha qua- 
renta annos, e não é provável que ha quarenta 
annos a industria estivesse mais florescente do 
que ha cem. Duplicou também o valor da ex- 
portação. Mas importamos ainda quasi mil e se- 
tecentos contos de bacalhau. E' outra questão 
de gosto, como a do pão americano. Mas, se 
nem lavrarmos a terra, nem pescarmos no mar^ 

S>or preferirmos os alimentos que vêem dt 
Óra... 

Diga as consequências c)uem, não o tendo 
ainda feito, julgar necessário fazel-o. 



(i) V. o decreto n.<> 24, de 9 de novembro de i83o da 
Keg. da Terceira, abolindo todos os dire tos feudaes ou 
históricos estabelecendo o regime da liberdade e das li« 
cenças; e a lei de 10 de julho de 1843 creando o imposto 
de 6 p. cento do producto bruto das pescarias, e abolinp 
do as licenças. V. J. Silvestre Ribeiro* Apontam, s. a$ 
j^ese. em Port.^ no v. XIII das ResoL do Cons, d'EstadOp 
p» 203, a fin. 



ADDENDA 



Na nota de pag. 92 calculam-se as páreas de Quiloa, 
i5oo miticaes de ouro, em réis 18:71 i;jí>ooo, a razão de 9 
^hillings e 4 dinheiros de moeda flamenga. Necessita cor* 
rígido este calculo. 

O mitica), ou miskal (gr. 4.69), é a centessima parte, do 
Ratl e a duocentissima do Oke. (Burton^ Camões, 11,41 1). 
Hoje o miticai de Moçambique tem oito tangas e cada 
tanga vale Soo réis ; três miticaes correspondem a uma 
peça de 8^000 réis, que em Moçambique vale 12 ^000 réis. 
(Bordallo, Prov, de Moç. 77.) 

No tempo das conquistas, o miticai valia, segundo Cor-* 
reia (Lendas^ 11, 3) Soo réis. Góes (Chron, D. Man. i, 37) 
nSo lhe dá mais do que 420 réis. Barbosa, no seu Livro 
(384) diz que a onça contém 6 1/2 miticaes; e Barros attrí« 
bue a 3o miticaes a equivalência de i4$ooo réis* 

Os i5oo miticaes das páreas de Quiloa não valeriam 
pois mais de 700^^1^0:0 reaes brancos, e a razSo de 5,4 réis 
3:780^000. De réis 3:8oo^ooo a 4:000^000, se calcular- 
mos o miticai a razão de Soo réis, eis quanto importaria 
o tributo ; e quintuplicado, em virtude do augmento do 
poder comprador do dinheiro, temos uma equivalência 
<le 19 ou 20 contos de réis de hoje. 
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ilhas Mariannas. Id. a S. Lourenço (Philfp- 
pinas). Vassalagem do rei de Zebu. Expedi- 
ção a Matam. Catastrophe : morte de Maga- 
lhães. 

Regres&o dos navios. — 173-181. 
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TU. — Oodlntao de Eredia iSi 

Noticia bíographica.— 181-186. 

1 - Filiação de Eredia. Portuguezes de Ma- 
laca. Apontamentos biographicos. — 1 87- 1 90. 

ir -Os tratados: Malaca, Cathay, índia 
meridional. Geographia antiga do Extremo- 
Oriente : designações metallicas. A Ilha de 
ouro e as ilhas célticas do Atlântico. Locali- 
saçõcs da Ilha de Ouro na geographia me- 
dieval. Indicações cartographicas da Austrá- 
lia: seu valor para a historia da descoberta. 
Eredia, descobridor encartado da Ilha de 
Ouro. Noticias de navegações indigenas. 
Mallogro da viagecn de Eredia. Identificação 
de Lucaantara e da Austrália. — ivjo 210. 

lu- Tradições indigenas. Luca Veach: im- 
possibilidade de a identificar. Mallogro das 
esperanças de Eredia pela perda de Malaca: 
os malayos e os hollandezes. Fim do impé- 
rio portuguez no Extremo Oriente. Illumi- 
nismo religioso: visões. — 210-219 

iv-Descripção de Malaca: seu logar no 
systema do império oriental portuguez. Phi* 
sionomia da cif^ade. Ethnographia: os orang- 
benuas e os mongolios. Costumes. Historia 
dos principes jáos até á conquista de Albu- 
querque. Emigração para Bintang (Sumatra). 
Lendas sagradas.-^i20-229. 

Y~ A China, Atay ou Catay. Confusão das 
idéas europeas acerca da China : a antigui- 
dade do império e as relações com a Europa, 
desde os Nestorianos, Chronicas chinezas : 
missões á Europa. As duas Chinas conheci- 
das : Serica e Cattigara. Viagem do mari- 
nheiro Alexandre ; geographia ptolomaica 
(Carta de Jeronymo Montaro a D João II, 
notaj. Kutay ou Cathay. Geographia phan- 
tasista de Eredia. A Lenda do Preste -Johão. 
Origens biblicas do mundo oriental. Noticia 
acerca da agulha — 229-242. 

TUI. — Pesoarias naelonaea 24^ 

As pescarias durante a primeia dynastia. 
Tratado inglez de i353. Importância da pes- 
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ca encontrada nos monumentos históricos. 
O livro antigo dos almadravas: pescarias 
do Algarve. A pensão dada a Vasco da Ga- 
mai sobre o rendimento do pescado em Si- 
nes e Vitla Nova de Milfontes. Decadência 
denunciada no século xvi.— 343-250. 

As viagens dos Corte Reaes e a desco- 
berta da Terra Nova. Idéas geographicas 
acerca da continuidade da Ásia e ignorân- 
cia do Pacifico. A descoberta do bacalhau 
na Terra Nova. Estabelecimento de pesca- 
rias portuguesas. A colónia do Cabo BretSo 
com gente de Vianna : os Fagundes. Frotas 
4e Vianna e Aveiro para a pesca do baca- 
lhau. Ruina. — 25o-255. 

O inquérito do íicn do século xvui. Restos 
<las pescarias da costa. (Pescarias do norte^ 
segundo o inquérito de 1881: notaj. A in- 
troducção do bacalhau inglez. Conclusão» 
— 255-265. 

Addehoa. — 267. 
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